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H:í 11111 tíinb oiiV]iiantb de veudade no qiio 
disse modernamente nm escritor inglês, que o 
tempo da história passou, e estamos em tempo 
de DOCUMENTOS cuja leitura é mil vezes 
mais interessante e mais instrutiva do que a 
de lôdas as histórias. 


ConáB cie Ficalho, 


Tlierc iii between tlie ílistory and lhe Jour¬ 
nal, íhat difference which there alwaya will 
he íound between notions borrowed from 
withont, and notioiis generated vvithin. 


Samuel Johnson, 



Justes “ Subsídios para a História de Timor ” obedeceram à ne- 
^ cessidade de chamar a atenção do público para um perioào 
da história desta possessão, que abrande quási que exclusivamente 
as últimas décadas do século X VII, até meados do século X VIIL 
Por motim que adiante expomos, o autor limitasse a tornar 
públicos documentos inéditos, na sua quási totalidade, absiendo-se 
de intuitos que não estavam ao alcance das suas possibilidades, 
nem até do seu temperamento. Para fazer história, requer-se 
erudição, e esta, em nós, não vai além da média dos conhecimen¬ 
tos que a nossa curiosidade porventura coligiu, sem as fortes 
soldaduras do método, nem as rígidas imposições do trabalho. 

Para êste volume, quatro sucessivas pesquisas se fizeram nos 
arquivos da índia, e delas obtivemos os documentos que tornamos 
públicos, conservando em nosso poder cópias de outros relativos 
aos fins do século XVIII, e mais alguns que interessám apenas ao 
século XIX. 

Éste pequeno estudo parece-nos oportuno, sobretudo quando o 
Pais parece também tomar consciência não só do seu valor, como 
da sua excepcional posição na ^eo^raüa política, como cabeça do 
Império Colonial Português. Essa consciência toma vulto, e 
bom seria que os homens de 50 anos, ou mesmo os de 40 com a men¬ 
talidade dos de 60, se convencessem da existência de uma irresistí¬ 
vel corrente de opinião que avassalou a alma das gerações novas, 


as quais, em breve, hão de constituir as fôrças directivas da 
Nação. 

De nada serve o clamor das carpideiras em volta do esquipe, 
onde jazem estatelados e mortos os princípios e processos que deram 
ao mundo sinistras horas de anckdade, de injustiça, de intolerân¬ 
cia e de miséria. 

Crente no futuro do País onde nasci, saudo o seu renasci¬ 
mento, e congratulo-me com os que, corajosamente, abriram de 
par em par iôdas as dependências da velha casa lusitana, onde 
a luz do sol não penetrava havia tantos anos! 


Valpoi, índia Portuguesa, A^òsto de 


Ao piíblicíu cstG trabalho, tivsiiios eiii vista apenas coiiíiibiiir 
pai-a a vulgarização dos conliecimentos bistoiicos, excluindo de uma 
maneira peremptória, qualquer pretensa erudição. 

N erudição requer o auxílio de iiiua memória prodigiosa, um 
sentido especial de análise, e uma inteligência penetrante, tudo isto 
aliado a uma cultura privilegiada, qualidades que nem a todos é 
dado possiiü'. Êste volume, pois, é tão sómente uma compilação de 
ideas e de documentos, onde o nosso labor mental foi mínimo. 

Um escritor pode produzir um livro erudito, desde que pro¬ 
ceda com honestidade, não omitindo e não deturpando. Só assim a 
sua obra será completa, e perfeita. Pelo que nos diz respeito, 
seremos quando muito um simples amador de leitura e um amigo’ 
sincero do País onde nascemos. ^ 

As inúmeras viagens, os variados povos, os diferentes climas, bem 
como os estranhos contrastes da Nariireza, usanças, costumes, 
tudo poi nós foi sucessivamente observado e comparado, não nos 
resultando, porém, desse facto uma clara noção do mundo, (que para 
tanto nos faltava o sentido eeiéctico) nem maior amor pelas term 
estranhas, mas antes, como na parábola do iillio pfódigo, fomos 
regressando cada vez mais àquele orgulho pela jvelha casa liisitana, 
que tão mcsqmnlra nos pareceu em tempos idos. 
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A» ciiíisiiltiii' a vaiiada literatura ilo género coliienios fugaz 
coiiheciiiieiitii da parca, bibliografia tiinorense, razào poniiie procii- 
1'anios investigar no Ârtiuivo Histórico do Hstado da índia, (‘) da 
í-xistóncia de (locniiientos respeitantes à ilha de Timor, dadas as 
rídaiVics dòste Estado eom aciiiela distante possessíio ultramarina. 

(,'oitieidiu 0 [iresente, estudo eom a transformação radical 
do Arquivo Histórico da índia, benemérita iniciativa do seu Go- 
veruador (foral o general Joào Carlos Craveiro Lopes, e dessa 
remodelaçrio resultou mio só a conservação de inúmeros e pre¬ 
ciosos documentos, que eertamente tirariam inutilizados pela acçdo 
deletéria do tempo e da incúria, como ainda maior facilidade 
dt‘ consulta, pela catalogação organizada^ pelo professor e orien- 
talisía. SL Pandiii^anga Sacairama Bimii Pissiirleiicar, a cujo cargo 
lica pivsentemtmte o dito Arquivo, f) 

dá no proémio do Arquivo Português Oriental, Cinilia Eivara 

(t) São dêste orieiitaliíta m obras seguintes : A índia Antiga o o Mundo 
externo, JOâSi Aspectos da civilizaçuo da índia antiga, 1925 ; Ás primitivas 
capitnis de (toa; Sivagi, cora sangue português ?; Portugueses e Maratas; 
Agentes Hindus da diplomacia portuguesa na índia; O descobriraento dum 
Santuário Sliivait» do século XIV, em Velha-Goa; Attitude of the Portugueee 
toivards Sliiv.agi; etc., ítc. 
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dizia: “lástima é que os arquivos da índia, onde o descuido 
dos homens e as causas de destruição próprias do clima, facilitam 
mais do que cm qualquer outra parte, a perda dos Documentos, lástima 
é, dizemos, que os arquivos cia índia, iiáo possuam grande cópia de 
Documentos relativos aos tempos primitivos da conquista portu¬ 
guesa.. e opinava então, tal era o desprezo e o abandono a que 
estavam votados os preciosos documentos da história colonial 
portuguesa, que 0 único meio de atalhar o progresso domai, seria 
a aplicação do remédio heroico da imprensa, com a publicação dos 
documentos mais importantes do arquivo, antes que o tempo os 
consumisse de todo. 

Com João de Barros, Fernão Lopes de Castanheda, Diogode 
Couto, Manoel de Faria e Sousa, e outros cronistas, ficara interrompida 
a cadeia dos homens eminentes que se deram ao labor de coordenar 
e tornar públicos os conhecimentos históricos, sobretudo quanto ao 
Oriente, e a Cunha Eivara se deve, sem dúvida alguma, um autêntico 
renascimento histórico, na época em (pie viveu. 

De investigação em investigação encontramos nos livros das 
chamadas Monções do Eeiiio, valiosos elementos de estudo, lamen¬ 
tando (pie alguns dos docimientos consultados apresentem ora passa¬ 
gens indecifráveis, ora omissões de palavreas, devido à acção do tempo. 


^3 





Wii) temos a preteiiçao do haver aiializado a iniudo os docuiímiitos 
(iiie constituem aliás o único valor cio presente tiiiballio, porquanto 
nem dispomos de tempo, nem de contiecimentos, para empresa de 
tamanlio vulto. 

De facto, a^ história dos portugueses no Oriente, é tão vasta e 
oferece aspectos tão variados, que só aos eruditos em ciências his¬ 
tórico-etnográficas compete avaliar, ordenar, e enquadrar devida¬ 
mente, as traiiseriqòes dos citados livros das Monções. 

O xadrez oriental, com a siia diversidade de climas, de línguas, 
de povos, de castas, de credos religiosos, tornou difícil e complicada, 
no decorrer dos tempos, a acção dos guerreiros e governantes portu¬ 
gueses, mas dessa circunstância resultou também a formação de uma 
verdadeira escola iião só de política como de administração colonial, 
onde mais tarde outros povos vieram copiar as normas, repetir ou 
evitar os inevitáveis erros de visão, para depois, como é próprio do 
género humano, serem ésses mesmos povos os que mais se salieiita- 
mm no apoucar da obra dos portugueses. 

Diga-se, porém, em abôiio da verdade que aquele que se deu ao 
■estudo sincero da nossa aeçao no Oriente, absteve-se sempre de nos 
considerar apenas como um elemento de corrupção e de violência, 

No século XVI, a própria noção de disciplina, o valor.dado à 
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■fida humana, a educação social, a justiça pública, tudo isto era justo 
que se harmonizasse com o espírito da época. A varada, o córte 
da mão, o enforcamentO; o pôtro, o pelourinho, eram casos do dia 
bem conhecidos do'M//////c símU que o não 6 .spanta.va, de 
certo. 

O primeiro sangue derramado foi em consequência dos assas- 
V sioatos cometidos pelos naturais k índia na pessoa do feitor Aires 

Correia e outros, trucidados durante a Jioite por luna forma báibani. 
O facto em si não devia ter causado extrauhesa a ninguém. 

Cm errado senso crítico é que, separando inteiícionalmeiite da 
sua época os lioniens e os factos, leva muitas vezes em nossos dias 
a gerar a animosidade pública contra certas figuras da história, ou 
certas classes chamadas privilegiadas, que quásí sempre assisti- 
, am aos autos de fé ou às execuções de caracter político, por mero: 

j: dever de cargo. Esquece-se, ou fiiige-se esquecer, que a massa de 

j povo lião pei dia um so destes macabros espectáculos, consiuiiados já 

^ para. êsse efeito de preferência num dia de feira, escolhendo as mu¬ 

lheres de povo êsse dia para proporcionarem aos filhos uma lição de 
I vida, baseada em documentos limnanos! 

Marco Polo cita exemplos de tortura que quási excedera o poder 
imaginativo do bomem. A consciência colectíva adfflitiaesancio- 



liava até estas barbaridades, iiRo sii em Portugal, como em qualquer 
outro país do mundo. 

Os reis, porém, atalhavam no que podiam, e já dizia, o eruditO: 
Filipe Nery Xavier; 'mân haver duvida ipio os SenhoresReys de Por¬ 
tugal sempre foram vigilantes acerca dos Goveriios dos seus domi- 
iiios, do que dáo te.stemuuho as longas cartas regias, que felizraeiite 
ainda existem no seu original e se as consultarem ver-se-iam as 
magestades occiipadas a insinuar minuciosamente aos seus logares- 
teneiite.s não só a maneira de ])roceder sobre cada um dos ohjectos, 
(lo.s seus entílo táo extensos governos, mas até inculcar-lhes paz o 
perdão das offensas, aos seus inimigos pessoaes 

Com efeito, conhecemos algimias dessas cartas, e da sua leitura 
resulta um respeito maior pelo passado, bem como pelos homens 
sobre cujos ombros assenta va o pesadíssimo encargo de manter a 
unidade nacional. 

O Viso-Rei Matias de Albiiijuerque, em 159 .’l tendo notícia, da 
longa coiTc.spondên(íia mantida entre a Coroa e os Juizes, vereadores, 
0 Procuradores dos misteres da cidade de Goa, mandou catalogá-k 
num livro especial a que deu o nome de Coina das carias que os 
Reijs (k PoHiigal mcremmm n esta cidade de Goa, que se acha¬ 
ram no carforio delia. 


O povo é que em todos os tempos. pouco se preocupou com 
os conselhos dos grandes, e com íipaã eperdão das ofensas. 

Como já disse, as próprias crianças traziam já diante dos olhos 
inocentes, o espectáculo terrível do estertor dos justiçados. 

Quer no Ocidente quer no Oriente a vida liimiana não lograva a 
clemência de ninguém. Matava-se com todos os requintes bárbaros. 
Muitos foram mortos debaixo dos pesados meml}ro.s dos elefantes, 
por uma ma.neira que bera prova a quanto chegavm a crueldade da¬ 
queles tempos. 

Mohammad. Habib no seu livro—Hazrat Amir Khusrau of Delhi- 
clescreve o processo usual, nos seguintes impressionantes termos: 
■‘...Os desgraçados eram amarrados dois a dois pelo pescoço, 
(homem e mulher), e colocados diante dos elefantes. Estes ele¬ 
vavam 0 par ate a altura das suas defesas cie inaríini, enrolando 
para isso a tromba em volta da nrallier, separaiido-a em seguida do 
homem, o qual por um movimento brusco era atirado ao ar com toda 
a violência. As cordas ofendiam as carnes, rasgando-as, mas dado 
0 caso qiie o elefante não tivesse conseguido separar as cabeças dos 
troncos, o possante animal para êsse efeito adestrado, separava-as 
imediatamente com os dentes. Os troncos inutilaelos eram depois 
amaiTados por grupos de dez, e os elefantes erguendo-os com a trom- 


ba, colocavam aquela, maasa sangrenta {lianta do trono do rei. 

Depois de triturados, pelas patas dos elefantes, os despojos eram em 
seguida pasto das aves de rapina e dos felinos. ”, 

Havia sempre desses possantes paquidermes educados neste 
ofício de caiTírsco, para, o ípie os (msinavam com almofadas, que os 
animais reduziam a farrapos. Este ensino era objecto de um cui¬ 
dado especial, e só depois de o animal ter dado as suas provas é cpie 
lhe emtregajain o material luimano! 

Afonso de Albuquerque mandou iiuitilar alguns portugueses, 
entre êles Fenião Lopes, e outros desertores de Banastarim. 

Os ]iiíseros quando virara o iniplacíhud (joveniador, rqjaram-so 
aos seus pés, banhados em lágrimas. Ao lado do valor persistente, 
edoheroismo quási sobre-huniaiio de tantos portugueses que se 
tinham saeriíicado pela Pátria, ficavam esses míseros mandados 
mutilar para memória e espanto da traição que cometeram contra Deus 
e seu Eei (P, D. d’Ayalla, Qoa antiga e moderna ), 

Estes desgraçados a quem Albuquerque não aplicou a pena, 
capital, por a isso se haver comprometido, foram conduzidos pela 
via pública, de baraço ao pescoço e manietados por algemas, eni 
direcção a picota, onde no primeiro dia alguns negros lhes arran- *■ 

caiam os cabelos, barbas e sohraiicêllias, e lhes atiraram ao rosto 
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comlama fedorenta de chiqueiros de porcos, eno segundo eterceirodia 
foram-lhes cortadas as orellias, o naiiz, a mão direita e o dedo pole¬ 
gar da mão esquerda, e tudo isso no meio de apupos e vúias de uma 
população sanguinária e estúpida, como é citado por J. B. Amâncio 
Dracias. Um dêstes portugueses foi mais tarde, se não estou em 
êiTo, um dos primeiros colonos da ilha de Santa Helena. 

Outros exemplos poderiamos citar, entre êles, a morte por 
asfixia de cento e vinte e três ingleses, a quando da tomada do forte 
WiUiam, pelo nababo Siiraj-ud-Daiilah. Encurralados numa cela que 
pouco mais Ma do que sete metros quadrados, e onde mal podia 
respirar um homem, entre váias e apupos dos guardas do nababo, se 
consumou imi dos maiores crimes de que há memória na história 
indiana. 

Entendemos, pois, e com razão, que não é lícito avaliar-se das 
violências cometidas em épocas pretéritas, visto que se devem en¬ 
quadrar não só os homens, como as ideas e os factos, no ambiente 
a que peii;encem, e nunca por forma alguma, arrancá-los não só do 
seu meio como da sua época, como se os indivíduos e os seus actos 
tossem coevos dos seus críticos. 

Assacar portanto aos portugueses o mero intuito da dispersão 
da violência e da ganância, não é afirmação a que se não oponha, em 






íxmtra partida, argumentos de justo equilíbrio, entre os quais cita¬ 
remos as condições em que pelejavam e navegavam, entregues 
únicamente ao refúgio dos limites do taboado das suas náus, por 
mares perigosos e desconliecidos, batalhando e comerciando entre 
indivíduos de costumes e línguas diferentes, e onde a traiçEo, como 
ave sinistra, adejava contínuaraente, rondando em círculos cada vez 
mais apertados e próximos, imi punhado de marinheiros e soldados. 

Hoje, se os processos mudaram, é no entanto possível levar a 
efeito a morte económica de um povo, sendo êsse crime uma vez 
consumado, o produto da acção conjunta da grande finança, com meia 
dúzia de dirigentes políticos. Êste processo é hem mais brutal e 
violento do que os atropelos que resultavam da acção menos escru¬ 
pulosa de uma simples feitoria portupesa. 

Ao serviço desses novos processos de ruína, em que a economia 
dos humildes é tanta vez friamente destruída^ encontramos a diplo¬ 
macia, os empréstimos ruinosos, lançados ardilosamente, com a 
sanção e encorajamento do estado oficial. 

Não se vê hoje hrilliar nem uma ponta de lança nem a lâmina 
duma espada, mas em compensação chegou a época, em que actuam 
nefasta e fraudulentamente hipotéticas empresas, balanços com 
saldos fictícios, cotações mentirosas—armas modernas de combate, 

^0 ■ ■ 


com que se pretende provar o avanço dos homens, no caminho da 
justiça e da fraternidade! 

lais um har de pimenta, mais uma dúzia de pérolas, mais uns 
panos de sêda, ou moedas de oiro adquiridas mesmo à custa do roubo, 
da violência ou do crime, -... como, dispersos jâ na poeira dos séculos, 
devem sentir vingada a sua memória, aqueles dos pioneiros portu¬ 
gueses que a despeito de tudo, não chegaram felízmente a conhecer 
0 valor dos títulos e das acções ao portador! 

Para êsses pioneiros existiu de facto o perigo de vida, a der¬ 
rota, as tormentas, afôrca, o clima, a morte quási certa... tudo tão 
longe e tão diferente dos paquetes de luxo e dos sleepiniis em que 
se desloca confortávelinente o banditismo do século presente. 

Ü! 

■ Íí' ^ , 

Deixemos, porém, estas considerações e passemos a ,atentar um 

pouco na situação geográfica de Portugal, a ponta mais avançada da 
Europa, sôbre o Oceano Atlântico. 

Devemos filiar certamente nesta circunstância a condição 
remota das descobertas, e deduzir também que estas são, em dado 
momento histórico, a resultante da situação política da Europa. 
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As explorações oceânicas, efectuadas sobretudo na idade do 
grande D. Joao II, norteavam-se por dois objectivos próprios • da 
mentalidade da época e das Hnlias de penetração comercial, então 
exploradas com espantoso sucesso pela República de Veneza. 

Êsses objectivos consistiam no desejo de propagar a Pé, aumen¬ 
tando 0 grémio da Igreja Católica, e canalizar para o Ocidente o 
fruto das viagens de Marco Polo. Tais eram, pois, as bases 
fundamentais da política nacional. 

A notícia da existência de países ricos e misteriosos, no 
Oriente, com alguns dos quais se procurava estabelecer contacto, era 
já do conliecimento do Papa Alexandre III,e dizem quedo próprio 
Afonso Henriques. 

Cora um tino estratégico de primeira ordem, e que vemos se¬ 
guido pela Inglaterra até aos dias de boje, a Europa cristã procurava 
libertar-se do círcido de ferro cora que os muçulmanos a vüihara 
edngindo, fazendo para isso a guerra para além do teatro europeu, 
como se prova nao só pelas Cruzadas, como por toda a obra de 
conquista portuguesa no Norte Africano. 

Seria bom banii’-se duma vez para sempre a crítica simplista 
pela qual se procura demonstrar que todo o proselitismo da época 
resulta dos excessos da Pé. 
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E’ que, além da política nacional, dirigida pelo Rei, havia 
efectivamente um compromisso de ordem internacional, e assim cada 
país cristão procurava levar a guerra aos muçulmanos onde quer que 
se lhe deparasse o inimigo. 

Diz-nos, em frase lapidar, o Conde de Picalho, que: “ a Europa 
estava de norte a sul, de leste a oeste, apertada por um círculo de 
inimigos. Não havia em face destes, o recurso de que a Igreja, 
séculos antes, lançara mão em face de outros invasores—encoi]3orá- 
los, convertendo-os. Não se tratava de francos ou de godos, 
ingénuamente bárbaros, tendo nos cérebros rudes, sôbre os louros 
cabelos intonsos, uns rudimentos de paganismo mal definido e prontos 
a aceitar a doutrina cristã, prontos a receber a água do baptismo, 
com a promiscuidade de rebanhos. Os novos inimigos pertenciam a 
uma nova religião, religião fundamente arreigada, intiwmgente, 
intolerante^ animada de lun espírito de violento proselitismo; Não 
havia persuadí-los ou convertê-los; só restava combater pela Pé. E 
a Pé era o único vínculo da Europa feudal Perantea Pé ameaçada, 
calavam-se, às vezes, nem sempre, as rivalidades ambiciosas dos 
reis, as rudes contendas dos barões... A cmz, símbolo da redenção 
e da paz, converteu-se necessáriamente em um pendão de guerra! ” 

Então surgiram —espontânea e natural da época^ 






representação fiel das suas condições e das suas necessidades —íis 
ordens de cavalaria, os esquadrões de frades gueiTeiros, vestidos de 
ferro, sobre os seus cavalos de batalha... 


BREVE NOTICIA SOBRE A ORDEM 
DOS DOMINICANOS, NO ORIENTE 


“ ...Po/* fím, como já não viessem religiosos, 
chegou-se ao apuro de se visitarem as naus 
chegadas, escolhendo-sè os indivíduos que 
apenas pelo seu aspecto físico, pareciam 
capazes de servirem como missionários, do 
que resultava serem maus religiosos, po¬ 
dendo ser bons soldados,.. 


As citações de datas bem como as sucessivas transcrições das 
passagens mais elucidativas dos livros e docmnentos consultados, 
interrompem a cada passo, neste trabalho, o ritmo natural da leitura, 
levando-nos por vezes a abandonar normas literárias, ainda as mais 
singelas. Quer-nos parecer, porém, que a naturesa deste estudo é 
de si bastante ingrata, para dar margem aos chamados voos de ins¬ 
piração, por certo descabidos em feahalhos de investigação histórica, 
Eesta-nos, pois, articular o melhor possível as datas, nomes e .ti-ans- 
crições, de maneira a habilitar o leitor a formar uma idea geral dos 
assuntos versados, conservando no texto, embora possa prejudicar o 
gôsto literário, tudo quanto de alguma forma concoiTa para valorizar 
a índole especial de investigação histórica, que caracteriza o nosso 
despretencioso empreendimento. 
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Jâquc 0 presente volume se intitula— (this- 
téria de Timor- parece^nos necessário uma ou outra referência à 
Ordem religiosa dos Dominicanos, atendendo a que é impossível 
abordar abistória de Timor, até meados do século XVIH, comoé 
nosso intuito, sem deparar com a acç<ão política, administrativa e 
espiritual dos frades pregadores. 

Vasto campo de actividade se ofereceu, em todos os tempos, aos 
religiosos de várias Ordens monásticas, na chamada conversáo dos 
infils, e ainda em nossos dias continua virgem de amparo espiritual, 
uma imensa vastidáo de terras. Essa formidável imh , coube du¬ 
rante muito tempo exclusivamente à religião católica, e nela hoje 
andam empenhados também os protestantes e variadas seitas que lhe 
sáo mais ou menos adstritas. Para nós, a missão de elevai o nível 
moral de uma criatura, só pode recair num homem possuidor de 
raras qualidades de psicólogo, de desinteresse pelos bens terrenos, 
e suticientemente inteligente e instruído para se impôr, bem como as 
suas doutrinas, pelo ascendente que deve adqiürir entre aqueles, cujo 

nível moral e espiritual pretende elevar. 

Encarando o problema com a devida isenção, vê-se, (quem o 
puder ver) que 0 protestantismo não pode realizar no campo espiri¬ 
tual, obra que de longe ou de perto se compare com o catolicismo. 

Temos já seguido de perto a acção missionária de uns e outros, 
e confessamos que se estes erram, sobretudo por falta de cultura dos 
seus agentes, os outros tornam-se verdadeiramente ridículos. A 
missão do padre católico pode teoricamente cumprir-se, porque as 
regras da sua religião dão-lhe amplos elementos de sacrifício, de 
amor inteiramente dedicado ao bem do próximo, polarizando, 
querendo, todas as suas forças interiores, para as empregar 
unidas e intactas^ no amor do similhante. O padre renuncia à vida 
terrena, e o seu voto de castidade é condição indispensável para de 
todo se entregar à sua tareia. Dividir os sentimentos e preocupa- 
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çôes pela família e ao mesmo tempo pelo rebanho (jiio pastoreia, ó 
encargo superior as torças de um só homem. 

O missionário deve ser ao mesmo tempo etiiologísta, preparado 
com saber que 0 eleve, calmo, forie, corajoso, desinteressado, por 
que, além de padre, terá de ser santo. Muitos não são padres, e 
muito menos santos, 0 que não quer dizer que na religião que pro¬ 
fessam, não encontrem todos os elementos para 0 serem do facto. 

Quanto ao protestantismo, confesso que nunca consegui com¬ 
preender a diferença que vai de uma comunidade protestante, a imi 
duò desportivo ou de beneficência! Não se trata de um paradoxo 
muito menos de qualquer ironia pouco académica. Não retiimos a< 
expressão, pelo contrário, mantômo-la com a maior energia. Claro é 
que a expressão choca, por extranha e inesperada, e parecerá tanto 
mais descabida quanto maior fôr 0 desconhecimento dos processos 
adoptados pelo protestantismo. Não se lhe nega inteligência, cul¬ 
tura, nem base moral. Do que se trata é de Mzar que a organiza¬ 
ção protestante, baseada cm moldes comerciais, recruta indistinfe- 
mente os seus membros em todos os campos da actividade social, 
enqiiandrando-os em funções cie ordem espiritual, como quem expede 
caixeiros vmjantes, com mostruários que vão desde as aborraçõ(3s 
sexuais até aos altos e complexos problemas do espírito. E’neste 
campo, c só neste, que ao nosso entendimento repugna aceitar a 
supremacia do protestantismo. Há defeitos íntimos que 0 pudor 
manda esconder e 0 protestante dividga; bá fraquesas que são da 
própria essência do homem, e que 0 protestante exprobra pública¬ 
mente; há, numa palavra, a vasa fermentada dos grandes aglomera¬ 
dos humanos que a decência e até a educação manda guardar na^ 
sombra, e que apraz ao protestante discutir. Os seus moralistas 
vivem contínuamente nas dependências privadas do homem, remexendo 
nas fétidas misérias, e comprazendo-se em descohri-Ias e expô-las à 
execração pública. 
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0 resultado é iiecessáriamente contraproducente, visto que 
tende para a dispersão dos vícios que pretende conikter. O padre 
católico, levanta mais os ollios para o céu, de preferência a baixá-los 
à terra. Uin apresenta factos palpáveis e indiscutíveis; outro divaga 
numa mística serena e ao mesmo tempo ingénua; um discute aquilo 
que todos sabem, outro fala naquilo por que todos anceiam... 

A casa do protestante reflecte também as diferenças fundamen¬ 
tais entre as duas religiões. O protestante recebe Mamente, espiando 
0 mais insignificante gesto do visitante, em completa oposiçáo com a 
alegria comunicativa e a franca hospitalidade do católico. Essa frieza, 
disfarça-a, com as exigências de uma etiqueta, que não é mais do 
que uma capa, com que se cobre o mais feroz dos egoismos. 

Sucede assim que ao abordarmos crédos religiosos, procurando 
estabelecer-lhes as diferenças, caímos insensivelmente numa verda¬ 
deira diferenciação de raças: os latinos e os povos nórdicos. Não 
estão pois deslocadas estas considerações, porque nos levam a com¬ 
preender melhor os holandeses, “ estes nossos inimigos irreconciliá¬ 
veis ”, como os descrevem os manuscritos antigos. 

Lord Macaulay diz ser impossível negar que a Igreja de Eoma 
constitue através dos tempos, uma obra prima de inteligência e pre- 
msão humana. Foi com efeito devido aos esforços empregados por 
Eoma, e sobretudo pela actuação das Ordens Eeligiosas, que se 
conseguiu deter 0 avanço do protestantismo, íixando-o nos países do 
Norte da Europa. Idêntica linha divisória se nos depara, em outras 
épocas, com o fiaccionamento da América, em latina e protestante, 
parecendo a Providência querer reservar o temperamento latino para 
as terras de intenso calor e intensa vida vegetativa. 

Os protestantes limitaram-se a criar igrejas próprias, de carac¬ 
ter piiramente nacional, abstendo-se por muito tempo de enviar 
missionários para terras longínquas, enquanto os católicos por seu 
lado, quer pela sua disciplina, quer ainda pela incontestável Fé de 
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que estavam possuídos, prestavam-se aos maiores sacrifícios. Sem 
um murmúrio se deslocava um padre de qualquer colégio de Eoma, 
para os confins da terra, desde que nele fôssem encontradas as 
qualidades indispensáveis para a conquista das almas, e consequente 
dilatação do orbe católico. 

E’conveniente ter em vista que as Ordens Eeligiosas, consti- 
tuiam verdademas organizações de combate, que Eoma utilizava á 
maneira de tropas de assalto, como diriamos hoje. 

Primeiramente defenderam o mundo católico da terrível ameaça 
mussulmana, que o Dr. Edgar Prestage compara, não sem razão, 
com a ameaça bolshevista. Mais tarde, o avanço do protestantismo 
deu logar a novas pugnas religiosas, nas quais as diferentes Ordens 
desempenharam um papel preponderante e decisivo. 

Ainda modernamente, e a despeito do avanço da ciência (Criti¬ 
cai and Histoiical Essays, por Lord Macaulay) o catolicismo toma 
novas fôrçase tende para uma expansão cada vez mais acentuada. 
E’ fenómeno digno de estudo. Julgou-se a princípio que o progresso 
dos conhecimentos humanos viría em auxílio do protestantismo, 
aumentando o número dos seüs adeptos. Contudo, nos últimos du¬ 
zentos e cincoenta anos, o protestantismo não progrediu, e se alguma 
mudança nele se deu, foi em proveito da Igreja de Eoma. 

Assente que o predomínio da Igreja constitue uma das grandes 
fôrças dirigentes da sociedade contemporânea, que se supõe ter atingi¬ 
do a sua maioridade no campo da ciência e da sociologia, não admira 
que em épocas pretéritas, antes de Lutero e Calvino, a acção política 
e espiritual de Eoma, conduzisse, por assim dizer, os destinos do 
mundo. 

Tratando-se de Portugul, toda a expansão de influência e poderio 
nacional, oscilava, como já dissemos, entre dois princípios fundamen¬ 
tais, a cada passo recomendados pela Coroa e pelos seus representan¬ 
tes: —a conversão dos infiéis, e a exploração comercial. 
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Quem seguiv com atençao a volumosa corrospondêticia de D. 
Joao in com seus embaixadores em Koma, uão pode deixar de lixar 
estes princípios, que norteavam a sua acção, e de reconliecer a perti¬ 
nácia e 0 patriotismo dêste rei, que a história classiíicoir de 
Piedoso. 

Será impossivel, porém, tratar neste estudo, ainda que sucin- 
tainciito, da obra científica e evangelizadora da Ordem dos Dominica¬ 
nos, 0 que exigirá evideiitemente dezenas de volumes, se atendermos 
ao desenvolvimento prodigioso dessa instituição religiosa que em 1216, 
contando apenas 16 padres, tinlia já 5 anos depois 600 conventos 
espalhados pela Europa, e em 1318 mais de 600, ascendendo o nú¬ 
mero dos seus religiosos a sete mil, no referido ano! 

Esta Ordem dos Dominicanos, que acompanhou as descobertas 
portuguesas ao longo da linha, ocidental do continente negro, e que 
com os nossos navegadores dobrou também o Cabo da Boa Esperança, 
foifimdada em 1216, pelo espanhol Domingos de G-usmão, natural de 
Calaruega, na Província de Castela a Velha. 

0 rei D. Manuel foi quem fez passar à índia, em 1515, no go¬ 
verno de Lobo Soares de Albergaria (1515-1518) o primeiro bispo da 
Ordem dos Dominicanos, com o título de bispo de Laediocia. Cliama- 

va-se êle Duarte Mines, e a sua nomeação foi motivada.“ pela 

giiinde opinião que tinha das suas letras e virtudes, e cora elo vieram 
tamhém alguns religiosos da mesma Ordem de S. Domingos, que não 
andaram odosos na conquista especial das almas, sendo para isso 
enviados.,.'’ 

Vê-se no livro cias Monções doEeiiio, n." 7í): que a entrada 
dos religio.sos de S. Domingos, no Oriente, para nele fundarem con¬ 
ventos c viverem de assento, não foi primeiro que a de alguns 
leligiosos que nele residem, contudo muito antes dos portugueses 
intentarem seus descobrimentos, no ano de 1320, por via da Pérsia, 


■um religioso desta, sagrada família, por nome Er. .íordão (‘), tra¬ 
zendo quatro companheiros, chegou a Tliana, povoação do Norte, 
então cidade populosa de mouros, onde todos deram a vida pela 
confissão da Pé e lei evangélica que prègavam. Não faltou a 
providência de Portugal em mandar religiosos a êste Estado (índia) 
logo em seu principio, pelo que se acha que o padre Pr. Rodrigues 
Homem, com outros religiosos, acompanhou ao grande Afonso de 
Albuquerque a primeira vez que passou á índia, e assistiu em sua com¬ 
panhia na primeira fortalesa de Cochim, donde foi residir em Coulão, 
para ministro duma Igreja de cristãos de S. Thoraé, onde fez muitos 
frutos...” 

Na primeira entrada que fez o mesmo Afonso de Albuquerque, 
em Côa, em 16 de Fevereiro de 1510, consta que outro religioso de 
S. Domingos, por nome Pr. João, levava uma grande cruz arvorada, 
na dianteira do arraial, e êste religioso foi depois enviado por em¬ 
baixador ao Xeque Ismal, rei da Pérsia, em companhia de Ruy 
domes de Carvalhosa.. 

0 padre Gabriel de Saldanha, na sua “Historia de Goa ” con¬ 
firma também a vinda de a,lgttns frades pregadores da Ordem dos 
Dominicanos, sob a direcção de Pr. Diogo Bermudes, nas naus de 
Afonso de Albuqueique (1509-1515). Este Bermudes trazia já 
com êle 0 plano e alçado do primeiro convento, cuja construção só 
veio a iniciar-se em 30 de Abril de 1550, concluindo-se em 1564, 
não sem que a Fazenda Real tivesse contribuído com nada menos 
de 40 mil, cruzados. 

Este convento assentava sôbre um morro, com a fachada princi¬ 
pal para Oeste, e oferecia à vista uma linda perspectiva, com as suas 
compridas fileiras de janelas, e era smituosíssiino (G, Saldanha),e 

(D Este religioso partiu para 0 Oriente, mandado pelo Papa Joio XXII. 
Chamava-se Jordão de Oeverac, e foi bispo de Coulão (costa de Malabar). 


sóMamente constniidOj comportando dormitórios magníficos, com al. 
gumas capelas, muitas câmaras espaçosas e mais de 200 celas, inclu. 
indo as do noviciado, hospedaria e cárcere. As câmaras eram habi¬ 
tadas pelos que exerciam cargos superiores, 0 páteo central, que 
era muito largo, achava-se dividido era 4 jardhis, bem regados e flori¬ 
dos. 0 refeitório era soberbo e abobadado, onde segundo a regra da 
casa, antes e depois do jantar se cantavam as preces e as graças, 
terminando estas na igreja, e era cantada também pelo leitor^ ao 
princípio da refeição, a homilia sôbre o Evangelho do dia. 

0 hábito dos Dominicanos era de la branca, em forma de longo 
roupão, com capelo e escapulário da mesma cor, cinto de coiro, e pre¬ 
so a êle, imi rosário: mas, em ocasiões solenes, ou visitando pessoas 
de dignidade, fraziam sôbre o hábito, uma capa preta. Chamavam-se 
frades brancos (M. Gracias) por causa da côr branca das suas vestes, 
e tinham o privilégio de serem os inquisidores, o que lhes dava extra¬ 
ordinária Muência, nessa época de profundo e justificado pavôr às 
fogueiras do tribunal do Santo Oficio. 

Em 1934, ao elaborar o presente trabalho, visitando um pago¬ 
de^ onde se encontra uma artística estátua do deus Bramah, o velho 
sacerdote hindú com quem falamos, já cégo e achacado pelos anos, 
ainda se referiu à tradição da Inquisição da Velha-Gôa, e aos inqui¬ 
sidores, a quem chamava paulistas^ no momento em que relatava a 
forma como aquela estátua tinha sido secretamente transportada para 
0 local onde hoje se encontra, a fim de não ser destruida pelos frades. 

A designação de paulistas deve aplicar-se, porém, aos jesuitas, 
pois em 1548, eram eles que ocupavam o seminário de Santa Pé) 
mais conhecido pelo nome de Colégio de S. Paulo. 

Em Velha-Gôa, na capela pegada com o convento dos Domini¬ 
canos, viam-se sôbre a porta principal, os retratos dos infelizes reus 
queimados, quando relaxados em carne, pelo Santo Oficio, constando 
sómente das cabeças postas sôbre tições acêsos, e com um letreiro 
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indicando os nomes, filiação, naturalidade, e especificação do crime, 
com a data da execução. 

Existem de facto, elementos seguros e comprovativos da expan¬ 
são dos Dominicanos na Mia, constando de dociunentos “...que 
pera o mesmo fim de pregarem o Evangelho aos infleis, enviou o Eei 
D. João III os padres Pr. Luiz da Victoria e Pr. João do Aro, e 
ambos estes religiosos, consta, fizeram grandes serviços a Deus e à 
S. Magestade”. 

No ano de 1539, sendo viso-Rei D. Garcia de Noronha, entrou 
na Mia Pr. Pedro Coelho, como prelado de outros religiosos para 
acompanharem até ao Prestes João, o Patriarca D. João Bermudes: 
“ e era tanta a autoridade e estimação que se fazia das letras e 
virtudes do padre Coelho, que o viso Rei D. João de Castro, estando 
para morrer, no ano de 1548, o mandou chamar, e na sua presença e 
na de Custódio de S. Francisco, e de S. Francisco Xavier, entregou o 
governo da índia, e riatou com êles, matérias da sua consciência. 

Os primeiros religiosos, porém, que passaram à índia em comu¬ 
nidade, para, nela residirem e fazerem suas fundações, mandou el-rei 
D. João III, governando êste Estado, Garcia de Sá, (1548-49) e 
fôram estes doze, com seu prelado, o padre Pr. Diogo Bermudes, 
com 0 título de vigário geral, religioso de grandes letras e virtudes, 
como mostrou nos anos que viveu na índia, acabando com a fama 
de santidade, Fundou êste prelado o Convento de S. Domingos, 
no logar onde hoje está e no mesmo Convento pôz por lente de teologia 
a um dos seus companheiros, o padre Pr. Francisco de Macêdo, 
e foi a primeira lição de teologia que houve na índia, estando já nela 
religiosos de muitos anos antes 

Da leitura de outros documentos, deduz-se que além do Conven¬ 
to de S. Domingos, possuiam os Dominicanos ainda o Convento de S. 
Tomás, que funcionou como universidade, e além dêstes dirigiam o 
Convento de Santa Bárbara. 
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0 número de religiosos atingiu» cifra de (tentos, e segando 

Liifordaire, em 1549, contavam-se na península de Malaca e ilhas 
iuljaceiitcs, dezoito conventos d» Ordem, com CO mil cristãos. Em 
Ceilão, a fé ente os nativos resistiu a 150 anos de perseguição por 
parte (íos holandeses, e ([nando os ingleses chegaram à ilha, a igreja 
católica contava ainda 70 inU aderentes, devido sobretudo ao esfórço 
dos padres goeses. entre os í[uais o mais celebre, foi o venerável 
JüséVaz. 

Por volta do ano de 1750, existiam em Timor aa segaintes 
casas e igrejas: 

Ilhas dc Solor 


Nossa Sra. de Piedade 

em Larantúca 

São Lourenço 

emLovarião 

São Tiago Maior 

em Coão 

S. João Baptista 

em Guegue 

S. António 

em Balato 

Nas Dbas de Ende, Sica e Paga havia outras ti’ês 1 

' Ilha de Timor 

Nossa Sra. do Rosário 

emLipbâo 

Nossa Sra. de Pópnlo 

emMaynute 

Cristo Santo 

em Manatuto 

Nossa Sra. do Rosário 

em Adde 

Nossa Sra. dos Remédios 

em Dylle 

Santa Catarina 

em Samor 

S. Sebastião 

em Viqueque 

N. Sra. do Rosário 

em Manubao 

S. António 

emMena 

S. Domingos 

emLuca 

S.TMago 

em Hera 

N, Sra. de Piedade 

emAnimata 
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S. Thomas 
S. D. Suríaiio 
Santa Luzia 


em Batugadê 
em Balibó 
em Mucabao 

Os religiosos eram os seguintes: 

0 R Pr. José de S. Joaquim, Pr. Alberto de S. Thomaz, Pr. 
Prancisco de S. Ana, Pr. Pelipe de S. Eosa, Pr. Ticente de S. José, 
Pr. Jacinto de Conceição, Fr. Nuno Vicente, Pr. António de Jesus, 
Pr. Prancisco de S. Domingos, Pr. Vicente de S. Guilherme, Pr. Peli- 
ciano de Jesus, Pr. António de S. Boaventiira, Pr. António dos Már¬ 
tires, Pr. Prancisco de Ressurreição, Fr. Roque de S. Rosa, Pr. 
João de N. Senhora. 

A Ordem exerceu incontestável predomínio espiritual no Orien¬ 
te, possuindo também, igrejas em Macau, Meliapor, Bassaim, Damão, 
etc. 

Divergem no entanto algmis autores sôbre a entrada e fixação 
dos Dominicanos. Uns afirmam que estes padres chegaram h Ma 
em 1548; outros, dão já os Dominicanos em Timor em 1515, e outros 
ainda fixam essa data em 1561. 

João Rodrigues Machado, por carta de 8 de Novembro de 1713, 
sendo viso Rei Vasco Fernandes Cesar de Menezes (1712-17), pri¬ 
meiro conde de Sahugosa, ordenou a entrega de um relatório sôbre 
as missões dêstes padres, pelo qual se verifica que de Malaca, saíram 
quatro religiosos para a ilha de Solor, em 1561, levando como su¬ 
perior 0 padre António da Cruz, sendo esta empresa missionária, a 
resultante da fama alcançada pelas conversões do gentio, obtidas por 
intercessão do padre Afonso Taveira, o qual em 1556, baptizara 5 
mil insulares. Outro ponto importante que resulta da leitura do 
citado relatório, vem a ser o pedido dos Dominicanos ao viso Rei da 
índia, D. Duarte de Menezes (1584-88) conde de Taroiica, para 
nomear capitão para a ilha de Solor, pedido que foi deferido, passan'- 
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do assim à coroa, em 1586, o p até então era pertença da Ordein. 
Outro documento, a que adiante faremos referência, confirma este 
facto. 

Os Dominicanos fixaram-se porém na índia, no ano de 1548, e 
nem sempre, infelizmente, dedicaram a sua actmdade aos negócios 
espirituais. Inúmeros são os desacatos atribuidos aos frades prega¬ 
dores, alguns dos quais nao tinliam pejo em defender com armas na 
mão, prerogativas a quo se julgavam com direito, atacando sem hesi¬ 
tar as próprias forças do governo, e batendo-se com a coragem que 
algumas vezes haviam demonstrado possuir, como na defeza de Ma- 
laca, por exemplo. 

Em Timor, era tal o prestígio destes padres, que se apontava 
como único remédio a opôr-se às coiTerias e contínuas revoltas do 
gentio, a simples ameaça de fazer embarcar todos os Dominicanos 
que residiam na iüia. Por aqui se vê o ascendente que êsses homens 
possuiam sôbre o timorense. 

As raizes profundas deixadas entre aqueles-naturais, ainda hoje 
se observam, a ponto de, na ocasião das colheitas, organizarem os 
naturais diversos cortejos, levando à frente uma tôsca craz do madei¬ 
ra, curiosa cerimónia que recorda as manifestações externas do culto 
católico, e de que tivemos notícia por intermédio do miroleur ho- 
iandez, em Atambua, 

Não resta dúvida que os Dominicanos eram frades cultos, acti- 
vos e corajosos. Sob o olhar velado e triste, escondiam um perfeito 
conhecimento do mundo e dos homens, e muitos dêles, certamente ao 
chegarem ao Oriente, haviam já calcado com as sandálias, no dizer 
de Lacordaire, não só as neves da Europa, como as areias queima¬ 
das do Norte Africano. Não admfra, pois, que os fi’ades pregadores, 
quer pelo seu ascendente moral, quer ainda pela sua cultura, gozas¬ 
sem de uma situação de destaque. 

Que muitos deles eram tiranos, que eram ambiciosos, que tortu¬ 
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ravam as consciências timoratas, que as suas acções se pauta¬ 
vam excliisívamente pelo interêsse, que exploravam a piedade dos 
monarcas portugueses, e que na índia concorriam para despovoar 
as terras, intentando tornar compulsórias as conversões dos gentios, 
etc. etc.,...tudo isto não sofre discussão, sobretudo se não esquecer¬ 
mos que houve viso-Reis que pretenderam tornar obrigatório 0 uso da 
língua portuguesa, e quemiiitas vezes, por razões de ordem política e 
militar, houve necessidade de afastar os gentios não só das foríule- 
zas, como dos núcleos dos néo-convertidos. 

Com efeito, congregações constituidas por homens, participa¬ 
vam nccessáriamente dos erros e vícios próprios da natureza huma¬ 
na, mas deixaram ficar em todo 0 mimdo 0 testemimho de uma ohra 
tão colossal na civilização, na ciência geográfica, na história, na as¬ 
tronomia, etc., que, forçoso é confessá-lo, as instituições modernas e 
contemporâneas, perdem um pouco do seu alto valor, se acaso as 
comparamos. Só 0 mistério da fé, só a potência creadora ([ue imana 
de espíritos consagrados ao que é divino, pode produzir obra que 
resista não apenas à acçílo dos séculos, como ainda à acção destrui¬ 
dora dos homens. 

Nesta época da história colonial portuguesa, 0 sentimento da 
inveja e da glória, a lenda da existência de fabulosas riquezas, 0 
depauperamento físico, pelo clima, conjugado coma incerteza de viver, 
e outros factores de desequilíbrio na sóbria e rígida moral dos primi¬ 
tivos pioneiros portugueses, tudo isto dava logar a uma moral típica, 
fruto de deslumbramentos que só não desvafravam a mente de raros 
homens de têmpera excepcional. Qiiási dois séculos mais farde as 
mesmas causas deram origem aos mesmos efeitos, nos estabelecimen¬ 
tos ingleses. Claro é que entre os portugueses, a justiça havia de 
se ressentir nas suas fórmulas de aplicação, mercê não só da distância 
da mãi-pátria, como da necesssidade de poupar homens que se 
encontravam num pais estranho, como sitiados numa praça de 






giierra. 

E’ neste ambiente que a acção dos Dominicanos se exerce, e o 
próprio geral da ordem, em 171.-1, confessa; “que. não podia duvidar 
que entre tantos religiosos deixasse de haver algum que se esque¬ 
cesse das suas obrigações, o que era o bastante para, os mal inten¬ 
cionados se atreverem a pôr nódoa na religião de Cristo 

Não é no entanto possível levar muito longe a defeza de certos 
actos das ordens religiosas no Oriente, sobretudo quando constatamos 
que 0 espiritual andava em parte aliado ao temporal. Constituíam 
de facto, um Estado denti’o de outro Estado, não se devendo, porém 
ocultar que algumas vezes eram os próprios Eeis de Portugal, ou os 
seus representantes, quem encarregava os frades da administração do 
certas fortalezas, concedendo-lhes até a cunhagem da moeda, tal a. 
confiança que neles depositavam, ou melhor dizendo,'tal á desconfian¬ 
ça do Estado, no que dizia respeito aos sens servidores secnla,res. 

Da humildade natural da profissão, descambavam de quando em 
vez na insolência, e até na rebelião contra o poder constituído. 
Quanto ã miséria em que viviam, e de que contínuamente faziam alar¬ 
de, bastará dizer-se que numa diligência de justiça a que se procedeu 
na nha de Timor, verificou-se que só ti'ês dos religiosos Dominicanos 
estavam na posse de mna quantia superior a. 70.000 cruzados,.. 

D. Fernando Martins lascarenlias e Luís Gonsalves Cota, 
(1691-ÍI15) ambos no govêrno da índia, por falecimento de D. 
Miguel de, Almeida, informavam Lisboa que^ms frades eram os 
únicos amados e respeitados pelos naturais de Timor, e os únicos 
também competentes para-repiimir aquilo que eles mesmo classifica¬ 
vam de í/o presunção esta que mal condiz 

com as somas encontradas em poder dos religiosos, e que dá a medida 
das suas possibilidades pecuniárias, mesmo nas crises financeiras da 
Ordem, reconhecidas pelo seu vigário geral. 

A noção do devido respeito pelo culto divino, e até da persiiasãO' 
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ebrandui’a nos processos a serem adoptados na conversão dos 
gentios, tudo isto andou transviado, algumas vezes, cio sen 
verdadeiro trilho. 

0 Marquês de Castelo Novo (1744-17.50), escrevendo ao Go¬ 
vernador do Bispado e Mgário da cristandade de Timor, faz notar: 
“que exceptuando duas, tôdas as igrejas não tmliam portas nem 
paramentos, dizendo-se missa apenas nos domingos e dias santos, 
com pouca decência, por falta de paramentos e de altar condigno 
para tão alto ministério, não obstante as ofertas ou a satisfação do 
que so chamava pé de Altar, serem hastantemente importantes, e 
acrescenta, que não existiam estações doutrinais, nem práticas espi¬ 
rituais, nem uso de catecismos na própria língua da terra, para se 
poder introduzir a doutrina qne os naturais ignoravam ”. 

0 bravo Conde de Assumar, termina a sua carta em temos 
que reproduzhnos na íntegra, tão judiciosos e humanos se nos afi¬ 
guram. 

.Diz-me Vossa Eeverendissima que 0 aimiento da cristan¬ 
dade dessa mesma missão (Timor) depende de fôrça de armas, e me 
admhn de Y. Eevereiidíssinia proferir esta proposição, sendo doutri¬ 
na evangélica qne a santa lei se há-de introduzir siiavemente com a 
palavra e com 0 exemplo, e não com a fôrça. Vossa Eeverendissi¬ 
ma e seus missionários religiosos largaram 0 mundo e professaram 
servir a Deus, no exercício dos seus pregadores evangélicos. Seja 
êste sómeiite 0 exercício em que se ocupem, pois êste é 0 seu oficio; 
apliquem-se contínuamente ao cuidado de se empregarem nele com 0 
zêlo e espirito competente a tão alto oficio, e Deus Nosso Senhor, 
aplicando assim meios legítimos, não deixará de concorrer para que 
sejam eficazes...” 

Infelizmente de pouco ou nada serviam as directrizes marcadas 
pelos Governos da índia, quando intentavam pôr termo aos excessos 
de governantes e governados, após a eclosão de sucessos que de aiio 
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em ano transformavam o estabelecimento de Timor e Solor, num ver¬ 
dadeiro campo de lutas, fomentadas pela intriga, pela inveja e pela 
ganância. 

Os documentos dos séculos XVII e XVIII são nesse particular, 
explícitos 0 categóricos e esclarecem-nos sobre o ambiente político- 
-social, cjuenão podia deixar de ser bem conhecido, tanto na Mia 
como em Lisboa. 

A inércia de ims, ou porventura a absorvente atençcão (pie se 
prestava a outros problemas coloniais mais graves, talvez désse 
causa a que tal estado de coisas não encontrasse a mão de ferro 
capaz de as reprimir. 

Sabia-se, pois, conforme consta dos textos dos documentos 
coevos, que os Governadores de Solor e Timor não tinham outro objec- 
tivo mais do que fazer resultar em seu beneficio todo o comécio interior 
das Ilhas, impedindo e embaraçando a existência de pessoas ricas. A 
dificuldade dos transportes dava lugar a que da índia não passassem 
a Timor, já nessa época, senão degredados por culpas graves, homens 
faltos de educação, e de sentimentos de honra, atingindo pois a dis¬ 
solução dos costumes o seu maior auge, atendendo a que tais indiví¬ 
duos eram imesUdos ms pincipais cargos. 

A falta de homens de probidade tornava cada vez mais vulgar 
0 emprêgo de veneno, do qual morreram alguns Governadores, dan¬ 
do-se assim aos habitantes da Ilha, uma tiisie noção do que fôsse a 
Nação poiiuguesa. 

Em 1781 havia em Timor apenas oito religiosos, donde pare¬ 
cia resultar uma depreciação nas transacções comerciais: “porque os 
timorenses que não vendem nunca géneros senão pelos géneros que 
necessitam, quando não têm padres nas suas terras, não vão levar 
géneros à praça que lhes fica distante, mas sim âs embarcações dòs 
holandezes e macassares que costeiam a Ilha freqüentemente.. 

Muitas e variadas causas deram azo a que a obra dos frades prè- 
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gadores Dominicanos fôsse cortada de aventuras e conflitos de tôda 
a ordem, circunstância a que se juntava ainda a tentação da carne, 
que 0 vigário-geral por seu punho lastima, quando escreve que: “. 
não assistem lá os religiosos continuamente por serem as mulheres 
muito lascivas e virem todas para a casa do vigário (sic) as mais 
môças, assim de dia como de noite, sem poderem os religiosos por 
a isso remédio, mais que fugir-lhes, e ainda quando lá vão cumprir 
a obrigação de pároco, se recolhem nas casas dos reis, porque não 
têm outro modo para evitarem as visitas daquelas mulheres... ” 

Os conflitos atingiram no entanto o seu ponto nevrálgico no 
tempo do célebre bispo de Malaca, tendo provocado a fuga do gover¬ 
nador Erancisco de Melo e Castro. 

Esta fuga coincide com a preparação de uma revolta geral dos 
indígenas de Timor, que alguns dizem ter sido fomentada pelo bispo, 
c é de crer que Melo e Castro, conhecedor dos preparativos, tomasse 
a deliberação de fugir da colónia, dando como pretexto os conflitos 
com 0 bispo de Malaca. 

Xo início do século XVIII, a ordem dos Dominicanos, é atin¬ 
gida pelos primeiros ataques sérios, ao seu prestígio e predomínio. 

Segundo Sarzedas, os padres portavam-se de tal maneira que 
uma ordem real de 25 de Março de 1722, aprovou que os provinciais 
da Companhia de'Jesus das províncias de Goa, China e Macau, socor¬ 
ressem Timor, com missionários jesuítas. Por ouka ordem de 10 de 
Março de 1723, se recomendou também o auxílio dos padres da Cruz 
dos Milagres, ordem em que novamente se insistiu em 1726. Em 8 
de Outubro de 1738, determinou-se o estabelecimento de um seminá¬ 
rio em Timôr, para educar os naturais no serviço missionário, encar¬ 
regando-se da sua direcção os padres ,da Cruz dos Müagres. Dado o 
caso de os Dominicanos não poderem provera ilha de inissioná. 
rios em número suficiente, devia a Ordem desistir desse encargo, 
passando-o aos jesuítas. 
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Na quarta, pesquisa feita aos arquivos da índia,, durante a ela¬ 
boração deste trabalho, foram encontrados os documentos respeitan¬ 
tes a esta fase da história missionária dos Dominicanos, e por serem 
importantes, váo adiante publicados. 

Numa síntese perfeita e suficientemente elucidativa, e que bem 
prova 0 declínio da confiança e do prestígio dos frades prègadores, 
no século XYII, diz o conde de Sarzedas: 

■\..a interferência que êles tem pretendido ter no governo po¬ 
lítico dessa ilha, tem dado causa a bastantes e graves inconvenien¬ 
tes e ainda aí (em Timor) deverá existir a memória das discórdias 
que houveram no ano de 1722, entre o governador e o bispo de Ma- 
laca,D. Fr. Manuel de Santo Antonio, por motivo das quais aquele 
deixou cobardemente o govêrno, e se retirou para Goa, ficando gover¬ 
nador o mencionado bispo, que também teve desavenças com o go¬ 
vernador que lhe sucedeu, António de Albuquerque Coelho. Igual¬ 
mente se conservará a memória dos funestíssimos acontecimentos do 
ano de 1764, a que deu motivo um dos governadores interinos dessa 
ilha, 0 padre Fr. Jacinto daConceiçáo, da ordem dominicana, que 
abrindo as vias de sucessão, sem as formalidades necessárias, e pre¬ 
tendendo estabelecer-se no govêrno, teve meio de prender e remeter 
a esta capital (Goa) o governador que entáo era de Timor, Sebas¬ 
tião de Azavedo e Brito, a quem devia suceder em primeira via o 
bispo dessas ilhas, D. Fr. Geraldo de S. José, que faleceu deutro de 
poucos dias, e em segmida via o mencionado Fr. Jacinto, com seus 
companheiros.” Sarzedas acrescenta que tal confusEo resultou dês- 
tes factos ; “de cujo labirinto se aproveitaram os holandezes, que 
entraram dentro de Lifau.” 

Com efeito, os holandezes nEoperdoavamuma falta, um deslise, 
um descuido, com aquela fria persistência que caracteriza os nórdi¬ 
cos, muito de admirar nos tratados de psicologia, muito de invejar 
até quando à tal qualidade se contrapõe a imprevidência ou o desin- 


ttfêsse do latino, mas que nas págimis da história colonial portuguesa, 
oferece aspectos de autêntica perseguição, que nenlium rancor racial 
explica. Êsse rancor afirmou-se iiEo só no Brazil, como em Angola, 
índia e Macau, e deixou especialmente no arqitípélago de Sonda, tra¬ 
ços bein visíveis de ódio mão apenas movido pelo interesse, porque 
não estava isento de uma parcela de revindicta, cuja origem filiamos 
também nos antagonismos religiosos. 

Sarzedas, ao citar as Ordens régias contrárias ao prestígio dos 
Dominicanos, mostiva desconhecer a existência de tentativas aiitprio- 
res para a colocação em Timor, dos padres jesuítas, cujas relações 
com os Dominicanos não eram das melhores, e talvez por êsse inoti- 
YQ. Os Dominicanos temiam-nos, porquanto sendo sugerido que os 
frades prègadores, de Solor e outras Ilhas, recolhessem a Tinior, 
deixando o campo livre aos jesuítas, o geral Dominicano escrevia 
que os padres da Companhia de Jesus eram dotados de tal génio, que 
certamente 'haviam de sujeitar as suas missões, os Dominicanos 
transferidos para Timor, on recorreriam a qualquer outro meio, ainda 
que violento, para os expulsarem. “Infalivelmente”, diz ainda o mçs- 
mo vigário, “os Dominicanos experimentarão os efeitos quecostii- 
ipam produzir os padres da Companhia de Jesus, quando concorrem 

com outros rehgiosos, em algimia missão.” 

O Conde de Sandomil (1732-41) em carta para o Eei de Por¬ 
tugal, classifica quer os dominicanos quer os jesuítas, por uma forma 
indirecta, mas nem por isso mesmo, menos Gontundentc- Apontando 

ca conformidade entre si, como ordináriamente se via entre dominica¬ 
nos e jesuítas”, dêsse perigo dava notícia ao seu soberano, pop se 
tratar de Ordens religiosas em concorrência de serviço, 
mente em terras que produáam ouro. 

Ficariam incompletos os documentos desta fage da história dqs 
Dominicanos em Timor, se acaso me não fosse possível publicar duas 
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longas cartas do vigário geral, 11 António de Pilar, que constituem 
uma defe?ia eloquente da Ordem a que pertencia. 

Intimados a abandonarem as missões do arquipélago, sem aviso 
ou consulta prévia, em virtude de uma ordem régia que classifica de 
incrível ultrage à sua Ordem,—o vigário, justamente indignado, re¬ 
lembra que bavia 179 anos que os dominicanos vinliam servindo a 
coroa e a igreja “. e que os fillios de S. Domingos, eram aqueles 
que não só conquistaram todo o arquipélago para Deus, mas para os 
reis de Portugal (única glória que tom a minlia religião entre tôdas 
as da índia), já levantando fortalezas para aconsemção de ambos os 
impérios, os quais sujeitaram logo ao seu rei, em reconhecimento da 
obedieneia que llie tributam, o que se verifica pela provisão do Exmo- 
Snr, Yice-Eey, D. Duarte de Menezes, passada a 8 de Abril de 
1586, já siistentando-os por tempo de 179 anos (esta carta é datada 
de 10 de Janeiro de 1740) a dispêndio do seu sangue ode suas 
vidas, como ainda nas próximas guerras se verificou. 

Dos domínios terrenos e materiais, passa em seguida o vigário 
geral para o maravillioso, oferecendo ao Viso-Rei Sandomil, um qua¬ 
dro patético, comprovativo da miraculosa intervenção do próprio S- 
Domingos, fundador da Ordem, nos litígios guerreiros dos portugueses, 
eiiiTimôr. 

E diz então “.. .que segundo parece, nos maiores apertos em que 
se teem-visto pelos insultos dos seus inimigos, quem llies teem valido» 
.segundo os mesmos inimigos confessam, é o prejuizo e hostilidade que 
ílies faz um Dominicano mui diferente no semblante e no manejar das 
armas, dos mais, e consta ser este S. Domingos, ou por elle algum 
anjo; qualquer que seja, bem mostra, o protector de toda a Christan- 
dade, se não desagrada dos serviços que aquelles fazem aos filhos de 
S. Dômiiigos, pois para os conservar nellas, mandam que tais gene¬ 
rais saliiam a campo...’’ 

Logrou 0 vigário, por então, o seu intento, visto que em 10 de 
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Fevereiro de 1740, o viso-Rey aconselhava a coroa a manter os re¬ 
ligiosos dominicanos, em Timor, dado que os raesrao.s se. re.solvessem 
a proceder com mais cuidado do que nos tempos próximos [tassados. 

Temos assim siicintamente exposto, em fugidio esboço, a diversi¬ 
dade de opiniões que giram em volta da obra missionária dos fouh's 
prègadores dominicanos, no arquipélago de Sonda. 

Quer os governos, quer os colonos, não se impunham pela sua 
autoridade moral. A ausência desta força, a única em todos os terapo.s 
respeitada, deu motivo a uma interferência cada vez mais premente, 
por parte dos Dominicanos, nos negócios próprios do Estado. 

Sem sombra de dúvida os governos de Timor, constitiiiam sim¬ 
ples episódios na vida administrativa da colónia, por falta de conti¬ 
nuidade e de autoridade. Os governadores não recebiam soldo; a 
fôrça armada estagnava nos recintos das fortalezas, sem fatos, sem 
armamento, sem paga, e era o próprio Estado quem indirectamente 
apontava assim o caminho para a dissoluçtão dos costumes. 0 pii- 
ritanismo dos holandezes não escapou também ao ambiente e à moral 
da época, como é fácil de demonskar. 

Que admira pois que os Dominicanos hajam por vezes excedido 
os limites impostos pela moral cristã, e que a sotaina branca que 
envergavam, não fosse bastante para sofrear os seus instintos? 

Como estranhar que hajam esquecido que neste mundo, tudo é 
vaidade, excepto amar a Deus e serví-lo ? 

Segundo Lacordaire, os dominicanos eram homens que na tran¬ 
sição do claustro para as viagens, e das viagens para o claustro, ad¬ 
quiriam um carácter particular e admirável. Sábios, solitários, aven¬ 
tureiros, êles tinham em tôda a sua pessoa o sêlo do homem que tudo 
tem visto do que diz respeito a Deus, e do que respeita ao mundo. ^ 

Estes homens moviam-se, porém, num ambiente especial que hoje, 
por mais lúcida que seja a inteligência do crítico, é dificil reconsti¬ 
tuir. 



Entrediocavam-so as maiores Yirtudes, com as maiores paixões, 
6, lado a ladoj na tolda do navio^o padre e o soldado entreolliavam-se- 
como dois inimigos, amaiido-se mútuameiite apenas na liora do com¬ 
bate ou do naufrágio. 

Osgovêrnos eiicaiTegavain os prelados de cargos públicos de 
responsabilidade e influência, e de tal prática resultava uma má distri¬ 
buição de forças morais, tao necessárias para manter o equilíbrio de 
qualquer sociedade. As ordens constituiam as únicas organizações 
cori)orativas da época, cujos ramos possantes se estendiam a Roma, 
centro político por excelência. Daí a sua força, e a mfiaôlieia, que 
nenlium Vice-Rei ousava atacar cie frente. 

Ráo souberam ou não poderam as ordens religiosas, especial¬ 
mente em Timor, manejar com a devida pureza cie intenções, a força 
espiritual e temporal de que dispmiliam, e resvalaram a cada passo, 
nos caminhos que conduziam aos prazeres e aos interesses de ordem, 
material Lançavam-se na conquista do poder, desprezando a con- ■ 
quista das almas, êrro om que ainda hoje se persi.ste, dando como 
desculpa argumentos que fazem sorrir aqueles, que an estudo cia his¬ 
tória, dedicaram algumas lióras de ócio. 

Da consulta feita a dezenas de documentos do Arquivo Histórico 
da Mia, só com dificuldade se encontra um oú outro ({ue diga respei¬ 
to às funções próprias de um prelado. O que se nos depara geral- 
mente, constitue uma diatribe política, ou conflitos de jurisdição. 

Fão basta, pois, a empolada prosa do vigário geral, para nos con¬ 
vencer da mfeliz orientação dada aos serviços missionários, quando es¬ 
creve : ‘‘ Pellas cartas ultimas recebidas dos commissarios de Macao, 
Timor e Solor, me consta continuarem os missionários naqiiella vinha 
do Senhor, senão com aquelle fervor dos primeiros operários, ao me¬ 
nos íião tenho noticias de faltarem ás obrigações precisas do seu 
ministério apostolico, p. cujo íim forão mandados áqiiellas ilhas, lar¬ 
gando o sussego da sua religião, não lhe servindo de impedimento tan¬ 
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tos obstáculos fuhninados pelo Demonio, por lhe não servir aqiiolla 
boa missão fmidada e regada pello sangue de tanM filhos de São 
Domingos, quantos são os protentos q. 0 ceii está iiio.strando áquelles 
mesmos lugares, onde alcançarão as gloriosas coroas do.s seus mar- 
tyrios. Estas forão as mesmas com q. os filhos do meu Santíssimo 
Patriarca conquistarão as almas daquellas ilhas p. Império è, 
Deos, do q. 0 nosso Monarca logra na siia coroa e gloria... ’’ 

Deve-se, no entanto, constatar que a acção missionária, 110 seu 
mício, deixou amplas provas de espírito de sacrifício e de inciativa. 
Chegados à Iiidia, segimdo 0 costume até ahida hoje seguido, distri¬ 
buiram-se aos Dominicanos, 16 aldeias, cujos habitantes foram rápida- 
mente convertidos ao cristianismo, e que presentemente .se manteem 
como um dos mais fortes esteios católicos de Côa. Nessas aldeias 
fundaram cinco igrejas, com as seguintes designações: Santa Bárba. 
ra, em Moroinbim 0 grande; Santa Cruz, em Callapor; S. Miguel, em 
Taleigão; Santa Maria Madalena, em Siriduo, e Nossa Senhora do 
Rosário, em Curca. A de Santa Barbara foi depois transformada em 
convento da ordem. 

Nesta fase activa, estenderam a sua acçãtí a Bengala. Ormuz, 
ao Cambodge, Pegu, Sião, Ethiopia Oriental, tendo *11111 dos padres 
da Ordem, Frey Caspar da Cruz, visitado a China, em 1556. 

Para os Dominicanos, 0 seu período áureo, é sem dimda alguma 
0 período que teriiüna com 0 alvorecer do século XVHL 

“... Depois da sua entrada (dos Dominicanos) baptízarão 0 
Snr. da Ilha de Solor, chamado Songue de Patc, e á sua imitação 
inumerável gentilismo, e tãobemnailliade Ende, que dista do Solor trin¬ 
ta léguas,.. continuarão os successos desta christandade com egual 
felecidade; passando á ilha de Timor 0 padre Frey Cristovão Rangel, 
pello reyno de Tollibao, haptisou ao rey delle e a seu exemplo 
alguns reys forão fazendo 0 mesmo, com todas as suas cazas, ani¬ 
mando-se todos os ReUigiosos da congi’egaçao com estas novas, a 
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proceguir esta conquista espiritual, acodindo deMallacaa trabalhar 
a esta vinha do Senhor, donde nos primeiros annos se constavao dos 
baptizados sincoenta mil, todos iniiitto obedientes e sogeittosaos 
Eelligiozos, a quem reconheciao por Paes c Mestres seus...” 

Uma das causas que deve ter concorrido para o declínio da 
acçEo missionária dos dominicanos, foi a falta de apoio pecuniário, 
por parte do govêrno. O estabelecimento de Timor e Solor era pro¬ 
vido de padres, por Malaca, devendo a queda desta fortaleza ter 
também influenciado altaraente os destinos daquela colónia. 

Com efeito, encontramos a seguinte passagem, bastante elucida¬ 
tiva: “ Nada bastou deixarem os Prelados da Congregaçáo de assis¬ 
tir a estas christandades, mandando Religiozos e obreiros p. elas 
enquanto ouve a ocazião p. o fazer, e os Portuguczes frequentaváo 
aqueles portos com as suas embarcações, mas com a falia de Malla- 
ca, donde ordinariamente sahiSo os Religiozos p. estas missões, se 
acabou totalmente communicaçáo e tratos dos Portuguezes commuy- 
tos daquelles Reys...” 

Os padres que saíam de Malaca para Timor e Solor, eram pagos 
à razao de 150 cruzados por ano... “ e hua pipa de vinho p. missas 
...” acabando-se êste subsídio logo que se perdeu Malaca. 

A falta de apoio pecimiário por parte do govêrno, deu logar a 
que os missionários Dominicanos perdessem muito do seu fervor 
religioso, obrigando-os a baixar à terra os olhos que mística e fervo¬ 
rosamente fixavam, de ordinário, no firmamento. 

0 geral da ordem defende-se o melhor que pode, quando escre¬ 
ve : “ convinha muito dar notícia... de tudo quanto nos amios paçados 
obraráo, e nos annos prezentes obrão os Religiosos de S. Domingos, , 
nestas partes do Oriente, especialmente na Christandade de Timor e 
Solor, com o seu sangue, com o seu kabalho, com as suas moléstias, 
com suas persiguições e com seus dispêndios resgatarão tantas almas 
p. Jesus Christo, trazendo-as ao conhecimento da verdadeyra ley e 


resgatando-as do captiveiro do inimigo miiversalp. que assim flcacem 
deslindadas algumas informações tão sinistras, como as querem dar 
algüas pessoas mal intencionadas ou p. assim nEo darem logar que 
os Religiozos se quexem dos seus insultos, que fazem naquellas 
christandades p. ajuntar cabedais, ou p. q. quando chegarem a formar 
quexa, nEo sejEo acreditados ou p. q. Deos N. Snr. primitte estas 
más intenções p. q. assim os Eelligiozos mais mereçEo em tEo santo 
exercício...” 

Tinha o geral da Ordem motivos para defender a sua congrega- 
çEo, sobretudo na parte respeitante aos fundos do cofre das missões 
sôbre o qual sacavam a cada passo os governadores de Timor, sem 
mais se preocuparem com saldar as dívidas. Era tal a fôrça do hábi¬ 
to, que os próprios Viso-Eeis, para quem os Dominicanos apelavam, 
faziam orelha surda a tudo quanto se relacionava com esta espécie 
do empréstimos forçados. 

De um relatório posterior àqueles que nos serviram de base 
para a elaboraçEo destas notas, lê-se o seguinte: “ Por fim o gover¬ 
nador de Timor quo aqui tenho presenceado com maior admiraçEo 
nessa parte e graiússimo escandalo de todas as nações, é Caetano de 
Lemos Tello de Meneses, filho de Côa, o qual indo daqiá para aquelle 
governo (Timor), provido pelo goveniador D. José Pedro da Gamara, 
no anno de 1775, e chegando a Timor, iiEo seguiu o systema dos 
mais, de o pedir emprestado, mas sim iiEo só se apossou violenta e 
escandalosamente do que tinha o cofre, mas também chegou a tirar 
por força o pecúlio que tinham os relligiosos, oprimindo-os e castigan¬ 
do-os gravíssimamente em prisões... e que tudo era para saciar a 
sua ambiçEo que foi tEo escandalosa, inhumana e tirana, que uEo só 
roubou 0 cofre da Religião, e tudo o que os missionários tinham, mas 
teambem os cofres de Vossa Magestade, a vida e fazenda de muitos 
iimoccntes, a quem mandou ina,tar atanazados, sendo ele só o juiz, e 
escrivão e ministro quo proferia as sentenças..." 



Este gwernaclor toi mais tarde degredado para a África, e 
condenado no pagamento de iima importante multa. 


Temos assim coligido mna série de depoimentos, que se com¬ 
pletam com as referências que no decorrer deste voliune se encontram, 
e de cujo conjmito poderá 0 leitor formar uma ideia aproximada, no 
tocante à acçao dos Dominicanos, em Timor e Solor. 

A destriüçEo propositada de muitos documentos ein arquivo, no 
tempo de Pombal, teve certainente em vista impossibilitar as Ordens 
religiosas de se defenderem, atacando; concliisáo a que naturalniente 
somos levados, pelas seguintes circimstâncias: A primeira autoridade 
pxlesiástica de Goa, nomeada por Pombal, mandou queimar, na índia, 
a maior parte dos arquivos das Ordens, remetendo para Lisboa, aqui¬ 
lo que nao destruiu. Em Lisboa, desapareceram, acto contínuo, os 
manuscritos enviados de Goa, o que nos leva a crêr que fôrain tam¬ 
bém destnüdos. 

Seria certainente curiosa e instrutiva a leitura de táo preciosos 
documentos, que deviam constituii', por assim dizer, a história confi¬ 
dencial dos portugueses no Oriente, e ao mesmo tempo a defesa da 
acçflo missionária das Ordens Eeligiosas. 


Às referências sôbre o catolicismo ou protestantismo, consigna¬ 
das neste capítulo, dizem principalmente respeito à acção missionária, 
nada tendo que vêr, portanto, cornos dogmas, princípios ou regras 
aceites ou excluídas quer pelo católico, quer pelo protestante. 


5 ° 


ALGUMAS NOTAS SOBRE TIMOR 
E OS SEUS HABITANTES 


Sob mn ponto de vista genérico, podemos dizer que o arquipé¬ 
lago Malaio se estende desde o extremo meridional da Indo-GMna 
até a Austrália, formando uma ininterrupta cadeia, sob mn céu | 

puramente tropical. Este arquipélago possue, em muitos aspectos, 
particularmente na vegetaçáo e no mundo animal, uma gvande homo- ! 

geneidade de condições naturais, a-pesar-de ser constituído por muitas ^ 

Ilhas, algumas grandes, qiiási continentais, outras de piquenas ^ 

dimensões. ; 

A popiúaçáo deste território constitue, no seu conjunto, mna ver¬ 
dadeira mistoa de sangue, com predominância do malaio-polinésio, 
formando um agrupamento de indivíduos, do chamado ramo asiático, 
em que se reconhece uma origem papua, a despeito da grande diver¬ 
sidade de tipos. 

De pequena estatura e deficiente conformação física, estão longe i 

de ser o tipo mais perfeito do asiático, constituindo assim o timorense 
um agrupamento étnico, manifestamente inferior. 

Encontram-se no arquipélago nada menos de quarenta línguas 
ou dialectos, quer malaios, quer papuas. Pala-se em Timor o tetiim, 
sobretudo no litoral, e nas regiões montanhosas os dialectos 
conhecidos pelos nomes de galoli, kemac, mamhe, naimá, bmnak, 
caimbg, iãá, etc., sendo porém certo que o tetiim se encontra mais 
generalizado. 

A ilha de Timor, na sua maior largura, não mede mais de 60 
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millias, e o total da suá área é de 12.500 milhas quadradas, das quais 
7.450, se conservam sob a administração portuguesa. 

Nesta região do globo 0 mar ó profundo, especiahnente entre 
Timor e a Austrália. Timor difere bastante das outras ilhas do ar¬ 
quipélago de Sonda, não só pela direcção tomada pelo seu eixo prin¬ 
cipal, como ainda pela existência de antigas camadas rochosas, onde 
apenas se encontram ligeiras características vulcânicas. 

0 sistema montanhoso é extremamente complexo, o que dá 
logar a uma orograíia mal definida. Ao Norte, o pico de Kabalald, 
atinge mais de 3.000 metros; na parte oriental da ilha, a montanha 
de Alas, ultrapassa 4.000. 

As riquezas minerais podem considerar-se na fase que precede 
qualquer exploração comercial, e constam essencialmente de ferro, 
cobre, ouro, carvão e petróleo. 

Timor fica situado na zona vulcânica que vai desde o norte da 
ilha de Sumatra, abrangendo Java e outras ilhas, passando por 
Amboya, Tidore, Ternate, Hulmabera e Filipinas. 

Devido â predominância de ventos sêcos, provenientes das 
planícies do norte auskaliano, não só Timor, como Onabay e Flores, 
gozam de um clima mais sêco, e uma vegetação peculiar, muito dife¬ 
rente das ilhas mais ao ocidente, dando assim lugar a um regimen 
hidrográfico muito pobre, embora os distritos do norte, sejam mais 
abundantes em água. A montanha oferece, porém, ao caminheiro, 
uma grande variedade de nascentes, qUe são muitas vezes objecto de 
culto, por parte dos indígenas. ^ ^ 

Na época das chuvas, as extensas e caprichosas fmcturas, ca¬ 
vadas nos flancos fios declives das montanhas, fazem afluir súbita¬ 
mente aos areais das planícies,. caudais de água, sendo 

inúmeras as vítimas causadas por estas súbitas enchentes. 

Devido à evaporação, ó possível, em certas manhãs, ‘distinguir 
tôfias as linhas de água, porque ao longo delas, e à pouca altura do 


solo, se conserva a massa branca da evaporação, contrastando com 
0 verde escuro da vegetação limítrofe. 

A’s vezes, as noites constituem um espectáculo soberbo, que 
jámais se esquece. Um luar intenso, de uma luminosidade que 
atinge o aspecto do que em verdade se pode chamar maravilhoso, 
expande sôbre aquele recanto do mundo uma sinfonia tranquila de 
beleza, cujas notas são o trémulo das folhas, e o leve e discreto 
murmúrio das nascentes. 0 homem sente-se atraído pela natureza, e 
por mais escassas que sejam as suas faculdades emotivas, é avas¬ 
salado por uma sensação de absorvente deleite espiritual, por uma 
muda e contemplativa admiração que se não exprime, que nãn 
provoca entusiasmos declamatórios, nem faz vibrar as cordas de oiro 
da poesia...Como as árvores, como os recortes da paisagem, como 
0 silêncio impressionante que nos envolve, tanto o homem como as 
coisas quedam numa imobüidade de sentidos, que têm o seu quê de sa¬ 
grado, num mixto de adoração e de beleza. São minutos em que a 
■ vida parece suspensa, e inactivas tôdas as fôrças naturais. 

A terra é bela, com efeito. 

Lembra-nos que em certo dia, falando com um dos reis timo- 
renses, a propósito das montanhas da região, situadas a Noroeste 
das termas de Marobo, e que se mostravam à distância, como massas 
compactas, cortadas de gargantas e despenhadeiros, o bom do rei me 
disse: “ Senhor; além, nunca um europeu subiu amda. Do ponto mais 

elevado, veem-se dois mares”. 

Desejei logo efectuar a ascenção, movido pelo interêsse de 
abranger de um só ponto, o mar de Banda, e o mar de Timor. G 
principal motivo que me levava a aventurar-me pelos matos e ravmas» 
era no entanto, devo confessá-lo, a afirmação do chefe indígena, de 
que até então, ainda nenhum europeu se aventurara a escalar aquela 
massa formidável, que ao longe me aparecia mais misteriosa e ao 
mesmo tempo repleta de tentadora belesa. Respondi-lhe que estava 
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proato a subir ao cume clamontanba,mas o chefe, íitando-me como quem 
olha para alguém que pede o impossível, retorquiu: “Mo pense nisso. 
Senhor; basta que se levante lun pé de vento, para que logo morram 
todos quantos se atreveram a subir, especialmente junto do pico mais 
alt(^” 

Explicou então que, às vezes, o vento soprava com tal violên¬ 
cia, que envolvia e atirava tudo quanto encontrava para os despe¬ 
nhadeiros, onde 0 desastre era certo e sem remédio. Dias depois, 
encetava alegremente a ascenção, que dividi em dois troços, o pri¬ 
meiro dos quais venci sem dificuldade de maior, pernoitando na 
montanha. Ao alvorecer do dia seguinte, parti novamente afim de 
escalar 0 último ramo ascendente, que me levaria ao famoso pico, 
que 0 meu orgulho, de mistoa com um pouco de inconsciência, namo¬ 
rara de tão longe. As primeiras horas de caminho passaram sem 
incidente digno de nota, mas logo que deixei a região arborizada, e 
que 0 flanco da montanha apareceu nú e escalvado, tive a noção de 
que 0 meu impensado gesto, terminava em tragédia. Subia, é certo, 
mas curvado, os olhos junto á terra, porque sem vêr, que o 
deslumbramento causado pela vastidão dos horisontes, me fariam 
perder os sentidos, e rolar no abismo. A ascenção continuava, passo 
a passo, sendo preciso abrir com uma faca gentílica, pequenos bura¬ 
cos na ten’a, para nêles apoiar os pés! Uma sensação de angústia, 
de mêdo, de enjôo, avassalava-me por completo. Continuei subindo 
as últimas dezenas de metros, e já quási ao alcançar o ponto domi¬ 
nante, para o qual me bastariam não mais de seis passos, olhei na 
direcção do continente austrahano. O que senti, é impossível de 
descrever. ?i num relance, uma vastidão de terra e água, vales, 
montes, aldeiaS) arvoredo, rios, tudo como num pesadelo. Fulminado 
súbitamente, cerrei os olhos, que conservei fechados mais de uma 
hora, acometido de verdadeiro terror. Parecia vêr-me shspenso, a 
uma altura prodigiosa, no momento de iniciar, no espaço, uma queda 


de alguns milhares de metros. Só ao fim desta horrível hora, cobrei 
ânimo para abrir os olhos, tendo o cuidado de os fixar na exígua 
porção de terreno, onde me sentara. Começei a descida sem coragem 
para satisfazer o meu orgulho, para o que me bastaria dar mais seis 
passos, e atingir por completo o ponto mais elevado. 

Não conseguira vêr o mar de Banda! 

' * 

Ü! !í! 

Timor é realmente luna ilha privilegiada, não só pelas suas 
belezas naturais, como pela fecundidade do solo. Tôda a semente é 
bem acolhida pela terra, que a germina sem esfôrço. 

Nas informações dadas por pessoa de confiança, ao govêrno 
português, em 1691, se diz que “,..A ilha de Timor tem 60 léguas 
de comprido, e doze na sua maior largura. A terra é fértil por 
natureza, sendo que até agora não foi sulcada de arado e bem 
povoada de naturais os quais estão divididos debaixo da sujeição de 
muitos régulos, porém gente debil e de nenhum vigor contra as 
armas de fogo. Tem muitos minerais, e dizem ter muito orno, porém 
até agora não descobriu a ambição a certeza de ter minas, porque a 
rudeza dos que a habitam se negam ao lucro para fugir ao trabalho 
e só se contentam de ouro que lhes dão os rios que são dele abim- 
dante e os naturais trazem dele manilhas nos braços; a droga mais 
interessante, por mais conhecida, é o sandalo branco e amarelo, pau 
muito cheiroso, o qual não há em outra alguma terra deste ori¬ 
ente....” 

Tanto èsta descrição, como a que consignamos a seguir, e que 
é do século XVn, pela primeira vez asvêmos publicadas, e além 
de serem duma exactidão descritiva apreciável, confirmam o perfeito 
conhecimento do valor real daquele estabelecimento. Outro escritor 
do século XNin, fornece vários elementos de apreciação sôbre Timor, 
nos seguintes termos: 
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pelo despreso que delas se tem feito... ” 

Neiiliumas referências especiais encontrei no arquivo da,índia, 
sôbre a ilha de Solor. Esta ilha, incluida na Malasia holandesa, está 
situada entre as illias de Flores e Andonare, tendo uma área de 815 
quilómetros quatedos, e uma populaçEo de 30.000 almas. Os seus 
principais produtos de comércio sáo óleo de baleia, cêra, ambar e 
pérolas. 

Parece ter sido descoberta por um certo António de Abreu, que 
partira da índia, por ordem de Albuquerque, em demanda das Molu- 
cas. Admite-se geralmente que os portugueses aportaram também à 
ilha de Gelébes em 1512, tendo k construído um forte no ano de 
1525, sendo, porém, expulsos pelos holandeses, em 1660. 

Foi-nos mostrado o local do forte, por um pórsa, parecendo-nos, no 
entanto, que pouco ou nada resta da primitiva constrnçáo. 0 que lá 
vimos deve datar do século XVIII. Há poucos anos era o forte 
utilizado como depósito de praças. 

Üi !|! 

São recolhidos por Maximiano de Lemos, os seguintes dados his¬ 
tóricos : “Durante a guerra da independência, Solor teve a sorte de 
quási tôdas as nossos possessões, apoderando-se dela, a Holanda, e só 
0 tratado de paz de 1661 pôs termo à luta travada entre portugueses 
6 holandeses, naquelas paragens. Em 1847 resolveram finalmente 
os dois governos chegar a acôrdo, quanto à fixação dos limites das 
possessões de Timor e Solor, mas só em 1850 começaram as nego¬ 
ciações regulares, para as quais foi nomeado o conselheiro Lopes de 
Lima. 0 tratado assegurado por êle, e no qual Portugal cedia, en¬ 
tre outras coisas, os seus direitos ao grupo de Solor, não foi rectiíi- 
cado. Mais tarde abriram-se novas negociações, das quais resultou o 
tratado de seis de Outubro, de 1854, que várias, dificuldades diplomá¬ 
ticas protelaram até 1859, vhido o tratado a ser posto em prática. 



; em 1861. Por fim, em virtude das cláusulas estipuladas, a Holanda 

i ficou com 0 domínio completo de Solor e das ilhotas vizinhas. ’’ 

i- 

! 

I :i: íí- 

i E’ lógico que a seguir á terra, intentemos descrever o homem. 

|: Observam-se restos dispersos de várias raças inferiores, tais 

1 como os negritos de Malaca e Filipinas, Wedalesde Sumatm e 

! Gelébes, etc. 0 ramo predominante é, porém, o dos nialaios, que 

I sofreu uma forte penetração religiosa maometana, ecujo idioma 

I abrange todo o arquipélago, até ás Filipinas. A origem do ramo ma- 

laio não se pode deixar de ir buscar à Indo-China. 

Povo de navegadores e pescadores (o malaio), por muito tempo 
viveu na dependência da civilização e cultura indianas. Mais taiile, 
sofreu 0 domínio de Islam, adoptando imi regime de vida, lauTCspon- 
dente á capa mais profmida de miia semkiiltura bárbara, podendo 
I: de(luzi^se, serem estas as características históricas e etnológicas dos 

f povos malaios. Todavia, as relações de parentesco das diversas 

j populações insulares entre si, são pouco claras. 

Gomo povos mais cultos, com vida histórica própria, .se liem 
que sujeita a influências iiido-hramânicas e budistas, habitam os 
Javaneses na parte oriental, e os Siuidaneses na parte oeidcnía! de 
Java. 

Ha peninsula de Malaca, vivem os malaios propriamente ditos, 
0 núcleo essencial malaio, de cultura e costumes malaici.s, eonser\i- 
se no interior das Uhas, protegido pelo terreno montanhoso, e polas 
costas onde a navegação é mais perigosa. 

As regiões abertas e as costas mais frequentadas tem sido oeu* 
padas por populações que apenas usam o malaio, como Imgua do 
pais, mas que levaram consigo para ai, todos os elementos de uma 

cultura divoffia, exercendo a sua acçao simultânea c sucessivamente 

sôbre os indígenas. 
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Êstôs dôialhôs, encontramos entre alguns apontamentos qiie 
trowemos da MeWpde, sJo, se nâo estamos em ôvro, respigados da 
edição espaiiliola de nm Toliimc, devido a pena dum geógrafo norue- 

gnós. , 

Consultados assim alguns autores estrangeiros e comparando 

as suas opiniões com as ligeiras referencias çue sodieo assunto de¬ 
paramos nos autores poitiguescs, somos levados a aceitar a opiiiiSo 
deçueokbitante dafc de Timor, é, no ramo da grande família 
dos malaios, semelhante em tudo aos naturais da Malásia e da Poli- 
nésia. 

Q tipo é 0 iiiesiiio pc o dos indivíduos de todas as outras ilhas 
de Sonda, mas a semelhança é muito mais completa entre o timo- 
rense e os habitantes das Molucas e de Borneu, e esta alinidade, 
diZ'Se, é confirmada pela tradiçao, segundo a qiuil Timor foi povoado 
por homens vindos de países situados a Este, e ipie, (ixando-se na 
parte oriental da ilha, dali foram avançando para o Oeste. 

O leitor mais exigente e pe careça de dados mais positivos, 
pode orieiitai"Se sôbre este assunto, consultando a obra do H. G. 

»NéwaUsfs Wanàimj in tho Easiern Aràipekgo''> 

As invasões pe sofreram as grandes ilhas da Malasia, nilo 
chegaram a Timor, e por isso a ilha estava (pási selvagem quando 
a visitaram os portugueses. Ainda assim, esse estado selvagem, era 
temperado pela índole natural do nativo, pouco propensa a violências 
desnecessárias, a nSo ser as que resultavam dos seus ritos o das 
suas superstições. A condiçáo de escravo existia de facto, mas 
0 jugo era brando, constituindo senhores c servos, quási que uma 
única família. 

Nenhuns vestígios lündús ou maometanos se encontram em 
Timor, 0 que pirova que nem uns nem outros levaram ali as suas 
armas. Timor escapou às invasões, mas se aqueles insulares con- 
semrama independência, perderam por outro lado a civilização, 
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que lhes levariam os hindus ou os maometanos, como a levaram a 
Java. Pode-se, pois, afoitamente concordar com os autores que afir¬ 
mam ser Timor habitada por um povo primitivo, quando os portu¬ 
gueses pisaram pela primema vez aquelas terras, povo que, quando 
milito, teria estabelecido contacto com os malaios e os makassares. 

B’ impossível acompanhar a vastíssima legislação sôbre matéria 
indígena, quando nao, ser-nos-ia dado conhecer a opinião oficial sôhre 
0 timorense. Essa legislação vem de longa data rodeando o indíge¬ 
na de tôdas as garantias, de tôdas as defezas e liberdades, cobrindo 
os chefes de honras, levando a profilaxia, a mais moderna aos centros 
de maior população, defendendo-a de extorsões, banindo abusos, pu¬ 
nindo violências, e garantindo náo só o direito à terra, como velando 
ainda pela ordem e pela justiça, no meio social que lhes é próprio. 
Todavia em 1703,1730,1781 e 1811, das suas bancas de trabalho 
iam os representantes do Estado, ou seus delegados, despachando para 
os...... arquivos, as segumtes opiniões, sôhre o timorense, as 

quais, em nada alteravam consequentemente a directriz da adminis¬ 
tração local. 

“Os vassalos daquelas ilhas sáo pouco obedientes, pois que 
possuem a temeridade que se deve recear de gente bárbara e que náo 
admite razáo, nem obra com descanço, estimando mais que tudo a 
liberdade em que vivem, e as isenções que logram tanto no bem 
geral, como no especial...” 

“... Em Timor, nao há mais que maus cristáos, e alguns gen¬ 
tios ...” 

“ .,. Todas as vantagens da Natureza faz de pouco interesse 
0 caracter dos habitantes destas ilhas que sáo uns homens indolen¬ 
tes e qué cultivam o ócio e os vicios com a maior paixáo. As mu- 
lheres são as que quási fazem todo o serviço domestico e campestre, 
não se reservando os homens mais do que a fazer pisar pelo gado, 
as terras, em que as mesmas mulheres hão de ir depois lançara 
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semente. São porém os timores rijos o inclinados ã guerra, ainda ■ 
que summaniente timidos; os Sobres principalniente e os do^ reino de 
Suã, são inelliores soldados. Estão muitas vezes oito a quinze dias 

a comer e a beber continiianientc, mas passam também igual tmiipo 

sem SC alimentarem, comendo somente as folhas e betei com a noz 
da areca. Bo teem nenhuma educação; os portugueses lhes ensiiia- 
rain o uso do fogo, ainda ignoram o da serra e o da \ cu uma, des¬ 
bastam um pau (tronco)para fazerem umataboa e a furam com 
pregos em braza. Sabem contudo o segredo de reduzirem a aro 
finíssimo, 0 ferro mais ordinário. O maior obséquio que se lhe faz, 
é em bebida. Dos régulos, alguns vestem á portuguesa nas quatro 
festas do ano, e quando visitam ou recebem o governador, São 
muito inclinados a propinar os inúnicros venenos, de que também 
abundam estas ilhas, mas a natureza descobriu nelas os mais eficazes 
antídotos. Fão há nestas ilhas o direito de propriedade, e os frutos 
são de quem os apanhar.” 

Em 1811 dizia-se que “ os habitantes de Timor são mais 
dóceis e subordinados do que geralmente se acredita. Os seus le¬ 
vantamentos e insurreições tem sido qiiasi sempre iilhos de momento. 
Eles não tem sistema a este respeito, aliás não existia jáimi só 
portuguez em Timor, ha tantos aniios que a nossa força naquellas 
ilhas é niila, pois a força que existo é tirada deles mesmos. Os 
vexameS; as injustiças, os rouhos e os despotismos praticados nessas 
ilhas é que teem occasionado aquelles levantamentos, e tanto isso se 
prova que insurreições gerais de todo o estabelecimento se teem 
inteiramente desfeito cora a simples chegada de novo governador, 
sem que elle tenha tido grande trabalho em combinar para aquelles 
fins algumas operações políticas ou militares...” 

O íifi 89 das instruções Sarzedas, tão justas, tão bera obser¬ 
vadas, e que não publicamos, por serem de mais acessível consulta, 
manifestam um conlieciraento perfeito do meio, e representam de 
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facto as directrizes que o govêrno desejaria ver seguidas, pelos seus 
funcionários, mas que infelizmente não encontraram éco, nem servi¬ 
ram para prevenir novas discórdias, nascidas de novos abusos. 

E com verdade diz o Conde de Sarzedas: “... Parece que 
se pode avançar a seguinte proposição; os timores são os melhores 
vassallos e os melhores christãos; e os melhores vassallos porque re¬ 
conhecem a soberania do sen legitimo soberano,quando são governados 
por homens que os vexam em todo o genero e qualidade de 
circunstancias, e sem terem forças para os manterem debaixo de sua 
ohediencia, e são os melhores christãos porque amda reconhecem as 
verdades evangélicas, sem terem pastores que os dirijam. Uma 
nação que reune em si estas duas qualidades é digna de particular 
desvelo de nosso justo soberano, e para o que bastaria a miica quali¬ 
dade de ella estar sujeita ao seu suave dominio..." 

Esta benévola e aliás justa apreciação do timorense, condiz com o 
que em 1897,'afirmava Bento da França: “... Triste é dizê-lo, 
mas a nossa incúria, a falta dum plano assente e baseado no conhe¬ 
cimento de cada colonia, tem desaproveitado muito o partido que 
poderiamos tirar da boa disposição dos indígenas... 

Afonso de Castro, autor tantas vezes citado, sempre que se tra¬ 
ta de Timor, escreve: “... O timorense é de caracter grave e me¬ 
ditativo, de compreensão demorada, é porém tenáz na execução da 
ideia humilde, quando hem tetado, e torna-se vingativo e cruel, 
quando recebe maus tratos. Indolente e preguiçoso, afrontará as 
maiores misérias, para se' esquivar ao tebalho... Indifferente a 
tudo, até mesmo á morte que encara com placidez, padecendo-a como 
0 manso cordeiro. Fão se confunda porém esta placidez, este in- 
differentismo,>m 0 valor, que aquelles insulares, nos não parece 
possuírem em subido grau. O qne alguém julgará sangue frio, não 
é senão ausência de valor moral, como atestam os factos. ^ São 
desconfiados e pouco agradecidos aos favores recebidos, o que é con- 
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sMuenmdo Mf emitimo (le qm sto doMos. Nao esquecem 
poíém a ofema, e como pm elles a vida tem pouco valor, cometerão 
um hoBicidio para vingai’ a mais pequena injuna. Ainda que turbu¬ 
lentos e inclinados a guerrear para decidir toda e qualquer questilo, 
s5o contudo fáceis de governar, uma vez que se nao use com eles de 
extaordinario rigor, e que se respeitam em parte os eslghs timores, 


a que ocledecem sem murmurar... 

A experiência de largos anos, no oficio de ailminister pequenos 
núcleos de indivíduos, da maior diversidade da raças e de religiões, 

mesmo pondo de parte algum estudo a que porventura nos dedicás¬ 
semos, dá-ios 0 direito, a excluir por momentos, tSo variado número 
de citações sêtee as qualidades o defeitos do timorense, baseando na 
simples observaçSo, algumas considerações, se bem que ligeiras. 

Uso sõ com os cristSos, como com os maometanos, budistas, 
adeptos de Braiama e Visnú, arianos da Pérsia, judeus, parses, 

chte, até aos salvageiis das escalas mais inferiores da formidável 
península industanica, com todos falamos, com todos disciiümos as 

divergências que os isolavam cada um dentro dos sens íamos e cas¬ 
tas, e em todos encontramos a mesma noçSo de justiça, a mesma 
anela de atingir aquele amor fraterno, que as doutrinas de Cristo 

dizem, e eu assim 0 creio, existir para além do tomameiito. 

Aparecem autores que pirovam a existência da fraternidade 
humana, ou pelo menos a certeza dasuaefeetivaçáo integral, numbre- 


Paranís, tudo é possível neste mundo, porém a confiança no 
êxito desta propaganda, perde de início todo o seu valor, se conside- 
raimos que os arautos destas idéas, entram mfomn onde a consci¬ 
ência pública julga êstes problemas, armados e arrogantes, procuran¬ 
do impte teorias, das quais resdta, por ironia do destino, uma 


maior 


A vaidade do homem, quando nao o: interesse, leva-o a desco¬ 




brir erros na própria natureza, e, o que é peor, a emendá-los. Daí 
resultam arranjos e combinações sociais, cuja existência é necessaria¬ 
mente precária, e sem proveito para ninguém. O segrêdo, quanto a 
nós, consiste em graduar no homem, os seus instintos, debaixo do sol 
comum que nos aquece. 

O trabalho dêstes arautos, iiáo impediu que ainda em 1926 se 
verificasse a existência de escravatura, em algumas colónias inglesas, 
facto que deu motivo a um grande movimento de opinião pública, e 
que teve a sua origem na decisão de um tribunal, que em face da lei 
existente, obrigou um indígena, a regressarão sen legítimo possm- 
dor. E no entanto, consultando os livros, verifica-se que a escrava¬ 
tura, pela voz de William Wilberfor, sofrera o primeiro golpe eni 
1775, acabando por ser abolida pela Inglaterra, em 1812. 

Continuam, pois, ainda mal definidas e orientadas as relações 
de povo para povo, sucedendo ás vezes que as opiniões sôbre as 
qualidades e defeitos de certas raças, são trazidas a público, consoan¬ 
te o despeito ou a vaidade dos indivíduos. Sôbre o timorense o 
exemplo torna-se particularmente interessante. Se aquele em cujas 
mãos se concentraram poderes de ordem política e administrativa, 
logrou levar a cabo um programa, mercê da sua inteligência ou de 
nm conjunto feliz de circunstâncias, aparece-nos então o indígena 
descrito nos arquivos da época, como um indivíduo pacífico, obedien¬ 
te e de hábitos tranquilos. Na hipótese contrária, isto é, quando se 
torna indispensável justificar êrros políticos ou administrativos, o 
mesmo indígena figura como turbulento, sanguinário, e propenso a 
adoptar em tudo os processos mais violentos. No decorrer dêste 
trabalho, teremos ocasião de coligii’ documentos bastantes que habili¬ 
tem 0 leitor, a apreciar quer a justesa, quer a inconsistência destas 
obsemções. 

Tesiis imus, testis millm : nós, porém, diremos que o habitante 
de Timor é uma criatura afável, de costumes simples, vivendo a vida 
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idêntica a todos os povos de iinia civilização primitiva, isto é, quasi 
sem necessidades de ordem moral oiuiiaterial, o que implica, evideii- 
tomeiite, na quasi inutilidade de produzir qualquer trabalho. Gortar 
um ramo de árvore e ceifar um pouco de palha com que cobre a sua 
habitaçáo, uma ou outiu compra ou venda de búfalos e cavalos, a 
pesca, a caça, os ritos usuais da religião que segue, pequenos cuida¬ 
dos agrícolas, nisto se cifra a sua actividade, nascendo, pois, e mor¬ 
rendo num ambiente de tranquila indiferença perante as crescentes 
exigências de uma cmlização que se debate muito para além da sua 
illia, e que o timorense, felizmente, debconhece... 

Como homem de guerra, o timorense poderá ser tudo menos... 
um guerreúo! Homem de guerra é o zulo, o landim, os povos do 
norte de Afiica, da extensa bacia mediterrânica ao Atlas, o senega- 
lez, 0 cuanhama, o sikh, o pathan, o Kurdo, eti’c. 

O timorense considerado como homem de guérra, só pode exis¬ 
tir na imaginaçao de quem desconhece o valor e o porte físico, das 
raças que atrás citei. 

Bento da França afirma que o timorense tem por timbre a 
vingança das ofensas, estando sempre inclinado a decidir pelas 
amias qualquer pendência, e que eni todos os seus contratos existe 
sempre a preocupaçcão de que nmica se deve perder homens válidos 
para guerra, como se o timorense vivesse exclusivamente para êsse 
fim, educando os filhos como os espartanos, treinando cavalos de 
batalha, afiando gumes de cataiias, e polindo as fecharias das suas 
armas de guerra i E o autor persiste, acrescentando:... “ Todas 
as suas atitudes sEo guerreiras, nos arremessos que faz, nos saltos 
que dá, devendo reparar-se para os artelhos ondeo timorense ata 
pêlos de cabra para adquhira agilidade daquele animal. Alguns 
tiazem a tiracolo Go^bs presos por fitas de côres vivas, polvorinhos 
feitos de pau de viado ou de dentes de crocodilo, canudos de bambú 
etc. Dos coijBs^ especie de bornal, faz o timorense o seu maior luxo. 
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Quando usam armas de fogo, trazem umas cartucheiras marchetadas 
de pregos prateados, que se compõem de quatiu ou cinco bolsas para 
as cargas, todas presas a um largo cinturão, que afivelam na recta- 
guarda. 

O timorense preociipa-se bastante com as exterioridades. Hos 
seus trajes guerreiros, quer no começo, quer no seguimento das hos¬ 
tilidades, usa 0 encarnado, sobretudo nos penachos; nas tréguas ou 
negociações, de paz, predomina o branco...” 

0 quadro que segue, cujos números foram por mim obtidos 
em documentos oficiais, prova bem a capacidade ofensiva do tinio- 
rense. Não desejamos apoucar a gravidade de certas situações, no 
decorrer da história de Timor, nem ttão pouco a soma de coragem 
dispendida para as dominar, tanto mais que os nossos recursos de 
ordem militar, nessa colónia, nunca primaram pela sua eficiência, 
estando 'muito àquem do que se exige em operações de simples polí¬ 
cia, como podem e devem ser consideradas, com mais propriedade, a 
maioria das chamadas campanhas de Timor. 

Eepetimos: Testis mus, testis milliis. 

Para melhor se avaliar dos efectivos empregados nas dez cam¬ 
panhas adiante indicadas, diremos que o termo aimpl se reserva 
para os indígenas auxiliares das tropas de linha, e aos que se empre¬ 
gam nos transportes de cargas, cujas baixas são sempre numerosas, 
por deficiência de alimentação, maus alojamentos, e outras causas que 
não interessa discriminar. 


Campanhas.. 

10 

Tempo de duração. 

30 meses 

Oficiais europeus ... • ... 

44 

Sargentos europeus. 

58 

Soldados e cabos europeus ... 

174 

Soldados e cabos indígenas ... 

768 

Arrayais e moradores 

25.429 
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Morios em campanha 

Oficiais ... ••• 

Arrayais .. 

Soldados indigenas. 

Feridos e estivpmáos 

Europeus. 

Soldados indígenas. 26 

A natureza insular daquela nossa possessão, a milhares do 
irallias de qualquer ponto de apoio nacional, deu sempre a tôdas as 
operações de guerra, e mesmo de simples polícia militar, um carácter 
peculiaiye aquele aspecto complicado que os chefes enfrentam por 
deyer do cargo, mas que as tropas não aceitam sem relutância. 
Uma tropa em campo que sabe que não póde contar com reforços, 
nem com uma linha de retirada, é necessáriaraente um elemento de 
combate, servido, é certo, pelo entusiasmo e pelo patriotismo, mas 
acompanhado por apreensões e dúvidas, de que só os entendidos se 
apercebem. 

Pinto Alcoforado, escrevia em 1816: “... O timorense facil¬ 
mente se sujeita, conservando sempre o caracter asiatico de genio 
volúvel, afabilidade aparente e reserva profunda, como o tempo o 
tem mostrado. Fazem a guerra uns com os outros quando querem. 
Em respeito á praça (governo central) depois de cansados, ou de 
uma parte levar vantagem, então a parte oprimida, requer á praça 
para lhes ir fazer as pazes, cujos termos quasi nunca cumprem, por 
falta de ocupação...’ 

Sotto Mayor, em 1712, lamentava-se nos seguintes aflitivos 
temos:“... Espero da benevolencia de Yossa Excellencia (o 

(1) Êste oficial foi vítimaiduma imprudência, fruto da aua exfcrêraa curiosi¬ 
dade, 
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Vice-Reiyla índia) que não me faltará com o siiccessor porque me 
vejo opprimido de achaques e doenças e tão aturado serviço, que me 
vejo sem quem me cozinhe, nem me acarrete o sombreiro, porque 
morreram todos quantos vinham em minha companhia, e se esta es¬ 
critura fôr diminuta em alguma coisa, é por causa de não ter também 
quem me escreva: alguns haverá que poderão escrever, porém não 
será conveniente que saibam o que escrevo, e de mais se ajunta o ter 
algumas aflicções por saber que minha mulher esteve duas vezes á 
morte no recolMmento da Serra e não deve sahir dele sem que eu 
chegue a essa cidade (Uôa) e além disso tenho lá as minhas fazen¬ 
das empenhadas pela roupa que trouxe, com o empenho do serviço de 
Sua Magestade, pelo que estava esta ilha, e como me foi necessário 
acudir aos soldados, que muitos andavam já nús e ser a roupa 
nesta ilha a melhor moeda, levando mais de dois anos que occupo o 
logar que exército e não ter cobrado um pardau dos meus ordena¬ 
dos. ...” 

Não era certamente contra soldados nús que se batiam as falan¬ 
ges guerreiras dos indígenas. Noutros objectivos mais gloriosos se 
firmaram portanto as suas tendências marciais. 

Continuaremos agora tratando da organização social do indígena 
de Timor, e dos seus usos e costumes. 

A maneira timorense, dividia a terra em reinos e sucos^ escre¬ 
vendo por ordem decrescente a importância territorial de cada uma 
destas divisões. Á testa do reino estava o indivíduo que dispunha 
de maior influência: o leora^^ a que se seguiam, também por ordem 
decrescente de autoridade, os dattos e os tiimimgões. 

A política portuguesa distribuía, segundo a importância dos 
chefes, várias patentes da hierarquia militar, sendo o leoray geral¬ 
mente distinguido como posto de coronel de segamda hnha. Para os 
Dattos e timiimgões reservavam-se as patentes de tenente-coronel e 
sargento-mór, parecendo que êste costume foi introduzido na ilha, em 
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1701, por António Goeltio Guerreiro. 

A illia de Timor, dividia-se em duas grandes províncias: a dos 
Bellosea de Serviao, e em volta dos soberanos destas províncias 
gravitavam sessenta e dois reinos. 

A hierarquia social reconhecia quatro ordens de indivíduos, in- 
cliimdo-se na primeira os datíos, os timumgões, e os chefes de certas 
povoações. Todos tinham o direito a usar o Bom a título de distin¬ 
ção. Â seguir, na segmida categoria, aparece o povo, entre o qual 
se recrutavam as tropas de linha. Ob forasteiros, isto e, os indiví¬ 
duos que não residiam nos reinos da sua origem, ou os habitantes de 
outras ilhas, constituiam o terceiro grupo de escala social, o íinal- 
niente, os escravos. 

Os escravos praticavam a medicina, e possuiam o segredo das 
virtudes de certos vegetais. Uma vez libertos, passavam à terceira 
classe social, ou até ãs superiores, consoante a escala a quo 
pertenciam os seus donos, e dada a hipótese, aliás rara, do se extin¬ 
guir nestes, a linha masculina, em tais casos, chamavam aos libertos, 
os pais casa. Bxcluia-se dôste costume os escravos pertencen¬ 
tes aos senhores do primeiro grupo. Só com aprovação do povo po¬ 
diam os escravos ascender á primeira classe. 

Havia ainda um outro aglomerado de indivíduos, chamado la- 
timm. Éstes faziam parte integrante da terra que cultivavam em 
proveito do reino, e não podiam ser vendidos. 

A subordinação das classes, wleoraij,m completa e impreg¬ 
nada de uma certa dose de fatalismo, por considerarem os chefes 
supremos, por assim dizer, de origem divina. Eram, com efeito, 
chefes... pela graça das suas divindades, edaí o respeito e acata¬ 
mento do gentio também para com o rei de Portugal, a quem chama¬ 
vam 0 Paio a Jfô/, uso que ainda em nossos dias vêmos entre os 
indianos incultos. 

Por morte de um chefe, o sucessor era escolhido na descendência 


masculina, podendo também ser eleito em reunião dos chefes indío^e- 
nas. Se a eleição se revestisse de circunstâncias, das quais podes- 
sem resultar graves conflitos, recorria-se ao expediente da formação 
de uma verdadeira junta governativa, composta de cinco membros. 

Certas famílias reinantes, conservam-se ligadas por casamentos, 
a que chamam vasaumau. A noiva é objecto de um contrato, que 
geralmente se paga em búfalos, cavalos e objectos de ouro. Devido 
á sua forma especial, estas joias, são conhecidas pelo nome de Ims. 
0 seu tamanho e pêso, sendo variável, sei^e muitas vezes de base 
para transacções, avaliando-se assim um búfalo, por exemplo, pelo 
número de luas, equivalente à sua corpulência e idade. Os régulos 
são muito sensíveis às manifestações externas de autoridade, apre¬ 
sentando-se fardados sempre que o julgam oportuno e deslocam-se, 
fazendo-se acompanhar de um grande séquito. Fa primeira entre¬ 
vista que 0 autor destas linhas teve com as autoridades holandezas, 
e para o qual ordenara o comparecimento de alguns chefes mdígenas, 
viu-se em breve tempo rodeado de centenas de cavaleiros, que ri- 
nham galopando de diferentes direcções, para o local de reunião. 0 
espectáculo tinha a sua nota pitoresca, pela variedade de turbantes 
e de panos íe diferentes cores, que usam trazer sôbre o ombro, sem 
afectação, mas que lhes dá lun cerio ar cie elegância máscula. 0 
cortejo passou em seguida entre alas extensas de povo, na sua 
maioria constitiiido por mulheres, ostentando as suas melhores joias 
e os seus mais garridos atavios. Sôhre a anca esquerda apoiavam 
um pequeno tambor, no qual batiam compassadamente cora as duas 
mãos, fazendo-se acompanhar de cânticos, que não são destituídos 
de ritmo, nem de harmonia sónica. 

A mulher de Timor é elegante, não só pela proporção das suas 
formas, como pelo seu perfil correcto, sem as deformações das filhas 
de África, e ainda devido aos sens hábitos de limpeza e à perfeita 
noção que possuem das graças femininas, em que a natureza foi para 
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ehs pródiga. 

Muitas vezes tenho pensado que um estuda etnográtieo, de nada 
vale em comparaçao com o estudo de cada uma das danças peculia¬ 
res a cada povo. Ceifes danças guerreiras de afiicanos, pelo seu 
movimento e pelos seus cânticos, cuja sonoridade e a potência evo¬ 
cativa,, provocam em nós qualquer coisa como uma distensío dos 
nems, esclarecem-nos, acto eontínuo, sôbre ceifes paitcnlaiidades, 
que exigiriam, aliás sem a mesma frescura descritiva, algumas deze- 
nas de páginas. 

As danças mouras, pelo seu ardor, pela. frenética o quási louca 
movimentação dos músicos, pelo sen comunicativo entusiasmo, que 
leva os mais velhos a competirem com os mais novos, na agilidade e 
na demonsteçáo de insensibilidade fisica, golpeando o corpo, atra¬ 
vessando a língua com compridas agulhas, metendo na hôca algodao 
em chama, tudo isto acompanhado do bater de lâminas de espadas, 
dôixa a impressáo de indivíduos cuja fria audácia é susceptível dos 
mais sanguinários cometimentos. 

O índio é triste, usando uma cadência digamos, incolor, em que 
os movimentos se sucedem sem entusiasmo, dançando como quem 
cumpre uma obrigação, na rotina habitual dos seus afazeres caseiros. 
As suas vozes confundem-se imma plangência que tem o seu quê de 
melopeia^ de cansaço, de enervante monotonia. E’ uma dança inver¬ 
tebrada, se bem que por vezes, engenhosa. 

A mulher de Timor dança com arte, com verdadeira graça fe¬ 
minina, sem requebros inipúdicos, nem movimentos exagerados. Cul’' 
tiva a arte de agradar, sem diminuir o qne deve haver de discreto no 
seu sexo. E’ altiva, e os trabalhos caseiros não impedem que se 
dedique a emprêsas que requerem destreza e coragem, e muitas 
delas empregamas suas horas do ócio, no roubo de cavalos, nos quais 
montam com o maior desembaraço e sem o menor receio. Chegam a 
maltratar os homens, sem temer as represálias. 
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O Timorense é extremamente supersticioso. Acredita no poder 
dos h^ãzm^—siiangim, e na influência para o bem e para o mal 
exercida pelos locais onde guardam os M^^—pomali, e bem assim 
nos ú'yuúm--raikli. O mau olhado exerce para êles, mna influ¬ 
encia decisiva na saúde dos indivíduos, sobretudo entre os de maior 
categoria. Êsse mau olhado é sempre atribuído a uma deteminada 
pessoa, eé método geralmente adoptado, quando a comunidade pre¬ 
tende desfazer-se de algiiem! Chamado o suange, êste, segimdo as 
circunstâncias, e depois de observado o doente, indica o culpado: se 
0 doente morre, o culpado é vítima das maiores \âolências, que o eli¬ 
minam também do número dos vivos. 

O mikli tem a seu cargo a guarda do pomali, sendo sempre con¬ 
sultado antes de qualquer cometimento importante. 

Compete-lhe dar informações sôbre os augurios indicativos do 
bom ou mau sucesso das emprêsas, para o que consulta as enti-anhas 
de aves, cabritos, etc. Certas vísceras são particularmente examina¬ 
das, como já tive ocasião de ver, notando no entanto a pouca fé da 
assistência, nos poderes misteriosos do raihli, talvez porque se 
tratasse de uma simples demonstração. 

A aplicação da justiça revestia-se, em outros tempos, de grande 
severidade. 

São de Maximiano de Lemos, os seguintes dados, por êle coligi, 
dos, em várias fontes de infonnaçEo: “... O ladrão apanhado em 
flagrante delicto, é morto, e a sua cabeça espetada num poste, para 
exemplo. Se o roubo fôr de gado, a cabeça ou cabeças, são expos¬ 
tas junto do ladi’ão... ” 

A linguagem, por objectos, foi também por mim observada, e 
assim obtive curiosas leituras de avisos ao público, e também, em 
certos casos, verdadeiros anúncios, ou notícias que a todos interes¬ 
sava, não faltando até... a correspondência particular! De volta 
de troncos de árvores, de preferência nas encruzilhadas de caminhos 
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. fr^nentados viam-se snspetsos determinados produtos silves- 

maistequenteios, V r cujo siaiiflcaio. com a mais 

mteavam a indemzaçao a pagar, 

mseutes e até para onde se dirigiam I... ^ 

.'Aiustiça puniacoma peuademorte, o crime de iomicidio, 

a lida Aquele gue violentasse palqiier mulher, teria d pag i 
çue a fJa dela exigisse, e no caso de nSo querer saWa^ 

soma necessária, ficava aos parentes da ultrajada, o diroí 

taem mepçoes; tel crime implca a pena ultaa V e f ■ 

algnem para escravizar, poderá ser morto pelos parentes do rapMo. 

^ ÊsL costumes, hoje em dia, podem considerar-se abolidos, 

fazendo parte apenas da tradição. 

• A vida do timorenseé tranquila e pacifica, e em nada se carac- 

• teiiza por actos de violência, em que tanto se compraz na^ descnçao, 

“M de certos escritores, Cortezes, respeitam e honram em 

exiemo os seus hóspedes, havendo chefes que possuem casas apenas 
destinadas ao uso dos europeus, mobilando-as a gosto destes, e al¬ 
guns conhecemos, que tinham cozinheiros hábeis na contecçío dos 
acepipes, mais do gôsto dos ocidentais. _ 

' tove tempo em^ qne em Timor nSo havia mais do qne sete 
portugneses, tazío porque concluímos êste capitulo, repetindo as pa- 
1.™,» de Gonde de Sarzedas, nas suas instraçSes para o capitSo 


de mar e guerra Yitorino Freire da Cimlia G-iismão, datadas de Goa, 
aos 5 de Abril de 1811: 

“ Os timores são os melhores vassallos e os melhores cliiistãos; 
os melhores vassallos porque reconhecem a soberania do seu legitimo 
soberano, qnando são governados por homens que os vexam em 
todo 0 genero e qiiahdade de circimstancias, e sem terem forças para 
os manterem debaixo da sua obediência: e são os melhores clmstãos, 
porque ainda reconhecem as verdades evangélicas, sem terem pasto¬ 
res que os dirijam.” 
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ENSAIO HlSTORICO 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


n eis-íe no fím do mundo, 

Cosia verde e vermelha de Timor f 
Mas que divina, extraordinária cor, 

Ã do teu céu, a do teu mar profundo / 

ÍA. Osório úo Gasiro) 


Desconhecemos a existência de elementos de comprova¬ 
da confiança, suceptíveis de servirem de base a uma reconstituição 
histórica do início dos estabelecimentos portugueses no arquipélago 
de Sonda, circunstância esta para a qual muito deve ter concorrido 
0 incêndio dos arquivos de Timor, em 1779, sondo Governador, JoEo 
Baptista Varquaim, o mesmo que acusaram de propositadamente o 
ter provocado, no intuito de encobrir desfalques, dos quais era o pri¬ 
meiro responsável 

Debalde 0 seu sucessor, Mo Vicente Soares de Veiga, proce¬ 
deu a inquirições sôbre o assunto, sem que as suas diligencias alcan¬ 
çassem provas de culpabilidade, contra Varquaim. 

E’ pois difícil remontar com a devida segurança, a épocas tâo 
remotas, e contudo, no intuito do esclarecer o público, nao hesitamos 
em escrever os presentes capítulos, que nao sao mais do que, 
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para nos servirmos duma expressão bem coáecida, uma autêntica 
manta de retalhos^ recortados na sua maioria, nos documentos que 
adiante se publicam. 

Não nos foi possível visitar Bibliotecas, e assim, as consultas 
sempre necessárias neste género de investigações, limitaram-se â lel 
tura das Instruções do Conde de Sarzedas, datadas de 1811. Se 
bem que 0 documento Sarzedas constitua um excelente repositório 
de factos históricos, interessando exclusivamente a Ilha de Timor, e 
fosse orientado no sentido de suprir as faltas provenientes do incên¬ 
dio do seu arquivo, não só essas Instruções nos não merecem uma 
confiança ilimitada, nem sôbre as mesmas podiamos decalcar, por com“ 
pleto, 0 presente ensaio. 

Á medida que iamos compulsando os manuscritos do Arquivo 
da índia, fácil se tornou reconhecer as fontes dos sucessos históri¬ 
cos relatados por Sarzedas, a quem Afonso de Castro, no seu livro 
Possessões Portuguesas no Oriente", acompanha linha a 
linha, a julgar pelos apontamentos que dêsse volume retiramos, quando 
há alguns anos tivemos a fortuna de 0 ler, por favor especial de quem 
opossuia. 

Alguns outros livros consultamos, mas êsses na sua maioria, 
dizem respeito apenas á história da índia, sendo portanto 0 presente 
estudo, escrito em completa concordância com os documentos que 
adiante damos à estampa. Essa concordância leva-nos, felizmente, 
mais perto da verdade histórica, e uma vez conseguido 0 arranjo 
simétiico dos citados documentos, por datas e assuntos, tornou-se 
fácil verificar as soluções de continuidade que infelizmente se multi¬ 
plicavam, sem embargo, porém, da descoberta de fortuitos elementos 
que permitiram a reconstituição de uma fase da história timorense, 

pela qual passaram todos os autores de que temos notícia, por forma 
a deixarem a impressão de que a desconheciam. 

De facto, êsses autores, superaram as dificuldades, dando 
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THii salto'de quâsi dois séculos. Começam ims por se rofcnrem a 
éegadados DominieaEos, à ilha de Solor, em 1561 , passaudo em 
BOMida a darem noticia das insoiTeições dos gentios de Timor, em 

1719 ■ outros, colocam em 1516, a primeira entrada dos Portugueses 
na ilha de Tnnor, e mima manifesta coníusao, acrescentam que em 
1701 foi nomeado oprimeio Governador, um certo Mim Coelho 

íííarèi;», talvez baseando-se nos plenos poderes que lhe foram 
conferidos, em 10 de Mo do 1701, ^pelo Conde de Vila 
Verde (1698-1701) D- Antonio Luiz da Câmara Coiitimio. A pa- 
tente dêste Guerreiro, confere-lhe o tratamento de Governador o 
Gapitao Geral das Hhas cie Solor e Timor e mais partes do Sul, tra¬ 
tamento que a outros tinlia já sido concedido. 

Antes do Coellio Guerreiro, governaram as Ilhas, nao só um 
mestiço, que servira na índia, como Fernão Mendes da Ponie, 
Francisco fieira de Figueiredo, Simão Lm^, Anionio ffomaij, 
Mateus da Gosta, o Manoel da Cosia, Manoel da Costa 
Vieira, Antonio de Mesquita Fimentel e André Coelho fieira. 
Além dêstes haviam sido também nomeados Governadores, se hem 
que náo tomassem posse, por motivos adiante expostos, Manoel de 
Medo, e João Antunes Portugal 

Por aqui se vê, e com bastante clareza, a confusão que tem 

predominado em tudo que há escrito, sôbre esta fase da história de 

Timor. 

Sarzedas, também, nlo é mais elucidativo, nem menos cautelo¬ 
so. Limita-se a dizer que os Dominicanos pregavam 0 Evangelho, 

em Solor, no ano de 1561, e passa logo a descrever os sucessos 
ocorridos entre o Bispo de Malaca, B. Frey Manoel de S. Antó- 
nio, B 0 (jQYBVMàov Francisco de Mello e Castro, em 1722, nada 
^ acrescentando sôbre o período que decorre entre estas duas datas, ou 
sejam 161 anos. 

Talvez que desta falta de conhecimentos históricos, nos advenha 
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uma situaçEo embaraçosa, ao pretendermos cobrir um lapso da histó¬ 
ria de Timor que reputamos nubloso, trazendo a público achegas 
destituídas de interêsse^ epor ventura já conhecidas. Se' assim 
fôr, salve-se ao menos a intenção destas linhas, escritas no interior 
da índia Portuguesa, onde nem sequer dispomos de iim mapa para 
nos orientar sôbre essa possessEo distante. 

Lamentamos desconhecer os “ Apontamentos para um Dicio¬ 
nário Corográíico de Timor" publicados no Boletim da Sociedade de 
Geografia, volume 19 (1901), bem como 0 livro “Timor enTimo- 
reezen" por H. Zondervan, “ Nedarlands-Indie", por P. H. Van der 
Lith, e as obras de A. Rothpletz, de carácter científico. Reme¬ 
temos no entanto, para estes trabalhos, 0 leitor que se queira dedi¬ 
car a melhores investigações, sôbre a ilha. 

Também só no decorrer das pesquisas levadas a efeito 110 Arqui¬ 
vo da índia, tivemos notícia de qiie em virtude de uma ordem régia, 
de 1774. foram remetidos para a Torre do Tombo, e mais tarde 
publicados pela Academia Real das Ciências, os maços que abrangem 
os anos decorridos enbe 1605 a 1651. SEo 62 os livros enviados 
para Lisboa, mas ouso deduzir, que nEo devem ser de interêsse 
histórico, no tôcante a Timor, quando nEo, já dêles se teria feho refe¬ 
rência, em obras publicadas. Dada porventoa a circunstância resul¬ 
tante da perfeita independência em qiie aquela Colónia semantme 
por muitos anos, entregue apenas a aventuremos e à Ordem Domini¬ 
cana, sem relações oficiais, portanto, com 0 Governo da bidia, natural 
é que os citados livros nada de curioso nos revelassem. ^ Poderiamos 
até acrescentar que, durante muitas gerações, 0 conhechneiito da his¬ 
tória de Timor se resumia nos versos do nosso épico: 

... Timor que 0 lenho manda, 

sandalo salutifero e cheiroso ... 

vantagem manifesta, visto qiie nem era extenso 0 compendio, nem 
dava margens a largas discussões. 
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E’ proyáyel que o documento Sarzedas se conservasse algumas 
décadas quási desconhecido, até á publicaçEo do livro do Governador 
Afonso de Casti’o, e assim, o público foi-se contentando com o deca- 
sílabo e meio dos Lusíadas, o que muito deve ter facilitado a consu. 
mação dos desastrosos arranjos diplomáticos com os holandeses, em 
1641,1661,1850, 1854 e 1859, ratificado em 1860, bem como os 
sucessos de 1818, 1847 e 1850 etc. páginas que jamais deveriam 
figurar na história colonial portuguesa, se nessas datas houvesse uma 
consciência ou uma opinião pública, suficieiitemente esclarecida. 

Os frades da Ordem Dominicana, pelo costume então seguido, 
de remeterem periódicamente relatórios ao Geral da sua Ordem, de¬ 
vem ter produzido material bastante, para uma reconstituição his¬ 
tórica condigna. Casimiro da Nazaré diz porém, que em Timor, 
todos os documentos da Câmara Eclesiástica, foram destruidos em 
sucessivos incêndios. 

Por outro lado, Assunção de Brito, Arcebispo de Goa, em 1776, 
isto é, no ano em que entraram em vigor as IiistruçOes do Marquez 
de Pombal, a êste atribuídas, mas que para nós devem ter sofrido a 
influência do célebre aventureiro, o Bispo de Halicarnasso, remeteu 
para Portugal os arquivos de Goa e Cochim, os mesmos que depois 
misteriosamente desaparecem, e mandou queimar, criminosamente, os 
cartórios dos Jesuitas, tão preciosos para a história. Santo e obedi¬ 
ente varão! Einalmente, com a extinção das ordens monásticas da 
índia, em 1836, consumou-se a bárbara destruição dos livros e docu¬ 
mentos manuscritos. 

Nada mais nos resta pois, se não reunir no presente ensaio, 
alguns subsídios para a história de Timor, cingindo-nos aos estrei¬ 
tos limites que nos são marcados pelos elementos de consulta em 
nosso poder, não perdendo de vista o que escrevia o governador de 
Timor, eín 1712, D. Manuel de Sotto Mayor: Senhor^ o remeãw é 
facilà os ter quietos (os de Timor) ohsemndo tres conms] não 
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despreBur mngmm, pois he terra áe negros, e não querer tudo 
pera sg,p’q’ esta terra não tem mais comercio q' o sandalo, e não 
omirninguém que co’licença de V. Um. todos mentem 




ORIGEM DO ESTABELECI¬ 
MENTO DE SOLOR E TIMOR 


Tem-se como certo que a ilha de Solor foi descoberta por 
Afiténio ãe Abm, mandado por Afonso de Albuquerque (1509-1515) 
em demanda das Molucas. Entraram tres naus nesta viagem, e 
nelas embarcaram alguns Eeligiosos dominicanos, que certamente pu¬ 
deram constatar a boa disposição dos inofensivos insulares, e do 
facto, natural é, que tivessem dado notícia aos frades prègadores, que 
então assistiam em Malaca. Malaca havia sido descoberta em 1509, 
porDiogo Lopes Siqueira, e tomada por Albuquerque, em 17 de 
Julho de 1511, podendo assim admitir-se que entre os anos de 1511 
0 1515, António de Abreu aportou a Solor. 

Deste sucesso em diante, começam já as divergências entre os 
diversos autores. Querem alguns, que um certo Frey António da 
Cruz, juntamente com outros padres dominicanos, haja passado a 
Solor, em 1557, onde erigiu fortaleza com cinco baluartes, de pedra 
6 cal, incluindo nas suas muralhas não só uma igreja, como também 
dormitórios, e até um seminário. 

Na obra intitulada “Mitras Lusitanas do Oriente'’, deOasi- 
miro Cristovão de Nazaré, diz-se que: “para segurança e defesa da 
ilha de Solor, e dos cristãos, levantara Erey António uma fortaleza, 
a qual muito tempo sustentaram á sua custa os Dominicanos, pondo I 
capitão nela, e pagando aos soldados, os quais assistião em tôdas as 
resoluções e acompanhavam em todos os combates, até que vendo os 
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religiosos ser coisa totalmente estranha ao seu ministério—a ocupa¬ 
ção das armas e a administração temporal—querendo-se todos em¬ 
pregar no ministério da Eé, e na sua pregação, seu único hm e prin¬ 
cipal intento, recorreram em 1G17 ao (jovêrno da índia, para que 
tomasse à sua conta aquela fortaleza 0 aquelas ilhas, que se sujei¬ 
tavam ao domínio do Kei de Portugal,- para as governar e defender 
dos seus inimigos. Em um lanço da fortaleza instituiu Erey António 
um seminário onde residia 0 Vigário Geral, e aí recolhia meninos de 
tôdas as ilhas vizinhas, os quais andavam vestidos de ópas brancas, 
e se lhes ensinava a doutrina cristã, se formavam em bons costumes 
e aprendiam a lêr e a escrever a língua latina e portuguesa, contando 
0 seminário, em 1596, mais de .50 alunos. No vão da fortaleza 
construiu-se: “uma mui formosa egreja, toda de pedra e cal e telha, 
com suas capelas de mui ricos retábulos e ornamentos e muita prata, 
a qual era a matriz das cristandades, e seu titulo Nossa Senhora da 
Piedade.” Abaixo da fortaleza: “... de uma parte, a egreja de San¬ 
ta Misericórdia, de outra, a egreja de São João Batista. ” Faleceu 
Erey António da Cruz, em 17 de Fevereiro de 1590, e “ sendo 0 Se¬ 
nhor servido declarar a sua gloria, cora estupendas obras por sua 
intercessão, e do irmão converso Erey Francisco Aleixo, delas fez 
autentica averiguação, 0 Bispo de Malaca ” (Diogo do Conto). 

* Também se afirma que iim ano antes da chegada de Erey Antó¬ 
nio, a Solor, isto é, em 1556, outro religioso da mesma Ordem, por 
nome Frey António Taveira, visitara a ilha de Solor, donde passou 
a Timor. A influência destes padres, cresce rápidamente, e conso¬ 
ante 0 costume então seguido, conseguiram a conversão dos mais impor¬ 
tantes chefes, dizendo-se que ao cabo de alguns anos, não muitos, pas¬ 
savam de cincoenta mil, os indígenas convertidos. 0 comércio holan- 
dez e mouro resentiu-se necessariámente destas influências, e em 
breve ocorriam as primeiras dificuldades, que os portugueses atribui¬ 
ram a intrigas holandesas, sobretudo em Solor. Deve ter sido em 
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face de situações, que se antolliavaiii graves, que os missionários 
decidiram nomear iiiii capitão que governasse tôdas as iltias, e ao qual 
todos deviam obedecer. 

Os holandeses que não estavam inactivos, construiram tam])ém 
miia fortaleza de pedra c cal, com todos os petrechos o mantimentos 
necessários, o que deve ter pôsto em sobresalto, os padres, a ponto 
(lese decidirem a consultar os habitantes de Timor o de Solor, sôbre 
a necessidade de procurarem apoio no Governo da índia, acoiisellian- 
■do os naturais a subiiieterem-sc ao domínio dos Eeis de Portugal. 

Com razão diz, em 1751 o vigário da Ordem, qiie as ilhas do 
Solor e Timor: '4bram o nmllior tlieatin onde os religiosos de S. 
■Domingos representaram ao vivo o intenso desprezo da salvação, 
armando-se para iim tão santo com o escudo da, Pé e com a espada, 
sendo muitos os combates em que ás mãos dos inimigos da Lei Clnistã 
acabaram com as vidas... c que àqueles barbares habitadores comu¬ 
nicaram 0 primeiro leite, com que sií alimentaram nos ritos eatliolicos. 

... Estes (os dominicaiios) foram os primeiros que nestas ilhas 
■fabricaram fortalezas, e os qiie desprezando todas as conveniências, 
que lhes podiam resultar as entregaram ao dominio do seu Ecy... e, 
{acrescenta o vigário iiigénuaniente,)--deixaram—só para si reser¬ 
vados os esfíimms /mos que com laboriosa fadiga, conseguiram 
im cultura daqiiella viiilia,’’ 

A verdade é que as disposições tomadas pelos holandeses, for¬ 
tificando-se naturalinente em Cupão, ponto central servido por esplên¬ 
dida baía, levaram os padres a pedir imediatos socorros, ,ao Viso- 
Eey da índia, D. Duarte de Meneses, conde de Távora (1584-1588), 
solicitando ao mesmo tempo a nomeação de um governador. 

Efectivaniente, em 8 de Abril de Í58ô\ e não em Kl 17, como 
se tem escrito, 0 Vice-Eei passava a provisão de nomeação a i///d- 
líio Viefjas, primeiro capitão das ilhas de Solor e Timor. De Malaca 
-.eram remetidas as guarnições, de soldados, imiiiiçdes de guerra,, etc.. 


tendo sidó posta uma fusta, á disposição do capitão, para a polícia e 
vigilância daqueles mares. 

E’ de uso, porém, siipor-se que a primeira entrada de europeus, se 
deu no ano cie 1522, por ocasião da passagem de Fernão de Maga¬ 
lhães, governando por êsse tempo a índia, D. Duarte de Meneses: 
(1522-1524). • 

Pelos documentos que possuiinos, deduz-se que Frey António da 
Cruz, passou a Solor em 1561, enão em 1557, e assim deve ser. 
Foi nomeado Superior das Missões de Solor e Timor, por D. Jorge 
de Santa Luzia, e dos seus serviços se encontra circunstanciado re-' 
lato, na “ Vida de S. Domingos 

Quanto a Afonso Taveira, há muito de romântico nas descri¬ 
ções das suas aventuras. A falta de elementos seguros sôbre a 
acção dêste dominicano, fez com que a imagmação de certos escrito¬ 
res (lesse largas a considera,ções destitihdas de fimdamento, visto 
que nem mesmo nos relatórios dos Gerais da Ordem, encontramos os 
niinimos detalhes sôbre o Taveira, facto cpie nos não teria passado 
desapercebido. No entanto, o sucesso dos seus empreendimentos, 
(leu motivo, como já dissemos, á vinda do dominicano António da 
Cruz, e a menos qne Taveira falecesse em Timor, do qne se não 
encontra notícia, natural seria (lue a direcção das missões lhe compe¬ 
tisse, e dela não fosse encarregado António da Cniz, como sucedeu. 
Pena é, pois, que Taveira desapareça tão rápidamente da cena de 
Timor, sem ter deixado atrás de si afama que seria natural encontrar, 
lios escritores qne ao assunto se dedicaram. 

Afonso de Castro, no seu livro, liinita-se a descrever, numa 
linguagem patética, a chegada á vista da ilha de Timor, de Afonso 
Taveira, vindo de Larantuca, num barco de gentios: 

“ Sentado á proa vai um homem magro e pálido, pelas mace¬ 
rações do claustro, tendo por única armadura a negra sotaina, (é de 
notar (pie os dominicanos eram conhecidos, como já dissemos, pelo 
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«me de frades brancos, devido ao mo que taziam, de sotaina daque¬ 
la côr) e por espada a cmz, simbolo da redempçao, com que vai re- 
mir centenas de almas. ” 

Depois, pergunta tiueni seria êsselioniem, que arrqjadamento de¬ 
manda as praias de Timor, e mais adiante, para conter a tonçao ner¬ 
vosa do leitor, é o mesmo Afonso de Castro quem desvenda o misto- 
lio^ informando tratar-se de Afonso Taveira, que aproa a Timor, liaM- 
tado por nm povo rude e selvagem, desconfiado e feroz (sic). 

Esta pintura somkia e declamatória, que nos apresenta uma 
passagem liistórica pintada com as côres predilectas do um Zuluaga 
e os contornos de iiiii Delacroix, iiUo se pode na realidade aceitar, 
sem restricções. 

A verdade é que os portugueses se instalaram em Timor, tendo 
porém aiiteriomiento, como ponto de partida para as suas exploraçoos 
próximas, a ilha de Solor. É provável (pie o Tayeira, na âiicia de 
atrair ao rebanho católico, as desgarradas ovelhas de limor, distante 
umas quarenta léguas de Solor, e informado pelos aventureiros jiortii- 
giieses lá esféelmdos, efetuasse a viagem mini dos barcos tripula¬ 
dos pelos atrevidos marinheiros gentílicos^ envergando, claro e, os 
distintivos próprios da. ordem religiosa a ([ue pertencia, tendo desem¬ 
barcado tranquilamente, como já o tinham feito outros portugueses. 
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os PRIMEIROS GOVER¬ 
NADORES E MORADORES 

— ANTÓNIO HORNAY — 


Quanto à data em que se afirma ter sido nomeado o primeiro 
capitao para a ilha de Solor, António Viegas, isto é, em 1586, al- 
ííiins autores mais cautelosos estào de acôrdo, e condizem com os 
documentos (jue publicamos. 

Nota-se discrepância de datas quanto ao ano em qiie os Domi¬ 
nicanos construíram a fortaleza de Solor. Assim, diz-se iiue esta 
fôralevantada em 158(5 e mio em 1617, como vem nas ‘‘Mitras 
Lusitanas ”, isto é, 25 anos após a chegada de Frey António da 
Cruz. Nâo repugna acreditar tal facto, se atendermos a (lue nesse 
mesmo ano foi nomeado por capitão da ilha, António Viegas, criatu¬ 
ra que exercendo a profissão das armas, estava natnralmente indica¬ 
da para dirigir a construção. 

Sabe-se também que os holandeses, eni 1613, entraram em 
Soloiv arrasando a igreja matriz, e da igreja da Misericórdia só 
deixaram a capela-mor com a sacristia, não encontrando aqueles me¬ 
lhor destino para os lugares sagrados, do que a sua adaptação a 
estrebarias. Os frades foram.desterrados para Malaca, ficando pelos 
inatos só um padre velho, Frey Agostinho da Madalena, que morreu 
ás mãos do gentio. 

E’ mais que intuitivo, ipie os holandeses não podiam arrasar 
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em 1613, uma fortaleza constriüia era Ifill! ... 

Em 1561, tarabéra há notícia de que alguns Dominicanos visi¬ 
taram Timor, mas só era 1G12 se iniciaram os trabalhos missionários 
em maior escala, com a chegada de Frey Manoel Eangel, depois 
Bispo de Cochim, que se fazia acompanhar de mais doze religiosos, 
tendo a Coroa começado a interessar-se quer pelos moradores, quer 
pela defesa daquelas illiaS; apenas na fase mais activa do seu povoa¬ 
mento e exploraçáo comercial. 

Para a ambiçao daquelas eras, náo havia limites impostos pelos 
perigos, fossem quais fossem as suas consequências. Nao era só 
0 espírito da aventura, nem a miragem da riqueza que movia os Por¬ 
tugueses. Em muitos deles havia a esperança de encontrar um re¬ 
canto do mundo onde tranquilamente agiiardassoiii o íini dos seus di¬ 
as, fugindo duma vez para sempre, ralo sií ao fragor das hatalhas 
como ao fragor das ondas. 

Parece nâo sofrer dúvida que certos Portugueses, juntamente 
com alguns negros cristãos, assentaram seus lares em Timor, aju¬ 
dando os naturais da Ilha a libertarem-se dos impostos que pagavam 
ao soberano de Macassar. Segundo o cosmme, tomaram para si 
as mulheres da terra que se converteram ao cristianismo, mas infe¬ 
lizmente, segundo o hábito tão próprio do latino, em breve começa¬ 
ram as disputas, que deram origem a vários encontros com os natii-^ 
rais, fácilmente vencidos, tanto mais que estes não possuiam armas 
de fogo. 

A provisão da capitania de Solor realisou-sc a pedido dos pró¬ 
prios moradores, a íim de os capitães... “ com o poder real, conser¬ 
var a justiça..Deles pouco ou nada se conhece, visto que a 
seguir a António Yiegas, só nos foi possível encontrar duas leves 
referências do Governador da índia, Eernão de Albuquerque (1619- 
1622), que em Fevereiro de 1620 informa que: “Andando Âgos-, 
imho Lokúo de Ãhreii^ a V. Magestade por capitão-mór 
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em Solor, e tendo feito muitos serviços a Y. Magestade, foi morto 
por um Japao seu, á traição, o qual tinha também servido a V. Ma- 
gestacle nas armadas deste Estado, com satisfação. Picou-lhe sua 
mulher, Samoa Teixeira, no recolhimento da Serra, sem filhos, môça 
e pobre pelo ter gastado seu dote. Pareceu-me dema faxer lembran¬ 
ça dela a Y. Magestade para que será servido de lhe mandar fazer 
mercê, para seu reinedio e amparo. 

0 mesmo Eernão de Albuquerque diz noutro documento: 
“ Na Capitania de Solor estava servindo Antonio de Sá, e como ali 
não ha fortaleza mais que no nome, e os liollandeses se saem e me- 
tem nela todas as vezes que querem, como o ano passado fizeram, 
não ha que tratar em fazer caso desta capitania, por ora ”. 

Deduz-se do Iúto das ordens régias de 1638, que os holande¬ 
ses se estabeleceram em Solor, no mesmo local primitivainente ocu¬ 
pado pelos portugueses, tendo porém evitado longa pemaiiência na 
ilha, devido ao clima ser extreniainente debilitante. Aí continua¬ 
ram no entanto aigiiiis portugueses, que estabeleceram a pouco e pou¬ 
co relações comerciais com a ilha de Timor; “ donde traziam sanda- 
lo paiva 0 dito Solor e aly o vinham buscar os navios de Macau para 
yeiider aos chinas... ” 

IJni dos filhos nascido do casamento de rau português com uma 
indígena de Solor, serviu iia índia, na armada real, e por tal forma se 
houve, que obteve a patente de capitão da Ilha de Timor, '\..e es¬ 
te foi 0 primeiro motivo de Sm Magestade o Beijde Foiiagalse 
nomear Senhor d’ela' 

Morto este capitão, os moradores de Timor nomearam um su¬ 
cessor, e do facto deram conhecimento ao Govêriio da índia, que o 
confirmou no cargo. 

Yerifica-se assim que num período de 29 anos após, a chegada 
de António Yiegas a Solor, houve pelo menos dois capitães era 
Timor, cujo nome não foi possível identificar, podendo no entanto 
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dizer-se que após êstes, serviram iio carp;o lulo só um certo Fraih 
mo Ymra de Figmiiêdo, que em 1()22, tinha a patente de gene¬ 
ral do Sul, como ainda Simão Liik, a quem fôra conferido um dos 
hábitos da ordem de Cristo, honraria que mio chegou a gozar, por 
seu falecimento. 

A interferência administrativa de Solor, ou nho se estendia 
com eficácia a Timor, ou esta ilha tinha conferido a si própria, o 
privilégio de eleger os seus capitdes. E’ provável que os portugue¬ 
ses se fortificassem em Timor, mas desconhece-se a regifio escolhida 
para assento dos primeiros portugueses, a qual devia certamente 
obedecer aos princípios da náutica, não sendo arrojado admitir-se 
que se houvessem aproveitado das vantagens que oterecia a navega¬ 
ção, a baía de Cupão. Como mais tarde os holandeses aí tives¬ 
sem levantado fortaleza, dado o sistema dêstepovo, que como certas 
aves, sempre preferiu o ninho que outros construiram, não será des¬ 
tituído de lógica êste raciocínio, que está porém longe de constituir 
uma afirmativa. Mo resta porém dúvida, que nos fins do século 
XVI, Lifaii já era a capital de Timor, não tendo visto em dociimen- 
mentos anteriores qualquer indicação sôbre o local onde os portugue¬ 
ses de início so estabeleceram. É porém quási certo que efectiva- 
mente Cupão foi o primeiro ponto ocupado pelos portugueses. Cu¬ 
pão, reunia condições para um local de desembarque e exploração; 
Lifau, pela sua posição central, estava indicado como centro de ocu¬ 
pação. 

Por ocasião das guerras em que nos encontramos envolvidos 
com os holandeses, isto é, em 1613, passou de Solor a Timor um 
aventureiro que dizem ser liolandez, outros italiano, e ali se casou 
com uma mulher da terra^ da :qiial teve um filho a que deu o nome 
de António Honiay. Documentos anteriores àquele que nos forne¬ 
ceu estas indicações, dãouma versão mais concreta dos factos, e 
provam que a despeito do csciupulo com que escrevemos estas linhas, 
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baseando-as nos mamiscritos da época, nem sempre se podem evitai' 
confusões, aliás naturais. Assim se. verifica, e sem sombra de dúvida, 
qne António Horiiay, era filho de 11111 desertor holandez e de uma 
portuguesa, conforme consta de uma carta remetida ao Eei de Por¬ 
tugal, por António de Melo e Castro, qne coiijuntamente com Luiz de 
Miranda Henriques e Manoel Corte Eeal de Sampaio, se encontrava 
110 Govêrno da índia. A carta é datada de 20 de Janeiro de 1666. 
Se isto não bastasse para autenticar a origem de António Hornay^ 
encontra.se nontim clocmiiento, do pmilio do Vicerei, Luiz de Men¬ 
donça Furtado ( 1671-1677 ) Conde de Lavradio, 0 seguinte: ‘'Te¬ 
nho avizo que estando João Antunes embarcado na nau Nossa Se“ 
nhora da Duia, lhe sohreveyo tempo e não se sabe dela, será Deos 
servido de a ter a salvamento e assy ficava 11 a capitania (Timor) 0 
mesmo Antoiiio Hornay meio-PoríngmB e queira 

Deus que a sua inclinação seja pella parte imitema ”. 

E’ esta, pois, a origem de uma família, que ainda nos dias de 
hoje, conta descendentes na Ilha de Timor. 

Solor, porém, não possuia como Timor, nem riquezas de solo> 
nem população, extensão, ou posição geográfica que desse motivo a 
conservar-se durante muito tempo, como séde principal do Govérno, 
e assim é bem admissível, como aliás se manifesta na ophiião de 
Pernão de Albuquerque (1619-1622 ) que devido ã sua pouca 
importância teiTitorial, e ao seu clima, os interês.ses portugueses 
passassem a concentrar-se em Timor, talvez 110 Govêriio de Fiancis- 
co Vieira de Figueiredo, que pela primeira vez usa do título de Gene¬ 
ral do Sul. Solor caiu em poder dos holandeses em 1613, e sabe-se 
que em 1630, estava outra vez nas mãos dos portugueses. Neste 
interregno liá noticia da existência do capitâis portugueses, na üba, 0 
que dá a entender que Soloiv ou várias vezes mudou de bandeira, ou 
a Holanda sc contentou com a posse do antigo forte português, fa¬ 
zendo daí ponto de apoio para a sua navegação comercial. Na 
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mesma designação de Solor, oiitrain outras illias, como Flores, ondo 
os Dominicanos, por volta dos anos de 1641 ou 1642, descobriram 
minas de cobre, como se vê duma carta escrita pelo secretário de 
El-Rey, datada de Évora, aos 18 do Outubro de 1643. 

Proseguindo agora coiii os sucessos que se prendem com o 
aparecimeiito de António Horiiay, continuaremos dizendo que Hornaj^, 
com 0 andar dos tempos, veio a desempenhar um papel preponderante 
na política tiinorense, onde nos aparece guindado às culminâncias 
dos cargos administrativos, pela mào de Francisco Vieira de Figuei¬ 
redo, conforme a preciosa iiiforiiiação de António de Melo e Castro, 
em carta datada de 20 de Janeiro de 1666, concebida nos seguintes 
termos-: ‘-Nomeei para o dito logar (capitania de Timor) a Anfó^^^ 
Hornay, e lhe dei o habito e foro e por mo haver pedido assy Fran¬ 
cisco Vieira de Figneredo, dando-me para isso muitas rezões do 
modo que eu fuy do mesmo parecer. 

Nào tardou muito que se descobrissem os motivos das tmiáis 
iwões, com que o Francisco Viema advogava junto do governo da 
índia, a nomeação de António Hornay. Concertados entre si, re¬ 
solveram dividir por êles o exclusivo do comércio do sandalo, qiie 
"he genero melhor pera os chinas pello muyto que qiieiiiião êseus 
pagodes'". 

Os moradores do Timor bem depressa se revoltaram contra o 
monopólio, e tendo à sua frente Maàem da Costa^ expulsaram 
António Hornay da ilba, fazendo iim relato dos acontecimentos para 
0 (lovêrno da índia. 

Toriiíi»se necessário interromper neste ponto a narrativa, com o 
íim de informar o leitor, que os moradores de Timor pouco ou nada se 
preocupavam com a autoridade do Hovênio da índia, e tão irrequietos 
«e mostraram sempre, que o próprio: Eei; de Portugal, em 1672, 
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sabedor dos desmandos não só dos moradores como até dos frades 
de S. Domingos, ponderava a necessidade de manter a maior vigi¬ 
lância naquelas illias, atendendo a qne as mesmas se haviam doliin- 
táriamente mefklo m Siui obedm^^^ 

0 Govêrno de Goa respondia, informando El-Hei que as ilhas se 
encontravam a imia grande distância, e que os seus moradores não 
eram vassalos de Sua A. /mis que iio nome. 

Sucedia então que Goa nomeava governadores para as ilhas, e 
(istes não chegavam a tomar posse, porque os moradores, obrando a 
seu talante, elegiam para os cargos, quem bem lhes parecia, limitan¬ 
do-se a comunicar as nomeações para a índia. 

Daí proveio a circunstância de qne, enquanto os de Timor 
elegiam Mateus da Gosta, 0 govêrno da índia havia ordenado ao 
mestre do campo Manoel de Mello, para substituir 0 governador que 
íiaturalmente sucedeu a Francisco Vieira de Figueiredo, cujo iiome— 
Fernão Mendes da Ponte—moúmwm em dois documentos, 
nm de 27 de Setembro de 1672, e outro de 10 de Outubro 
(lel673. 

Este mestre de campo, Manoel de Melo, parece ter sido pessoa 
de maior reputação, visto que na impossibilidade de segmr para 
Timor, quando Mateus da Costa usurpou 0 cargo, foi nomeado 
almirante da armada do estreito, por ser: “pessoa de experiencia e 
do bom discurso, e jiiiso, noticia e pratica das guerras.. 

Do govêrno de Fernão Mendes, não devia ter ficado em Timor 
memória condigna, visto qne esteve preso em Goa, donde conseguiu 
fugir para a praça de Diu, recolhendo-se no Convento dos Religiosos 
de*^S, Francisco. A ele se refere iima carta de El-Rey que ordeua: 
“para ser castigado segundo merecem seus delictos, dando-se satisfa¬ 
ção às partes na restituição das fazendas e aos moradores das Ilhas, 
0 para 0 sentencearem escolhereis os ministros de maior reputação e 
inteireza qne julgares qne ha entre os qne assistem nesse Estado 
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(Ilidia) a quem eiicomeiiclareis da miiilia parte com todo o aperto se 
liajaiii nesta matéria como convém ao serviço cie Deus, e ao meu.” 

Voltando agora novamente ao governo de Mateus da Costa, que 
ora nascido em Timor, diremos que a sua nomeaçao foi bem aceito 
pelos moradores. Croa, prudentemeiite se absteve de insistir na 
posse de Manoel de Melo, atendendo às perturbações que dessa 
atitude resultariam, e: "por nao haver daquela parte fortiíicaçio 
algOa para qualquer defeiiça... ”. 

Mateus da Costa era breve falecia, tendo-lhe sucedido no cargo 
0 tenente MmmJ ia Costa. 


Neste tempo andavam por capitaes-inores das viagens de Solor 
(1 Timor, e de Manila, respectivainente, João Antunes Portugal o 
Antimio de Mesquita: Pimentel , 

Com 0 lucro destas viagens se pagavam às guarnições das ilhas, 
dasconhecendo-se eni 107 () 0 paradeiro da Nau Nossa Senhora da 
Cuia, comandada pelo Antunes Portugal, que se julgava perdida, 
Pehzmeiite a nau aportou a Timor a salvamento, e o seu coman¬ 
dante era portador de mstruções secretas que diziam respeito á ad- 
immsti-ação daquelas illias, 


0^ Viso-vej-, Ciiiute de Lawadio (l(i7M(i77) tonnulara diver¬ 
sas tapéteses, e consoante as mesmas, assim indicava a Antiiiios Por- 
ugal a maneira de proceder. Este, foi porém, surpreendido com re- 
pebte mstâncias do tenente Maaoel da Costa, para assumir o govêr- 
110 te lUias, proposta pe iiSo aceitou. Efectívamciite, segundo as 
tetniçocs, a sua acç5o limitava-se á entrega da patente de Governa- 
no raoiadoi tuja faeçao se mostrasse mais numerosa e forte, para 
oipi-1.1 luuiiido com duas, sendo uma a favor de Manoel da Costa 
taa, conta para AiiWo Honmy. B,,te argiuneiitava em seu 

‘Tf™ 

iwie, pelo tiso-Boy A. de Melo e Casta, 

Aatimio Hornaj- encontrava-se, porém, como capitdo em Lama- 


tuca, para onde Mateus da Costa o desterrara, o que deu lugar a que 
Manoel da Gosm fieira, ficasse na governação de Timor. 

Laraiituca estava situada no grupo que os Portugueses deno- 
ininavani--Ilhas de Solor—pareceiido que os seus habitantes eram 
(le índole mais atrevida, a julgar pelo papel preponderante que mais 
tarde tomam na maioria das revoltas indígenas de Timor, e a que os 
escritores da época se referem, cJiainando-lhes— 

Em Larantuca descobriram os Dominicanos, como dissemos, em 1(541 
ou 1642, algumas minas de cobre, facto qiie muito interessou o Rey 
de Portugal, a julgar por uma carta do livro 3.° das Ordens Régias, 
de 18 de Outubro de 1643. Alguns Doniinicanos residiram por 
muito tempo em Larantuca, e quando ali. aportou a nau de Antunes 
Portugal, na sua derrota para Macau, os tripulantes souberam que 
António Honiay se preparava para voltar a Timor, onde contava es. 
tabelccer-se novaineiite, pela fôrça das armas. Não tardou muito 
que Hornay consegmisse os seus intentos, instalando-se na ilba, sem 
oposição, como senhor absoluto. 0 Conde de Lavradio. Luiz de 
Mendonça Furtado de Albuquerque, usou como costume de prudência 
e astúcia, e na impossibilidade, por falta de meios materiais, de inter¬ 
vir na política interna de Timor, simulou desinteressar-se dos acon¬ 
tecimentos, limitando-se às instruções dadas a Antunes Portugal. 

Mais tarde, o Conde de Alvor (1681-1686) nomeou aquele, 
capitão-mór da illiade Timor, mas Hornay, que havia expulso da ilha 
gi’ande número de portugueses, da facção contrária á sua, não lhe 
quis reconhecer a patente, motivo por que aquele regressou a Goa. 

Hornay sustentava que a ilha havia de ser goveraada apenas 
pelos >seus habitantes, e a despeito de várias teihiativas do Governo 
da Mia, para nomear governador a pessoa de confiança, como suce¬ 
deu como morador Ániéiio de Morais, Hornay mostrou, 
por uma maneira peremptória, que não estava disposto a acatar tais 
nomeações. 







í^o governo cie D. Mgiiol de Almeida, ([iie faleceu em Goa em 
í) de Janeiro de 1691, peiisou-se ocupar militarraente a ilha de Timor, 
a fim de fortalecer a soberania. O Conde de Alvor (1681-1686) 
tentou também retirar o Govêriio a António Hornay, e para isso 
chegou a passar duas patentes, uma de capitao-mór, outra 
de sargento-mór, a dois portugueses residentes em Timor, mas tal 
era o prestígio cpie gosava Hornaj; cpie os portugueses fizeram-lhe 
entrega imediata das patentes, com receio de serem assa-ssinados. 
O próprio Eei de Portugal, em 23 de Maio de 1690, dizia cpie se fôsse 
necessário conceder-llie o fôro de fidalgo ou o hábito de Cristo, com 
tença, autorisava o Govêrno da índia, a fazer essas concessões, em 
seu próprio nome. António de Mesquita Pimeiitel, acusou Hornay 
de roubar a Pazenda Real, mas a sua autoridade moral era nula., em 
matéria de acusações. Hornay era temido e odiado, como se deduz 
dos conselhos dados ao Govêrno da índia, cujos termos transcrevemos; 
“ e como 0 Governo prezente a todos he odiozo a sua amhiçfio por ser 
elle só 0 que contrata, não será difficultozo que se mova algüa rezo- 
hição coutra o dito Antoiiio Hornay se co’ morte violenta acabar a 
vida, corre muito risco quo lho fique sucedendo seu filho ou seu irmão 
que seguirão os seus dictanies. E se o referido meyo parecer 
dilatado pode-se intentar outro mais breve mandando S. Magestacle 
deste Estado duas fragatas não miiy grandes,, e nellas pessoa para o 
govêrno da dita ilha, co' cartas para os régulos delia e para alguA 
capitães da gente pretta dando-lhe , esperanças de serem apremeados 
com algids postos na mesmaHba se mostrarê sua fidelidade obedecendo 
ás ordens que, forè do Snr. e quando tudo isto não baste para trazer á 
devida obediência |i gente da dita Illia, bastará sem duvida que S. 
Magestade mande ordè aos Prellados de S.Domiiigos que em cazo que 
os moradores de Timor seus vassallos'não obedeção suas ordens,^ 
todos os Rolligiosos do dito habito que na illia asistê se erabarqiiõ 
nas ditas duas fragatas peuna de serê havidos por traidoros, que 
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co esta ultima rezolução posso segurar será S. Magestade obedecido 
de toda a Ilha- e pagará Aiitonio Hornay co' a vida os excessos 
que tem cometido por que conhecendo sêr elle a caiiza de sabirê da 
Illia os Relligiozos, 0 prenderão ou matarão.. A 

Autoritário, rico, gozando de prestígio, entenderam os Yiso-Re-is. 
a conselho dos Dominicanos, entrar em negociações, e assim no tem¬ 
po de D. Rodrigo da Costa (1686-1690) foi conferida a Hornay a 
patente de capitão general, honra esta qiie êle agradeceudesvaiiecí- 
daeHbei\almente, enviando ouro no valor de 23.000 xerafiiis, para 
as despesas do Estado. 

Hornay parece não ter ficado muito sati.sfeito com os termOvS da 
patente, 0 que claramente se nota na seguinte passagem de uma 
carta de / de Maio de 16 7 8, devendo notar-se qiie esta insatisfação 
provém dos termos da patente passada por A. Melo e Castro (1662- 
1666) e não daquela de que D. Rodrigo da Costa tomou iniciativa. 
Essa carta diz: “Quanto ao reparo que Y. S. faz da palavra posta 
na patente de se achar em companhia de Fraiieisco Yieira de Figue- 
redo nos encontros que ouve co’ os inimigos de Europa (holandeses) 
nos pareceu dizer-llic que se lhe fará outra 11 a forma qiie Y. S. ajitir 
tar, por que a tão bom vassallo como Y. S. lie de S. A., tudo se tem 
(de) facilitar.... ” 

Hornay puzera 0 Govêrno da Iiidia de sobreaviso sobre as inten¬ 
ções dos liola-iideseS; em se apoderarem de Timor. A política acoir 
selliada por Goa consistia em fomentar revoltas entre 0 gentio, levan¬ 
do os povos de Amarrasse, reino que entestava com Cupão, a atecar 
os reinos sob a sujeição dos holandeses. Esta política, bem condir 
zida e entregue nas mãos de imi chefe hábil, era susceptível de pro¬ 
duzir ótimos resultados, mas tinha 0 iiicoiivenieiite de constituir imi 
precedente perigoso, visto tratar-se de uma espada de doi.s giuues 
que tanto podia molestar os liolandeses como os poruigueses. Hor¬ 
nay tinha a consciência do valor e poderio dos holandeses, armaze- 
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liando uaa n defesa da ito, a iKilvora c chumbo ([ue podia, ^ semn- 
do-se dos baiwiiue faziam a carreira de Macau, no comera» do 
sandalo. Goa procurava dimimiir a importância da Holanda, escre¬ 
vendo a Hornay qiic essa Nação estava longe dc possuir na Hiiropa 
a importância qne se arrogava ter naqueles mares, e prometia enviar 
socorros a Timor, em qualquer emergência de maior gravidade. 

O govêrno dc Horiiaj, nâo se pode dizer que constituísse iieiii 
um perigo para a soberania Porüiguesa, nem um desastre para a 
administração da ülia. Como sueede com todos os governos, m 
escapou Eotnay às intógas levadas até junto do Rei, e delas se de- 
fendeu por instrumentos públicos certificados por alguns moradores, 
cujos nomes íicatani: Joâo Batista Pereira, Tomé de londoiiça Peres- 
telio e 0 padre Jacinto Bravo de Araújo. 

Durante o govêrno de Hornay, os próprios Domínicanos^se abs¬ 
tiveram de se intrometer nos negócios políticos, como se vô duma 
carta de António Pais de Sande, de Maio de 1G79. 

«Parecemmo advirtir a V. M. (fue os negocíos que nao forem 
tie guerra ou crime seria conveniente admitir aos consellios Piellados 
maiores dos ditos Eeligiosos (os dominicanos) para que V.M. fique 
mais seguro nos actos que deve desejar em seu governo, intemiiido 
0 parecer de pessoas doutas, como costumam ser os ditos Piellados, 
(lo que também resultará serem mais respeitados dos naturais, vendo 
que M. M. os cliama para os ditos conselbos, e tudo o referido hei por 
muy recomendado a T. l. pelo que convem ao serviço de Deus e de 
S.A.» ; 

De iini outro documento datado de Janeiro de 1693, se vê que 
0 mesmo era riquíssimo: “... por que ha muitos annos que come 
(sic) toda esta lha como senhor absoluto delia, e todo o seu cabedal 
tem com ouro e piita e é já velho (devia ter 77 ou 78 au^^ 
e me disse a mim por vezes que Vossa lagestade havia de ser se¬ 
nhor de toda a sna riqueza, por sua morte, por que iiEo tem filhos 
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legítimos, mas tem um natural, já homem, e entre machos e femeas 
tem 3 ou 4 filhos de diferentes maes. Tenho por certo, que por mor¬ 
te deste tal homem, ha-de haver 11 a dita Ilha, sobre quem a harde 
governar, muitas alterações, por que hao de ser muitos os pretenden¬ 
tes, para se apoderarem juntamente da dita riqueza, como sucedeu em 
seus antepassados, e nenhum tem merecimento para tal cargo, nem 
({ualidade....”. 

A sucessão do govêrno de Timor antevia-se, pois, como compli¬ 
cada, tanto mais que a ameaça holandesa, em Cupão, não era para 
desprezar, sendo fácil de atingir os seus intuitos, que outros não 
eram senão a oeupaçao total da Ilha, e de todo 0 restante estabeleci¬ 
mento. Já no ano de 1688 se havia refugiado nas minhanças de 
Cupão, certamente á instigação dos holandeses, iim chefe timorense 
chamado Taiheu, que se fazia acompanhar de 5 a 6 mil dos seus apani¬ 
guados. E’ êste um facto comprovativo dos métodos políticos da 
Holanda, fomentando desordens intestinas na casa alheia, métodos 
que irão dar lugar a sucessivas intervenções holandesas, nos negócios 
portugueses, em Timor. 

Convém dizer nesta altura, qne a despeito das lições da história, 

0 tratado de 1859 entre Portugal e Holanda, oferece em matéria de 
política indígena, um exemplo de inconsideração por parte dos portu¬ 
gueses, visto que deixava 0 tenitório dividido em pequenos encMeSj 
sob a protecção de determinados chefes indígenas, dependentes quer 
dos portugueses quer dos holandeses, aquém e além das fronteiras 
estabelecidas, perigosa regra, que mantinha intacta a possibilidade, 
(ligamos mesmo, a certeza^ de novas discórdias, que a política da 
Holanda aproveitaria em detrimento dos interesses da soberania Por¬ 
tuguesa. Pelizmente, se bem que à custa da abdicação quási total 
dos nossos direitos, 0 tetado de 1893 pôs termo a êste estado anó¬ 
malo e uma comissão mixta traçou por uma foma diíinitiva os limi¬ 
tes de cada uma das soberanias. Pelo tratado de 1859, tínhamos já 
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cedido as ilhas de Flôres e Adernara, e algumas ontas do arquipé¬ 
lago de Timor, e desistimos das nossas pretenções sóbre Lomblein, 
Plantar e Alôr, cedendo-nos a Holanda, Pnlo-cainbing e os reinos do 
Maubara e Amkeno. 
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ANTÓNIO DE MESQUITA PIMENTEL 
SUBSTITUE ANTÓNIO HORNAY 

INTRIGAS HOLANDESAS- ACC ÃO 

V 

— DO BISPO DE MALACA — 


Voltando novamente à situação de Timor, no tempo de António 
Hornay, verifica-se por uma carta do Vice-Eei, D. Pedro António de 
Noronlia, Conde de Vila Verde, (1693-1698) ter este colocado no 
governo da [illia, Èiiónio de Mesquita Pimentel: “ a despeito da 
milita liberdade com que António Hornay discursara aos Timoren- 
ses...”. 

Noronha afirma porém: “que por notícias que lhe foram dadas 
por um certo Francisco de Vidigal Salgado, vindo de Macau, o gover¬ 
nador nomeado, tomara posse pacíficamente,-entre festejos e aclama¬ 
ções públicas,.sendo miiversalmente aclamada a pessoa de Vos¬ 

sa Magestade... 

A carta que tem a data de 15 de Dezembro de 1696, termina 
por dizer que daquela nomeação resultaria muita utilidade e crédito, 
para as armas de Sua Magestade. 

Duas circunstâncias abonam a veracidade da carta do Vice-Eei: 
a inconstância das multidões, a quem sempre repugnaram govêrnos a 
longo praso, se bem que pacíficos e produtivos, e os 78 anos de An¬ 
tónio Hornay. 
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m durou muito o governo de Mesquita Pimentel. Em breve 
começaram as representações contra o novo G-overnador, e delas se 
fa 2 éco, em 2 de Novembro de 1698, o Vice-Eei António Luiz Gon¬ 
çalves da Câmara Coiitinlio. 

Assinado por Erei Manoel Dias, Francisco Hornay, e outios leli- 
giosos e moradores, subiu até ao governo da índia uma queixa em 
forma, protestando contra os desmandos de Mesquita Pimentel, e o 
Yice-Eei perdendo a coníiânça no seu delegado, queixa-se também 
para Lisboa, informando que Pimentel, antes de ser nomeado para 
Timor, afirmara a existência de ricas minas: “mas que agora dizia, 
não haver nas illias, mais que morcegos... 

Quanto às minas, o Vice-Eei falava nos termos em que o, seu 
elevado cargo lhe permitia, isto é, que nem haveria tantas como o 
Pimentel dizia, nem tão poucas como afirmava agora, depois de ser 
governador. 

Mesquita Pimentel ia expulsando da ilha todos quantos o acom¬ 
panharam na sua viagem para Timor e ao mesmo tempo solicitava 
para a índia a remessa de Portugueses, para o povoamento da pos¬ 
sessão. O Vice-Eei informado dos desmandos e violências do gover¬ 
nador, e conhecendo que; “ os ânimos daquelles vassallos repug- 
não governador cie fóra das suas ilhas” substitui-o no govêrno, 
mandando tirar devassa aos seus actos. Daí resultou, como diz 
Câmara Coutinlio (1698-1701), “que depois detomarposse com toda 
a aceitação de todos os moradores, fez tantos excessos e cometeu tan¬ 
tos delíctos, que o mesmo povo que o tinha recebido com aplausos, 
0 expulsou do governo, acabando por vir preso para esta cidade (Goa) 
onde se fica liviwlo das culpas... ”. 

0 grande crédito qm resultaria para as armas de Sua.Mages- 
tade, tm pois como consequência a prisão cie Pimentel, que além de 
outras violências, cometera o crime de mandar afogar um dos filhos 
de António Hornay. 
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E’ nomeado então governador de Timor, em 1698, André Coe¬ 
lho Vieira : “ homem de bom procedimento e sã consciência, e de 
excelente opinião naquellas partes.. ” 

Do seu bom procedimento, e da consciência como governou as 
ilhas, pouco ou nada se sabe, deduzindo-se simplesmente de docu¬ 
mentos, que em 1702, Ântonio Coelho Oiiemiro geria superiormente 
a administração de Timor, tendo sido posteriormente deposto e preso 
pelo bispo de Malaca. 

Pela leitura das cartas enviadas da índia para Lisboa, fica-nos 
a impressão de que ou uma grande ingenuidade predominava nas 
deliberações dos Vice-Eeis, ou êstes escondiam aos seus soberanos 
certas particularidades, quer sôbre os homens, quer sôbre os aconte¬ 
cimentos. A carta patente da nomeação do Coelho Guerreiro dá-nos 
um exemplo Msante da pragmática oficial da época, bem como dos 
sucessivos desmentidos às melhores esperanças que se depositavam 
nos homens. Damos a seguir, o preambulo da carta patente. 

“ António Luiz Gonsalves da Câmara Coutinho, almotacó do 
reino, do Conselho do Estado de Sua Magestade, Vice-Eey e Capítãc 
Geral da índia etc. Paço saber a vós Antonio Coelho Guerreiro, 
fidalgo da caza de Sua Magestade, que por me ser prezente o estadc 
em que se achão as Ilhas de Timor e Solor com as perturbações quf 
se moverão com a expulsão do governador Antonio de Mesquita 
Pimentel e sêr pacificadas de tal maneira que se venção todas estas 
contradições para se reduzirem á obediência sem a menor repulça os 
ânimos dos moradores das ditas Ilhas, e se augmente por este meyo 
com a conquista espiritual 0 mais rendozo fructo das almas para os 
ceos, empreza em que 0 catholico zello dos sereníssimos Eeys de 
Portugal fizerão tão esclarecida a Pé catholica nas mais remotas 
partes deste Oriente, pondo debaixo do dommio da sua Coroa com o 
brazão do estandarte da fé, avasta gentilidade que a ellase tem 
reduzido com o continuo desvello e incessante dilligencia dos operá- 
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rios da vinliaioSnr, em seresta a principal obrigãçao que o dito 

Snr. me impõe tendo a este reqiúzito concideraçao e as mais conse¬ 
quências que nella se incluem peUas utilidades que se podem seguir 
daqueUas Ilhas a este Estado e à Real Fazenda de Sua Magestade, 
e por fiar do vosso talento, zeUo, prudência e vallor que de tudo 
dareis tao boa conta como o tendes feito em todos os cargos e postos 
de que fostes encanegado no serviço Real, e desempenhareis a obri¬ 
gação em que novamente vos poem a confiança que faço de vossa 
pessoa, vos escoliyenomeey para Governador e Capm Geral das 
ditas Ilhas de Timor e Solor e mais partes do Sul, para o que se vos 
passou Patente emepareceo conveniente dar-vos o regimento seguinte 
0 qual guardareis enquanto exerceres o dito posto.” 

O regimento é uma peça importante, epor êsse motivo o incluí¬ 
mos no presente volume. Lendo-o com atenção, reconhece-se que a 
fraqueza, predominava sobre a prudência e a astúcia política. São 
em número de 22 as instruções do regimento, e em nenhuma delas se 
nota um rasto de firmeza administrativa, ou uma ordem peremptória, 
cuja execução esteja claramente determinada. Os obstáculos da 
vária ordem que o novo governador terá de enfrentar, são, torneados, 
são mesmo considerados logo de início, insuperáveis. Assim, o 
ponto de desembarque será escolhido.... onde for possível desem¬ 
barcar ; 0 comércio do sandalo nas mãos dos holandeses, será impe¬ 
dido. .. se fôr possível; a rebelião de certos chefes indígenas contra 
a soberania portuguesa, será dominada... se as circunstâncias o 
permitirem; os moradores insubmissos... serão tratados com dissi¬ 
mulação e prudência, eseos holandeses se tiverem apoderado dos 
territórios portugueses... “ vos havereis com tão bom modo que lhes 
não deis da vossa parte (motivo) para romperem a paz.., ” e assim 
por diante! 

A política de governar povos demanda efectivamente muita 
pradência, muita astúcia, e um senso apurado na escolha das opor¬ 


tunidades, levando sempre vantagem aquele que melhor souber espe¬ 
rar. Tudo isto porém constitue posições de espera, visto que nenhum 
objectivo se consegue, sem uma acção rápida e decisiva. A política 
aproveita então nessa fase de movimento, os homens de audácia e de 
coragem. 

Diz-se que Carlos V, sendo-lhe mostrado o túmulo de um cava¬ 
leiro, com os seguintes dizeres : “ Aqui jáz um que nunca conheceu o 
medo ”, comentou a inscrição por esta foma: “ Este cavaleiro, com 
certesa, nunca apagou uma vela com as pontas dos dedos I... ” 

Eis numa admirável síntese, o que faltou algumas vezes aos 
portugueses na história da sua adminisriação colonial. De mar em 
mar, de terra em terra, de batalha em batalha, faltou-lhes no entanto 
a coragem para impôr a realização dos seus planos administrativos, 
de exigir a morigeração dos hábitos, e de punir os excessés de mui¬ 
tos. Ofereciam galhardamente o peito aos pelouros e às cutiladas, 
mas temiam-se de queimar... as pontas dos dedos! Quando se 
estuda a situação do México, de 1545 a 1547, e se vê a actuação de 
Pedro de la Gasca, forçosamente se conclue que a astúcia, a prudên¬ 
cia, a dissimulação, são elementos constituitivos da coragem e da 
audácia, não podendo andar uns, separados dos outros. 

A astúcia, a prudência, a dissimulação só por si, são sinónimos 
da mais abjecta cobardia. 

Torna-se pois evidente que as instruções dadas a Coelho Guer¬ 
reiro, davam lugar à manutenção do péssimo estado de coisas em que 
se encontravam as ilhas de Timor e Solor, e haviam de concorrer até 
para o seu agravamento. 

Diga-se em abôno da verdade, que a situação da índia, nos fins 
do século XVII, não permitia aventuras, nem dispersão de esforços. 
Nesse período entregamos Bombaim aos ingleses e o célebre marata 
Sivají, por duas vezes, ameaçou Goa. Não éra Sivaji inimigo para 
desprezar, devido às falanges de que dispunha, instruidas e comanda- 


das muitas delas, por a¥ei)tareitos italianos, franceses e ingleses, al- 
giras dêles antêntícos valores, na arte da guerra. Sivaji, era simples¬ 
mente nm simMo, e a incarnaçío velada dum nacionalismo ainda mal 
deinido. Sanibaji, filho de Sivaji, continuou as ameaças contra o 
dominio português, ficando célebre na história da Ma, a entrega 
que 0 Conde de Alvor fez do seu bastío de Vice-Eei, a S. Francisco 
Xavier, abrindo para êsse efeito e túmulo onde repousava o Santo, 
depositando nêle iguahnente nío só a sua patente como ama petiçSo 
do seu punho, na qual implorava o Santo, qnizesse defender a Ma 
(las investidas dos maratas. 

Em 1695, Gôa, a Capital, atingia o sen maior declínio, estando 
reduzido a um estado miserável, segundo informava um viajante 
italiano. 

Esta situação não dava pois margem a soluções enérgicas para 
as quais faltavam estes elementos indispensáveis: força moral, 
homens, e dinheiro. 

Mo é de extranhar portanto, que as vinte^ e duas instruções de 
Câmara Coutinho, postas certamente em prática com a maior asU- 
cm^ miitek e ãissimiikção, déssem em resultado a prisão e a expul¬ 
são de Coelho Guerreiro, façanha realizada pelo hispo de Malaca. 

Melhor fôra a Guerreiro ter guardado as instruções no arquivo 
da Fortaleza! 

Estas atitudes eram porém defesas aos depositários da vara dã 
justiça, e das prerogativas da coroa. Caetano de Melo e Castro tam- 
hém dizia a El-Rei em 1703, haver escrito a Coelho Guerreiro reco- 
mendando-Uie brandura, prudência e dissimulação I 

Guerreiro encontrou a ilha nmn estado deplorável de indisciplina, e 
a sua recepção não devia deixar dúvidas no seu espírito, quer sobre a 
gente que ia governar, quer sobre os dias que o esperavam. Em 
breve se encontrou cercado em Lifau, pelos indígenas ás ordens do 
régulo Domingos da Gosta, o que levou o Yice-Rei C. de Melo e Cas- 
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tro (1702-1707) a enviar-lbe socorro de 240 homens, nas fragatas 
Mossa Senhora das Meves, Nossa Senhora dos Prazeres e Santo 
António, que deviam fazer escala por Macau, onde procuraiiam au¬ 
mentar 0 efectivo da expedição. 

Lifau estava situado na província de Servião, mim local domi¬ 
nante sôhre o mar, não possuindo porém mais do qiie uma singela 
estacada e pequeno fosso, com algumas mimalhas de pedra solta, 
pouca artilharia, a maior parte desmontada e desfogonada, consoante 
a descrição que da praça faz um viajante antigo. Á sua subsistên¬ 
cia consistia pela maior parte nas fintas dos mantimentos com qne 
os régulos timores eram obrigados a concorrer, e que já se não co¬ 
bravam, nem pela décima parte, bem como nos reduzidos direitos al¬ 
fandegários. A sua guarnição consistia em destacamentos que para 
ela davam os régulos, trazendo os soldados consigo os mantimentos e 
as armas. 

Á crítica situação interna da Colónia, juntavam-se as tentativas 
intervencionistas dos holandezes, na pessoa do residente de Cupão, 
Joan Van Alphen, 0 holandez, dava por todas as formas o mais 
franco apoio ao régulo Domingos da Costa, e não só êle, como os 
comerciantes cliinezes, tendo-se até alguns dêles refugiado no acam¬ 
pamento do régulo revoltoso. Guerreiro protestou junto do residente 
de Cupão, enviando para êsse efeito várias cartas, em Jimbo e Âgôsto 
de 1703, e como de nenbuma delas obtivesse a satisfação que dese¬ 
java, igual protesto fez jimto do Governador Geral de Batávua, cm 
28 de Setembro do mesmo ano. Resultaram infrutíferas todas as 
diligências de Guerreko, tanto que Van Alphen enviou uma chalupa 
a Telição, onde Domingos da Costa se encontrava, e com êle tratou 
como melhor entendeu. Guerreiro, cingindo-se á letra das instraçnes, 
diz que sôbre 0 assunto: “ me mandey disfarçar e torney a repetir os 
protestos..." 

A situação da ilha continuou sem alteração dm’ante o interregno 
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governativo de Lourenço Lops^ que substituiu Guerreiro no govêrno, 
até que nos fins de Maio de 1706, chegou a Lifau o novo Governa¬ 
dor, Manuel Ferreira d’Alaieida. 

0 primeiro acto de Ferreira d’Almeida foi conceder o perdão 
aos revoltosos, ao que estes retorquiram considerando-se em verdade 
vassalos d’El-Rei, mas que só acatariam Ferreira d’Almeida como 
seu Governador, se este abandonasse a ilha, e sede Macau dirigisse os 
negócios políticos e administrativos. Em Timor só admitiam Domin¬ 
gos da Costa, “e que noutra forma apelavâo p’a Yirgemdo Rozário”. 

Ferreira d Almeida, pede então para a índia socorros, e expõe 
a situação. “ Tãobem é necessário que venhão duzentas espingar¬ 
das e em falta delias mosquetes, que ainda que eu adquira gente não 
ha armas p’soldados e se não vier ao mênos hua ou duas fragatas 
não será possivel a poderemse conçervar estas ilhas que como os 
rebeldes dominam os melhores postos do sandalo são frequentados 
de challupas de Betavia e nellapor via dos ollandezes tem não só 
muniçoens, armas, artelharia mas ainda artilheiros Ollandezes e In- 
gíezes e tudo 0 q’necessitão, e sê,duvida o seu intento liepor baxo 
da capa dar calor aos rebeldes ‘pella conveniência que hain do comer¬ 
cio que fazem com elles; e pode-se presumir os obrigue intento de 
mayor consequência que como em Cupão tem hua fortaleza ficar lhe 
há facil 0 fazeremse senhores absolutos de toda a ilha que creyo he 
0 seu maior empenho e me parece seria conveniente escrever V. 
Exa. (o Yice-Rey) sobre este particular, ao General de Betavia 

Quis 0 governador fazer as pazes com os rebeldes, solicitando 
do Bispo de Malaca, que levantasse a excomunhão por êle lançada 
sôbre Domüigos da Costa, mas o Bispo não só não acedeu, como pro¬ 
curou impedir por todas as formas as tentativas conciliatórias de 
Francisco d Almeida, o que |levouêste a desconfiar das intenções do 
Bispo, tanto que escreveu: “bem se deixa ver que nisto ha alguma 
conveniência ou interesse ”, 
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Parece ter sido muito apagada a acção dêste governador, nada 
mais se sabendo senão que morreu em Timor. Os mais importantes 
cargos da Ilha tinham sido por êle confiados a Lourenço Lopes, como 
capitão-mór, e a Francisco Xavier Doutel, como tenente-general. 

•i* 

ííí 

Abre-se agora uma solução de continuidade nos governos da ilha, 
visto que por uma carta do Yice-Rey Francisco José de Sampaio e 
Castro (1720-1723) se mostra que o rebelde da Costa 

exerceu as funções de governador diiranie qimto anos, por morte 
de Manoel Ferreira dAlmeida, enti’egando pacífica e honradamente o 
govêrno a Irandsco de Melo e Castro (?). Uma carta de Janeiro 
de 1713, afirma que Jacome de Morais Sarmnto, foi o antecessor 
no govêrno de Timor, de R Manoel Sotto Maior, sabendo-se positi¬ 
vamente C[ue êste último se encontrava em Lifau, eni Maio de 1712, 
e nesta data êle próprio, diz que governava havia mais de três 
anos. Ora Ferreira d’Almeida tomou posse por volta do ano de 
1706, e Melo e Castro estava emBatávia em Novembro de 1719, 
depois de ter abandonado cobardemente o govêrno de Timor. 

As manisfestas contradições que se encontram em algmis do¬ 
cumentos só podem, a meu vêr, explicarem-se de. maneira seguinte. 
A Ferreira dAlmeida sucedeu Jacome de Morais Sarmento, e não 
Domingos da Costa. Melo e Castro governoii Macau donde foi ex¬ 
pulso, e certamente, o rebelde Domingos da Costa, que dispunha de 
elementos para forçar o govêrno da índia a transigir com a velha 
política de Timor para os Timorenses, governou durante quatro 
anos a ilha, sucedendo a D. Manoel de Sotto Mayor. 

Melo e Castro, parente de um Yice-Rey, manejava as necessá¬ 
rias infiuências, para conseguir o govêrno de Timor, quando foi ex¬ 
pulso de Macau, e dessa cidade se teria dirigido para a ilha, assumin¬ 
do 0 govêrno, que foi entregue honradameiite, (no dizer de Sampaio e 
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Castro )j pelo citado Domingos da Costa. Na falta pois do dados 
positivos e de melhor interpretação, fazemos seguir a Ferreira de 
Almeida, no govêrno de Timor, Jacome de Morais Sarmento, de 
cuja acçlo nenhuma notícia houvemos digna de relato, após o que pas¬ 
sa 0 governo da Colónia, em 1708 ou 1709, a D. Manoel de Sotto 
Maior. 
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OCUPAÇÀO MILITAR E 
ADMINISTRATIVA 

FALTA DE PROBIDADE GOVERNATIVA 
— NAVEGAÇÃO COMERCIAL — 

t 


Desde data impossível de determinar, mas que remonta certa¬ 
mente aos fins do século XVII, os porkgmeses haviam escollúdo 
Lahayona, em Larantuca, para capital das ilhas de Solor, e Lifau 
para as ilhas de Timor, em seguida a ocupaçlo de Solor e Cupão, 
pelos holandeses. Não nos parece que os primitivos intuitos dos 
holandeses tendessem apenas para a expansão territorial das suas 
possessões, antes pendiam para a monopolização do comércio daqueles 
mares, para o que escolheram as posições de Solor e Cupão, simples 
feitorias destinadas a apoiar os barcos que navegavam com bandeira 
holandesa, em concorrência com a navegação portuguesa, inglesa e 
hespanhola. 

As posições ocupadas serviram pórem em breve para alimentar 
a intriga política, prelúdio de uma nova directriz que a Holanda tra¬ 
çava aos seus agentes, e que punha em perigo a soberania portugue¬ 
sa. El-Eey D. João, em 1724, aconselhava a que se ocupasse 
müitamente Babau, para conter em respeito os holandeses de^ Cu¬ 
pão. Por volta de 1722 os portugueses haviam derrotado as forças 
indígenas que os holandeses protegiam, matando 16 régulos, e podi- 
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am ter na mesma ocasião expulso os holandeses da ilha, se não se 
temessem as complicações que podiam resultar dêsse acto. Nessa 
data El'Eei diz: “...quando os hollandeses tomaram as nossas 
terras desse Estado (Mia) o fizeram também de um pedaço da 
ilha de Timor, que se chama Cupão e não tem mais da sua jurisdição 
que se lhe donde chegam as suas bailas... ” 

El-Eei aconselhava, e bem, a política que se impunha, e que a 
indecisão do governador Albuquerque Coelho, não permitia que se 
realizasse em 1722. O governador que lhe sucedeu, Moniz de Ma¬ 
cedo, dizia: “ O meu antecessor não passou a Babau como intenta¬ 
va. E como queria ele ally fazer a trincheira, sem ter a gente se¬ 
gura que a prezidiaee ? Se hera só para pôr nella a bandeira Eeal 
Portugueza para mostrar aos Ollandezes que aquella enceada nos per¬ 
tencia, elles 0 não ignoram, e menos que nesta praça, (Lifau) como 
cabeça assiste general e que nella ha bandeira Portugueza o que bas¬ 
ta para se conhecer ser Babau das mesmas Ilhas e que elles não 
tem mais que o dominio de Cupão do qual depreça hirão fora, se 
assim se fizer necessário. A enceada de Babau he melhor, e a unica 
que tem estas ilhas com capacidade de se recolher nella muitos navi¬ 
os de concideravel grandeza, e o melhor sitio para se fazer Prezidio 
e fortificassôes... ” 

Com uma falta de visão que pouco abona os seus predicados mi¬ 
litares e políticos, Moniz de Macedo aconselha o abandono de Lifau, 
transferindo-se o governo para Batugadé, que havia sido fortificado 
no tempo de Coelho G-uerreiro. 

Timor dividia-se em duas grandes províncias: a de Servião e a 
dos Bellos, contendo a primeira 16 reinos, e a segunda 46. Em 
1722, as estimativas oficiais davam á provincia dos Belos 40 mil 
homens de peleja, e 5 mil espingardas; ade Servião 25 mil, com 
duas mil espingardas. Até 1701, gozaram estas províncias, por 
assim dizer, de absoluta independência. Em Servião, acatavam a 


nossa soberania os reinos de Ocussi, residência do tenente generaL 
Lifau, Namutte, Tulugritte, Batugadé, Eialara e Tulião (Talição ?). 
Na província dos Belos, seguiam também a bandeira das quinas, os 
reinos de Lamaquitos, Maubara, Bahbó, Soniré, Leinião, Boibao, Li- 
quissá, Lanqueiroz, Eatuboró (Patubessi ?), Eosadili, Atessabe, Mutael 
Serovate, Ermera, Suari, Camanasse^ Alas, Eumião, Humalilara, Clo- 
co, Bibissusso, Tirymonte, Titiluro, Bibiluto, Luca, Corni, Soculata, 
Daslor, Viqueque, Samoro, Dotte, Lilly, Manatuto, Aifoi, Lecoré, 
laubesse, Lalupa, Vemasse, Eatoro, Sarão, Hira e Matafurra. Maii- 
bara fora ocupada pelos holandeses, que aí construíram um fortim, 
que mais tarde desmantelaram. Nas ilhas de Solor, possuíamos os 
reinos de Larantuca e Sica. 

Nos meados do século XVIII ainda era possível não só resta* 
belecer o prestígio do nome português, como até assegurar a posse 
integral das ilhas de Solor e Timor. Porém, no dizer de Sarzedas, 
a oeupaçS,o militar nunca passou de um objectivo jamais realizado, 
eacrescenta: “A segurança da soberania portugueza foi sempre 
defendida por alguns portuguezes, pela maior parte para lá mandados 
como degredados, e pelos naturais do Paiz, que os reis sugeitos e 
obedientes ao partido Eeal forneciam e fornecem para a guarnição e 
defesa da Patria ”. 

Eaziao tinha o Geral dos Dominicanos, quando afirmava ser o 
próprio S. Domingos, quem velava era pessoa, pela conservação da 
soberania Portuguesa ! 

Em 1726, há notícia da existência de postos fortificados em 
Manatuto, Batugadé, Lifau e Aloy. Alguns anos depois, julgara-se 
indispensável pôr em Larantuca um sargento-mor, dois capitães, seis 
subalternos, seis artilheiros e 60 homens. 0 sargento-mor seria u 
encarregado do govêrno de Solor e ilhas adjacentes. 

Em 1727 havia 46 portugueses na praça de Lifau, e 141 sol¬ 
dados oriundos da Mia, Macau e Timor. ■ A praça repartia-se em 





traiKjueiras cujos nomes eram: Nossa Senhora da Penk, S. Mi¬ 
guel, S. Sebastião, Taliifais, Boca da Eiheira, Pinheiro, Cavaleiro, 
e tranqueira Nova. As forças navais coinpunhain-se dos navios 
Nossa Senhora de Conceição, Sao Lonrenço, Santa Eosa, Nossa 
Senhora de Penha, Nossa Sra da Guia, e da chalupa S. Francisco 
Xavier. 

As despesas com a praça de Lifau subiam a 11.763 pardaus, 
sabendo-se que as províncias de Serviao e dos Belos pagavam 23.500 
pardaus de fintas. Para termo de comparaçao diremos, que nessa é- 
poca, um pico de milho valia um pardau timor. Na ilha havia outros 
postos fortificados, como Lalia, Motael, Manatuto, Yaimasse, ocupados 
por 156 homens de tropas irregulares, armadas de simples azagaias, 
na sua maioria. A província dos Belos constituía uma capitania- 
mor. 

A praça de 'Lifau reflectia as flutuações da inconstância admi¬ 
nistrativa da colónia. Assim, de mna simples trincheira de madeira 
e muros de pedra solta, passou por várias fases, ostentando em 1769 
um aspecto diferente, com os seus 36 baluartes alcandorados nos 
morros e outeiros, uns a cavaleiro dos outros, Possuia então quási 
ti’es quilómetros de muralhas, com 68 peças de artilharia. 

No Governo de José Teles de Meneses foi a praça abandonada 
e reduzida a cinzas, embarcando a guarnição e população nos návios 
S. Vicente e Santa Eosa, e outras pequenas embarcações. Passou- 
se isto em 11 de Agosto de 1769, seguindo depois os navios para 
Batugadé, e daí para Dilly, onde fundearam em 10 de Outubro do 
mesmo ano. 

Este A. José de Teles de Meneses foi capitão-mor da praça de 
Aguada, na entrada da barra de Goa, assim conhecida pela circuns¬ 
tância de ser nela que os navios se abasteciam de água, antes de 
largarem para as suas longas derrotas. 

Teles de Meneses devia ser criatura de confiança do governo. 
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Fidalgo e pobre, foi preciso adiantar-lhe quatro mil xeraíins para 
despesas da sua viagem para Timor, de cujo governo ningiiém se 
queria encarregar então. Foi êste governador (piem mandou exe¬ 
cutar 0 rebelde Eaimimdo da, Costa, sendo substituído no governo, 
em 28 de Abril de 1778, por Louremp) de Brito Correia, (pie foi 
portanto 0 segundo governador que teve residência mn Dilly, como 
nova capital da Colónia. 

0 abandono da praça estava na lógica dos acontecimentos. 
Já em 1765, esteve para ser tomada por um golpe de mão das hos- 
tes de Francisco Hornay, que para tal empresa contava com a traição 
de alguns. Foi 0 caso que tendo falecido 0 governador Dioiiísio 
Gonçalves Galvão Eebelo, (^) em 28 de Novembro do referido ano, 
foram abertas as vias de sucessão guardadas nimi cofre da igreja de 
Manatuto. Hornay vinha eni terceiro lugar, nas citadas vias, para 0 
govêrno das ilhas, e ou porque suspeitasse cpie 0 governo lhe não 
seria entregue, ou porque pura e simplesmente qiiizesse obter 0 po¬ 
der pela força, lançou 0 assalto á praça em dnas noites sucessivas, 
sem que porém lograsse 0 seu intento. Mais uma vez â foituna fa¬ 
voreceu os portugueses, porquanto Lifau atingira nessa altura um 
grau de miséria que roçava já pela indignidade. 

. A feitoria não possuia fundos nem para soldos nem para man¬ 
timentos. Gs naturais diziam que não havia necessidade de serem 
providos governadores, porque os da terra também sabiam governar. 
Entre os'timorenses radicara-se mesmo a lenda de (|iie os portu¬ 
gueses, eram' almas vagabundas, saídas de um lago misterioso, 
errando de munde em mundo, sem rei qne os gevernasse! Se 
tivessem rei, diziam, com certeza lhes enviaria socorros era dinheiro 
e homens, como sucedia com os holandeses, enjas tropas eram 

(^) Foi envenenado por Francisco Hornay, Antônio da Costa, (-JuintiDO 
da OouceiçHo e Lonrenço de Mello. 
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rendidas do quatro ein quatro meses... 

. Após a morte de G-alvdo Kel)elo, o governador que lhe sucedeu, 
viinse na necessidade de ir mendigar mantimentos a alguns reinos, 
antes de tomar posse. O desespêro dos residentes portugueses che¬ 
gou ao ponto de pensarem sériamente em abandonar eiu massa, a 
ilha de Timor, 

Decididamente, o prestígio do nome português ia baixando 
qnási ao nivel, onde o desprêso se mistura já com o ridículo, Os 
próprios missionários Dominicanos náo logravam também o respeito 
dos naturais. Os timorenses consideravam-se siificientemente ins- 
teuidos nas doutimas da Fé, e passando da palavra ao exemplo, o 
rei de Laculata, tendo convocado todo o sen povo, paramentou-se de. 
vidamente, e arrancando dos missais as imagens sagradas, foi de 
campo em campo, colocando-as junto das sementeiras. Em seguida, 
convidou as imagens a provarem o seu poder milagi’oso, para o que 
deviam impedir os prejuízos nas sementeiras, a cada passo causados 
pelos animais bravios. Como durante a noite, as sementeiras fossem 
destimidas, o rei de Laculata destruiu também as imagens, usando 
para isso de processos que a decência nEo permite relatar! O coro¬ 
nel de Samoro, D. Bernardo Sarmento Tavares, chegou a cantar 
missa, paramentado a rigor! E’ natural que êstes acontecimentos 
não fossem da exclusiva iniciativa dos timorenses. Julgamos conhe¬ 
cer suficientemente a simplicidade dêste povo, para o julgar como 
merece. Por outro lado conhecemos também o frio ódio de que se 
reveste o luterano, por tudo quanto é católico, e nestas abjectas 
proezas não andou longe, com certeza, o dedo do holandês. 

ií! 

■ií íji 

Ontem, como hoje, os exemplos daliistória mostram a necessi¬ 
dade de tornar, em cada colónia, cada vez mais eficiente a ocupação 
militar e administrativa, contrapondo à cínica oposição de alguns^ uma 
acção destinada a rodear de prestígio, não só a lei, como o País. A 


própria dignidade das colónias e a sua representação entre os povos 
civilizados, assim o exige. Não se trata de advogar a maneira forte, 
ou 0 regi’esso a fórmulas que hoje não são de admitir, e que repug¬ 
nam aos espíritos livres e cultos. Impõe-se uma coordenação de 
correntes políticas, deixando porém ao lado expandii’em-se as espe¬ 
culações paradoxais dos sociólogos, colocando numa palavra, noutro 
plano, bem distinto, bem separado, os interêsses nacionais, que sfio 
os interêsses da colectividade, e que não podem estar a mercê de 
paradoxos, nem de teorias que atacam o senso comum. 

Quem observar com imparcialidade a história política das coló¬ 
nias portuguesas, vê que um particularismo especial predominou, por 
via de regra, sobre o interêsse geral de todas elas, para não falar já 
no interêsse da Mãi-Pátria, porque êsse, para muitos, nimca contou. 
Para a Mãe-Patria se voltavam apenas, ou nas ocasiões de crise, ou 
para a culparem de erros, nem sempre da sua exclusiva responsabi¬ 
lidade. O civismo, os laços de solidariedade, o patriotismo, o cré¬ 
dito, etc., tudo isto se julgava uma função exclusiva da Metrópole, 
que ninguém reconhecia ou louvava nas horas felizes, mas qiie todos 
censuravam, nas horas amargas e incertas. A chamada função do 
Estado, foi-se cumprindo na medida do possível, umas vezes hem, 
outras mal, outras ainda péssimamente, mas não será ousado afir¬ 
mar-se que nos séculos pretéritos essa função do Estado, revestiu-se 
sempre de tôdas as características exigidas pelo amor da Pátria e 
pela defesa do prestígio nacional. Mão havia, é certo, possibilidade 
de ser exercida uma fiscalização constante, especialmente em Timor. 
Cada goveiTador que partia para o seu posto, sabia de ante-mão que 
0 Yice-Bei a quem devia a nomeação, já não governaria a Mia, na 
altura em que os desmandos administrativos da colónia, começassem, 
a ser do conhecimento de Coa. As ligações marítimas, além de 
morosas, só se estabeleciam nas crises, e muitas vezes os capitães 
dos navios, despresando interêsses políticos e militares, demoravam- 




se pelos portos, iia mira de enriquecerem, deixando Timor à mingua 
de recursos. 

A fimçao do Estado lutava assim contra a grande massa dos 
seus servidores, e iião liá duvida que essa função é justamente cul¬ 
pada por não ter exercido uma pressão imiis enérgica, e uma discipli¬ 
na mais severa. 

Para nós, esses êiTos não se revestiram porém da gravidade, 
que na éra conteiiiporâiiea vamos encontrar nessa mesma função do 
Estado, a qual, àmneiropolkmdo-se^ seguiu na esteira das descen¬ 
tralizações, colocando-se incoiidicionalmente ao lado de um sistema 
que funcionava como uma tomba aspirante-premente, aplicada à 
economia metropolitana. Esta descentralização, por um desequili- 
brio natural do latino, pendeu para o exagero, e não só abraçava o 
campo administrativo, como até atingia, certaraente por inconsciên¬ 
cia, as raizes profundas que alimentavam de seiva, o magestoso 
cédro lusitano, Digamos, portanto em descargo de consciência, que 
os erros administrativos e os desbaratos económicos, assentam perfei¬ 
tamente sobre os ombros não apenas da Metrópole, como de tôdas 
as colónias, num conjunto uniforme, demonstrativo dos erros e des¬ 
mandos de uma só Pátria e de um só Povo. 

As relações oficiais entre a índia e Timor, ofereceram quási 
sempre um aspecto de mera cortezia burocrática, e a fiscalização dos 
actos governativos foi por assim dizer insubsistente, durante muitos 
anos. El-Bei D, João, ein 1725, cliegou a ordenar que os governado¬ 
res provassem com docimientos a utilidade e as rasões das guerras 
que empreendiam com os timorenses, porque: “ como cuidão so¬ 
mente no seu contracto sem fazerem despesas com as guerras que 
tem com os Eegulos e levantados das ditas Ilhas, sucede que embe¬ 
bem nellas todo o seu rendimento (das ilhas) etrazendo consto’ 
(certidão) de como por falta deUe não cobrarão çouza alguma, dos 
ditos soldos os requerem nessa cidade ( Goa ) ”. 
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O governo da índia limitava-se a constatar factos, não se opon¬ 
do, infehzmente, nem á desorganização latente, nem às extorsões que 
se perpetravam, e ao relata-las para Lisboa, esquecia-se de diser que 
as deixava impunes. 

Alguns dos processos seguidos são típicos, como se mostra dí) 
seguinte extracto: 

“ Quando arbitraram aos governadores de Timor os soldos de 
dez mil xeraiins por ano (no tempo de Coellio Guerreiro) foi condi¬ 
ção de os cobrarem do rendimento daquellas ilhas, mas sendo-lhes 
fácil (aos governadores) pela grande distância delias e pela falta 
de civilidade, mostrarem aqui que os rendimentos do sen tempo não 
tinhão chegado ao pagamento dos ditos soldos, conseguirão no 
Conselho de Fazenda despachos para se lhe pagarem nesta cidade 
{ Goa) com grave detrimento das precisas clespezas a que a Fazen¬ 
da de V. Magestade he obrigada, e não chega, acrescendo a referida 
desordem que alguns dos ditos governadores não contentes com a 
cobrança dos seus soldos inventarão pagar o Prezidio de Timor com 
mantimentos e viveres de que fami estancos, (') levados de Ma¬ 
cau e Betavia e outros Portos e vendendo-os em pagamento por pre¬ 
ços excessivos recebem em satisfação destas vendas os rendimentos 
das ilhas, com os quais conduzindo novos mantimentos e viveres dos 
ditos portos vão continuando com eles o mesmo pagamento até exau- 

(G 0 célebre capitão Oook, que aportou a uma das ilbaa de Sonda, na manhS 
do dia 7 de Setembro de 1770, relata em termos calmos mas contundentes, a manei¬ 
ra como foi roubado pelo residente holandês, na aquisição de viveres e refrescos para 
0 seu navio. Vide, Voyages of Discovery. Parece qne o mal tinha um caracter 
epidêmico! Lord Macaulay, ao referir-se à ocupação inglesa na índia diz: “ The 
Corapanyhad ty iraplication at least, authorised its agents to enrioh themselves 
by means of the liberality of the cative princes, and by other meana sbill more ob- 
jectionable. Ifc was hardly to be expected that theservant shonld entertain stric- 
test notions of bis duty than were entertained by his masters." 

Vê-se que o mal além de ser epidêmico, era endémico ! 
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rirem nele deste modo os rendimentos todos de cuja cobrança tâo 
bem se desciúdâo ou por omissão ou porque tem mais conveniência 
em se fazerem credores da Fazenda Eeal no pagamento que deste 
modo fazem a titulo de empréstimo ao dito Prezidio, e com papeis 
correntes havidos a seu contento da Feitoria, vem aqui (Groa) re¬ 
querer não só a quantia dos seus soldos mas tãobem toda a mais 
que dizem haver emprestado a V. Mag. no pagamento dos seus 
soldados...” 

* !Ü 

Timor, jamais gosou dos benefícios provenientes de uma ocupa¬ 
ção militar que permitisse conter em respeito os timorenses e os ho¬ 
landeses, e afora uma ou outra nau de socorro, o estabelecimento 
português esteve isolado por completo, sendo frequentes no entanto 
as \nsitas de hespanhois, holandeses e ingleses, com íins comerciais, 
não que sem dessas visitas, resultassem conflitos, alguns deles gra¬ 
ves, como por exemplo com os castelhanos de Manila, que em 1692, 
mataram à traição 47 pessoas, entre portugueses e negros. 

Em 1674, El-Eei felicitava Luiz de Mendonça Furtado de 
Albuquerque (167M677 ) por ter renovado as antigas viagens da 
Ghina : “queestavão extinctas... ” e que estabeleciam intercâm¬ 
bio comercial entre Macau e “... Manilla dllhas de Solor e Timor 1 

eLarantuca...porque as mandastes fazer por conta da Fazenda | 

Eeal como dantes se fazião... ” 1 

Estas viagens eram, porém, de origem muito antiga. i 

Encontramos notícias delas nas obras de Eichard Hakhiyt, es- [ 

critas no inglês antiquado do século XVI. Faz 0 autor citado refe- | 

rência às infonnações prestadas por um viajante italiano, Ceasar i 

Frederico, que em 1563, visitara aqueles mares. | 

Diz Ceasar Frederico que: “The voiages that theking of * 

Portugall granteth to his nobles are these, of China and Japan, from 


China to the Indies, and the voiage of Bengala, Maluco and Sonda, 
withtheladingof fine cloth, and every sort of Bumbast cloth. 
Sonda is an Illand of the moores iieere to the coast of Java, and 
there they lade Pepper for China. The ship that goeth every yeere 
fiom the Indies to China, is called the ship of Drugs, because she 
carieth divers drugs of Cambaia, but the greatest partof her lading 
is silver... The voyages of Malaca which are in the jurisdiction of 
the captaine of the castle, are these; Every yeere he sendeth a 
small shippe to Timor to lade white Sandols, for all the best commeth 
(vem de) from this Iland: there commeth some also from Solor, but 
that is notsogood;alsohe sendeth another small ship every yere 
to CancliinChina, to lade there wood of Aloes... all these voyages 
are for the captaine of the castle of Malaca, and when he is not 
disposed to make voiages, he selleth (vende) them to another... ” 

Estas informações correspondem como que mais tarde, em 
1583, escreveu o negociante de Londres, Ralph Fitch, que nesse ano 
iniciou uma longa viagem pela índia, donde regressou em 1591. 
Foi preso em Ormuz, pelo capitão da fortalesa, D. Matias de Albu¬ 
querque que 0 enviou sob prisão a Gôa, ao Vice-Eei D. Francisco 
de Mascarenhas. 

As descrições de Cesar Frederico e Ealph Fitch são minuciosas, 
abrangendo os usos e costumes dos nativos, e detalhadas sobre tudo 
quanto diz respeito a pesos, medidas, moeda em circulação, artigos 
de comércio, épocas das diferentes monções, bem como a distância 
em milhas, de uns aos outros portos. Estas descrições caracteri- 
zam-se por uma perfeita observação, e um estudo cuidadoso e verídi¬ 
co, de tudo quanto foi susceptível de ser apreciado pelos referidos 
viajantes. 

Distinguem-se pela precisão descritiva, e seguem os moldes 
deixados por Marco Polo, nas viagens por este iniciadas, em 1271. 

Ealph Fitch aponta a importância de Malaca como centro do 


comércio de tôda a navegação para a China, ilhas Moliicas, Banda, e 
Timor e ilhas de Jaya, referindo-se também de passagem, às guerras 
que os portugueses moviam ao rei de Achem, em Sumatra. 

De Macau, partia, todos os anos, para oJapào um navio de 
grande tonelagem, com sedas brancas, ouro e porcelanas, que trocava 
porprata. 

Fiteh, calciúa que a prata trasida da índia e do Japào para a 
Chüia, valia uma quantia equivalente a 800.000 cruzados. Da 
China traziam os Portugueses “golde, musque, silke, copper, porce. 
lanes, and many other things very costly and gilded...” 

A importância da descoberta das ilhas Molucas foi de tal ordem, 
que se diz ter dado origem à célebre divisão do mundo, entre o rei 
de Portugal e Carlos V. 

Um certo Lopo Yaz, natural de Eivas, foi prêso no rio da Prata, 
pelos capitães ingleses Withrington, e Christopher Lister, que via¬ 
javam nos mares do Sul, em 1586, por ordem do Eaii de Cumber- 
land. 

A Lopo Yaz apreenderam os ingleses uma longa e curiosa 
carta, da qual separamos a parte que interessa ao presente trabalho. 
Dessa carta deduz-se que os portugueses depois de terem descoberto 
e conquistado as índias Orientais, 6 passado à costa da China e às 
ilhas Molucas, começaram despachando para Portugal grandes quaii: 
tidades de ouro, sedas e pedras preciosas, etc. Tais preciosidades 
excitaram a inveja dos hespanhois, e o Conselho da Espanha insinuou 
no ânimo , do Imperador que os portugueses ficariam certamente se¬ 
nhores do mundo, em virtude de tâo importantes descobertas. Come¬ 
çaram então as disputas entre as duas Uaçôes, mas como os dois 
soberanos eram amigos e aparentados, resolverem o litígio, dividindo 
0 mundo entre ambos, Lopo Yaz, refere-se em seguida à viagem de 
Pernâo de Magalhães, que diz ser natmal de—Pimta de labarte—(?). 

Diz mais que 0 , bispo de Placência, desejoso de enriquecer 
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enviara uma frota de quatro navios, em demanda das ilhas Molucas. 
Três dos navios perderam-se nos Estreitos, conseguindo no entanto 
parte da tripulaçào, em número de 250 homens, alcançar a costa, não 
mais se sabendo da sorte que tiveram. 0 quarto navio voltou à 
Espanha, sem ter alcançado as Molucas. 

Não é tarefa fácil encontrar nas descrições antigas, informações 
detalhadas sôbre as ilhas Molucas. No entanto, não deixam de ter 
interesse as informações de James Lancaster, de 1591. 

Em 1587 ,0 Conselho da Coroa inglesa, conhecedor de prepara¬ 
tivos da Espanha para invadir a Inglaterra, resolveu iniciar uma 
ofensiva naval, para a qual poz à disposição do almirante Sir Francis 
Drake, uma esquadra de trinta navios. Drake embarcou na ‘‘Bo- 
naventure ” no porto de Plymouth, em Abril do referido ano. 

Esta decisão do Conselho da Coroa veio a ter uma influência 
decisiva nos destinos das nossas possessões no Oriente. 

Drake ancorou em Cascais, lançando um desafio à esquadra 
espanhola, ali surta, sob o comando do marquês de Santa Cruz. 0 
marques negou-se ao combate, dando como razão o facto de não ter 
instruções algumas de El-Eey. 0 almirante inglês fez-sc então de 
vela para os Açores, encontrando por altoas da ilha deS. Miguel a 
grande nau S. Filipe, que regressava da índia. Nesse navio tinham 
viajado três príncipes japoneses que visitaram Portugal. 

Os ingleses fizeram desembarcar, a tripulação da nau e dis¬ 
tribuiram entre si a carga, tão preciosa e de tal valor que não houve 
marinheiro inglês que deixasse de dar por bem empregados, os riscos 
de alistamento. Eegressaram imediatamente à Inglaterra, onde foi 
geral 0 espanto causado por tão magnífica prêsa. 

Dois factos capitais, ambos contrários aòs interesses portu¬ 
gueses, resultaram dêste incidente naval. Pelo primeiro, provou-se 
que os navios de grande tonelagem eram fácümente atacados, e pelo 
segundo facto, para nós muito mais importante, resultara para os 
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ingleses o conlieciinento de certas particularidades respeitantes aos 
artigos orientais do comércio, sua importância e valor: “Wherebf 
themselves and tlieir neighbours of Holland ha, ve been encoiiraged, 
being men as skillM in navigation and of no lesscoiirage then 
\h Portugals to sJiare with them m êe East Indks." 

Em 1678, D, Frey António Brandão e António Paes de Sande, 
(pe em conjunto governavam a índia, concederam aos moradores de 
Macau, o privilégio do comércio de Timor, sobretudo o sândalo, que 
na China alcançava segura e valiosa colocação. 

As relações entre Macau e Timor eram antiquíssimas, e como 
sempre, infelizmonte guiadas pelo interesse particular de cada uma 
das colónias, e não pelo interêsse comum, daí o poder-se concluir 
que essas relações nem sempre fôram amistosas. 

O contato de 1678 sofreu modificações, e constitue um exem¬ 
plo de egoismo de umas colónias, cm relação às outras. 

Das conhecidas instrações do Marquês de Alorna (1744-1750) 
consta: “Se Macau se acha nesta decadência, muito peor é a de 
Timor, porque a,penas se acharão naquella ilha 7 ou 8 portiiguezes, 
e bastantes missionários, cujo fruto não é tanto o que se colhe na 
vinha do Senhor, como no da soltura e liberdade em que vivem. 
Há annos que os Ollandezos occuparão a cabeça da Ilha e se forti¬ 
ficarão nella, donde teem atrahido a maior parte do commercio do 
sandalo, cera e ouro, que a terra produz. A féta de força faz 
com que não taemos a mesma utilidade, e que estes nossos inimigos 
irreconciliáveis no-la uzurpem inteiramente. Lifau que he a nossa 
capital, e Larantuca/Ilhas de Solor, apenas são defendidas de uma 
tmcheira de madeira m artiMa desmontada, e 

nenhuma gente que a defenda. Na minha opinião, o que mais con- 
tiihmu para a decadência de Macau e Timor, foi a atenção que se deu 
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(se não me engano) no tempo do Vice-Rey, Snr. João de Saldanha, 
á reprezentação que a elle fez a Gamara de Macau, pedindo-lhe que 
não mandasse deste porto (Goa) embarcação de guerra para 
aquelle, nem para Timor, pareceu naquelle tempo conveniente este 
ajuste, porque poupa, va á Fazenda Eeal a despeza de armas duas 
naus, sem utilidade nenhuma, e assim cessou inteiramente 0 comercio 
em direitura de Goa; delle se seguiu que quando deste porto hiam 
naus para, aqueBas partes, ficar nellas apenas gente portiigueza que 
se casava e estabelecia, assim em Macau como em Timor, e se au¬ 
mentava 0 numero dos portiiguezes que a defendessem; mas com 
esta suspensão se suspendeu até este benefício, e com elia se foi 
extinguindo 0 comércio. Por aqui verá V. Exa (0 a.” Marquez de 
Tavora, Francisco de Assis de Tavora); (1750-1754) 0 prejuiso 
(pe muitas vezes cauza uma inconsiderada economia, que não atende 
ao futuro, e que vem a ser a causa de ruina e lastimoso estado a que 
tem chegado estes dois portos..." 

Nery Xavier, confirma 0 termo da navegação de Goa, para 
Timor, Solor e Macau, navegação que 0 Senado desta última cidade 
se comprometera a manter com nma embarcação, chamada das ms, 
contato qne não cumpriu. Segundo 0 mesmo autor, 0 governo da 
Mia tentou ainda restabelecer as carrenas em 1821 e 1839, porém 
sem resultado depois do qne ficaram em total esquecimento 
aqueles vastos domínios...". 

Conclue-se pois que a distância a que se encontravam essas 
colónias, tornou quási impossível 0 emprêgo de meios destinados a 
promover 0 sen desenvolvimento económico e consequente aprovei¬ 
tamento comercial, situação para a qual concorria duma maneira 
decisiva, a insuficiência da sua ocupação militar e administrativa. 
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GOVERNOS DE D. MMOEL DE 
SOTTO MAYOR E FRANCISCO 
DE MELLO E CASTRO 

ACCÀO DO BISPO DE MAUACA, D, FREY MANOEL 

DE ANTONiO 


Eeatainos agora o fio das nossas considerações no ponto em 
que 0 interrompêramos, isto é, por volta do ano de 1709, no governo 
de D. Manoel de Sotto Mayor. 

Nao só os perdões concedidos no tempo de Ferreira de Almeida, 
como a pacífica política seguida por Sotto haviam permitido 
que a Colónia atravessasse um período de relativa tranquilidade. 
Sotto Mayor deixa-nos a impressão de ter sido um homem de costu¬ 
mes simples e morigerados e de larga experiência no tocante às mi¬ 
sérias da gente do seu tempo. A sua calma e o seu tacto trouxe¬ 
ram h sua obediência os principais chefes timorenses, entre os quais 
citaremos 0 célebre Domingos da Costa, o capitão-mor do Campo 
Francisco Hornay, D. António Somoro e o capitão do mar Fernan¬ 
des Varela. 

A Colónia continuava no entanto desprovida de todos os recur¬ 
sos militares, não tendo desde o govêrno do Coelho Guerreiro rece¬ 
bido reforços quer em homens, quer em material. Sotto Mayor em¬ 
pregava os' seus ócios nas plantações de açúcar. 
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Predominava a maior miséria. Uns medicamentos, carros, en¬ 
xadas e (irados mandados de Goa, foram pagos com madeira de teca, 
cujo ba?' valia 50 pardaus. Os soldados não tinham fatos e o arma¬ 
mento fora remetido peara Goa, a fim de ser beneficiado, visto estar 
inservivel. 

Queanto à orgíiiiização do serviço, mantinham-se os créditos (sic) 
dos latinos, como se deduz das pakvras do mesmo governador “ the 
agora tínhamos suriirgião e faltcavamos medicamentos e como V. 
Exa foi servido mandalos e íigora há medicamentos lá vay o surar- 
gião prezo pelo Sto Ofôcio com que peço a Y. Exa q’ compadeça 
de todos iiós na monção que vem e mandar um siirurgião e sangrador 
p. q. posseamos aproveitar dos medicamentos que cá estão. ’’ 

Os rendimentos da colónia estavam longe de cobrir as despesas 
da sua modesta ocupação. Os direitos alfandegários eram mínimos 
011 não se cobravam, sendo os próprios negociantes de Macau os 
primeiros a embarcar o sândcalo, negando-se a concorrer para a Fa¬ 
zenda Eeal, impedindo caté que os barcos chineses comerciassem 
livremente, com manifesto prejuiso dos interesses da Fazenda. 

Não era com soldados quási nús que Sotto Mayor podia pôr 
côhro ao atrevimento dos comerciantes, que à sombra da bandeira 
portuguesa, procuravam apenas dar largas aos seus instintos de ra¬ 
pacidade. 

E’ durante êste govêrno que o Bispo de Mallaca, talvez a mais 
sinistra personagem que deparamos na história destes tempos, come¬ 
te um êrro político de tal forma grave, que no ano de 1752, ainda 
os seus efeitos se farão sentir, com a intervenção holandesa nos negó¬ 
cios internos da Ilha. 

Estes processos são objecto das instruções n.* 04 e 05 c 00 do 
Conde de Sarzedas, que dizem textualmente: 
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“ As questoens originadas pellos Timores ficarão desvanecidas, 
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porem os HoUandezes estabelecidos em Cupão suscitaram novos mo¬ 
tivos e os favorecerão com Armas e muniçõens contra o Partido Ee- 
al. Pizerão que o Imperador Sonobay e mays algmis Eeys da sua 
Promcia se levantassem contra o Tenente General da Ilha Gaspar 
da Costa, o qual os perseguio até Cupão onde se refugiarão e to¬ 
mando pretexto os HoUandezes mandarão vir 400 homens da Ilha 
de Eotte e Sabo para com elles socorrerem ao Imperador, e mais 
Eeys que se achavão em Cupão, e com effeito íizerão reduzir á sua 
obediência Amarasse, e os Eeynos Fronteiros de Cupão, deixando de 
responder aos protestos e cartas que pelos Governadores interinos o 
Tenente General João Hornay, e o Padre Prey Jacinto (la Conceição 
e pelo Governador Manoel Doutel de Figueiredo Sarmento, lhe forão 
dirigidas.” 
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“ Com as guerras por isso sucitadas se íizerão senhores de toda 
a Provincia de Servião a titulo de protegerem os seus Eeys tem. 
cmprehendido por meyo de ameaças, prezentes e solicitações atrahi- 
rem a sy os Eeys da Provincia dos Bellos, tem estabelecido (luazi 
um dominío miiversal em toda a Ilha, quando a sua jurisdição se 
extendia a muito limitada porção (le terreno a roda de Cupão, tem 
emprehendido 0 mesmo dominio nos mares adjacentes, passando ao 
excesso de concederem licenças por escrito a todas as embarcaçoens 
dos Chinas, Malayos, Macazares, para comerciarem em todos os Por¬ 
tos da Ilha, mandando chalupas armadas em guerra, com ordem de 
embaraçar em qualquer embarcação que se encontrassem sem licença 
sua hoje porem tornarão as couzas buma facediversa. ” 

“ 0 Dominio Portugnez foy reduzido por este motivo no anno 
de 1751 aos termos em que o recebeu o Governador Manoel Doutel, 


(le Figueiredo Sarmento: a saber a Provincia dos Bellos em paz, 
excepto alguns Eeys da Cabeça da Ilha; o Eeyno de Muthael 
dividido, e sem pagar fintas reais, bem como os mays Eeynos da 
dita Provincia de Servião totalmente aiTuinada, e perdida pello ale- 
vantamento que fizerão os Eeys delia, suscitado pellos HoUandezes.” 


Antes, porém, de abordarmos os erros políticos do Bispo (iue 
feriram de morte a soberania portuguesa nas ilhas de Solor e Timor, 
digamos algumas palavras si^ihre a personalidade deste Príncipe da 
Igreja, servindo-nos não só de documentos que êle próprio assina, 
como de outros, cuja autenticidade é indiscutível. 

Em 1713 escrevia. 0 Vice-Eei da índia: “Esquece-se o Bispo 
do Mallaca das suas obrigações de Prelado, querende só exercitar as 
de General e de político, tentação em que cabem muitos Eelligiozos.” 
“ Era insolente, como se prova por uma carta (pie elle propilo escre¬ 
veu a El-Eei, e na (jual dizia: Estou disposto a ausentar-me para 
logares onde me veja livre dos Governadores de Y. Mag. ” 

Sotto Mayor afirmava que lhe tinha, sido possível manter em 
paz, a colónia, sem disparar uma espingarda, sendo apenas molestado 
no seu govêrno pelo Bispo e mais Eeligiosos, que além de desinquie¬ 
tarem os moradores, punham em alvoroço os Eeis e Coronéis. Acres¬ 
centava ainda o governador, que se fosse a relatar as proesas do 
Bispo, necessitava de escrever um grosso volume. Bonacheirão, 
simples e bem intencionado, Sotto Mayor chega a desconfiar de s^ 
próprio, quando comenta : “ Queira Deos que algum dia me não 
faça obrar algum excesso ”. 

Na Província dos Bellos, os Eeligiosos aplicavam e cobravam 
multas aos naturais, sob o pretexto de que viviam amancebados, e 
perante a indignação de Sotto Mayor, o Bispo retorquia que seria 
bom que não só os governadores, como todos, se convencessem dí^ 


119 



seguinte: “ Quanto á lei de Deos sô olle, Bispo, era o Supremo Juiz, 
e quanto aos negocios dos homens, juiz era também, visto ser con¬ 
selheiro de todos os Conselhos de Sua Magestade 

A’ miséria geral jimtavani-se ainda as desinteligências entre os 
próprios padres, a que o Bispo não obstava, chegando a excomun¬ 
garem-se uns aos outros! 

Do Bispo, dizia 0 1.0 Conde de Sabugosa: “Este Prellado 
me segurão haver sido inuy exemplar frade em Eeligiozo, mas não 
tem a mesma opinião em Bispo...’’ Sotto Mayor considcrava-o 
um homem arrebatado e de falas pouco correctas. 

0 Bispo estava armado com uma autorização escrita pelo pu¬ 
nho do Vice-Eei da Mia, pela qual lhe eram conferidos poderes para, 
efectuar prisões, inclusivé até dos soldados europeus. Mostra-se 
assim a existência de duas jurisdições, uma do governador, outra do 
bispo, 0 que fatalmente dava origem a contínuos conflitos. D. Proy 
Manoel não era homem para hesitações, e a sua insolência não conhe¬ 
cia limites, a ponto de uma vez ter sequestrado a bagagem de um 
governador, vendendo-a em hasta pilblica, e mandando desembarcar 
nús, os seus criados, de cuja roupa se tinha também apoderado I 
Aparece-nos, pois, o Bispo de Mallaca como o protótipo de de¬ 
terminadas aberrações peculiares aos meios coloniais, onde certos 
indivíduos se refugiam no mais absurdo negativismo, mercê de uma 
psicose que lhes corroe e altera tôda a rede nervosa. Um egocen" 
tiísmo absorvente comanda então todos os actos do indivíduo, Não 
é de admirar pois, que D. Prey Manoel de Santo António se consi¬ 
derasse 0 fulcro, 0 ponto de apoio indispensável, a própria razão de 
iSer da existência, da colónia, e assim nenhum acto político ou admi¬ 
nistrativo consentia sem a sua aprovação. Tolerava apenas os go¬ 
vernadores qne se sugeitassem, passivamente, à sna obediência. 

Poréín, 0 ponto nevrálgico, digamos mesmo a tragédia que re¬ 
sultava da acção episcopal, era não só a confusão como a discórdia 
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que se reflectia no meio indígena. Rei timorense que mostrasse 
propensão para obter ou conservar as boas graças do governador, era 
imediatamente odiado oii perseguido pelo bispo, Assim aconteceu 
como Eégiüo Domingos da Costa, ecomo Imperador Soimobay, 
êiTO tremendo cujas consequências foram as lutas intestinas que pre¬ 
pararam a queda, do poder português naqueles mares. 


Como já dissé, a ilha de Timor dividia-se em duas grandes Pro¬ 
víncias, e consoante a hierarquia política timorense, a autoridade supre¬ 
ma dos 16 Eeinos que constituiam a Província de Servião, perten¬ 
cia de direito, ao chamado Imperador Soimobay. Os timorenses coii- 
sidoravam-no como a figura representativa por excelência da sua 
raça, e reconheciara-no Imperador de toda a Ilha. A este acatamen¬ 
to e submissão anda,m sempre ligadas superstições ancestrais, e cons¬ 
tituem pontos delicados que a mais elementar prudência política 
aconselha a respeitar. 

E’ intuitivo que aos interesses portugueses convinha a amisadè, 
ou pelo menos a neutralidade deste potentado indígena, iião só pelos 
motivos apontados, como ainda devido aos poucos recursos de que 
dispúnhamos. 

Sucedeu, porém, que no ano de 1712, faleceu uma filha de Do¬ 
mingos da Costa, realizando-se 0 funeral em Lifau, com a assistência 
do Soimobay. 

Por qualquer motivo que não nos foi possível apurar, 0 Bispo 
de Mallaca aproveitou esta circunstância para mandar prender a mu¬ 
lher do referido Soimobay, servindo-se para isso de alguns dos cria¬ 
dos do Domingos da Costa. 

Não reflectiu 0 Bispo nas conseqüências que resultariam da sua 
inconsiderada atitude, e aquelas não tardaram a produzir os seus 
efeitos. 
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Durante as cerimónias fúnebres, avisaram do facto o Sonnobay, 
e ôste ofendido, e com ra/io, retiron-se precipítadamente do Lifau, 
para as snas terras, sem mesmo se despedir do governador, como 
era de iiso. Levaiiton acto contínuo alguns milhares de homens, 
dirigiiido<se com eles para Manobait, matando e destruindo o que se 
llie deparou na sua zona, de marcha. Sotto Mayor mandou entúo no 
seu encalço o régulo Domingos da Costa, que lhe matou perto de 
300 homens, obrigando o Sonnobay a bater em retirada, após o que 
se foi refugiar era Cupão, acolhendo-se á protecção dos Holandeses. 

0 Sonnobay irritado duplaineiite, pela prisão da mulher e pela 
derrota que lhe infligira Doraingos da Costa, e certamente a instâncias 
dos Holandeses, começou a lançar ataques aos Reines de Amarasse 
e Mussy, nas visinhaiiças de Cupão. Perante estes novos actos de 
rebeldia, Sotto Mayor viu-se na necessidade de se proteger, cobrin- 
do-se comfôrças indígenas comandadas por Domingos da Costa, 
Francisco Hornay e Fernandes Yarela. 

Sotlio Mayor nâo era, porém, homem para se lançar em aventu¬ 
ras guerreiras, e ponderando certamente a falta de recursos e a incons¬ 
tância dos chefes em que se podia apoiar, adoptou a atitude, que as 
circunstâncias aconselhavam, dando por isso ordens aos seus cabos 
de guerra, no sentido de se manterem em observação, nâo praticando 
actos que denotassem intuitos ofensivos. 

Provável é que 0 Sonnobay quizesse renovar as hostilidades, 
mas a, coiisellio dos holandeses, desistiu dêsse intuito, passando a 
obedecer em tudo aos agentes da Holanda, aos quais convinha, por 
astúcia e por cálculo, que a ofensiva se desencadeasse por parte 
dos régulos sujeitos â Coroa Portuguesa. 

Costa, Hornay e Varela, por seu ladO; procederam segundo as 
instruções de Sotto Mayor, limitaudo-se a cobrar o imposto em sân¬ 
dalo, nos reinos onde se encontravam acampados. 

Tal era a situaçao em que se encontrava Timor na data om que 
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Sotto Mayor abandonou 0 governo, reeolhendo-se a Goa, o sendo 
substituído por Domingos da Costa. 

' Esta sucessão, náofoi do agrado do Bispo, emão é ousado 
supor-se que D. Frey Manoel, durante quatro anos que diz ter-se 
ausentado da ilha, o tivesse feito, por despeito, devido à nomeação 
do Costa. Uma vez em Goa, o Bispo pretendeu insiuuar no espirito 
do arcebispo primaz, D. Sebastião Andrade Pessanha, que em 1717 
governava a, índia, o nome do indivíduo ou indivíduos que na opinião 
do Bispo, eram idóneos para o governo de Timor, porém o arcebispo, 
fiando-se pouco do que lhe dizia, procedeu de maneira diferente. E 
0 Bispo de Mallaca então escreve: “ Estando eu em Goa adverti ao 
Arcebispo Primaz com grande ciiydado, estando governando este 
Estado q’ visse o governador q’ mandava para esta Ilha e posto que 
elle me não perguntava conhecendo eu alguns q’ governarião hem 
apontandoos nenhum destes foy eleyto e elegeo a, hum homem q’ já 
veio dezapossado de Macau por louco e dezeneaderiiado (sic) edo 
mesmo modo pormuytas queixas que liavião delle em Salsete terra 
de Goa, sendo elle general delle e seo mesmo irmão que era Caetano 
do Mello de Castro o tirou e assim vindo este que se chama Fran.« 
de Mello de Castro a governar esta Ilha logo entrando nella tem 
mostrado aos seos o q’ será com tantos pronosticos maos que tem 
hua grande ruina e não tendo do seu governo ainda hum mez (?)... 
tanto se tem aposto á jurisdição eclesiástica q’ me obrigou com hum 
intredicto... ” 

Encontramos assim Mello e Castro empossado do governo de 
Timor, por volta do mês de Junho de 1718, nada tendo enconkado 
no Arquivo da Mia, respeitante ã data da nomeação, nem ao inter¬ 
regno do tempo que medeia entre os governos de Sotto Mayor e 
Mello e Castro. Não há dúvida que um período de acalmia prece¬ 
deu o govêmo de Mello e Castro, e a lógica de um simples laciocí 

nio nos convence do facto. E’ que não só o Bispo estava ausente, 
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como 0 gOYêmo estava entregue a niii régulo da facção timorense 
mais aguerrida e forte, isto é, a Domingos da Costa, Como atrás 
dissemos, ])aseandO“iios em documentos, Domingos da Costa, veio a 
entregar o govêrno, que reteve durante quatro anos, pacífica e lion- 
radamente, ao seu sucessor Francisco de Mello e Castro. 

Por outro lado, nEo convinha aos Holandeses provocar conflitos 
durante aquele govêrno interino, e assim, provável é que aconse¬ 
lhassem prudência ao Soiinohay, enquanto no govêrno de Timor não 
fosse provido um Português. 

Essa política tmlia a vantagem de deixar á Holanda a escolha 
do momento oportuno para o início de novas revoltas, que produziriam 
certamente inúmeros pretextos para se tornarem mais complicadas as 
redações diplomáticas entre Portugal e aquela nação. 

I Os secretos desígnios dêste Pais iam, porém, receber maior 
impulso, devido às disseiições entre Mello e Castro e o Bispo, que, 
logo à sua chegada à Illm, decreta um interdicto. Mello e Castro, 
responde-lhe com um bando, ao som de caixas e trombetas ", proi¬ 
bindo os moradores de comunicarem com o Bispo, e ordena que sol¬ 
dados armados cerquem aresidência do Prelado, e arranquem da 
Igreja o papel era que estava escrito o interdicto, bera como a exco¬ 
munhão decretada contra o governador. 

Hesta nova guerra, digna de relato pelo autor do “ Hyssope” 
0 bispo queixa.-sc a El-Kei que Mello e Castro: “ disse muitas vezes 
q’ me havia de me mandar lançar desta Ilha, metendo-me em hum 
barco podre sem vellas e sem remos p’ eu fazer a missão aos 
peixes,.. 

Mello e Castro por seu turiio, queixa-se do Bispo, chamando-lhe 
traidor, e acusando-o de estar mancomunado com os timorenses, con¬ 
tra o partido Real e: '■ como este bem aventurado (o bispo) teve 
a furtam de se não examinar as suas trapassas preza-se q’ sempre 
ficavão ocultas, mas enganoiice a meu ver, porque varias,, couzas 


podcii negar mas âe iieéma sorte as caite de«letoa e smal 
que tenho em meu poder...” 

Bni pontos de tonta iinpoftónda se iam desgastando as enei^gia., 
e, criando «ma atmosfera propicia para as intoigas 
landesas. Contra Domingos da Costa assestaw o Bispo tombem 
hterias do seu ii«mensm.âYel Mio, e a tal 
as contendas entre o governador e o bispo, que o Vice-Sei. J'»' ^ 

José de Sampaio e Castro, mfovmou a Metropo e que: 

Deos 0 qiie pertendo qiie be pacificar aqueüas ilbas, tendo só^ leeey 
do Bispo de MaUaca peUas snas iinpradêiieias que sSo notoriaa, cor 

coais ofusca as virtudes do bom Mügioso que sempre fo^ c 
zello da cbristandade que sempre teve, descoafiandosse, possa abste 

de querer governar atbé a quem governa, pois iiSo se consta, bouves- 
se no sen tempo governador algum naqiiellas libas, com que se con- 

cenmsse por querer mostrar aos timores e a todos os mais morado¬ 
res delias be e deve set em tudo primeko" 

Em 23 do Janeiro de 1722, resolve o Tiee-Eei tirar devassa 
dosactos atribuídos quer ao Bispo quer ao Sovernador, provendo 
para ésse efeito no govêrno de Timor, a António de Albuquerque 

*^"*111 Maio ou Jitnbo de 1721 chegava a Goa, ftandsco de Mello 
e Castro, que abandonara cobaràmmte o govêrno da Ilha, no dizer 
do Conde de Sarzedas, ficando como governador intermo, o Bispo de 
Maiiaca Foi coitada de incidentes a viagem de Mello e Castro, por 
que tendo-se aproveitado de passagem de um barco de lanau que se 

dmgiaaGêa.ao chegar a Batiivia, nãosóo comandante como a 

marinhagem se negaram a seguir a viagem, parece que ii mstigaçao 
do hispo. Mello e Castro pede a intervenção das autoridades holan¬ 
desas, que se negam também a intervh, e perante os protestos de 
Mello'e Castoo, a marinhagem respondc-lhe: “que iiSo conheeifio 
Rey nem?. Eia (Mello c Castro) senão quem lhes dava de comerl.. 
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Já nesta altura os timorenses renovavam as hostilidades contra 
a soberania portuguesa, como se deduz de uma carta de Mello e 
Castro, que diz: “João de Pina Falcáo deixei prezo em a praça de 
Lifau pellas dezordens que fez na Ilha de Timor, fazendo contractos 
com os rebeldes q' estaváo pellejando (wtiuàmnie com o partido 
Real”. 

Efectivamcnte, faziam-sc os preparativos para a maior revolta de 
que há notícia em toda a história timorense, concertando-se em se¬ 
gredo, para esse efeito, todos os Régulos da ilha de Timor e de Solor. 

António Moiiiz de Macedo, 84 anos antes de Sarzedas, relata a 
forma como os régulos sc confederaram praticando para êsse efeito, 
as cerimónias a seguir descritas: 

Depois de bem inquirido o cabo Eeyda pedra de Cailaco, 
Lacumulle, e por elle saber as bicharras o ajustes q’ se haviáo feito 
erao a excluir o nome cristão destas ilhas e de todo este (loverno, 
entrando nestas duas negociações escandiloza e atrevida, a raayor 
parte dos Coronéis da Provinda dos Bellos-hús por sy, e outi’os por 
pessoas que mandarão assistir, cm seu nome, á fomenta,ção dos de 
Sermão, ajudou muito a esta alteração e q’ inda antes da occazião 
do Oaylaco o havião secorrido com polvora e baila, a troco de muito 
bom om’o, e sabendo delle outras mais redicularias de haverem morto 
hum cachorro branco, e preto, a que chamavão Leho, tomando-lhe o 
sangue, o forã encorporando com o do cão q’ havião morto. Diz elle 
q' era sinal demostrativo p’ se excluirem os brancos, e que fazíão o 
mesmo os larantugreiros do Servião, com tempo coinumente, ao fim 
do seu intento, tomando-os de presente em sua ajuda: este sangue 
místico beberão delle todos, untando primeiro uma espada que se 
Goncervavana caza de Camanace e jurando sobre ella fidelidade 
àquela caza, q’ em defençahuns de outros se defenderião atlié 
morrer; Matarão bufros (búfalos) e fizerão sacrifícios, matando cris¬ 
tãos, e outros ritos diabólicos ao seu uzo... ” 
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Mello e Castro, avisado certameiite de que qualquer coisa, do 
terrível se preparava, abandonou a ilha, tomando como pretexto as 
suas desinteligências com 0 Bispo de Mallaca, ficando êste como 
interino, até a chegada de António de Albuquerque Coelho. 



GOVERNOS DE ANTONIO DE 
ALBUQUERPE COELHO E 
ANTONIO MONIZ DE MACEDO 

TOMADA DA FORTALESA DE CAILACO 


Nâo era prudente manter nas inEos do Bispo de Mallaca, o 
poder temporal e espiritual, mas também iiuo era fácil encontrar 
um substituto, devido à falta de individuos idóneos que enfrentassem 
com 0 necessário tacto e cora,gem, náo só a rebeldia indígena, como 
as diatribes de Frey Manoel, que Mello e Castro comparava ao Bispo 
D. Opas, capitaneando as hostes mouras e pondo a Espanlia a ferro 
e fogo! 

O Yice-Rei Francisco José de Sampaio e Castro (1720472B) 
resolve entáo, como se vê de uma carta de 23 de Janeiro de 1723? 
nomear governador de Timor, António de Albuquerque Coelho, para, 
segundo diziasucegar e governar aquellas Ilhas, por reconhecer 
nelle capacidade, modo o prudência, como provara já no governo de 
Macau, em cuja cargo dera, durante um ano, as melhores provas.” 
“QueiraDeos,” acrescentava Sampaio e Castro, “que as imprudências 
de Mello e Castro e do Bispo de Mallaca, náo tenham ocazionado 
maior alteraçáo naquellas Ilhas, por se acharem nellas parcialidades 
de províncias opostas de tal sorte, que com armas cada uma defen¬ 
de o seu partido para seguirem a arahiçáo de quem as deseja 
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governar”. 

António d’Albiiquerque Coelho, levava instruções para ave¬ 
riguar as razões que motivaram a fuga de Melo e Castro. 

Nada se sabe quanto ao resultado dessas averiguações, mas 
nao é de esperar que Albuquerque Coelho haja tomado 0 partido 
do Bispo, porquanto nos fins do ano de 1723, 0 governador de 
Timor: “ fazendo-se-lhe impossível 0 concervallas (as ilhas) em paz, 
estando nellas 0 Bispo de Mallaca, 0 obrigara com cortez ardil a 
que se embarcasse em hum barco de Macau paia que recolhesse a 
essa cidade de Goa aonde ao prezeote se acha ” (carta de El-Rej 
D. João, de 10 de Agôsto de 1725). 

Efectivamente as dificuldades e desinteligências continuaram 
no govêrno de Albuquerque Coelho, agravadas ainda pela situação 
interna da Colónia que, sem exagero, era aterradora. 

Conta 0 Conde de Sarzedas, que “ ao tempo de A. Coelho, os 
timorenses ratificarao 0 pacto de sangue, e com hum sucesso feliz 
para elles do Reyno de Luca e de outros, 0 pretenderão por logo 
em effeito para 0 que se forão preparando com 0 favor que tinhão 
dos cabos da Província de Servião, e seria facil obterem execução 
do seu desígnio no tempo daqiielle Governador, por terem sabido da 
sua ohediencia, todos os cabos da Província de Servião e os morado¬ 
res de Lifau e da Província dos Bellos pouco contentes, tudo devi¬ 
do ao demasiado rigor e falta de prudência d) mesmo Governador, 
António d’Albuquerque Coelho. Principiaram com efeito as hostili¬ 
dades da parte dos conjurados, perseguindo com grande corpo de 
gente, 0 capitão-mor do Campo, Joaquim de Matos, que Lia por or¬ 
dem daquelle Governador cobrar as Reais fintas pellos Eeynos de 
Lurotova, passando até Aylmo, não obstante a opozição dos rebeldes. 
Levantaram-se os de Camenasse como cabeça e os de Lamaquitos e 
mais 12 Reynos vizinhos, até 0 de Lifau, com muitos outros que 0 
seguirão. Cometerão extrondozamentf. as mortes dos Padres Manoel 
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Eodrigues e Manoel Vieira, queimando a Egreja, cortando a cru 2 í, 
ultrajando os yazos sagrados, e fazendo outras muitas outras lior- 
rorozas barbaridades. ” 

Estas informações prestadas por Sarzedas, sSo cópia íiel de uma 
carta de Moiiiz de Macedo, que substituiu Albuquerque Coelbo, no 
governo de Timor. 

A dar crédito às informações vindas ao tempo cie Timor, ^os 
métodos adoptados pelo Coelho, isto é, o extraordinário rigor e im¬ 
prudência dos seus actos, levaram os timorenses à revolta. O par¬ 
tido de Francisco Homay, contava apoderar-se do governo, expul¬ 
sando todos os europeus, desenhando-se em todos estes movimentos 
insurrecionais, uma tendência nítida para a constituição de um pais 
independente, contando os confederados expulsar mais tarde os ho- 
‘ landeses de Cupáo. 

Os timorenses haviam aparelhado nma pequena frota comercial 
para a exploração do negócio do sândalo, e parte das suas embai ca¬ 
ções foram destruídas, com perda de vidas, pelas clialupas de polí¬ 
cia marítima, que cmzavamna costa, à ordem de Alhuqueique Coelho. 
Estes e outros incidentes irritaram sumamente a gente de Timor, 
levando-a a renovar as hostilidades, com o ataque feito ao capitão da 
Província dos Bellos, Joaquim de Matos. Neste ataque entraram não 
só os da Província dos Bellos, como os Peynos de Lorotova, a que 
se juntaram em seguida os povos de Camanace, coiistituidos por gen¬ 
te de Lolotay, Cailaco, Lohito, Saniry, Atessahe, Lameau, Aufona- 
re, Derivate, Hermera, Nassadilha, Clora e Latifa. Das hostilida¬ 
des não resulteu, porém, nenhum desastre para o grupo cheíiado por 
Joaquim de Matos, que conseguiu atravessar a zona revoltada, sem 
perda de um só homem, razão porque os revoltosos, cevaram as suas 

iras, com os assassinatos dos dois religiosos, 

Enquanto se desenrolavam estes sucessos, chegava a Larantu,- 

ca, 0 novo governador, António Moniz de Macedo. 


Bem difícil se antolhava 0 governo das Ilhas, a julgar pehm 
palavras do Vice-Eei; João de Saldanha da Cama (1725-1732): 

“ Quanto a concervação daqiiellas Ilhas pende esse da furtima, um 
bastando a snbjngaks todas as forças f M no Estado ( índia) 
caim p’ q’ frequentemente sohlevão o expulsão o governo, repetin¬ 
do estas desordens tantas vezes, quantas se lhe perdoào pella falta 
de meyos de as reduzir de outro modo á obediência..." 

O Vice-Eei pede então que sejam remetidos reforços da Metró¬ 
pole, escrevendo: “ bastaria que V. Mag. mandace duas naos b«mi 
goarnecidas e co’ bons officiais pera q’ unidos ao partido do goverm# 
podecem. desarmar aquelles povos; e tão bem estou certo que as 
mesmas naos voltarião para esse Eeyno carregadas de ouro, tainha- 
que, aljofres e ahinda me alargo a dizer de diamantes e pedras ¥« 1 - 
zares p’ q’ tudo isto embarcarão os timores reconhecendo q* a ambi¬ 
ção dos Portuguezes lhes poderá tnar a liberdade e varia,s vezes 
ponho (?) esta reprezentação nas mãos de V. Mag. ” 

Para nós, que escrevemos estas linhas, expondo factos e comem 
tando-os com serenidade, sem falsos exageros patrióticos, procurando 
vêr na história do passado erros e misérias que não deseiariarao.s qm* 
se repetissem no futino, para nós, repetimos, é ponto assente que u- 
descontinuidade governativa do cstabeleciniento deSolore TimtiL 
correspondia, infelizmente, uma continuidade de métodos administiati- 
vos, cujas características ficam patentes no decorrer deste trabalho. 
Não bastavam as naus do Eeino, com bons oficiais, como pretendia 
Saldanha da Cama, porque do que mais se necessitava para sossego 
e tranqüilidade das ilhas, era não apenas os bons oficiais, mas muito 
principalmente, os bons administradores. () 


(1) Nas últimas décadas da história da administração de Timor, ha pelo menos 
três govêrnos dignos de nma referência especial. Sâo os gorêrnos de üelesUno da 
Silva, Filomeno da Oamaia * Teófilo Duarte. 
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Das mesmas causas nascem os mesmos efeitos, e os timorenses 
numa representação dirigida ao Rei de Portugal, mostravam clara¬ 
mente quais as determinantes remotas do desassossêgo interno das 
ilha, cujas cansas sintéticamente passamos a expor, em linguagem 
vulgar, pondo de parte o emprego de expressões antiquadas. 

Nessa representação os timorenses protestavam contra o traba¬ 
lho nao remunerado; apontavam os inconvenientes da dessemiiiaçao de 
comerciantes pelo interior da Colónia, que nao só intrigavam no sen¬ 
tido político, como ainda se apropriavam dos artigos mais vendáveis, 
pagandoms por preço muito inferior ao seu valor real; reputavam co¬ 
mo indispensável moralizar e disciplinar a acção dos religiosos nas 
suas paróquias; julgavam necessário que todos os governadores, no se¬ 
gundo ano do seu governo, visitassem os reinos e províncias, para me¬ 
lhor avaliarem das suas necessidades; reqiieiião que em tolos os Rei¬ 
nos houvesse um escrivão suficientemente instruido para ensinar as cri¬ 
anças a ler, escrever e contar; insurgiam-se contra as levas de indíge¬ 
nas para fera da Colónia, atendendo ao prejuiso que resultava de tal 
prática, visto contribuir não só para o despovoamento das ilhas, como 
paraafalta de braços nos serviços agrícolas; pediam que se regulamen¬ 
tasse o comércio do sândalo e da cera; quo se fizessem recolher a cada 
um dos reinos, os habitantes que deles andavam ausentes, e finalmente, 
requeriam a diminuição dos impostos com que os sobrecarregara, o 
governador D. Manoel de Soto Maior.... “e que seassira fizer epor 
ser conveniente ao real serviço de El-Rey de Portugal, Nosso Se¬ 
nhor, que Deus goarde, accordão e prometera todos uniformemente 
em defesa do governador e capitao mor destas ilhas, unirera-se e es¬ 
tarem prontos contra os que quizerem fazer perturbaçEo ao estabeleci¬ 
do e socego publico dos mais vassallos e povos daquellas pro¬ 
vindas..." 

Estes prometimentos, zêlo e favor pela pessoa do S. Mag. 
não representavam no fundo, mais do que uma figura de retórica que 
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a ninguém convencia, a começar pelos signatários da representação. 
Havia mesmo um ponto comum, onde portugueses e timorenses se 
encontravam, e vinha a ser a tendência para as soluções de momento, 
de fraca dura e consistência, e que nenhuma das partes contratan¬ 
tes, pensava em cumprir. 

Não foi, pois dificil a Moniz de Macedo apaziguar os ânimos 
exaltados dos timorenses, porquanto, segundo escreve: “ Proveu a 
Deos 0 remedio com chegar a Larantuca, conciliando a Francisco 
Hornay e por elle aqnelles Reys e todos aqnelles povos que dan- 
dome obediência jurarão nas minhas mãos recebendo perdão que me 
pedirão de seus erros que lhes dey seguindo em tudo as ordens que 
me derão os Ulmos Governadores da índia. Nesta praça {Lifau) a 
poucos dias da minha posse chegarão á obediência os mais cabos da 
Provinda de Servião com todos aqnelles Reys e todos aquelles 
povos e a jurarão nas minhas mãos perante 0 retrato de El Rey 
N. S. e forão perdoados dos seus erros..." 

Os timorenses firmes no propósito de se revoltarem em massa, 
estudavam, e ao mesmo tempo procuravam iludir 0 novo governador, 
apressando a eclosão da revolta, na rasão dhecta dos juramentos 
que prestavam. 

Efectivameiite, no primeiro ano do govêrno de Moniz de Mace¬ 
do, 0 capitao da Província de Servião, Gonçalo de Magalhães do' 
Meneses, inicia operações militares, com a derrota de alguns reinos 
sublevados. 

Em 1726 , 0 Cabo de Ciitubaba, Bento Dias, avançou sobre a 
gente de Cailaco, derrotando uma hoste de inimigos, computada em 
4 mil homens. Bento Dias, dispunha de lia espingardas, e tendo 
feito a junção com 0 coronel de Maubara, derrotou-os novamente, 
para 0 que se concentraram fôrças, cujo comando M dado ao capL 
tão Joaqaim de Mitos, que se lançou ao assalto da célebre e quasi 
inexpugnável fortalesa de Cailaco, secundado pelas fôrças de Gon- 



calo (le Magalhães e Meneses. ^ . 

Este feito de amas, (iiie honra sobremaneira a nossa historia mi¬ 
litar colonial, levou El Eey D. João a enviar as suas felicitações ,a 
Moniz de Macedo, que de facto delas era merecedor. 

Cailaco era constitiiido por uma eminência rochosa, cercada de 
verdadeiros precipícios, cuja escalada se considerava impossivel. Se¬ 
gundo 0 testeraimho dos naturais, havia mais de 50 anos que vinham, 
pondo Cailaco em estado de defesa, para o que, no maior segredo, se 

trabalhava. ^ 

Os inimigos que allyhabitavão alem de serem sempre rebel¬ 
des e os mais atrevidos por se conciderarem soldados dos coronéis 
piincipais claqiiella Provinda e dos cabos de Servião, dizem-me com. 
certeza epela confição do Gabo Rey daquella pedra, Lacamullo, baver 
mais de 50 aimos que ciüdavão das fortificações delia em que bavia 
trabalhado gente de todos os Eeynos da Provinda para a term^ com 
capacidade e amparar os seus malcondderados diabólicos designios ". 

Ainda hoje, isto é, a 208 anos deste heróico feito do armas, 
se não pode deixar de avaliar o drama, sem emoção. Foram escala¬ 
das e tomadas sessenta e duas tranqueiras, e uma das fases do com¬ 
bate é digna de ser transcrita na integra: 

“ Os fugitivos se recolherão a huma iminência da pedra de coii- 
cideravelaltura, a parte do nascente qne tlnhão já preparado para 
os últimos apertos a quem os nossos sitiarão. Forão entradas 
as suas fortificações avançadas daquella iminência e rendidos os 
concervavão os nossos. Apertado o inimigo do rigor da côde se 
despenhavão buscando abrigo na mesma morte. Capitularão a sua 
entrega, e no mesmo têpo favorecidos da chuva, faltarão ao capitu¬ 
lado continuando a sua defença. Hera a iminência da pedra aspe- 
rissima 6 só com hum caminho que apenas (segundo as noticias) 
poderia subir huma pessoa, com grande risco, trepando pellos troncos 
de huma arvore que a natureza havia, produzido entre aqnella cavida¬ 
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de sempoderè levar consigo arma para offcnder, defiimdeaè-se. 
Os penedos com que os contrariavão de sima, carregavão os nossos, 
despedasavão tudo que encontravão: Nesta conformidade estiverão 
os sitiantes 15 dias, tendo ê mais de hum mez sempre contiiuuimoi- 
te pelejado, com os seus socon’os grandes com que pretendião eim 
parar os sitiados...” 

Moniz de Macedo, ao relatar a vitória, termina por dizer: ”e se 
eu neste governo colhesse nm bom socorro portuguez temerião todos 
os habitadores destas ilhas e com pouco trabalho se sogeiíarião aquil- 
lo, pera que os quizecê aplicar depois de desarmados..." InMizmini- 
te êsse socorro português nimca chegou. 

Do governo de Moniz de Macedo, pouco mais con.segui encon¬ 
trar nos arquivos da Mia. Em 13 de Janeiro de 1721. publicou 
um hando concedendo perdão aos revoltosos, incluintlo 0 cal)o Rey de 
Cailaco, a quem conservou 0 cargo. Governou duas vezes a« ilhas 
de Timor, e Solor, visto que mais tarde, veio a substituir Pedro Bar¬ 
reto de Gama e Castro. Moniz de Macedo foi acusado de ter con- 
tribuido para a diminuição das receitas do Estado, com 0 novo regi¬ 
me de contribuições que introduziu, chamado imposto de capitação. 

Este imposto, certamente ditado por razões de ordem política 
substituía 0 pagamento das antigas fintas, a cargo do.H régulos, que 
era liquidado em ouro, sândalo, cera etc. Segundo se ilízia as fin¬ 
tas produziram interesses avultadíssimos de 1708 a 172;), e a ino¬ 
vação de processos deu em resultado baixarem os rendimentos, a 
ponto de se não obter mais de 20.217 pardaus. ou seja menos da 
quinta parte do que até então se vinha cobrando. 

Esta política não abrandou 0 ânimo dos timorense.s. Como 
sempre as concessões dos fracos são objecto do desprêso público, 0 
qne não acontece com as dádivas dos fortes, que constituem, sempic, 
iim acto magnânimo. E’ assim a natureza humana! 

Desde 1727 até 1731, a situação não melhorou, a despeito da 





vitória de Cailaco, retirando-se então da colônia, durante êste período, 
António Moniz de - Macedo, substituído no Govêrno por António 
d’All)uquerque Coelho, qnepela segunda vez é nomeado. 

A situaçílo interna da ilha, pouco depois da chegada do Albu- 
querque Coelho, está descrita pelo Conde Sarzedas, nos seguintes 
termos: 

“... tomaráo as coizas uma figura inteiramente nova a favor dos 
levantados que persistindo na sua primeira tenção pretenderão excluii 
todo 0 governo portuguez e obedecer unicamente na conformidade 
dos seus antigos ritos e costumes, aos únicos tres Eeys Sonnovay, 
Camanace e Vayale, isentando-se desta sorte de contribuírem com as 
fintas Eeais, pençõens aos capitãens dos portos, vestiarias aos míssio" 
narios... como eião obrigados.' Senhorearão-se de todos os portos, 
fortificações e prezidios das duas províncias de Servião e Bellos, cx- 
cepto de Manatuto, que ainda pôde defender o governador que então 
era (Albuquerque Coelho) do aperíado assedio de 1,5 mil homens, 
por espaço de 85 dias, e não podendo conservar-se, se rezolveu a par¬ 
tir para Lifau, unlca relíquia que restava do dominio portuguez em 
toda a ilha, achando-se reduzida a tal extremidade pella penúria dc 
mantimentos que os assidiados se virão obrigados a sustentarem-se 
de fôlhas de arvores, que já faltavão, e dos ossos moidos de alguns 
cavallos, prontos já a embarcarem a artilharia, bagagens, guarnição e 
' a largarem fôgo ao Prezidio.” 

A tortuosa acção do Bispo de Mallaca havia assim provocado 
a mais violenta das revoltas indígenas, desnorteando os governos, 
impedindo-lhes uma acção contínua e tolerante, acabando por colo¬ 
car nas mãos dos holandeses o melhor elemento de discórdia—o 
Imperador Sonnobay. De tão desastrada política, resultará como 
ficou dito, a intervenção armada da Holanda, nos negócios internos da 
Colónia de Timor. 
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GOVERNO DE PEDRO BARRE^ 
TO DA GAMA E CASTRO 

_ CONSIDERAÇÕES FINAIS — 

1 


Em 25 de Março de 1731 chegava a Lifau, Pedro Barreto da 
Gama e Castro, 

Mais de vinte anos de intriga e prepotências do Bispo de Mal¬ 
laca não haviam provocado uma reacção salutar por parte dos gover¬ 
nos da Mia, não só promovendo 0 restabelecimento-do nosso 
prestígio militar, como ainda imprimindo uma directriz diferente, no 
tocante à administração da Colónia. 

Pode-se lá hoje avaliar a angústia, a revolta íntima, 0 sentimento 

de amargadecepção com que Gama e Castro, gravou no bronze da^ 
história, palavras que constituem uma cerrada acusação ao egoismo 
dos homens e à imprevidência de uma época ?! 

. Nem uma braça depamo em que se emolm os qae se 
sepultam na defesa dos direitos de Tossa Mageslade ... nem a ban-^ 
dem de Vossa Magestade.,,Embarquei no meu escaler sem mais 
gmrda qm o basUo e a espada, súindo serras, passando cauda- 
hsas ribeiras, sasteniado de Unas... Sendo ffooemadorfama 
as mms de cabo de esquadra, e deitanà ttimías a séla ao cocai o, 
os mais Mias ]ui ao leme, e peguei ms rémos, por falia de 
marinheiros!^^ 

M 7 
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Assim escrevia aquele que mais tarde veio a ser ajudante gene¬ 
ral, de D. Pedro Miguel d’Almeida Portugal, Conde de Assumar, 
Marquês de Castelo Novo, Inspector da cavalaria do Eeino, o mes¬ 
mo que trouxera através da Espanlia o exército português, que opera¬ 
ra na Catalunha, e que restabeleceu na índia o prestígio das nossas 
armas, pelo que obteve, como recompensa, o título de Marquês d’Alor- ■ 
na. 

A situação em que Gama e Castro encontrou a Colónia, é já do 
conhecimento do leitor, tendo nós presentes as cópias dos documentos 
de que Sarzedas se serviu na transcrição que deixamos no fim do ca¬ 
pítulo anterior. Três reinos principais estavam efectivamente á testa 
da revolta, apoiados por gente de Larantuca. Tôda a província de 
ServiEo e Bellos em poder dos rebeldes, incluindo portos, fortifica¬ 
ções e presídios. O chefe da revolta era o capitáo-mór da Provincia 
de Serviao; Francisco Fernandes Varella, que tomara posições com 
as fôrças de que dispunha, no presídio de Dilly. Era poder dos 
portugueses estavam apenas as fortalezas de Lifaii e Manatuto. As 
fôrças postadas na fronteira dêste reino, com o íim de impedir o 
avanço dos rebeldes, foram por êstes completamente destroçadas, 
deixando mais de mil mortos no campo, e retirando em debandada 
sôbre 0 presídio, o que aumentou o pânico, e destruiu todas as espe¬ 
ranças entre os seus defensores. 

Nâo é possível, pelo menos assim o julgamos, reconstituir as 
razões próximas desta sublevação geral Moniz de Macedo deixara 
os chefes indígenas reconciliados, pelo menos na aparência, e a coló¬ 
nia tranqüila, após os sucessos de Cailaco. Albuquerque Coelho, que 
substitue Moniz de Macedo, possuia a prática bastante dos negócios 
da ilha, para se lançar em aventuras, logo no início do seu govêrno. 

Colocando-nos no campo de meras hipóteses, talvez seja pos¬ 
sível encontrar no cavalheirismo dos chefes indígenas, certas noções 
de brio e honra, certos escrúpulos, filhos do momento, e assentes na 
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grande força de que dispunham os insurrectos, levando-os a mante-^ 
rem-se fiéis, enquanto Moniz de Macedo se manteve fiél também, nas 
pazes que negociou em Larantuca e Lifau. Os governadores nao 
acreditavam na fidelidade dos conti’actos que estabeleciam com os 
chefes indígenas, e êstes pagavam, muito naturalmente na mesma 
moeda, no que dizia respeito à fidelidade dos governadores. 

De facto, há um ponto comum a tôdas as raças, por mais baixas 
que se encontoem na escala de civilização, e vem a ser, 0 grau de 
confiança que depositam nos chefes. Um chefe que não minta, um 
chefe cujas ordens se revistam sempre das mesmas características 
de justiça, de desinterêsse e de senso, por mais comum que seja, pode 
dormir tranqüilo, desarmado e a ceu aberto, mesmo entre os antropó¬ 
fagos.. .Kinguém 0 molesta, ninguém 0 ofende;todos 0 servem e 
todos 0 honram... Não há tratados de ciência colonial, nem teorias 
religiosas ou profanas, que abalem ou substituam com vantagem, 
esta comesinha verdade prática... 

A saída de Moniz de Macedo, e a deflagração imediata da 
revolta, logo à chegada de Albuquerque Coelho, leva-nos a crer que 
0 pacto de sangue de 1719, ratificado em 1724, suspenso anos de¬ 
pois. devido aos esforços conciliatórios de Moniz de Macedo, não surtiu 
logo os seus trágicos efeitos, por uma questão de deferência pessoal 
para com um governador, que soube impôr-se pelos seus actos. 

Deixando ao leitor 0 encargo de interpretar como entender as 
razões desta revolta, voltamos a narrar os episódios do cerco de 
Manatuto. 

Cercado por quinze mil homens, havia mais de oitenta e cinco 
dias, sem possibilidade de receber reforços, nem mantimentos, Albu¬ 
querque Coelho, dispoz-se a abandonar a praça depois de reunir um 
Conselho de Guerra, “no qual forão ouvidos os cabos e pessoas de 

maior reputação no intuito de se recolherem todos á praça de Lifau, 
unica reliquia que estava sugeita, prometendo igual privação por se 
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achar senão em maior miséria, tanto que obrigava os que ally resi- 
dião a manterem-se... dos ossos moídos de alguns cavallos, que 
em outro tempo a fartura Ma desprezado, (Na descrição de Sar- 
zedas, confunde-se Manatuto, com Lifau) ao que dando principio ao 
embarque de artilharia e bagagens da dita guarnição e seus prezi- 
diantes, foi assim servido, estando para lhe largar fôgo (a Manatuto) 
chegar uma carta... ” 

Essa carta era do novo Governador, Pedro do Rêgo Barreto da 
Gama e Oasti’o que acabava de desembarcar em Lifau. 

Gama e Casti’o prometia socorros, pedia informações, e avisava 
Albuquerque Coelho, que se ficava preparando para seguir para Ma¬ 
natuto com a possível brevidade, e instava para que não abandonasse a 
praça. 

O plano de Gama e Castro consistia em ganhar tempo, entabo- 
lando negociações com os chefes indígenas que se encontravam acam¬ 
pados em Lilly, sondando o chefe da revolta, Fernandes Varella. Pro- 
cqrava assim esclarecer-se, e o mais depressa possível, no intuito de 
informar minuciosamente o Vice-Rei da índia, e solicitar socorros, 
aproveitando para esse efeito a fragata em que viajara. 

Entretanto escolhe o religioso Frey Manoel do Pilar para uma 
missão que necessitava tanto de audácia, como de espírito de sacrifí¬ 
cio. Tratava-se de ganhar a confiança dos rebeldes, especialraente de 
Fernandes Varella, com o qual devia entabolar negociações de paz. 
Essas diligências não deram, porém, o almejado efeito, em virtude das 
dilações, promessas, e comprometimentos vários de Francisco Varel¬ 
la, cujos intuitos visavam a fortalecer a sua posição, reunindo mais 
fôrças, astuciosa política que fazia do Varella, um acabado discípulo 
das doutrina s de lachiavelh. Infelizmente para o Varella, o padre era 
0 Machiavelli em pessoa! Tais artes praticou, que em pouco tempo 
os sublevados convenciam-se de que o padre atraiçoava o governador, 
tomando deliberadamente o partido dos rebeldes. Escreveu secreta¬ 


mente a Gama e Castro, que se encontrava em Batugadé, avisando-o 
do rumo dos negócios, e Gama- e Castro, no intuito de auxiliar a 
acção do padre (que diga-se de passagem, seria chacinado uma vez des¬ 
coberta a sua duplicidade) propalava a traição de Frey Manoel do 
Pilar, ao partido Real. 

T Convém fixar os motivos por que Gama e Castro residia então 

em Batugadé. 

{ Chegando a Lifau, como dissemos, e informado da crítica situa- 

I ção de Manatuto, para ali se dirigiu com a maior brevidade, embar- 

I; cando numa chahipa que conduzia os mantimentos de que dispunha, 

I e que trouxera para o seu uso pessoal e da família. Os sitiados de 

;í Manatuto cobraram ânimo, como era natural, e Gama e Castro resol- 

!■ veu regressar a Lifau, com o fim de despachar um navio para a com- 

! pra de mantimentos, e prover ao regresso da fragata a Goa, com as 

informações que reputava indispensáveis. Manatuto era um ponto 
i central para as negociações de paz. As dilações do Fernandes VareL 

í: la levaram o Governador a partir para Lifau, ena sua passagem 

^ por Batugadé, notando apouca vigilância dos rebeldes, Gama e 

Castro, resolve-se a efectuarum golpe de mão, desembarcando 0 
assenhoreando-se do presídio. 

Gama e Castro tinha nervo, coragem e visão política. Era cer¬ 
tamente daqueles homens que colocam 0 amor pátrio e 0 orgulho de 
sangue, acima dos mesquinhos interêsses pessoais. E’ sem sombra 
de dúvida, na cadeia de misérias e opróbrios que oLiscam 0 nome por¬ 
tuguês, na história desta longínqua possessão, um élo firme que 0 tem¬ 
po não corrompeu, e cujo brilho se mantém através da penumbra dos 
séculos. A sua audácia, a sua astàcia como negociador, 0 ascendeu- 
te que rápidamente adquire sôbre os chefes revoltados, levando-os em 
breve tempo, a assmarem em conjunto, um documento de sujeição ao 
Rei de Portugal, tudo isto faz de Gama e Castro 0 homem que 
na história de Timor deiiou vincadas as qualidades superiores de 



uma raça, q«e ascendeu aos píncaros da fama, donde s4 a raros foi 
dado contemplar a TÍtória do espírito, sôbre a fragilidade humana. 

Gama e Castro nao hesita, ndo protela, nao joga com o tempo o 
iôgo cobarde, da precaução e do esclarecimento prévio, como te^a e 
Moo objectivo. Aetna, movimenta, impulsiona, lança-se no incêndio 
da revolta, cujas chamas só se detinham, onde o mar tocava as aicias 
da ilha, e como sempre, em face de uma vontade forte, desaparece a 
resistência, a inconsideração, e o trama subtil da intrigi 

Em contraste, vêmos outeos homens, para os quais nem a cha¬ 
mada lousa do sepulcro lhes dá o direito m perpétuo esquecimento 
dos seus concidadãos, nem ao perdão da pttia onde nasceram, nem 
até ao respeito pelos seus despojos I... Hâ, com efeito, tactos na 
história, que só a ignorância do povo e a indiferença de muitos, per¬ 
mitiu que fôssem consumados. Verdadeiros crimes de lesa-pâtria, 
cometidos à sombra de uma política difícil de qualificar, e em que os 
seus autores ou responsáveis, nâo só prostituíam a inteligência, co¬ 
mo o próprio Pais, nos salões de despacho onde a sua vaidade e a 

sna efémera popularidade, os elevara. Quem seria, por exemplo, o 
responsável pela nomeação de Lopes de Lima, que entregou aos ho¬ 
landeses a ilha de Piores, por 80 mil florins? (') Como era possível 
que a letrópole desconhecesse a açâo de Lopes de Lima no govêrno 
da índia, acusado de concussão, e que em 1842 abmdonava o cargo, 
fugindo cobaidemente de Gôa para Bombaim, onde pediu aniílio aos 
ingleses, proeniando levá-los a intervii' nos negócios internos de uma 
colónia liwe? De mal intencionado, e de instintos sangumários, 
assim classifica a história a Lopes de Lima, e, no entanto, é êste 
to TncTn, que a Metrópole escolhe para negociar um tratado com a 
Holanda! 


(1) Esta quantia destinava-se ao pagamento de dívidas da colónia, e n5o para 
0 nso pessoal de Lopes de Lima. 


Deixemos, porém, êste nostálgico parêntesis, imi pouco desloca¬ 
do, no decorrer da narrativa, e voltemos à aeçao de Gama e Castro. 

Em Abril ou Maio de 1731, Gama e Castro, vindo de Mana- 
tuto, desembarca em Batugadé, nas circunstâncias já conhecidas do 
leitor. 0 régulo D. Lourenço da Costa, comandava as forças aquar¬ 
teladas no presídio de Batugadé, areal extenso, dominado apenas, já 
no interior, pela cadeia de colinas de Balibó. D. Loimenço da Costa 
submeteu-se sem dificuldades, exigindo apenas que lhe fosse presente 
a patente de nomeação de Gama e Castro. 

E’ dêste governador o seguinte relato: “Mandando dizer a D. 
Lourenço da Costa seu (de Batugadé) cabo intruzo, a pouca e ne- 
nhua rezão com q’ capitaneava aquelle prezidio, uzurpado ao seu 
verdadeiro Snr. de que como seu logar-tenente me achava eu ally p’ 
tomar a entrega delle, e com a vontade de o satisfazer de toda a 
queixa q’ o tivesse obrigado áquelle excesso, o q’ dizendo-se lhe veio 
logo com as ditas guarnições sem armas e com protextação de vassal- 
lo receber-me; requerendo-me mandasse ler a minha patente p’ logo 
me fazer entrega do dito Prezidio ao q' satisfazendo o entregou pe¬ 
dindo-me recibo delle q’ logo lhe passei e recebendo ao mesmo tempo 
obediência de D. António Hornay, Rey de Pialara, e cabo de troço 
de toda aquella corda e Pronteyra, continuey no mesmo instante a 
minha derrota para a praça de Lifau onde chegando despedi a dito 
I barco (a fragata) e voltey outra vez para o dito Prezidio...” 

I No seu regresso a Batugadé, Gama e Castro veio encontrar as 

I forças de D. António Hornay, atacadas pelos rebeldes, já sabedores 
I do que se tinha passado no presídio. 0 governador enviou quatro 

I companhias para apoiar B. António, e com a actividade que lhe era 

4 própria, negoceia pazes com o Rei de Gamanasse. 

I Quiz 0 destino que êste potentado recebesse informações de que 

I os insurrectos o haviam atraído à revolta para se aproveitarem única- 




fflente do seu prestígio, porém, eom a cavAosa intençío de o matarem 
a celta altura, ficaudo eutao D. Mas da Costo, d tate do remo de 

“deu que em 16 de Setembro, os revoltosos delibera» 

mandar orei de Camanasse com um núcleo importante e oiç^, 

recrutadas nos vúrioB reinos, a tim de baterem as bos es . 

António Homay. O rei que esperava pacientemente a tora de 
vingar-se, escreve no maior segredo a aama e Castro, m “ 
de L se dirigia sóbre o Cailaco, onde se declararia entóo a favor d 
S real, passando à espada, com a ajuda dos homens do u 

Ío, as priasfôrças que os rebeldes de Dilly, Ibe haviam cou- 

.,, O que executondo com perda de gente e destaço de parte 
anarte serecolheo ds suas pertenças aonde em breves dias me 
rejo dilr obediência ao dito Premdio de Batugadé trasendo por abo- 
BO da sua fideldade em sua companhia osEeys e Apo en^os 
seus parciais de toda a Lorotoba q’ se achavao a seu respeito lebel- 
íSgaudoosafaserem nóvo termo de contribuirem com seus 
tributos, na forma q’ sempre foy costume, em atençao do que o p 
miey com o posto de Tenente General destas Ilhas, por se ter feito 
diglodelle,narezoluçaonão esperada q’tinha tomado, peDa q ^ 
toL novo semblante 0 partido real nestes Domimos, geialm. 
soblevados contra sua Soberana sogeiçto, o q’^concluído passey gia- 
vemente enfermo ao Prezidio de Manatuto... 

Começava 0 inverno, estaçao pouco propicia a operações de 
guerra. Mesmo enfêrmo, Gama e Casto teata eom os Keis de Loro- 

m que vieram também renovar a vassalagem, trazendo cada im 

dos reis vinte búfalos e mantimentos diversos para a guamiç8o da 

fortaleza, e comprometendo-se nao sé a atacarem o '™ de M 

masse, ainda pertinaz na rebelião, como a socorrerem Lilau, com 300 
homens de guerra. 


^ Francisco Fernandes Varela, qne em Düly teve conhecimento 
do êxito das negociações de Gama e Casti’o, e que até então, preten¬ 
dera ardilosamente convencê-lo de que ninguém mais do que êle 
desejava pôr termo à revolta, dirige-se ao governador, em seu nome 
e no de todos os revoltosos de Dilly, em 17 dè Março de 1732 
pedindo também a paz. ’ 

Vaymasse, Sica, Maubara, Motael, Lacolo, toda a província de 
Servião e Larantuca, encontravam-se ainda sublevados. Á carta do 
Varela não disfarçava certas ameaças e insolências, que Gama e 
Castro não admitiu, e reunindo forças, dirigiu-se ao encontro do revolto¬ 
so. Colocadas as tropas frente à frente, Gama e Castro escreveu uma 
carta ao Varela, pela qual lhe dava conhecimento das forças de que 
dispunha, e da disposição em que se encontrava de o destruir, dado 
0 caso de se não submeter imediatamente. Varela respondeu que 
estava disposto a acatar as ordens do governador, encarregando 
Frey Manoel do Pilar de tratar com Gama e Castro, em seguida ao 
que foram assinadas as capitulações, não só pelo referido Varela, 
como por António Mendes Dattá, os filhos de Domingos da Costa, e 
Francisco Hcrnay. As capitulações contam 23 artigos, autenticados 
pelo tabelião Inácio Eebêlo do Amaral, com a data de 20 de Maio de 
1732. 

Os termos de paz com o rei de Camanasse, com o coronel D. 
Caitanoda Costa, D. Lourenço da Costa, António Hornay, Simão 
da Costa, D. Miguel de Situa, D. Paulo de Sá, D. Simão da Cos¬ 
ta, D. António da Costa, Jordão Fernandes, etc., são dados emBa- 
tugadé, a 19 de Dezembro de 1731. 

Por se tratar de um facto capital na História de Timor, repro¬ 
duzimos na íntegra, as condições de paz impostas a Francisco Va- 
rella. 

“ 1.^—Que será obrigado o Camp-mor do Campo e Tenente 

Superior da Prov. de Servião Franco.® Frz. VareUa a entregar 
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0 Prezidio de Dylly com todos os seus petrechos, prepaios, 
Bastímentos, mimições e sem o vidamento q’ me constata nas 

Armas. , 4. « 

2, »-Qtie seri obrigado a entegar as Áimas q se toma® 

na Pronr- deste Eeyno qu“ entrou o Awayal do Serv® 
nnido com tàimores a escala-lo. e as do Eeyno de Zata q 
em todo o tempo constai estar em seu poder ou dos seus Par- 

ciais. . n ^ ^ lu 

3. a_Qu6 será okigado entregar os bens do Gonçalo de ma- 

galaes q’ se achavam emDylly sequestrados pella fazenda real, 
ao tempo do seu levantamento. 

4_a__Qiie será obrigado a restituição de D. Gregorio Roiz 
Per.^ Rey de Mutbael 0 seu Eeyno q’ se aclia desapossado delle, 
degradado e prêso, em Oombas, à sua ordem. 

5.a_Que será obrigado a entregar os Barcos de El-Rey, 
Bidas, de Franc.° Carvalho, D. Lourenço da Costa, de Sarao, 
Caricoa de Laga, Barquinha de Chalupa Sacra familia com to¬ 
dos os seus marinh.os, perparos, Bastimentos da guerra, e 0 
mais q’constar tinham dentro. 

g^a—Que será obrigado a entregar todos os escravos fugidos 
e regressados, q’ estiverem Ma em servir Servião, Dylly e 
Larantuca, pertencentes a Liphao, Batugade e Manatuto, em 
retorno dos q’ das ditas pertenssas se acharem tbem debaixo 
do meu mando. 

7.a—Que será obrigado a entregar todos os soldados reglados, 
auxiliares, forasteiros, moradores, escravos, ou outra qualquer 
pessoa de graduação, character e condição q’ seja com crime ou 
sem elle, q’ de hoje em diante att.« (?) fugidos desertores e crimi¬ 
nosos passarem p.^—a Prov. de Servião e pertensas de Laran¬ 
tuca. 

S.a-Que será obrigado a fazer pagar as fintas das ditas Prov.'^' 
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de Servião, na mesma forma que será apontado pagarem os da 
Prov. dos Bellos. 

9. ®^—Que será obrigado a entregar todos os soldados brancos, 
naturais e outros, quaisquer pessoas Porastemas de hum e outro 
sexo q’ em vigor de fugidos e desertores residirem na dita Prov. 
de Servião e Larantuca 0 q’ se estende desde 0 dia do seu le¬ 
vantamento em diante, e perdoados excepto Thomaz da Cunha 
e António Dias que não lograrão desta Graça. 

10. ^—Que será obrigado a fazer entrega a Pessa do Eeyno 
de Jafacay, qu,'’“ conste ter lhe iizurpado 0 Alferes-mor 
Franc.o Bras, cabo do novo ,Arayal, na escalação q’ com ele lhe 
fez. 

11. a—Que será obrigado a fazer entrega do procedido dos 
LeylOes, heranças e espolios dos defuntos e ausentes do dito 
Prezidio de Dylly p’ se repor no cofre q’ esse efeito está deter¬ 
minado a ordem do Provedor delles. 

12. ^—Que será obrigado a tirar da dita Prov. de Servião 
hua porção de três mil pardaus p^ a fazenda real se refazer de 
alguma manr^ e desta sorte dos grandes gastos que fez nestas 
guerras na defensa do seu direyto, trezentas Bufras, cem Porcos 
e cem picos de mantimento p’ ajuda do sustento das Guarni¬ 
ções da Praça de Liphao e mais Prezidios. 

q3,a_Que será obrigado a recolherse ás pertensas de Servião 
ou Larantuca com todos os seus séquitos entregandome em 
posse mansa, pacifica e em real obediência os Beynos q’ inda a 
seu resp*" se achão conspirados contra elle. 

14 . a—Que será obrigado a repor na Feitoria destas Ilhas 
todos os rendimentos atrazados das Alfândegas das ditas Prov- 
de Senião, e do seu levantamento em diante e juntam'" a faze- 
los estabelecer em bem e aumento da fazenda real. 

15, a__Que será obrigado a não admitir nos Portos da dita 
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Prov. de hoje em diante construção de qualquer sorte q' seja 
sem q’ apresente cMto (?) da fazenda real de q’ tem pago nelle os 
direitos de generos q’ pretende extrahir p.^ fora. 

10 ,a„Qiie será obrigado a dar do Serviáo e Larantnca todo 
0 socorro a este Governo p’ castigar os rebeldes das Ilhas ou 
fora delias. 

17. a—Que será obrigado a náo consintir q’ da Prov. de Ser- 
vilo passe p’ a dos Bellos nem desta p’ aqueUa pessoa algua 
sem expressa licença deste Governo, ,p’ assim se evitarem 
questoens e novos motivos de disconfiança. 

18. ^— Que será obrigado aimpedii’ q’ os barcos de Eepartiçáo 
da dita Prov. e pertensa de Larantuca, .naveguem com mercan¬ 
cia p’ qualquer Porto extrangeiro, ou aliado, sem cartaz deste 
Governo, p’q’lhe fique juz de defendellos e procurallos q'^" 
acontessa exprimentarem algua violência, sem rezáo, forsa ou 
impedimento nos ditos Portos. 

19. a_-Que será obrigado a náo consintir q’ official da dita 
Prov. q’ náo for de graduaçáo de capm mor, tenente superior e 
daqui para sima, possa fazer nomeação de postos e nem estes 
poderão tbem fazer demayoresde que o occupão, nem cada 
qual por sy como custumão senão aquelle qne por patente 
mayor estiver encainegado da dita Prov. e sempre com subor¬ 
dinação aos Governos, p’ lhes mandar passar patentes parecen- 
dolhe assentas as ditas nemeações em pessoas de capacidade, 
e merecimentos q’ tbem fará observar na Larantnca. 

20 . *^—Que será obrigado não consintir que official algum da 
dita Prov. e Larantnca exercite Posto p’ Portaria ou Provizão, 
mays tempo de^quatro mezes na forma das ordens reays, salvo 
tendo algum legitimo impedimento por andar ocupado no serviço 
de El-Eey q’ acabado não o tirando, ficará logo sem o exercicio 
do posto, q’.por Provisão ou Portaria ocupar. 
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21 .®—Que será obrigado a tudo 0 mays q’ sempre foy cus, 
tume em bem do serviço deDeos ede El-Rey esem inter- 
prettaçoens que desviem a execução das ordens do Governo e 
q’ dará inviolável cumprimento sem averiguar se são bem ou 
mal passadas por isso lhe não pertencer, nem ser seu juiz. 

22 ®—Que será obrigado a deixar 0 direyto rezemdo as p."" 
q’ tiverem p® em todo 0 tempc requererem qualquer damno em 
q’ se achem prejudicados do estrago da guerra e de se não 
fazer particular menção delias neste tratado em que não he pos- 
sivel poderse acautellar tudo. 

23.®—E finalmente que será obrigado a estar e fazer cumprir 
outro qualquer capitulado por meus antecessores com êlles ou 
seus antepassados em tempos de outras rebelliõens e seus le¬ 
vantamentos. 

Manatuto, e de Mayo 20 de 1732 

Seguem as assinaturas 


Certifico eu Ign. Rebello do Amaral Tab» publico das 
notas e judicial destas Ilhas de Solor e Timor por Sua Mag.'*® 
q’ Deos Goarde serem os sinais asima os dos nelle nomeados, 
0 q’ conheço e reconheço por tais, por outras muytos q’ tenho 
visto dos mesmos por estarem no meo cartório; em fee do q’ 
passey esta certidão do reconhecimento em q’ me assigney. 

(a) Ignacio Eebello de Amaral 

* it! 

Em Portugal, país de mocidade ardente, indissolúvelmente h- 
gado ao seu património de Além-Mar, reputamos não só injusta como 
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.erisosa, tôà 8 critíca pública, ènde resultem ideias preconeebite 

í erróneas, sôbre a Mole dos gentios. Por êsse motivo, constata¬ 
mos nestas linhas, que as revoltas dos régulos timorenses, nio era o 
trnto de ódios implacáveis. 

&ama e Casti'o, em 19 de Dezembro de 1731, reune em Batn- 
ffldé orei de Camanasse, D. latias da Costa, o rei da Provmeia 
dosBetios, D. Caetano da Costa, o capitSo do prezlio, D. Loui» 
ço da Costa, António Hotnay, o coronel deWara, D. Símio a 
Costa, e muitos outi'os chefes, e pregnntando-lhes os motivos da re¬ 
volta, nada ocultaram. 

As causas, constam de um documento que todos assmaram, 

iuntamonte como feitor da PazendaEeal. Uma epidemia devane¬ 
ia ceifara mais de 30.000 vidas, tomando quasi impossível 0 paga¬ 
mento das fintas ... Excessos de viria ordem haviam levado i exal^ 
C50 os ânimos dos reinos mais pacíficos, e a amhiçio de certos che¬ 
fes indígenas, fizera o resto. B diziam: “QueseoSnr. Coverna- 
dor nio desse remedio,acahaiiio desesperados por mais parecerem 
cativos, do que vassallos... e com trezentas a quatrocentas pessoas 

que muitas vezes iam fora de suas casas por tempos dilatados, como 

de ordinário acontecia.ims tomando-ies o seu, eom pretextos 

fingidos, pondo-lhes costumes novos e ohrigando-os a fazer demasiado 

serviço, de sorte que por ocupados, uns nâo erio senhores de fazer 

as suas varzeas, e a outros lhas tiravam para deUas se utilwem... 
também lhes nâo era possível assistir com exorbitante costume a 
elles imposto, a datem aos padres residentes e vigários, nos seus 
reinos, as vistorias, comedorias, e gente quanta quizessem para seus 
serviços... etc." 

Substitiiimos por reticências, o que deixamos no original, para 
deduzir apenas que as queixas dos timorenses, sâo a condenação de 
uma poMtica indígena, que felizmente evolucionou num sentido 
mais humanitário. 

i6o 


Por política indígena, entende-se uma infinidade de funções, e a 
expressáo é suficientemente abstracta, para que sob a mesma rubrica 
caibam sem esforço tôdas as modalidades e todas as interpretações. 
Mão d’obra, justiça, higiene, trabalhos públicos, impostos, segurança 
pública, a tudo isto se pode chamar política indígena. No grémio 
das Nações, já a política indígena tem outro significado. Gonstitue 
então uma arma de ataque, especialmente para os povos que não 
possuem colónias, euma fonte permanente de anciedade, para as 
Nações com mandatos coloniais. 

Se num grupo de colónias, uma destas não acompanha o desen¬ 
volvimento e 0 valor económico das restantes, passará aquela a ser 
0 grão de areia que impede o funcionamento da máquina colonial 
Surgem então as reclamações de tôda a ordem, e se, para as evitar, 
essa colónia apressa a sua marcha económica, com o auxílio do tra¬ 
balho indígena, novas reclamações se formulam, desta vez porque 
se ofenderam os imutáveis princípios da política indígena. No fun¬ 
do, os erros atribuídos a i são os mesmos que se podem atribub* a B 
e a (7, e assim, os reclamantes, lembram muitas vezes o ladrão, que 
para escapar ao agente, vai gritando na fuga, que prendam o... 
gatuno! 

As consequências de uma política indígena mal conduzida, es¬ 
tão patentes nas páginas da história, para quem as quizer estudar, 
(rama e Gastro conduziu essa política por uma forma impecável, sa¬ 
bendo-se positivamente que não havia então nas Ilhas, uma única com¬ 
panhia de tropas regulares. 

E’, pois, um acto de justiça, dizer-se que os chefes timorenses 
não haviam de todo esquecido a tradição portuguesa, e que em par¬ 
te resgataram os seus actos de violência, facilitando novos entendi¬ 
mentos com a Gorôa, por intermédio do seu iogar-tenente. 




Num documento que temos presente lê>se: “ He certo q’ os 
Timoressaoaffeitos ao SnrEey de Portugal elhe obedesseme sao 
fieis por bua mera espontaneidade, pois quando Vicente Ferreira de 
Carvalho, que no anno de 1759 governava estas Ilhas, por sucessão 
com 0 comissário Frey Jacinto da Conceição, vendeo Lifao aos 01- 
landezes, como dizem, estando estes já da posse da Praça, com a 
morte do dito Frey Jacinto, quenão quiz consentir nella, o Eegulo 
Francisco Hornay passou á espada o governador e officiais Ollande- 
zes, tomou posse de Lifau em nome de El-Eey e a entregou ao suc- 
cessivo governador, Dionizio Gonçalves Galvão, que foi de Gôa. 

ijí 

Damos agora por terminada a tarefa que nos impuséramos, isto 
é, a tentativa da reconstituição histórica respeitante a uma época, 
mal definida e insuficientemente estudada. A narrativa, aqui e além 
cortada por considerações de ordem pessoal, a que procuramos no 
entanto fugir o mais possível, haseia-se em documentos. As consi¬ 
derações são dirigidas ao espírito do leitor, cabendo a este o direito 
deas despresar, como ^'notions generated withm’\ servindo-nos 
de uma expressão de Samuel Johnson. Os factos históricos,— 
bomwed from without, há que aceita-los sem discussão. Os auto¬ 
res são também os actores. 

Das capitulações de Fernandes Varella, até á mudança da séde 
do Govêrno de Lifau, para Dylli, vão 37 anos. E’um período de 
incertezas, durante o qual só por um milagre de equilíbrio, se man¬ 
tem um simulacro de soberania. 

Gama e Castro deve ter completado o seu triénio em 1734, 
sendo substituido por Moniz de Macedo, durante cujo govêrno, se 
manteve a Colónia tranquila. 

Estudei a história da índia, com o fim de compreender os moti¬ 
vos por que jamais se realizou uma intervenção enérgica dos Vice-i 
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Eeis, destinada a reagir contra os acontecimentos anormais que se 
nos deparam, em quasi 2 séculos de vida timorense. Para isso, con¬ 
sultei dezenas de cartas, umas destinadas à Metrópole, outras dirigi¬ 
das aos governadores, e a impressão que fica da leitura, é que a 
Colónia esteve contínua e únicamente entregue aos seus recursos e 
ao seu destino. 

Com Gama e Castro e Moniz de Macedo se fecha um ciclo da 
história de Timor, para dar logar a uma época de tribulações que 
ferem de morte a soberania portuguesa, nos vastos territórios da¬ 
quele arquipélago, entrando em scena a Companhia das índias OrL 
entais, por detrás da qual, e a coberto da sua diplomacia insaciá¬ 
vel, se escondem as garras aguçadas da Holanda. 

A acção governativa exercia-se sem continuidade, sem um 
plano definido, umas vezes entregue a governadores interinos, outras 
a individuos que pela violência detinham 0 cargo, outi'as ainda por 
criaturas abertamente rebeladas contra a autoridade dos Vice-Eeis. 
Estes chegavam a nomear governadores, desconhecendo quem de 
facto governava a Colónia ! A fama dos desmandos e prepotências 
cometidas na Ilha, tornava difícil a escolha dum governador, e muitos 
temiam-se de governar sem 0 apoio militar, que os Vice-Eeis julga¬ 
vam dispensável. 

Os resultados não se fizeram esperar demasiado. A 26 de 
Abril de 1752, chegou a Lifau, Manoel Doutel de Figueiredo Sar¬ 
mento. A colónia vinha sendo governada conjuntamente, durante os 
meses de Fevereiro e Março, pelo tenente-general João Hornay e 0 
dominicano Frey Jacinto da Conceição. 

Os Holandeses tinham concentrado em Cupão, quatro mil 
homens das ilhas de Sabo e Eoti, para apoiarem 0 imperador Sonno- 
vay que, como já disse, abandonara os portugueses, devido à sanha 
inconsiderada do Bispo de Malaca. 

0 imperador, instigado pelos holandeses, iniciou uma ofensiva, 

163 

n 




entraado com as suas fôrças pelos domínios sujeitos à Coroa, che¬ 
gando càs portas de Lifau. Batido, porém, pelo tenente-general 
Gaspar da Costa,' retirou-se em direcção a Cupão, e os holandeses to¬ 
mando como pretexto a necessidade de garantirem a defesa da 
sua fortaleza, apoderaram-se não só do reino de Amarasse, como 
dos restantes, situados nas vizhihanças de Cupão. Não satisfeitos 
ainda, peitaram com generosas dádiyas os reis da ProTíncia dos 
Bellos, e estabeleceram o bloqueio armado, procurando isolar os 
portugueses, i província de Servião armava-se, recebendo gratui¬ 
tamente dos holandeses, pólvora, balas e armamento. 

Manoel Doutel de Mgueredo escreve então: “Senhor, os holande- 
zes ha muitos annos que todas as suas ordens se encaminham a pro- 
ciuar meios de ficarem senhores absolutos da Ilha, por conhecerem 
os grossos cabedais que com pouco custo podem nella utilizar, para 
cujos fins se valem dos chinas que de Cupão saiem com licença sua 
a comerciar por todos os portos desta ilha, para que estes, com 
saguates (presentes) persuadissem os reis dosBellos, a que nos „ 
lançassem a nós fora delias e que a Companhia (das índias Orien¬ 
tais) os tomaria debaixo da sua protecção e os defenderia de todo 
0 mal que por este principio lhes sobreviesse, isto mesmo confessam 
hoje os mesmos reis dos Bellos, e ainda ha poucos dias que o rei de 
Suay, cujas terras fazem fronteira ao de Servião, e he um dos potenta¬ 
dos da ilha, me mandou dizer que os holandezes lhe mandaram um éiis 
(?) de ouro, rogando-lhe fosse a Cupão, e seguisse com os mais o 
partido da Companhia, ao que lhe respondeu que muitos annos todos 
os seus antepassados foram vassallos da Coroa de Portugal, e que 
nessa obediência havia de persistir, até morrer. ” 

■ Doutel de Mgueredo concirna desta forma: “... se o Hollandez 
continuar na ambição de querer ficar senhor da Provincia, não poderei . y 
fazer nada, sem que V. Exa (o Vice-Rei) mande socorro capaz de o J 
rebater, pois pelo contrario, perderá S. Mag. a Ilha, sem remédio 1 


De facto, Macau enviou alguns socorros no navio Santa Cata¬ 
rina, mas 0 capitão José Pedro Soares, com o maior desprezo pela 
missão de que fôra incumbido, atrasou a marcha do navio, demoran- 
do-se nos portos para negociar as suas cargas. 

# 

# # 

Deixamos agora a narrativa neste ponto, indo buscar uma épo¬ 
ca um pouco posterior, a fim de relatarmos uma teagédia que não 
podiamos excluir da presente exposição. 

Por volta do ano de 1758, era governador de Timor, Sebastião 
de Azevedo de Brito, pouco depois exonerado do cargo por falsificação 
de documentos, com a cumplicidade do governador de Macau. A pena 
foi-lhe aplicada, pelo Conde da Ega, Manoel Saldanha d’Albuquer* 
que, Vice-Rei da índia (1758-1765). O Conde da Ega, inves’ 
tiu então no governo de Timor, o bispo D. Erey Geraldo de S. José, 
e segundo o hábito seguido nomeou em segunda ^a de sucessão, o 
padre Erey Jacinto da Conceição, da ordem dos pregadores. Essas 
vias eram do seguinte modelo. 

“ Via de sucessão do Governo das Ilhas de Solor e Timor. D. 
Pedro Miguel d’Almeida Portugal, eti’c. Paço saber aos que esta 
via de sucessão do Governo das Ilhas de Solor e Timor virem, que 
sendo caso que seja falecido ou venha a falecer, Francisco Xavier 
Doutel, governador das ditas Ilhas, hei por bem que lhe suceda no Go¬ 
verno delias, Manuel Correia de Lacerda, a quém tenho provido no 
mesmo governo, para suceder ao dito Xavier Doutel, acabado o seu 
triennio. Pello que mando a todos os ofíiciais de guerra, justiça e fa¬ 
zenda e mais gente e moradores das ditas ilhas, e sua jmisdição ibe- 
deção ao dito Manoel Correia de.Lacerda, e cumpram suas ordens assim 
da maneira que o fazião ao dito Francisco Xavier Doutel, sem in¬ 
terpretação ou duvida alguma,. Nicolau Francisco de Sá a fez em 
Goa a 9 de Maio de 1746. O secretario Luiz Affonso Dantas a 
fez escrever. Marques de Gastello Novo. 
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Subscrição 

Guia de sucessão do governo das Ilhas de Solor e Timor, na 
foma, nella declarada. Para V. Exa ver. Lms Afonso Dantas 

Sobscrito 

Hey por bem que este macête da via de sucessão das Ilhas de 
Solor e Timor, que vai fechado com kes sinetes das armas Eeais, em 
lacre vermelho, se abra no caso que seja falecido, ou faleça Fram 
cisco X. Doutel, governador das ditas Hhas. Goa, 9 de Maio de 
1746. O secretario Luiz Afonso Dantas o fez escrever. Eubrica 
do lUmo e Exmo Snr. larquez-Vice Eey.” 

Foi portador da nomeação (vias) do bispo Frey Geraldo, o 
escrivão da Câmara de Macau, António Bernardo Eibeiro, que 
poucos dias depois de chegar àquela cidade teve notícia do faleci¬ 
mento do bispo, pelo que remeteu as vias de sucessão para Timor. 
Frey Jacinto, na posse do precioso documento, inteiq^retou-o como 
bem quiz, e se bem que lhe fosse vedado governar, estando ainda na 
colónia, Azevedo e Brito, obrigou-o a regressar a Goa, sob prisão. 
A situação tornou-se confusa, devido à ambição do padre, ficando a 
colónia dividida em vários partidos, que se guerreavam mútuamente. 
Do campo das legalidades passaram os gmpos a guiarem-se por mais 
bárbaros processos, sendo assassinado um dos governadores, que 
conjuntamente com Frey Jacinto, dirigiam interinamente os negócios 
públicos. Não tardou que Frey Jacinto “ pessoa de bem e concerto, 
virtudes e talentos, constantemente bemquisto e que exercitava com 
aplauso todos os cargos públicos, eclesiásticos, regulares e secula¬ 
res e os do Santo Officio..tivesse a mesma sorte, “ porque o 
prenderão e matarão e roubarão o cabedal, que dizem ser importan¬ 
te o que possuia...”! 

Mortos dois dos governadores interinos, ficou governando a ilha 
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0 terceiro, que se chamava Vicente Francisco de Carvalho. Tal 
honra numa só pessoa, parece que não foi do seu agrado, porquanto 
depois de lavrar vários protestos platónicos, retirou-se para Goa, dando 
certaraente graças a Deus por se encontimr a são e salvo! 

A seguir a Moniz de Macedo haviam governado a Colónia, 
Manoel Correia de Lacerda e Francisco Xavier Doutel; Frey Ja¬ 
cinto era governador interino pela segunda vez. 

Parece que uma nuvem de loucura, soprada pela fatalidade, tor, 
nava cada vez mais pesada e espessa a atmosfera de Timor. Os 
êrros e os exemplos do passado não bastavam para esclarecer os es¬ 
píritos. 

Em face das ameaças holandesas e da situação interna da ilha, 
0 govêrno da índia, como atrás demos notícia, nomeia governador de 
Timor a António José Teles de Meneses, natural de Goa. 

A Companhia das índias começava acolher o fimto da sua 
política de absorção. 

Conta 0 Conde de Sarzedas, que quando Teles de Meneses 
aportou à ilha, continuavam as questões, tendo Francisco Hornay, 
que se encontrava acampado à légua e meia de Lifau, concentrado as 
fôrças necessárias para isolar por completo a praça, a fim de impedir 
a entrada de mantimentos, tentando reduzir pela fome, as 1200 
pessoas, entre homens, mulheres e crianças, que se encontravam a 
dentro das muralhas. Não se podia sair da praça^ sem perigo de 
vida: “ por não possuirmos couza alguma para o Poente, e para a 
parte do Leste só termos o caminho do mar, e não ser a sua barra 
capaz de nela hinvernarem embarcaçoens...” Todos estes motivos 
resolveram o governador a embarcar... e pondo fogo à praça em 11 
de Agosto daquele ano (1769)j na manhã ,do dia seguinte se fez 
à vela para Batugadé, que reforçou com gente 6 12 peças de arti¬ 
lharia, e dai partiu para Dilly, onde fundeou ém 10 de Outubro de 
1769, e aí se estabeleceu... 
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Peite assim a ligaçao entre o governo de Gama e Cas^o, « o 
atadôno da praça de Lifan, conclnimos o presente ensaio hstoco 

predsamentenoponto.aparfedoqndos elementos de estudo da 

história de Timor e Solor, sdo mais acessíveis e divnlgados. 

Durante 0 período revolto que foi objecto do presente estudo, 
deparamos algumas vezes com provas de Halâade, com verdadeiros 

auxílios e dedicações, por parte dos timorenses. 

Vê-se pois que de facto eonstítueum segrêdo da administra¬ 
ção poitiguesa, deixar com a sua passagem, ente os naturais, a 
semente que sempre nos períodos mais críticos, acabou por germinar 
em simpatia e às vozes em verdadeiro amôr, enquanto que outros 
povos mais ricos, digamos até mais justos, sé Ibes tem sido dado ver 
desaliroèar a ílôr rubra da revolta, sem tréguas nem quartel. ^ ^ 

B’ um fenómeno de adaptaçdo, porventura resultante da proxi¬ 
midade do País com o grande continente negro, porventura uma con- 
seqüência do contacto mussulmano na península, onde se travaram toda 
a espécie de combates, inclusivé as pugnas de amor, do que há eviden¬ 
tes vestígios nos velhos cancioneiros e nos contos das mouras encan¬ 
tadas. Apropria língua dispõe de centenas de vocábulos cujos 

radicais sáo puro arábico. Quem se dirigir ao Alentejo e escutar 
a toada triste e melancólica das canções regionais, iiáo pode deixar 
de sentir através das suas notas, o fatalismo árabe— mixto de orgu¬ 
lho e de indiferença, que nao pede perdão nem piedade... 

O morador português, era intrinsecamente o morador da terra 
que escolhia para sua pousada. Morava, em plena pujança das suas 
faculdades íisicas, e no meio dos seus desvarios, dos seus erros, das 
suas excentricidades maiitinha-se estruturalmente aventureiro e pe¬ 
tulante, passando da humildade à insolência, da ternura aos paro¬ 
xismos de ciume, e de usurário a perdulário. 

Comprazia-se na opulência de um ' dia, antevendo a miséria do 
dia seguinte; cantava ao som da guitarra a Saudade das suas serras 
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e dos seus rios, por sobre os quais, pairava sempre, o místico e suave 
peifume das éclogas dos quinhentistas. Daí a misteriosa interde¬ 
pendência em que viviam portugueses e naturais. 

A palavra Mar, adquire na bôca dos portugueses uma sonori¬ 
dade típica, uma potência evocativa e descritiva, que náo tem para¬ 
lelo em outras línguas, e só encontra como irmâ, do mesmo ventre e 
berço, a palavra Saudade. 

Partir e não voltar... Poi assim cantando e chorando, que as 
mais de Portugal embalaram os filhos... que vieram a morrer na 
vastidão dos oceanos, nos sertões, nas chanas, nas selvas, nos pân¬ 
tanos, em toda a parte do mundo onde houvesse uma aurora e um 
ocaso, e dez palmos de terra ou de água, onde estender o corpo, 
murmurando, pela última vez: “ SENHOR! 


X 
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«^DOCUMENTOS 


MONÇÕES DO REYNO, LIVRO N.'= 79, PAG. 313 


Btmi mlicia^ itmlnda àos RittjSm ii S. 
m Estado da Ináia^ dos GjiniJ^, ca- 
^ zas e Mipoins m se ocupSi ^m a nolipa 
das^ndas, guarte jidi^ Mag^q]^ BvGmtk^e 
'40^ "'i^s^semo â fabricas ãosd0K cow^^ 
kè -1 im Casas^ e dos qm ajsistm | 

mllas f Presidjfjtnles^ e os qiff assistem nas 
MiCo^mp’ Farrochos, 


___ S*** 


Por carta do S&pretario deste Estado João Rodrigues Machado escripta 
em oito de Novembro de 1713, me foy ordenado p' n^*o mandar 0 V. Rey 
da india Vasco Fernandes Cejar de Menezes desse noticia do Estado desta 
Congregação, c^a^e christandaS^e dos Rellig^les qw nellas 

estão p® Mi(|||iorarios nesm Oriente,e das rendas, quartéis e emoluiníSl» 
com q» se suáentio p’ lho haver a^sim mand.“ Sua Magr^ilt DeosjSwáe e 
querendo eu^edeèer a esta ordem conciderey^o credito da minha Religião 
convinha dar noticia não só do q|jl^ se me mandava,^ mas tã|Uem de 
tudo 0 (Jff nos annos paçados obrarão, e nos annos prezent^ obrão os Relli- 
g^MS de S/I^&g«.negtas partes do Oriente especialmaete nas Christan- 
á 0 et. de '|fimor e Sojpr/fcom 0 seu sangue^ cora o^seii trabalho^ com as suas 
moléstias^ cqni suas perfl»guiçò^ns e cora seus dj^ndios rasgatar^ tantas 
4 lmasp‘^J &6 Cbristo'" trazendo as a conhecim,® da verdadJIp^ley e 
rasgatando as do captiveiro do inimigo universal ffflftfí! a^sim ficajiem deslijí- 
dadas alguás ^ormaçolns tão. sinistras, como as querem dar alguas pessoas 
raalJÍntencionadas ou ^ajsim não darem l^ar os Relligfíws se quexem 
dos seus insultos fazem naqâas christandíá^lf^ajuntar cabedais, ou 
p^ql^(t q^de ch^fitííSra formar quexa não sejão acreditados ou ^ qi>4 
Deos^. á^rimlíte estas mas ipénço/íns iJ^q^a^sim os Relligfc mais 
mereção em tão Santo exercido. 

Nem posso duvidar qif entre tantos deixe de haver algô* qfi|! cm algua 
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occazião SC esqueça deqV está obdgasie a obrar o qifí basta p q os mal 
4ntençionados se atrevão a por nodoa em hua Relligiào toda, e bo ^“^on^ 
comova de S. Da^í^, mas deixando ajesu^ Christo qft: beo ‘ \ ^ 
vingador as a/trontas estes nos querem tratar, es e Sobmano ^. 

Redemptor do genero humano ouvirá nossos lamentos tao justos, e tao jusii- 


v»v .. - 

cados suspiros ptnos acudir com a conçolaçao. 

Porem f não faltar ao qW se nos liÈ mand.íto só trataremos do q' se w, 
manda coma clareza mayor q'l|4 podermos^^com a verdacle qM dermos. 
Ainda q« a entrada dos Keligfc de S. D«ffl«g«s neste Ojiente, p. nelle 
fundarem coiiv.& e viverem de a^sentoi não foy pruT)4í^q$4 a de alguns 
Rellig&s qi^^ nelie rezidem, comltudo, m.» antes dos Portuguezes^ritentaro 
seude’scobrimát^no annodei 320 , via da Per;ia, hum RelbgíW) desta 
Sagrada famillia p$V H^í^Fr. Jurdão trazendo coatro compA^te^ chegou a 
Thana povfeo do Norte eíüão Êid^ populoza de Mouros onde todos 
derão a vida pella confição da fee,e ley envangelica qfif pregavão. Não faltou 
a Provinda de , Portugal em mandar Relliglozos a este Est.Mtel^em seu 
principio p’q’ se acha, que oP.Fr. Rodrigo Hom 3 cofcr outrosAlíelhgiozos 
acompanhou ao gr&r Affonto dWbuquerque yriml^vQ^q# patíou a 
índia e a^tiO em sua companhia na prinA Si'taieza de Cochim donde 
foy rezidir m Coulão p’lainistro de hua Igt:«j« de Christãos deS. Tliome, 
íttflonde fei m.^5 frutos. l ^ 

Na pnmeira .entrada qili fez o mesmo AffonfO/^lbuquerque na 
de Goa em^i^evÊf^ 1510 consta qU outro Rellig^^ de S. 
p’ nome Fr João levava hu^a gç^-cruz Arvorada na dianteira do Kk^To 
qafd Rellig^ foi despois bwviado p’ embaxador ao Xequq Ismíf Rey da 
Petia em compifilsk de Ruy Gomes de Carvalhoza. ^ 

O prinV^rcrBispo virão os po\jps da índia foy Dom 6r Duarte Nunes 
RelligV deTrto.fflãfi^ com titulo de Bispo de Laod4)ia ^0 no anno 
151500 Governo de Lopo Soares de Albe/garia p’ mand." ip® Rey Dom 
Manoel pella gr,& opinião qíí tinha de suas letras e rjírtudes, trouxe conti¬ 
go íilguns Relliglozos da mesma ordem qi|i^ não andarão ossiozqs na conquista 
especial das Almas, sendo jf isso efviados. 


Pera 0 mesmo fim de Pregarem 0 Evàngelhó ‘^i^eispiyiou El Rey 
Dom João o therqJjV ao PíFr.Lui^ da Victoria c ao P.^r.João de Aro no 
anno de 1533, sendo Governador deste Estáfe Dora Dqartej de Menezesfe 
ambos estes RelHgí^ consta fazerem gíaftá» serviço a tí'|o^ e aS,,^Ma- 


No anno de 1539 sendo V. Rey Dom Gljfcia de Noronha entrou na índia 
0 PíFr. Pedro Coelho p’ Paliado d^ outros -Rellig^os acompanharem 
athè 0 Prestes João, ao Patriarcjía Dom João BennudAs e hera, tanta authori- 
dj^, estimação qÇi se fazia das letras e y(rtudeido Pf Fr. Pedro Coelho q^^ 
0 V. Rey D. João de Castro estando ffmorrer nOf anno de 1548, 0 mandou 
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chamar e em sua preáSça do Costodio de S. Fr.“ e de S. Franfe) Xavieq 
entregou 0 Governo da índice tratou ©Ss-elles matérias de sua conídencia. 

Os Rellig^ies paçarão a índia em comonid."* p*neha fczi- 

direm e fazerem suas fundaço^ns mandou El Rey Dom Joãò olprq^^ go¬ 
vernando este Estado Graciaie Sá e forão esjes doM com ji seu Paliado 0 
P.^Fr. Diogo Bermud^s cotn titulo de Vig 4 » GjjS Relligiozo de grandes 
letras,e vfrtudes como mostrou nos annos qtt viveo na Ipdia acaband^com 
^opinão de Santid^ Fundou ^steP/|llado 0 Cony^^ deS. D^^nges 
no l^ar em qiit hoje está^e^no^oTyéie pdzpor lente de Theologia a hum 
dff seus companheiros 0^ Fr. Franf<’^^acpdo e foi apimA& lição de 
theologia q’ ouve na India/stando ja nell^ÍR^ligioens de m,^s annos antes. 

Hè este f conv^to cabeça desta Congregação. a ^ 

Como a vi/da dos Kellig& de S. l^.png» a este priente não foy so 
fundarem nas terras em que os Portuguezes tinhão feito/asento, mas jf toda 
a parte darem noticia do Santo Evangelho, e trazerem Almas j^^eos, alem de 
nos serem entregues quinze alde|as nesta Ilha de Goa,pfa^^d^ao e conver- 
ção a Deos do Gentilismo, fundamos p^esse efeito sinco e ajudounos 
tanto Dejls^qills trouxemos ao conheciment©'da i/érdad^Sa> ley a todas as 
qi]inze4ldejas sem haver nellas ja gentm algu^^salvo algum adventicio/ mas 
não natural despois dr|qplfa converçãj^fundarão alguas Igr,^ em qi\8 os 
ArcejlisposVizerão clérigos ^ Parrocho| ^ os nossos Relliglozos se quererem 
ocupar em novas cofiquistas e mais dilatadas. Ficamos porem sempre com 
as sinco Igrejls ql^i^ tínhamos fundado, qt^i^ vem a ser S. Barbfra,,' na Aldeji 
deMprombim ogr^jS.Cruz na 4 ldejade Callapor,* S. Mjpel im 4 ldcla 

deTalléigão; S. MariaMagdalena na/Jldejade Siridão,’N. Oo Rozario na 

Aldeia de Curquaí Da Igi;^ de S. Barbara,em despois se ?rigio conv.P- 
4@ tenhojafallado; d/s outr/s como são ^guais nas rendas n^f^o especial 
menção, ^ ^ estas não tem mais que osquaitó^de S. Magíde trinta e oito 
X« cada tres raezes, e 0 pee' do Altar q^ sê-nae est^ na Igreja de Sindao e 
f-dg-CuTqlí^ limitado assiste lhe a íMigião a cada Vigário destacas 
com tres A p^ dia comfe*1e dizer^issa pellajotegaçl?^^ 
conste de S. D&ges.. Alabrica destas Igre-jas pertence ^soi^h^ 
do Santissimo Rozario nella^fundaraos conforme a poffibilidaée de cada 
hua das e©»«f«ídiiaa. ^ 

, , E como digo 0 iP'ento dos nossos Relligp^ss foy todo em propagar 

Catholica m&s delles se espalharão p toda a Azia hiíjs p Benga a 
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outros p cauiboiá p'' Pego outros irsião alguus pella Ethiopiyrieula .1 
■ bastantes e athè pella China na qb t Pt^ Rellig»» que uejh entrou 
. . 0 Presou a verdad* ley reprovando as suprejljçoms 

de Cruz; p'í Mf' 

precedeo alguns annos não paçou de Sanchao, ondefalfeeo V 

^onosso^Jíelft-Saspar entrou dentro no anno de 1556 onde fez 1, 
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e depois f^fazer o mesmo em Camboia e Ormuz^dando principio a Caza 
a Relligião dos Preg?''‘=' tem naquella Praça. 

Todas estas Mi^oíns de Snl continuarão os Relligiozas de S. 
com gra^ês trabalhos^e dispêndio de sua ^ 

perderão pella fc^rdaíle q<|^ |?ega^ã(j^ padece»© máwSs mcomodos^ tão 
dillatadas-ÜJ^e^com' tantos riscos^ sendo nellas mo^s alguns pellos Achens 
Oljandezes e de qi|^ faríamos bua M^%a/ração se não foce 

esta a outro intento. Nada bastou deixarem os Pffllados da Congregação de 
a^sistjr a estas Christandíâes, mandando Relligí^íee e obreiros p'V ella^iüV-. 
qi^ií© ouve ocazião pTo fazer, e os Portuguezes frequentavüo aqtMes 
Portos com as suas embarcaçoínsjmas com a falta de Mallaca,de don^ oMi* 
n^m^iíe sahião os Relligf^ptestasM^olns seacabou totalmente^co- 
mOnicação e tratos dos Portuguezes com mlfe daqffiee Rej[s. 

Da Caza de Mallaca sahirào coatro ^Rellj gwgqs de S. D^rStíges ^o anno 
de 1561 com de hir f-egar catholica a Ilha de SolÇ>r, hera 

pf|l|ado destes Relligife 0 P.*Fr. Antonio de Crus e todos m^ capazes 
p?a Jmpreza qtií; ;nt|&vão. Deu occazião a ^ta nova MiS^o a noticiando 
m& frutoyqi^^ nesta Ilha de So|or^ e na de TJimor fizera 0 P.^^Fr. Ant^iie 
Taveira Relligi^ de S. Dolímgôs pellos annos de U 56 onde Sq^tizou^ínco 
mil gentios, 0 mesmo bonrsiice^o tiverão estes coatro Rellig^íôe ^ logo 
dejpois de sua entrada S^tizarão 0 Snpí da Ilha de Sollor^ chamado SÍngue de 
Pate e a sua imitação innumeravel gentilismo e tã|Sem na Ilha do Ende q^ 
dista da do Solpr trinta léguas. 

Continuarão os suce'^os desta Christand^ com igual fellácid^paçando 
a Ilha de TJjmor 0 P.^Fr. Crhistovào Rangel pello Reyno dej$*ííllibao Srjpfizou 
ao Rey delle e a seu exemplo alguns Rejs forão fazendo 0 rnesmo com todas 
as suas cazas aroa^wllodosog Rellig$?esda Ço^regação com estas 
novas a proceg^ir esta conquista espiritual acodindo ^)(ue Mallaca a trabalhar 
/«testa vinha do Siwídmde nos pr lmeiroc annos se conjtavão dos lííjjjtizados 
sincoenta mil todos m^a obediente^ sogeitjos aos Rellig^tt» a quem reco- 
nhecião e Mestres seus ^ qpconhecimS© se vè ja^cHMnúindo ^ 
cauza daqwííes qi^q lho devião augmentar.^* 

j Como estas Ilhas padecião a cometipiefttes de raiÍ^,^raour^'^aInda os 

/^andezes^ fabricarão os P,« liua f|rtW^a de fedra e cal donde se defendiào 
e os seus christãos provmido alSr^^de todos os bastimentos 
con/os d& christãos^Jentregarão todos aos R eljigtqz os {fcf os governasse 
ainda no temporal, nomeavão os nossos'Relligwtófeé’^ítào Çjfjbvernava 
todas as Ilhas ^ se escluirera do ql(^ hera fora d^ sua pííílição e ordenavão 
aos das Ilhas obedececemao tal capitão ; porem vendo os Relligl^ 
ainda esta obrigaçao lhe j^rturbava 0 seu Mit^teríc&recorrerão ao V. Rey da 
Ipdia que en|o hera Dt^uarte^de Mèiezes, tendo prmeife praticado cof^ 
ihimores 0 qpiit© lhe hera çonvjínieiite s^getar^ ao domiiiio dos S^es Refs 


de Portugal 0 ql^ ^ efeito se executou lançando mão 0 difS V. Rey da 
o^íerta que lhe fizerão os Padres nomeãclo capitão^ q^ç athè aqwHe tempo 
heraf^ nomeação dos Relligífcfe de e|tb p^cá q|f foi no^anno de 1580 
começou a correr p* conta de Sua Mag.'^aci,|Sk?oi-tale»' a qual de Mallaca 
hera provida de alguns solda%s e mi|íiçõ^e íoy tãobem de him fusta pfandar 
naqâes fcres è a petição dos Relligi^os e iffseu serviço. 

Não foy so esta esmqla que os Rellig^^ desta Mi^ão receberão dos 
Shjes RçÇfs de Portugal pejlos V. Reys deste Estftffe ^ a cada hum dos 

de Mallaca hião f'- Sojoi) se davão sincoenta cruzados ^ armo todo 0 
tempo là a^sistião, e cem cruzados mais p* anno tfTmezinhas de todos os 
Relligtôzes.ehda Pipa de vinho pTmissas; mas como todas estas ordini,*f se 
pagavão em Mallaca com a perda desta praça não reçeberão os Relligrozos 
maiscouza algua. E ainda qf^ SuaMag.^^q# BSSí^Téin ordenado nestes 
annos proximos cora sua Soberana grandeza, com multiplicadas cartas aos V. 
Rejs dêste E^ántiíbuão a cada RelligfSzô q^fJ^ praqu^tts Christanda- 
cles com^ij^mil re|s de viatico, ^ mais requerime^ q!|í se tem feito não 
se tem dado execução; cauza ^ a Relligião fas conçj|ieraveis despedas, 
pois a cada Rellig^zo dà cem mil rejs jf poder paçar aq^& crhistarid^ 
os q^ sempre vão expostos a trabalho, pello pouco respeito e mao trato 
qí»^ dão aos Rellig&0S aqueííes p*^christãos e vã?f$llos de S. Mag.*q|^ 
lhe devião fazer boa paçagem. 

Não fallo nos progre'êos dos nossos Rellig^zos naqaelke chris^nd^ 
^ ser contra 0 ^ se nos ordenaJp"* tf talveg não sere|acredJtado qaftiiéo ^ 
tenha%ito conceijo diferente; so declararey as Igrejas^ 4 ^ Eellig^ 
a«s ^ temjjs naq«^ christandí^ são as seguintes, em So|pr naLaran- 
tucaN, ^a. daPieda^ em Guege, S. João B^ptista, j^L^oriãq S- Lou- . 
.renço/ em Baifalo s! An^, em Coas Síipliâgefliníha dejica. Paga 
;^nde, em cada hua temos hua Igr.‘ aonde vão os Relligiezos cada anno 
fazer obrigação de Parrocho^ e não alistem là os Rellig^sos continuamente* 
p" serem as molheres muito latcivas^'e virem todas ff raza do vig« as mais 
moças asíím de dia como de noit^ sem poderem os Rellig^ p^t 
dio miis qtí^fugir IheJ^e ainda q&de là vão coraprira obrigação de Parrocho 
recolhem nas cazas dosRej^s^ ^ (f não tem outro modo pt evitarem as 
vizitas daq^fe molheres. 


M. R. LIVRO N.“ 109, PAG. 13. 

Conde de Sandomil V. Rey e Cap.™ G 1 do Estado da índia amigo. El 
Rey vos envio muito saudar como aquelle queamo. Foy vista por mira em 
consulta do meu Tribunal de Meza de consciência e ordens a petição do Bispo 






cie Malaca que vai nesta monçào sobre a falta de Missionários e Parochos das 
Igrejas das Ilhas de Timor e Solor e a necessidade que havia de se fazer hum 
seminário pera nelle se educarem naturais das mesmas Ilhas. 

8 de Outubro de 1738. 

Rey 

Senhor 

Tenho segurado ao Bispo de Malaca que lhe assistirei com toda a ajuda 
e favor que me for possivel para 0 seminário que intenta e por que elle me 
noticiou que não achava clérigos que 0 acompanhassem pera hirem ensinar 
gramatica e moral recomendey ao Proposito da Congregação do Orat.® que 
lhe desse dous ou tres Pesoas quaesjá elle temnomeado e por necessitarem 
de ajuda de custo tenho conferido com 0 mesmo Bispo a quantia que lhe hey 
de mandar dar a tempo competente para a viagem que poderá ser em Abril 
por que na duvida de vir navio de Macau que já no anuo passado não chegou 
a esta cidade por ter vindo aos portos do Sul tão tarde que não pode passar 
de Tabilheira onde dascarregou 0 que pera Goa trazia, intenta 0 Bispo passar 
em Abril aos ditos portos dos quaes pode ser mais segura a sua viagem. 

Conferi com 0 mesmo Bispo sobre a posibilidade de prover a Relligião 
Dominicana as Ilhas de Timor e Solor de missionários capazes etn numero e 
qualidade e propondome elle estar certilicado de que pera a Ilha de Timor 
que he a mayor e a mais populosa haveria na dita Relligião os missionários 
que bastassem e que isso mais seria conveniente encarregarera-se aos Relligio- 
osda Companhia conformei me comeste parecer escrevi aos Prellados de hua 
e outra Relligião 0 que a V. Mag. será prezente pela copia induza e responden¬ 
do ellcs 0 que também vay na mesma copia, comuniquei hua e outra resposta 
ao Bispo 0 qual de palavra me requereo que instasse e assim 0 fiz na segunda 
carta ao V. Gl. que em resposta me reprezentou novas rezoens insinuando-me 
os muitos inconvenientes que se podem seguir da mistura de missionários em 
qualquer parte claquellas missoens onde não podiam viver separados da Ilha 
de Timor pela grande dependenda que delia tem todas as mais, e fazendo eu 
reflexão neste importante negocio, me pareceo que devia suspender toda a 
inovação e informar a V. Mag. com as mesmas rezoens allegadas pelo dito 
Vigário Geral e assim 0 escrevi ao mesmo Bispo como tudo se ve da referida 
copia. ‘ 

Parece me que os inconvenientes da variedade de missionários com pouca 
conformidade entre sy, como ordinariamente se vê entre Dominicanos e 
Jesuitas, podem ser grandes e principalmente em terras que produz ouro 


povoada de gente guerreira e orgulhosa e sendo todas aquellas missoens fun¬ 
dadas pella Relligião de S. Domingos conveniente será que ella mesma com 
mais cuidado do que no tempo proxirao passado as proveja de missoens pera 
0 que 0 seu actual V. Gl. Frey Antonio de Pillar me promete mandar em com¬ 
panhia do Bispo todos os qne tiver capazes, mas por que duvido que isto 
baste por que nào suponho tenha muytos com a necessária capacidade será 
conveniente que da Provinda lhe venha 0 socorro competente como 0 mesmo 
V. Gl. me diz que pede nesta monção, e esperando da Real Piedade de V. 
Mag. que concorra a este mesmo fim com as ordens competentes me deo 0 
memorial induzo para eu reprezentar a V. Mag. as suas dilligencias e lhe 
pedir 0 seu soberano auxilio e protecção. 

Deos goarde a m.® alta e m.*-® poderosa Pessoa da V. Mag. 
felices annok— Goa IO de Fevereiro de 1740. 

(a) D. Pedro de Mascarcnhas, Conde de Sandomil 


M. R. LIVRO N.“ 109 PAG. 18 
(J^esposta do V. Gl de 5. Domingos) 

Ulmo e Exmo Snr. 

Porcaria desde Janeiro foy V. Exa. servido ordenarme que visto a 
minha Relligião se não achar com suflàciente n.® de Religiozos para a Missão 
de Solor e Timor, mandassse eu recolher á Ilha de Timor todos os meus 
missionários que na de Solor e mais Ilhas daquelle archipelago estivessem e 
que estes como os que existem na dita Ilha e os mais que eu necessitava reme¬ 
ter com 0 Diocesano no prezente occazião se empregassem somente no dillatado 
delia por que 0 cuidado das missões de Solor e mais Ilhas adjacentes come¬ 
tia V. Exa aos Relligiozos da Companhia para 0 que tinha V. Exa advertido 
por carta ao seu Vig.® e Vice Provincial designasse os sogeitos sufficientes, que 
tbem enviaria como mesmo Diocesano, rezoluçào que devia eu observar já 
que S. Mag. por carta de 8 de Outubro de 1738 0 determinava assim, se bem 
nocazoque V. Exa entendesse não ter a minha Relligião sogeitos, para as 
missões de Solor e Timor. £ deixando por agora a magoa que semelhante 
rezolução me cauza a qual sem cessarem chorão todos os filhos de S. Domin¬ 
gos e não menos que com lagrimas de sangue permitame V. Exa dizer nesta 
matéria 0 que tanto sinto. 


Ir. 




Esta rezoluçào Ulmo Exmo Snr tomada sem a minha Relligião ser ouvida 
bem sabe V. Exa que ha de redundar em grande descrédito seu pois arguhe 
nos seus filhos faltas e taes como são as de não satisfazerem a hua obrigação 
que tem por objecto o serviço de Deos e o de seus soberanos, ja que os 
monarchas de Portugal sempre tiverão por timbre em que a christandade c 
principalmente nas suas conquistas florescesse. Este descrito pois me da lugar 
a reprezeníar a V Exa com mayor sumissão a justiça a minha Relligião assiste 
p’ não ser um tanto desabono seu oltrajado, e nella os motivos para se sus¬ 
pender a ordem de S. Mag. e de V. Exa ao menos the que no tribunal do dito 
Sr seja apresentada. 

Funda-se toda a rezolução Real e de V. Exa nos poucos Relligiozos que 
a minha Relligião tem para prover as mi.ssões de todo aquelle archipelago. 
He certo nem eu posso negar serem muitas as Ilhas de Solor e Timor mas 
tbem V. Exa me ha de conceder que ienclo a minha Relligião nellas Missioná¬ 
rios que não faltem com os sacramentos c doctrina aquelles que nas ditas 
reconhecem e adorão Jesus Christo não ha de que acuzar a minha Relligião 
visto esta lhes não faltar com o necess.®. Que a minha Relligião se ache com 
missionários que cumprlo com todas essas obrigações prova o numero das 
Egrejas e dos Relligiozos que actuahnente tem todas aquellas que concervão 
christandades, 25 são as Igrejas que ha nellas (houveraão muitas mais e quem 
sabe se haveria ja ha menos por que as guerras civis que em Solor e Timor 
diariamente se levantào e as dos seus inimigos as tem diminuído em grande 
numero) e 18 são os Missionários que tem a minha Relligião nestas Missoens 
mas como estes pello exercido que tem de cavalleria se comunicao com faci¬ 
lidade com os freguezes de hua e outras Parrochias, nunca no espiritual ex- 
perimentão elles a falta essencial. Na satisfação do preceito da missa por 
dizerem os missionários duas ou tres no dia, na proraptidão dos sacramentos, 
pois a toda a hora que são chamados lhos administrão sendo que de aquy por 
deante não terão os taes occazião de recorrem a Parrochos alheios para a 
recessão dos sscramentos, nem os Missionários se valerão daquelle indulto 
pellos muytos que detremino enviar-lhes em Maya, 

Porem se esta falta que a havela he tão pouco de estranhar que em 
muitas partes dos Reinos e Conquistas de Portugal se vê praticada, he cauza 
total de experimentar a minha Relligião tão sincetino golpe como remedlo 
que conciste, segundo se colige da carta de V, Exa em completar-se 0 número 
dos missionários competente ao das Igrejas, estão os filhos de S. Domingos 
tão empenhados em não serem vulnerados por este principio que já de aqui 
piometo a V, Exa não só mandar em companhia do Diocezano os sete missio¬ 
nários de que necessitão aquellas christandades mas dé mais cinco. Hua 
Relligião que com tanta promptidão satisfaz ao seu Rey e a sua tão perfeita 
imagem como he V. Exa parece que não merece a execução de hua rezolução 
que lhe serve de tanto desdouro. 


Menos a; merece tbem pello descuido que se lhe pode imputar de não 
prevenir 0 remedio a semelhantes faltas p’ q' sempre cuidou a minha Relligião 
em ter naquellas Missões Relligiozos que todas suprissem. Não ha muitos 
annos que conservava seis demais do que se ocupavão nas Igrejas que então 
tinhão. E se tem exprimentado algüa nestes proximos annos devese culpar 
os ares de Timor e Solor por ser raro aquelle em que deixe de fallecer nellas 
algum missionário como tbem os naufrágios de muitos navios e outros inciden¬ 
tes que privão aos Vig. ® Gerais 0 se inteirarem de tais faltas e a saberem nas 
cra (?) em tempo tal que as não podião logo remediar com novos missionários 
e juntaroente 0 não haver 0 anno passado navio ipera Macau, q’ a havelo 
infalivelmente se supririão todas. 

Muito menos tbem a merece por se supor a minha Relligião pouco lem- 
brada de prover aquelles missionários de operários digníssimos pois bem pub¬ 
lico he suplicar á sua Província de Portugal donde os ha em quantidade lhe 
mande Relligiozos capaces de tal ministério. Quem melhor 0 pode atestar 
que V. Exa em sete annos que V. Exa governa este Estado tres missionários 
nos tem chegado do Reyno e com que despezas 0 faz a minha Relligião com 
esta que nesta monsão chegou e com 0 resto das outras a faz 0 procurador 
dividas de mais de 15 mil xerafins. Sobre estas despesas tem outras 
todas p’ não faltar cora missionários a Solor e Timor que conciste em despen¬ 
der com missionário seus quatrocentos X.®*, 200 que se lhe dão aqui em Goa 
e 200 em Macau e p’ não faltar em tpo algum dinheiro p’ esta contribuição 
e satisfação dos gastos das missoens tem a minha Relligião consignado lhe 
grande parte das suas poucas rendas e com tal restricçào q' dos reditos delias 
se não aplica dinheiro algum para outra qualquer despeza havendo necessida¬ 
de orgente de 0 fazer pois 0 Conv.“ de S. Demingos de Goa se acha empenha¬ 
do em 24 mil X." 0 de S. Tomaz em 18 e 0 de Santa Barbara em 3. Ainda 
queria passar a mais 0 zello da minha Relligião a. respeito das mesmas misso¬ 
ens pois pessuindo hum Reiligiozo meu em vida a aldeia Pannassa no Des- 
tricto de Damão pedio 0 Vig.’’ Geral que então era licença para a possuir a 
Relligião com a condição de se praticarem os seus rendimentos para os gastos 
dos seus missionários. Não foi a minha Relligião diffirida, sendo alguns da 
índia nesta parte e com menos couzas da grandeza de El Rey bem despacha¬ 
da, mas não foi p’ não reconher no animo de S. Mag. hüa incomparável 
liberalidade rezultou sim da pouca furtuna dos filhos de S. Domingos e de 
serem estes tão desemparados de todo valim.*®. para- com os seus soberanos 
que não tem pessoa que lhes reprezente nem ainda 0 muito que com tanto 
dispêndio senos tem nas suas missoens servido; ese tem algüa que falte 
seu respeito he sim com 0 fira de variarem os tais soberanos de aquelle con¬ 
ceito que tem constituído os avultados serviços que nas Ilhas de Solor e Timor 
fazem e farão á sua Coroa. 

Ocorre mais outra circunstancia que ainda a não ter eu Relligiozos 
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ccm que suprir a falta cleaquelles missionários era justo comovesse ella a 
V. Exa a suspender a rezoliiçào que tem tomado. Conciste a circunstancia 
nos grandes inconvenientes q’ a cliristandade de semelhantes mlssoens se 
segue da introdução de missionários extranhos. Por se mandar para a missão 
de Sião com que involveo aquella christandade que ainda hoje se acha divi¬ 
dida em parcialidades com nào pequeno detrimento da mesma christandade e 
sentimento de todos os seus missionários. 

Por intentar Francisco Vieira governando as ilhas de Solor e Timor que 
missionassem os Relligiozos da Companhia em duas daquellas ilhas adjacentes 
por carecerem então de missionários pellos não ter nellas a minha Relligião, 
foi tal a inquietação dos seus habitadores como dos de Timor e Solor que esteve 
0 dito Governador a não mudar de parecer, em termos de acabar a vida, e 
El Rey em risco de perder aquella tão dilatada parte da sua monarchia. 

Não he a primeira vez, Ulmo e Exmo Snr, que com semelhante funda* 
mento conseguio a minha Relligião esta mr.® dos Exmos Srs Vice Reys pois 
tomandose no governo do Sr Caetano de Mello e Castro em hüa junta de 
missoens a rezolução fundada tbem em não diferentes ordens Reais de se 
mandarem para as de Solor e Timor Relligiozos da Companhia reprezentando 
0 Vig.* Gerai da minha Relligião o Pe M. Fr. Antonio de Trindade as incon* 
veniencias que da sua execução poderião rezultar a suas christandades suspen¬ 
deu 0 dito Sr Vice Rey a detriminação da junta emq.''® dava, e a minha Rclli- 
gião pt'® a Sua Mag. FoÍ esta suspensão tão aceite de S, M. que Deos Gtoarde 
que por carta dc 19 de M.“ de 1708 firmada pella sua real mão a aprovou 
ordenando que de nenhum modo se executão a rezolução da junta, e que se 
concervasem as missoens de Solor e Timor nos Relligiozos de S. Domingos 
somente, sem se lhe introduzirem nelles sogeitos de outras Rclligioens p’ q' 
a experiencia tinha mostrado nào se conseguir augmento as christandades 
desta introdução, antes declinação, e escândalos pelas contendas, e perturba- 
çoens que de semelhantes novidades se originavâo. 

Mas quando estas inconveniências que nas virtudes de V. Exa. devem 
fazer grande pendor c a satisfação a falta de missionários que experimentão 
agora as missoens de Solor e Timor visto estar cu rezoluto a mandar 12 em 
companhia do seu Diocezano numero não só competente p' 0 das igrejas 
que em todas as Ilhas daquelle archipelago agora se concervào mas para 
suprir toda a falta que nelles offerecer, não forem sufficientes para deixar 
a Relligião de S. Domingos de experimentar tão grande oltraje, mereçào a 
V. Exa. suspendendo de nova rezolução de S. Mág. os ingentes serviços que 
a mesma Relligião tem feito a Deos e a seus soberanos naqiiellas missoens. 

Mereça, Illmo e Exmo Snr, serem os filhos de S. Domingos aquelles que 
não só conquistarão todo aquelle archipelago p’ Deos mas par,a os Reysdc 
Portugal (única gloria que tem a minha Relligião entre todas as da índia) 
já levantando fortalezas p' a concetvação de ambos os Impérios, as quais 
sugeitarão logo ao seu Rey em reconhecimento da obediência que lhe tribu * 
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tào, verifica-se da provizão do Exmo Sr. Vice Rey D. Duarte de Menezes 
passada a 8 de Abril de 1586 já sustentando-os por tempo de 179 annos a 
dispêndio do seu sangue, e de suas vidas como ainda nas próximas guerras 
se verificou, comprovando esta verdade segundo parece 0 mesmo Deos pois 
nos maiores apertos em que se tem visto pellos insultos dos inimigos quem 
lhes tem valido segundo os mesmos inimigos confeção he 0 prejmzo e hosti. 
lidade que lhes faz hum Dominico muy differente no semblante e no manear 
das armas dos mais. He constante ser este S. Domingos ou por elle algu’ 
Anjo ; qualquer que seja bem mostra 0 protector de toda a christandade 
senão desagrada dos serviços que aquellas fazem os filhos de S. Domingos 
pois para os concervar nella manda que tais Generais syào a campo. 

Mereça terem se com a Coroa de martírio laureado muitos e muitos 
filhos de S. Domingos naquellas missoens. O valereui-se sempre destes os 
governadores de Timor p’reduzirem os moradores rebeldes a obediência de 
El Rey e Sua. Mereça concurrerem em muytas occazioens com 0 erário das 
suas missoens sustentar a guerra contra os Ollandezes e inobedientes aos 
nossos Reys. 

Mereça finalniente concervar a minha Relligião aquellas missoens ha mais 
de cento e tantos annos sem receber da Fazenda Real hum só pardao nem 
ainda á data 42 mil reis que a grandeza de Mag. reinante mandou dar a cada 
hum dos missionários; quem sabe se já antevendo que havia ter a occazião 
em que requereria p’ remuneração de tão avultados serviços osuspendeo V. 
Exa enquanto da parte de S. Mag. a rezolução em que está de empregar os 
Relligiozos da Companhia na missão das Ilhas de Solor e suas adjacentes. 

Assim 0 esperão os filhos de S. Domingos alcançar do rectissiraa justiça 
de V. Exa já que entre todas as virtudes que cin V. Exa reconhecem hea 
justiça a que mais constitue perfeito Príncipe. O Ceo dilate a vida de V. Exa 
p* restauração e augmento deste Estado, pois desta tanto este como aquslle 
depende. 

Illmo e Exmo Snr 

Por carta de 15 do corrente foi V. Exa servido ordenarmeq’ como a 
ordem de S. Mag. a respeito a missionarem os Relligiosos da Companhia nas 
Ilhas de Solor e suas adjacentes era positiva, sem embargos das rezoens que 
na minha caita de 10 allegava a V. Exa p’a suspender, devia em cumpri-la, 
já que todos entendia V, Exa. serião prezentes a S. Mag. antes de tomar a dita 
rezolução, principalmente quando já havião annos que se tratava delia, ^ 

As ordens de S. Mag. confeço eu que se nào pode opor vassallo algu’ 
quanto mais sendo estes os filhos de S. Domingos, ^por se singularizarem 
sempre na obediência p’ com os seus soberanos, porém convirem estes era 
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hua q’ p’ 0 credito da sua Relligião serve de hum irreparável damno, sem llie 
reprezentareoi hüa e muitas vezes a justiça que lhes assiste p’ o não experi¬ 
mentar, tanto me parece que nesta parte raaculão a sugeiçào que lhes tributão 
que me persuado estranha rato. e mto El Rey Nosso Snr o observarem na 
sem a ella replicarem. 

Na Relligião dos P.P. observantes ha poucos annos se verificou ; pois 
ordenando S. Mag. que se introduzissem nas suas freguezias de Bardez Parro- 
chos estranhos pedindo ella vista da ordem Real e repugnando o executala 
pello gravamen que p’ mal informado S. Mag. recebia, tanto o levou a mal 
0 dito Snr que se não desagradou da rezolução. Proveu-se com mandar se 
conservassem somente os seus Relligiozos nas Igrejas daquella Província. 

Isto supposto, e do que protesta a minha Relligião ao seu soberano, como 
a V. Exa em quem venera a sua própria Mag. na pessoa de 7 . Exa a obediên¬ 
cia mais perfeita, permita-me V. Exa a repetir ou a augmentar os motivos que 
novamente me obrigavão a suplicar a V. Exa suspenda a execução da dita 
ordem thé que estes como os primmeiros que reprezentey a V. Exa no Tri¬ 
bunal do dito Snr sejam apresentados. 

A ordem de S. Mag., Ulmo e ExmoSnr, segundo colíjo da carta dcV. 
Exa feita em s do prezente mez não se funda mais que no diminuto numero 
dos Relligiozos da minha Relligião que a minha Relligião tem nas missoens de 
Solor e Timor e nos poucos com que lhes pode agora acudir. Segundo este 
juizo que no meu conceyto he o mais verdadeiro dous podem ser os fins que 
comoverão aS. Mag. a enviar p’ as missoens de Solor esuas adjacentes 
Relligiozos da Companhia. Hum]p’ q’ iiâo experimentassem os christãos 
daquelle archipelago falta algüa espiritual pella que pudeçe haver de missioná¬ 
rios q’ lho administrem. O outro p’ q’aqiiellas missoens se dillatarem na 
cultura Evangélica. 

Quanto ao primeiro-já manifestei a V. Exa na carta de lo q’ por elle 
não era justo experimentar a minha Relligião na observância da ordem Real 
tão incrível oltraje pois sempre assistira a estas missoens de missionários 
competentes ao das Igrejas q' conservava, e em muitas occazioens com missio¬ 
nários de mais e se nestes proximos annos padeceu falta delles como o anno 
passado p' se inteirar o meu antecessor delia, so se podia remediar com tudo 
se se não efectuou foi p’ não haver embarcação para Macau, porem dado e 
não concedido que a minha Religião se possa arguir de omissa p’ não prover 
a tpo proporcionado aquellos Ilhas de missionários como oremedioa este 
descuido se lhe ha de aplicar na próxima monsâo que se ofiferece e eu estou 
rezoluto a remeter nellà o numero de relligiozos que plenamente suprirá todas 
(|’ lhe podii imputar parece não merecer a minha Relligião a S. Mag.e a 
Y. Exa 0 tolerar o mais sencivel golpe como he o de se introduzirem Relligto- 
zos estranhos em hflj missão que com o seu sangue e com o desvello de 179 
annos plantarão, quando 0 zello de S. Mag. e o de V. Exa que reconheço sem 
difPerençi se hão de dar com elle p’ muy satisfeito. Que e minha Relligião 
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tinha missionários para 0 tal desempenho 0 comprova 0 grande numero delles 
que tenho disposto tão promptos para semelhante emprego que não houve 
Relligiozo meu que tendo noticia do que por este principio se vulnerava a 
Relligião que deixasse de se offerecer p’ elle, e não reflectir eu na necessidade 
que tem de Relligiozos os conventos sem duvida se despovoariào dos mais 
capazes na conjugação prezente p’ que todos pella parte que lhes toca anelo- 
zamente desejão 0 evitarem tão grande descrédito. 

Não duvido quanto ao segundo que por serem mais vastas as terras da- 
quellas ilhas e gr.^ a piedade de S. Mag, com esta certeza auinentalas de ope¬ 
rários ; porem se mayores distancias de Parrochia a Parrochia se achavào 
ese descobrem na Província do Norte (ainda V. Exa ha de ter a gloria de 
a restaurar pois com 0 exemplo das acçoens de V. Exa espero na misericórdia 
divina se convertão a Deos os ânimos dos Porluguezes que existem na índia 
circunstancia de que so depende 0 gozarem la ja que dos pecc,® delles rezul- 
tou somente 0 perdela) e com estarem tanto a mão, estão inculta na feé e 
a mesma Província sempre se entendeu que as poucas Parrochias fundadas 
p’ 0 credito da christandade superabundavào p’ q’ se ha de praticar 0 contra.® 
com as das ilhas de Solor e Timor? 

A verdade he, limo e Exmo Snr, que esta falta das Igrejas e de operários 
com que S. Mag. crimina os filhos de S. Domingos não dimana do pouco 
trabalho em que se desvellão na extensão da christandade de todas as suas 
missoens; originase assim das injustas informaçoens que delles lhes tem dado 
os seus desaffectos. Não são poucos os que 0 tem feito com pàixoens odiozas, 
0 tem tentado com aparência de zello. Alguns destes são os Relligiozos 
Jesuítas da Provinda do Japão pois em Macao com AntonioMoniz de Macedo 
actnal governador de Timor dispuzerâo os meyos de se introduzirem nas 
suas ilhás com escandalozo desabono da minha Relligião e da atenção que 
sempre a esta devia a dita Companhia. Não passo a mais p’ q’ 0 meu estado 
não permite p' desafogo mais q’ 0 do sufrimento. 

Mas se ao numero mais avantejado de missionários p' sc dillatar com elles 
0 Império de Christo se detrimina a ordem de S. Mag. não b.ista que com¬ 
pletem este os filhos de S. Domingos ? sey eu que quando pellas hostilidades 
dos inimigos e domésticos das Ilhas de Solor e Timor, se achavào estes no 
anno de 1629 destituídos totalmente de missionários Domlnicos, so como 
n.® de 12 que lhes enviou 0 Vig. Grl que então era 0 Pe. Fr. Miguel Rangel, 
e depois digníssimo Bispo de Cochim não so se reedificou a sua christandade 
mas reformou. Com 0 mesmo n.“ tbem acOnteceo 0 mesmo governando 0 m.* 
Congregação 0 Inquisidor Fr. Lucas da Cruz ep’ q’ não se presumirá igual 
triunfo de maior numero se este he daqueltes missionários que reduzirão todo 
aquelle archipellago a feé catholica. 

Dirá V. Exa que se agora pode a minha Relligião satisfazer a ordem de 
S. Mag. 0 não fará daqui a dous annos, visto estar destituída de Relligiozos 
e q’nesta conformidade p' se cumprir a dita determinação he justo q'já 
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nesta monção vão missionários ck Companhia e nesta parte, Ulmo e Extno 
Snr, que mais melhorada está a Relligião da Companhia q'a minha? Com 
lhe virem quazi todos os annos p’ opulentas missõens, esta tão falta de Relli- 
giozos q’ apenas podem acudir as obrigoções próprias. O anno passado eni 
q’ p’ rezoluçào de S Mag. q’ forão rezidir nas suas Igrejas de Salsete raendi, 
garão tanto^delles que na casa Profeça de Bom Jesus estavão só o seu Prepo- 
zitocomos Proc."*das Províncias e esie anno me não consta lhe chegasse 
na Nao Conceição mais de oito e estes estrangeiros. Certeza esta que só 
podia mover a V. Exa a convir no que com tantas instancias a V. Exa rogo- 
pois não qh S. Mag. que se ocupem em missõens alheias os q’ não tem Relli 
giozos q’ p’ as suas. Na carta de S. Mag. que na minha já aleguei a V. Exa. 
assim 0 ordenou ao ExmoV.Rey o Snr Caetano de Mello e Casfcro=me 
pareceo mandarvos declarar q’ de nenhum modo convem se executem o 
assento e rezoluçào referida na dita junta e que deveis concervar as missões 
de Solor e Timor nos Relligiozos de S. Domingos somente como athe agora 
sem se lhe introduzirem iiella Relligioz . i outras Relligiões, assim p’q’ 
estas não estão tão abundantes delles q* lhes sobrem dos que tem = 

Não deixo de ponderar q’ afirmarão os Religiozos da Companhia q’ com 
mais promptidão p’ q’ com mais cabedais remediarão toda a falta pellos muitos 
missionários q' podem mandar vir de Portugal. E a minha Relligião p’ q’ o 
não fará tbem ? se eu estiver na rezoluçào de o pedir a S. Mag q’ p’ alcançar 
com todas as circunstancias já de agora me valho de proteção de V. Exa p’ 
tbem suplicar ao dito Snr p’ q’ se a Mag. de El Rey D. Pedro da Gloriosa 
Memória p’ hua semelhante petição q’ lhe fiz o Vigr. Grl Fr. Manoel de Ser.'*^* 
obrigando ao Provincial de Portogal e fazendo ao Geral da Ordem hua insi¬ 
nuação todo com 0 fim de enviar missionados p’ as ilhas de Solor e Timor 
p’ cauza de entrar nella no anno de 16H3 0 melhor socorro q’ de tais missioná¬ 
rios teve já mais aquelle archipellago, qual sera 0 q* lhe remeterá S. Mag. se 
0 seu efficassimo zello he a respeito de todos os seus perdecessores incompa¬ 
rável. 

Rezoens são estas q’ me capacito merecer p’ ellas a minha Relligião a 
V. Exa 0 suspender a execução da ordem de S. Mag. ao menos athc lhe 
serem representados p’ q’ estou individuanclo-se-lhe hão de comovello tanto a 
atender a justiça da minha Relligião que determine S. Mag 0 contrario mor¬ 
mente provando-se-Ihe com exemplos como fiz a V. Exa as inconveniências 
quede introduzirem missionados extranhos naquella christandande se lhes 
hão de seguir. Foi esta circunstancia sempre de tanto pendor p' os 
Éxmos Snrs V. Reys q’ só p’ ella suspenderão muitas vezes a execução de 
positivas ordens de S. Mag. Positiva foi a ordem p’ se introduzir nas 
Igrejas de Bardez Parrochos estranhos e com tudo isto reflectindo 0 anteces¬ 
sor de V. Exa nos }úejuizos q’ desta rezoluçào se originarião a suspendeu. 
Prévio tbem tanto estas 0 Exmo Snr Marquez de sendo V. Rey deste 

Estado q’ apresensando-lhe a Administrador dos Rios do Senna Fr. Antonio 
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de Conceição hua ordem de S. Mag em que fazia comum aquella missão a 
todas das Relligiões a não mandou cumprir e só obrigou a minha Relligião 
a que a provesse dos missionários de que necessitava. 

E se ainda a respeito dos missionários de outras Relligioens nunca se 
deliberarão os Exmos Srs V. Reis a que tais ordens Reais tivessem 0 seu 
devido effeito sem que primeiro expuzessem na prezença de seus soberanos 

os prejuízos que cauzarião os quais sempre de piedade dos ditos srs. 

atencliveis pella certeza que tinhão da inquietação que se seguiria a qualquer 
missionando-se na observância com quanta maior rezào sendo os missionários 
estranhos Relligiozos da Companhia e hindo missionar em liuas ilhas em que 
he impraticável viverem separados de comunicação e trabalho com os filhos 
de S. Domingos. Impraticável p’ q’ com as ilhas de Solor e suas adjacentes 
são estereis necessariamente hão de existir 0 mais do tpo em Timor e postos 
nesta ilha precedendo.não satisfazerem já nesta regresso a determina¬ 

ção de S. Mag. q’ espera V. Exa já aconteça aquellas missõens. As divisoens 
são infalíveis pois 0 genio dos P. P. he tal que ou hão de querer sogeitar os 
missionários Dominicos ou recorrerem a qualquer meyo ainda que violente p’ 
especularem athe da unica ilha q' p’ memória dos avultados serviços q’ em 
todas fizerão lhe permite S. Mag. O como sentirão os missionários Domíni¬ 
os este intento e aquelle desprezo deixo a singular compreensão de V. Exa 
principalmente quando p' forçado muyto que podem os missionários da 
Corap* se bem pello muyto que tem hão de conciliar os ânimos de todos os 
moradores de todo aquelle archipelago de sorte que os obrigassem a executar 
0 que lhes parecer mais conveniente aos seus designos. Nestes termos, nos 
quais precizamente se hão dar huns e outros missionários que augmento se 
pode supor de semelhante operários ? declinaçoens escândalos isto só se 
ouvirá delles, p' q’ dos missionários Dominicos está natural 0 romperem 
em excessos ou em largarem aquella conquista que com 0 sangue de tantos 
martyrcs conquistarão p’ Deos e p’ os monarchas. Os missionários Jesuítas 
rezolverão no que lhes for mais conveniente p'aextenção da Comp* : em 
concluzào concurrerão todos p’ q. se acabe hua missão com q’ tanto se acedi- 
tão os Reys de Portugal. 

Estas consequências todas, Illma e Exmo Srq’ prudentemente temo e 
muyto mays que tempo que nas ilhas de Solor e Timor todos estão dispostos 
p’abraçarem qualquer perturbação junto com 0 descrédito q'a minha Relli- 
giao receberá dando V. Exa cumprimento a ordem de S. Mag. ao qual Snr 
como a V. Exa protesto pella obediência tão firme queem couzaalgua me 
separarey como a minha Relligião de que por todos os princípios lhes devemos. 

O Ceo dilate a vida de V. Exa p’ augmento e conservação deste Estado 

já que delia depende este como aquella depende. 

Collegio de S. Tomaz em 20 de Jan* de 1740- 
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M. R. LIVRO N.“ 6 PAG. eMaAj 

Para o padre Fr, José de Joaquim governador 
do Bispado e vigário das rJiristamkdes de Timor. 

Poucos dias ha que se me entregou acartadeV. R. de 8 de Julho do 
anno passado. Delia vejo estar V. R satisfeito dos seus Relligiosos Missioná¬ 
rios na Missão dessas Ilhas, só co’ a resâo de serem falsas as informações que 
delles se derão supondo V. R. terem ellas sido de gravissimos delictos por 
elles cometidos de que infiro que a satisfação de V. R. consiste em nào ter 
havido tais delictos como se a falta delles bastasse para constituir bons missio¬ 
nários. Ao Prellado Mayor da Congregação de V. R. mancley ha poucos dias 
hua individual noticia que achey escripta ha poucos annos doestado dessa 
Missão. Delia como V. R verá, pois o mesmo Prellado me diz que lha reme¬ 
te, consta que as Egrejas, excepto as de Liphao e Alimate, sem portas nem 
paramentos só tem o uzo de se dizer nellas nos Domingos e dias santos huma 
missa cora pouca clecencia por falta dos mesmos paramentos e de altar com¬ 
petentes para tão alto ministério ao mesmo tempo que as ofertas ou a satisfa¬ 
ção do que se chama pé de altar são bastantemente importantes, e que nas 
mesmas Igrejas, nem em outras partes nào ha estações doutrinaes nem praticas 
espirituais nem se uza de cathechismos na própria lingoa dos naturais pera se 
lhes poder introduzir a doutrina de que são ignorantes por cauza das ditas 
faltas e de todas as mais que V. R. verá na referida noticia; e se achar que 
ella em tudo ou menos nas ditas faltas he verdadeira eonciderará se he bem 
assistida dos seus missionários hua missão em que ellas se padecem. 

Diz me V. R, que o augmento da christandade dessa mesma missão de¬ 
pende de força de armas, eme admiro de V.R. proferir esta propoziçao, 
sendo doutrina Evangélica que a santa Ley se ha de introduzir suavemente 
cora a palavra e com o exemplo, e não com a forsa., 

V.R. es seus missionários Relligiosos largarão o mundo e profeçarào 
servir a Deos no exercicio de seus pregadores Evangélicos—Seja este somente 
0 exercicio era que se ocupem pois este he 0 ’seu officio; apliquem-se con¬ 
tinuamente ao cuidado de se empregarem nelle cora o zello e espirito compe¬ 
tente tão alto officio e Deos Nosso Sr aplicados assim meyos legitim os não 
deixará de concorrer para que sejão efificazeS. Deos Guarda a V, R. 
Nova-Goa 3 de Mayo de 1748 (a) Marquez de Castello Novo, 




.1 ParaV, Mag. íicar inteirado do que são estas Ilhas e da...gr‘te com que 
derão obediência a V. Mag. remetemos a V. Mag. a informação induza que 
mandamos fazer por hua pessoa pratica e intelligente que foy por vezes 
.aquellas Ilhas eni que com toda miudeza dá as noticias necessárias delias 
e do modo com que se introduzio no Governo Antonio Hornay e que tem 
um filho e ura irmão que fez seu Tenente os quais deve dei.xar por sua morte 
era seu logar e no fim da dita informação aponta alguns meyos com que se 
poderá conciguir 0 intento de V. xMag. quando pareça iizar delles e tãobem 
remetemos a V. Mag. hua rellação dos Régulos que tem a Ilha de Timor e 
alguns delles reconhecendo a sua obediência custumão escrever a este Governo 
o que tudo fazemos prezente a V. Mag. por entendermos que nunca os Gover¬ 
nos passados 0 fizerão por falta de inforraaçoens, 

Goarde Deos a muito alta e muito poderosa Pessoa de V. Mag. felecissi- 
mos annos. Goa 23 de Janneiro de 1691, 

(ass) D. Fernando Martins Mascarenhas c Ink Gonçalves Cota 


M. R. LIVRO N.“ 55 B PAG. 291 

Enfirmação dada por hua pessoa pratica e de 
larga experiema nas terras e\partes de Sul e 
partieiilarmente das Ilhas de Solor e Timor. 

Pera haver de tratar dos meyos pera se poder introduzir 0 contracto na 
Ilha de Timor me parece forçoso dar as noticias do Poder que Sua Mag. que 
D. G. tem e teve na dita Ilha. 

Não he muito antigo 0 nome que S. Mag. logra de Snr desta Ilha que ba 
só 0 que nella tem 0 qual teve origem seguinte: A puzadia Portugiieza não 
deixou neste Oriente parte por mais remota que evistigace mas nem sempre 
foi filha da obediência porque muitos Portuguezes voluntariamente ambicio- 
zos fizerão asento onde pello contrato siia ambição achou discanço, a fama de 
lucros adquirio moradores, e 0 augmento destes e 0 natural Portuguez produ- 
zio deznnião, e desta se originou buscar remedio para a concervação e acertar 
no unico, de mandar pedir ao Governo da índia pessoa pera cõ’ 0 poderreal 
concervar em justiça, e deste modo se principiarão nesta ilha muittas povoa- 
çoens que depois 0 forão de grande nome. Desta data 0 foi a de Solor que 
he hua Ilha distante da de Timor quarenta léguas, nellas fizerão asento alguns 
Portuguezes aos quais se imio algua gente pretta christã, e depois de algü’ tempo 




-18^ 


se levantou nella hü’ íovte, o capitSo do qual hera provimento do Governo da 
índia, a pettição feita pellos ditos moradores; viviào estes cõ’ o contrato que 
hifio fazer a Timor donde trazião sandalo para o dito Solor e aly o vinhão 
buscar os navios de Macao pera vender os chinas. Era naquelle tempo como 
tãobem o he neste a Ilha de Timor povoada de vários Régulos dos quais a 
inayor parte pagava tributos ao Rey de Macassar, hü' destes Regidos deu logar 
na Ilha para viverS alguns Portuguezes dos que a ella hiào contratar cõ' esta 
occazião forão tSobem muittos christàos prettos, com ajuda dos quais pude- 
rüo os naturais livrarce do dito tributo que pagavão. Passado algü’ tempo 
houve alguas occazioens de moléstias entre os naturais e a nossa gente christã, 
que occazionarão valerS-se d’Armas, forüo os naturais vencidos com facilidade 
por ser gente que as não uza de fogo, ficando a nossa gente como Snres da 
Ilha e como tais cazarão com as mulheres naturais delia que fizerào christãs, 
e hum filho destes veyo a Goa servir a S. Mag. nas Armadas e o fez cõ' satis¬ 
fação e por andarô a seus merecimentos (couza que ainda naquelle tempo 
uzava) lhe deu o Governo da índia a Patente de capitam mor da Ilha dc 
Timor na qual foi aceito por ser delia natural (e este foi o primmeiro motivo 
de S. Mag. se nomear Siir. delia) por morte deste capitam mor se levantou na 
Ilha outro, e fazendo avizo a índia foi confirmado pello Governo delia a 
assy se foy continuando algcfs tempos mas né S. Mag. mandava nunca socorro 
algü'de gente nS de outra algua couza da dita Ilha, e os que nella vierão c 
seus descendentes ás suas custas se defenderão do Ollandez o qual no tempo 
que tinha guerra com a Costa intentou senhorear a dita Ilha como coza delia 
0 que não conciguiu (se bem que fez nella hüa fortaleza que inda possue e 
tãobem tomou a Ilha de Solor que tãobem concerva tendo nella só dous mari¬ 
nheiros ollandezes pera cobrarS algum tributo dos naturais que he couza 
bem limitada eê fortaleza que tem ê Timor concervão a enfantaria por ser 
fortaleza regular de quatro baluartes) neste tempo fugio pera a Ilha hum 
servidor da Companhia Ollandeza co’algü’ cabedal delia que hus querS fosse 
Italiano outros fazS Ollandez este se cazou com liua molher preta de que teve 
hum filho chamado Antonio Hornay o qual se criou na Ilha eveoaser 
capitam de hua Companhia de gente preta. Assistia naquellas partes Francis¬ 
co Vieira que pella mercancia logrou grosso cabedal a qutTo V. Rey (1662-66), 
António de Mello de Castro honrou com patente de General de Sul debaixo 
do dominío do qual cahia tãobem a Ilha de Timor, e pera Capitão mor delia 
mandou 0 dito V, Rey Patente ao dito António Hornay a petição do dito 
Francisco Vieira os quais unidos ambiciosamente intetaram fazer estanque 
pera seus interesses 0 sandalo da Ilha de que se originou levaníarce hu’ capi¬ 
tão de gente pretta chamado Matheus da Costa 0 qual poriorsa de Armas fez 
sahir da dita Ilha ao dito António Hornay e o dito levantado Matheus da 
Cosia fez avizo, ao Governo da índia, e delle lhe foi mandada a patente de 
capitam mor da Ilha que governou alguns annos co'zelo do serviço de S. 


Mag. e da christandade e por sua morte ficou governando a Ilha 0 Tenente 
Manoel da Costa athe se fazer avizo a índia, poucos raezes despois do dito 
capitam mor falecer chegou aquella Ilha João Antunes Portugal por capitam 
mor da viagem de Timor e Macao mandado pello V. Rey (1671-1677) Conde 
de Lavradio 5 a nao de S. Mag. invocada N. S. da Guia ao qual pedio 0 povo 
de Timor quizece ficar governando a dita Ilha 0 que elle não quiz fazer por a 
estar governando odito Tenente eter feito avizo a índia pera delia hir 0 
capitam mor que 0 Governo ordenace e despois de haver acabado 0 que na 
Ilha havia do serviço de S. Mag. tocante a sua ocupação partio 0 dito Capitam 
mor da viagem pera Macao e chegando de caminho ao porto de Larantuca 
(que dista mais de quarenta léguas da Ilha de Timor) soube que 0 Tenente 
deste porto que hera Antonio Hornay (raerce que lhe fez 0 capitam mor def- 
funto Matheus da Costa) estava ajuntando gente pera por fonsa d'Armas hir 
senhorear Timor valendoce de patente antiga que tinha do dito V. Rey 
Antonio de Mello, deste intento fez 0 dito João Antunes Portugal avizo aO 
dito Tenente da ilha e conciguio sua viagem pera Macao, donde fez avizo do 
referido ao Conde de Lavradio do qual teve resposta e lhe mandou duas 
patentes de capitam mor da dita Ilha, hua pera Antonio Hornay c outra pera 
0 Tenente Manoel da Costa cõ' a ordem que a quem destes dous estivecc 
governando a Ilha dece a patente ocultace a outra, e pera 0 dito João An¬ 
tunes Portugal mandou 0 dito V. Rey a patente cie General da dita Ilha ficando 
0 dito Capitam mor as suas ordens. Com estas partio para Timor 0 dito 
capitam mor da viagem (* apagado) de 0 fazer escreveo 0 dito V. Rey daria 
cumprimento ao que lhe ordenava, porS que renunciava 0 posto de General, 
e so ficava exercitando de capitam mor da viagem e chegando a Timor achou 
estava governando 0 dito Antonio Hornay governo que se havia introduzido 
por Armas fazendoce Senhor absoluto da dita Ilha da qual logo botou fora 
algü's Portuguezes e outros christàos de concideração cbons vassallosde 
S. Mag. e introduzio aos mais que ficavãonailha não admiticem governo 
■Portugueze que depois de sua morte elegessem quem lhe parecesse, 
sem embargo de que lhe deu 0 dito João Antunes Portugal a patente de ca¬ 
pitam mor que levava pera elle e voltou pera Macao e paçados algü's 
annos 0 tornou a mandar de Goa co' 0 dito posto de General 0 V. Rey 
Conde d'Alvor obedecendo ao qual chegou a Ilha Timor a qual por ordem 
do dito Antonio Hornay não quiz obedecer as ordens cio dito V. Rey. 
dizendo que não conhecião outro dominio mais que do dito Antonio Hornay e 
que se 0 dito João Antunes Portugal rasgace a Patente e quizece dezem- 
barcar como particular 0 tratarião co' toda a amizade pello conhecer, pella 
qual cauza voltou 0 dito João Antunes Portugal pera a Goa e deu parte ao 
V. Rey Conde cVAlvor, e como no Governo do tal se não castigou desta re. 
belliãó e no do Governador D. Rodrigo da Costa se vio premiada a pessoa de 
Antonio Hornay e da patente que lhe mandou de General se deve prezumir 



será clifficiiltoró sogeitarce voluníanamente a ser súbdito quem por forsa se íez' 
senhor. Esta he breve rellaçào do dotninio que S, Mag. te, e teve nesta Ilha, 
da riqueza dclla tratarei agora, e dos meyos pera se conciguir o intento que 
S. Mag. dezeja. > 

He a Ilha de Timor de sessenta léguas de comprido e aonde tem mais' 
largura terá doze, terra fértil por natureza sendo que athe agora não foy sur- 
cada de Arado, bem povoada de naturais os quais estão, divididos debaixo de 
sogeiçào de muittos Regullos porn gente debil e de nenhum vigor contra as 
Armas de fogo, tè muitos minerais de Tambaca e dizí tò rauitto de ouro porõ 
athe agora não descobrio a ambição a certeza de ter minas porque a rudezas 
dos q’ habitão se negão ao lucro pera fugir ao trabalho e so se contentão 
do ouro que lhe dão os rios que são delle abundantes e os naturais trazem 
delle manilhas em os braços, a droga mais interessada por mais conliecida he 
0 sandalo branco e amarelo, pao muito cheirozo o qual não ha c outra algua 
terra deste Oriente, he genero melhor para os chinas pello muito que qiicimão 
Í! seus pagodes occazião de o paganl cõ’ excessivos ganhos, nesta droga e ' 
mais que a terra oculta e a fama publica pode a fazenda real lograr grande 

.Se se introduzir o contrato p' a qual introdução,..haverá...sem que prim- 

meiro o dito Snr nao tenha o doininio delia o qual se não pode conciguir p’ 
forsa sem,..,.,algua manha e o meyo mais adequado que a experiencia me 
dita he mandar S. Mag. hua ou duas Naus de mediana grandeza a cargo de 

pessoa idone..o contracto da dita;Ilha para Macao em que logrará a Fa^ 

zenda real augmentosde concideração opor este meio hirem introduzindo 
algü s Portuguezes na Ilha a titulo de mercadores os quais vão cazando nella e 
este contracto não hade alterar os ânimos dos morádores da Ilha porque 
como os tais hão sempre de vendeiqo seu sandalo não lhe he dainnozo o qual 
contracto, porque o preço delle sempre he o mesmo sem admitir alta nO baixa,' 
e p.* este meyo de introduzir os Portuguezes e augmentar a Fazenda real se deve 
unir outro o mais eficaz que he ordenar S. Mag, aos Prellados da Relligião 
Dominica, mandu para aquella Ilha (que he sua missão) pessoas de capaci¬ 
dade que vão movendo as auimos aos moradores delia, dando-lhe a gostar nas 
cónverçações de interesse que terão debaixo do Governo Portuguez, e abo¬ 
minando a avareza do tepo prezente e como os Relligiozos do dito habito são' 
e forão sempre os únicos da dita Ilha são nella muitto amados e respeitados, 
e como 0 Governo prezente de Antonio hornay tí! a muitos dos principais da 
Ilha agravados, e a iodos lie liodioza a sua ambição p’ ser elle só o qne con¬ 
trata, não será diflicultozo que se mova algua rezolução contra o dito Antonio 
Hornayse cÕ' morte violenta acabar a vida, corre muito risco que lhe fique 
sucedendo seu filho ou seu irmão que seguirão seus dictames. E se o referido 
meyo parecer dilatado pode se intentar outro mais breve mandando S. Mag 
deste estado duas fragatas não muy grandes, e nellas pessoa p’ o Governo da 
dita Ilha, cü’ cartas p’os regullos delia ep’ a]gu’s capitães da gente pretta 
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dandolhe esperanças de serè apremeados co’ algu’s postos na mesma Ilha se 
inostrarD sua fidelidade obedecendo ás ordens que foií do dito Snr e quando 
tudo isto não baste p.’ trazer á devida obediência a gente da dita Ilha bastará 
sem duvida, que S. Mag. mánde ordè aos Prellados de S. Dorag. que em cazo 
que os moradores de Timor seus vassallos não obedeção as suas ordês, todos 
os Relligiozos do dito habito que na Ilha asisF se embarque nas ditas duas 
fragatas penna de seií havidos p’ treidores, que co' esta ultima rezolução 
posso segurar será S, Mag. obedecido de toda a Ilha e pagará Antonio Hornay 
co’ a vida os excessos que tem cometido p’ q' conhecendo ser elle a cauza de 
saliirí). da Ilha os Relligiozos o prenderão ou matarão e S, Mag. na riqueza do 
dito Antonio hornay recuperará largamente os gastos que fizer cõ’as duas 
fragatas e ficará Senhor absoluto da Ilha. Tenho por fiador deste meu pare¬ 
cer largos annos de experiencia daquellas terras e o saber que quando o dito 
João Antunes Portugal foy p' general a dita Ilha e não quizerão obedecer as 
ordís de V. Rey Conde d’Alvor, fez então o dito General hii requerimento p. 
q’ se viecem embarcar no seo Pataxo como vassallos que herão de S, Mag. o 
que elles não quizerão fazer mas confeçarão que se o fizee? não havia duvida 
que 0 povo prenderia o dito Antonio hornay. Como também disserão que 
muita gente do dito povo lhe hia dizer na Igreja que desejavão muito obe¬ 
decer as ordCs de S. Mag, e aceitar o dito General mas que não podião decla- 
race por medo de Antonio Hornay e porque o dito General não trazia forsas 
que lhe decc costas pois só trazia a patente que se elles yicc qualquer forsa 
que os pudecem ajudar elles mesmos trarião a acabeça do dito Antonio Hornay. 

Estes são os meyos que julgo por mais idoneos p’ o fim pretendido c se 
estes ou outros melhores se não aplicarò podece julgar por perdida a dita Ilha 
porque Antonio Hornay tS hü’ filho já liomò e hfl’ irmão e he de crer que irão 
tãobem seguir a mesma rebellião, que tão apremiada vB D seu pae e irmão de¬ 
baixo do honrado titulo que concervão p’ o seu interesse p' q' senão íivece o 
dito titulo de vassallo do dito Snr ja entre elles mesmos havia guerras civis 
p’ q’ ha nella muitos fieis vassallos de S, Mag. nê lhe poderia faltar guerras 
extrangeiras p'q’0 que deíemao Ollandezanào intentar senhoreara dita 
Ilha he a amizade que hoje tem cõ’ a Coroa de Portugal. 


M. R. LIVRO N.” i6i, pag, 850 e SEGUINTEwS 

Entre as relíquias que ficarão do grande Comercio q’ a Nação Portugueza 
teve na Azia, são huas das mais importantes pella natureza e abundancia das 
suas produções, e ao mesmo tempo das mais inoteis pello actual estado de 
desprezo em q’ se achão as Ilhas de Sollor e Timor circunvisinhas q’ estando 







entre 8 e n graus de latitude austral, próximas ás Molucas, produzem esio 
susceptíveis de produzirem todos osgenerosq’ fornecem esUs Ilhas e todas 
as mais do arquipélago Indico. 

A Ilha de Timor cituadaao NE-SE tem 6o legoasde compndo sobre 
i8 de largo cora muitos e vários portos sendo a bahia de Babao o raais celebre 
pois q’ fica abrigado na ponta de leste e podem nella ancorar -grandes arma. 

He dividida nas Provindas de Serviao e dos Bellos por hua grande cordi¬ 
lheira de montes altos e seguidos quazi N. S. As estações das chuvas c calores, 
únicas que se vem no Oriente, são alternadas nas costas de Sul e Norte pois 
chove em hua quando he verão noutra. A de Sul contudo tem duas hinverna- 
das q' sendo mais benignas q' a do Norte, fazem esta parte da Ilha mais saiu- 
tiíera, abundante e deliciosa. Antes que principiem as hinvernadas se ouvem 
roncos de mar da parte de que ha de vir, e como apenas chega faz dar a costa 
os Navios q’ encontra logo que se ouvem vão os Navios abrigar-se a bahia de 
Babao ou passão á contracosta. 

He esta Ilha sumamente fértil, e a Natureza provida cria nella quazi sem 
industria de cultor tudo o q’ he necessário á vida, o trigo, o milho groço e 
miudo.o arroz, e os legumes, são em abondancia, as videiras produzem na 
costa do Norte duas vezes no anno, as laranjas, limõens e cidras são excellen- 
tes, abunda de areca e coco e fmalmente as mangas e bananas, anaiiazes e 
outras frutas e ortalices de muitas qualidades são produçiíns naturais e espon¬ 
tâneas da terra. 

Entre as produçcns principais desta Ilha tem o primeiro logar no pequeno 
comercio acíual o sandalo branco, rubro e citrino e a cera q’ os timoies vao 
cortar e apanhar aos mattos e diversos generos de q’ se podia fazer egoal ou 
ainda roayor comercio. 

0 ouro, 0 Tambaque e o cobre q’ as agoas das hinvernadas trazem dos 
montes e q’ os timores jandayão em certos tempos ao anno, fazem com q’ esta 
Ilha tem minas riquissimas destes metaes q’ facilmente se podião praticar. 
Aparece alguas vezes hua qualidade de ouro em folhetas preto como o asevi- 
che, q’ sendo fundido com egoal pezo de prata recupera a cor e fica do toque 
daley; teni se também descuberto minas de ferro e de enchofre e dizem q, 
tãobem de salitre em alguas partes da Ilha. 

Outro genero estimável q’produz esta Ilha he a canella, tào bem. produ- 
dução silvestre e ainda q’ pareça inferior á de Ceilão he muito superior á de 
costa do Malabar e pode ser q’ sendo cultivada egnalle ou seja superior 
aquella. Ha pouco tempo se descobrio hua éspecie de cravo de Maranhão 
de hum cheiro esquizito e que os Hollandezes reputão melhor que a sua 
canella. 

0 algodão he tão bem genero natural de Timor e actualmeuíe se acha em 
mais abondancia nos mattos do Sul da Ilha, os Timores fazem delle cubertas 
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c pannos tecidos de hum gosto peculiar q’ entretessem de seda e q’ tingem de 
diversas cores, entre elle se encontra hu particular de cor azulada. Tào bem 
produz tabaco preciozissimo em abondancia e a maiss agradavel p' os q' custu- 
inão ftimalo e o Gamutte q' he hua especie de piassá fino de q’ fazem amarras 
as mais ellasticas e fortes q' sc conhecem. 

Achão SC pérolas em algumas enseadas da Ilha, outras esquizitas grandes a 
diversas conchas fornecem as suas prayas grande abondancia de bixo de mar 
q’ seco coinprao os chinas por bom preço para as suas egoarias. 

Ha luia alagoa pouco distante do mar de q' tira em abondancia sal q’ se 
christaliza no fundo em breve espaço de tempo com a singularidade de q’ por 
mais q’ se lhe tire nenhua diminuição se lhe ve, he pequena e tem sinco pal¬ 
mos de agoa so no meyo se lhe não acha fundo. 

Quando chove e succede entrar nella agoa doce ha hua effervecencia de 
q' rezAilta h’u calor tão extraordinário nas suas agoas q’ não podem então tirar 
delia 0 sal sera se ajudarem de páz. 

No Reyno de Samoro grande ha hua fonte de Naschete ou Oleo petró¬ 
leo q' os timores chamão azeite de barro e delia se servem para luzes, he 
m‘“ medicinal. 

Dos seus mattos fmalmente se tira em grande quantidade o pao de Roza 
e 0 pao pretto q* tem boa extração na China c excellentcs madeiras de cons¬ 
trução e he bem admiravela multidão q’ nelles se encontra de buílos carnei- 
rose porcos e principalmente a de cavallos q’ os timores apanhando com laços 
domesticão nelles sobem cora segurança, e sem serem ferrados sobem aos 
montes inaccessiveis aos homens. 

A Ilha de Solor chamada tãobem Oende ou Flores he cituada de 
Leste a Oeste tem 45 legoas de comprido por 12 de largo, dista 20 legoas de 
Timor e lhe são adjacentes e contíguas as Ilhas de Solor velho em q’ tivemos 
hua grande fortaleza e povoação de Adonare e Oende menor q’ tinha tãobem 
seu forte e h’u bom surgidouro. 

Nas duas pontas de Solor novo ha dous vulcoenz q' lanção fogo ou fumo. 
0 de Labatove fica da parte de Sul e 0 de Larantuca de parte, he bastante- 
mente povoado e fértil até 0 meyo da sua grande altura. 

Menos 0 sandalo produzem estas Ilhas os-mesmos generos q' Timor e são 
muyto mais abondantes de algodão, canellas, pérolas, gamutte, bixo de mar, 
arecas, coco, e viverez e produzem de maiso Ninho de passaro, Nervos de 
veado, tartaruga, pedras de pouco espim e solda q’ tudo tem grande consumo 
na China. As tintas são mais vivas q’ as de Timor e a canella q' de Solor 
veio este anno a Goa por casualidade se vendeu a 360 x"» 0 candil quando a 
de costa de Malabar apenas valeu 80. 

A temperatura destas Ilhas he húmida e quente como sucede entre os 
Tropicos e são alguas vezes sujeitas a pequenos tormentos, vem se lugares não 
doentes proximos a outros sumaraente sadios, são cortadas de rios e rias d» 



fontes e as suas agoas q’ não são minerais são pella maior parte excellentes 
havendo na Ilha de Adonare e Timor fontes de agoa quente próximas de ou¬ 
tras de agoa fria. 

Parece q’ nestas Ilhas se poderia facilmente plantar o cravo e a noz mos¬ 
cada 0 q’ seria facil pella vizinhança em q’ se achão das Mullucas devendo se 
por esta razão crer q’ lhe seja o seu clima mais analogo das Mauricias em q 
os Francezes vão cultivando as tais especiarias. 

Estas Ilhas tàobem podião ser opulentas com h’u comercio de hum grande 
numero de Ilhas neutras q’ lhe ficão vizinhas havendo em alguas abondancia 
de Ninhos de passaros e hua noz semelhante á moscada q’ algu’s afirmão haver 
em Timor q' por vezes se tem vendido em Goa por mais de 300 x“' 0 candil. 

Todas estas vantagens de Natureza faz de pouco interesse 0 caracter dos 
habitantes destas Ilhas q’ são h’us homens indolentes e q' cultivão 0 ocio e os 
vicios com a maior pachão, as mulheres são as que quazi fazem todo 0 serviço 
domestico e campestre não se reservando os homens mais q’ a fazerem pisar 
pelios gados as terras em q' as mesmas mulheres hüo de hir depois lançar a 
semente. 

São porem os Timores rijos e inclinados á Guerra, ainda q’ sumamente 
tímidos, osSoloresprincipalraente os do Reyno de Sua são melhores soldados. 
Estão m‘*“ vezes Seis dias a comer e beber continuamente mas passam 
tãobem egoal tempo sem se alimentarem majando somente as folhas betie 
com a noz da areca. 

Não cera nenhiia educação, os Portnguezes lhe ensinarão ouso de fogo^ 
ainda ignorão 0 cie serra e 0 de berruma, desbastão hum pao para fazerem hua 
taboa e a furão com pregos em braza. Sabem contudo 0 segredo de reduzirem 
a aro finíssimo 0 ferro mais ordinário. 

O mayor obzequio q’se lhe faz he em bebida......Dos régulos algu’sse 

vestem á portugueza nas quatro festas do anno e quando visitão e recebem ao 
Govh São muito inclinados a propinar os inumeráveis venenos de q’ tàobem 
abundão estas Ilhas mas a Providencia descobrio nella os mais efficazes an-' 
thidotes. 

Não ha nestas Ilhas 0 direito de propriedade, os frutos são de quem os 
apanhar, as plantas se reproduzem pella natureza e poucas produções dos 
campos são de quem os cultiva. No tempo de infausta guerra q’ teve Portu¬ 
gal na índia com a Holianda procurarão os Hollandezes com 0 mayor em¬ 
penho sacudir nos de todas as possessõens e comercio e arquipélago Indico 
em q’elles se querião esíabellecer com mais forsa e como a estes tempos 
heramos senhores destas Ilhas tãobem nos forâo combater a ellas. Os Por- 
tuguezes q’de outras possessõens se tinhão passado a Timor e Solor e os 
naturais dos paizes vassallos cld Nosso Rey por affeito e por zello da nossa 
Relligião impedirão q’ os Hollandezes pudessem fazer progresso na sua 
Conquista, a falta de socorros, porem, e a repitição dos attaques nos fizerão 


perder a grande fortaleza de Labayona capital de Solor e cie Cupão capital 
de Timor cituada na bahia de Babao. 

Dali a pouco a paz terminou as disputas entre as duas Nações e por con¬ 
dições particulares reconhecerão os Hollandezes 0 domínio Portuguez destas 
Ilhas c ficando retendo Cupão e Labayona se obrigarão a não se fortificarem 
nem se estenderem e a ciarem duas challupas todos os annos ás ordens do 
Governador Portuguez hua p’ conduzir as fintas e a outra p’ goardar as costas 
destas Ilhas das hostilidades q’ nellas custumão fazer os Macasseres; mas 
são estas challupas empregadas com outras em fazerem os mesmos Hollaiide- 
zes,para si quazi todo 0 comercio destas Ilhas procurando estenderse na Ilha 
de Timor a onde alem de outros estabellecimentos fizerão etn 1756 h’u forte 
em Maubará governando Manoel Doutel e ainda q' depois 0 desmantelarao 
concervão nelle hua Feitoria na qual fazem grande comercio. 

Desde aquelle tempo constituirão os Portuguezes a capital de Solor na 
Larantuca e a de Timor em Lipliao e nesta não so ficou rezidindo 0 Gover¬ 
nador e Capm Gel daquellas Ilhas mas depois de perda de Mallaca 0 Bispo 
desta cidade. A praça de Liphao hera cituada na Prov. cie Servião em hum 
logar vantajoso não tendo porem mais de fazaz q' hua simples estacada, hu 
pequeno fosso, alguas muralhas de pedra seca e pouca artelharia muita delia 
desmontada e desfogonacla. A sua subsistência consistia pella mayor parte 
nas fintas dos mantimentos com q’ os Régulos timores herão obrigados a 
concorrer, que já se não cobrãonem pella decima parte e nos tenueis direytos 
de entrada e sahida de Alfandega, e a sua goarnição consistia era destaca¬ 
mentos q’ p’ ella davão os mesmos Regiillos, trazendo os soldados consigo os 
mantimentos e armas. 

Quanto a Relligião christà ci’os timores e sollores professao cora bas¬ 
tante devoção e zello, ainda q’ misturada de algumas superstições estas Mis¬ 
sões são dos Relligiosos de S. Domingos que os educarão na Feedo Salva¬ 
dor e q’tendoos de algum modo civilisado fizerão que elles voluntanamentc 
se oferecessem, por vassallos da Coroa de Portugal; chegarão a ter naquelles 
tempos mais de 50 Igrejas na Ilha de Timor e mais de 30 nas outras. 

He certo q’ os timores sãoafíeitos ao Senhor Rey de Portugal e lhe 
obedecem e são fieis por hua mera espontaneidade, pois quando Vicente Fer¬ 
reira de Carvalho que 110 anno de i 759 governava estas Ilhas por sucessão com 
0 Comissário Fr. Jacinto de Conceição vendeo Liphao aos Ollandwes, como 
dizem. Estando estes já da posse cia Praça com a morte do dito Fr. jacinto 
que quiz consentir nella, 0 Regullo Francisco Ornay passou a espada 0 Govci-. 
nador c officiais Holiandeses, tomou posse de Liphao em nome de El Rey 

Lregou ao sucessivo governador DionizioGalvão Rebelo (envenenado em 

'^^^A^Profeb S^rv^ião he governada alternativaraente pellas duasfaimlias de 
Oniayc Costas, tendo 0 chefe dafamüia que governa a Patente de Tenente 






General e o da outra a deCapm mor. OsRegullos da Prov. dos Bellos, 
que são em grande numero tem as patentes de coronel. Antigamente se não 
servião de outra bandeira mais q’ da Portuguesa, com a qual se fasiam a 
guerra não so liuns aos outros mas tãobem aos Hollandeses e ainda aos go¬ 
vernadores Portugueses, quando tinhão com elles alguas differenças. Ao 
prezente porem tem alguns a bandeira Hollandesa tanto em Timor como etn 
Sollor. 

Na Prov. do Servião teem a bandeira Portuguesa os Reynos de Cuss em 
q' rezide Tenente General. Liphao, Nammutte, Tuliigritte, BatugadCj Fialara, 
Tulião, esta dezerto depois que foi assoado pellos Hollandeses e tem esta 
bandeira Amamebao, Araanassa, Eusente e Eucase. 

Na Prov. dos Bellos tem a bandeira Portuguesa os Reynos de Lamaquine, 
Lanqueiroz, Balibo, Saneré, Simião, Baibao, Liquisa, Mahere, Fatuboro, 
Roadelle, Âtossabe, Motae!, Genovatte, Eramira, Sicas, Camanassa, Alias. 
Ramião, Humallara, Cloco, Bibisuso, Tirismonte Titiluro, Bibiluto. Lac, Corni, 
Loculata, Daslor, Biquaqtie, Samoro, Dotte, Dille, Manatuto, Sifoi, Licoré, 
Maubere, Lalupa, Vemasse, Tatoso, Sarào, Hera, e Matarrufa. Maubará tem 
a bandeira Hollandesa. 

Alem da Praça que temos actualmente era Dille, temos tranqueiras, Batu- 
gade, Bâtarrufa e Lautem no Reyno de Sarao, Na Ilha de Solor ou das Flo¬ 
res tem a bandeira Portuguesa os Reynos de Larantuca e Slca. 

O mayor despique que de ordinário tomão contra os Regullos os Governa¬ 
dores Portuguezes he 0 de lhes não darem Missionários q’ elles mais que tudo 
necessitao de nos e he benl certo são não os que fortalecem na fe aquelles 
povos mas os q’ fazem mais firme a obediência das Ilhas. 

Muito tempo expedioGover.p’Timor embarcassões com direitura mas 
as despesas de viagem, as representações de Macao, e hua mal entendida 
economia fizerào no Governo do Sr. João da Saldanha da Gama q'aquela 
viagem fizesse por conta de Macao servindose Goa do interposto desta cidade 
p’ a sua comunicação e a decadência era que se achava aquella Colonia de¬ 
pois da guerra Hollandesa se foi accellerando mais rapidamente por este 
motivo athe o deplorável estado em q' hoje se vê. 

Desde então vae hu’navio todos os annos de Macao a Timor fazendo 
escalla em Betavia e levando patacas, docotoenz, moeda Hollandeza, canisca, 

pannos grossos, lenços, sorteados, instrumentos de ferro, e quinquilharias, é 
depois de se demorarem dous mezes e meyo se recolhenr com o sanclalo, 
cera, canella, tartaruga, ouro, tambaque e outros generos, tocando Solor ná 
ida e volta 0 que ja nào fazem ha 8 annos, 

G Governador Antonio José Telles de Menezes continuando a guerra 
cora 0 Regulo Antonio da Costa mudou com resolução perdpitada o antigo 
estabelleciraento de Liphao p' Dille que fica na Prov. dos Bellos menos bem 

eituada de péssimas agoas,e muito falte de viveres, tendo somente m.>' surgi- 
douro, e esta mudança tãobem tem influído muito na decadência e ruina to¬ 


tal em que cada vez mais se vae percipitando esta riciuissíma Colonia, 

Os Governadores não tendo tido outro objecto mais q’ fazer resultar só 
cm seu benefício todo o comercio interior da Ilha, impedirão e embaraçavão 
q’ nesta Ilha houvesse pessoas ricas, a difficuldade dos transportes fez quede 
Goa nào passassem a Timor nestes últimos annos senão homens degradados 
por culpas das mais graves, estes mesmos indivíduos faltos de educação, de 
conhecimentos e de sentimentos de honra e em q‘«. se encontra no seo auge 
mayor dissolução q’ nos ra,™“^vão ali servir os primeiros cargos e a falta 
que por estes motivos ha de homens de probidade faz cada vez mais facil a 
propinação do veneno com o qual se tem feito perecer alguns governadores 
e officiais bons, e multiplicando os vícios e delitos...danc!o os naturaes desta 
Ilha do grande affeito que tinhão á Nação Portuguesa. 

O Ouvidor e Procurador da Coroa e Fazenda actual he huin dos que 
entrou no roubo da Mizericordia desta capital. 

Tem ainda mayor o abandono desta Ilha nestes últimos tempos em que 
se não tem despachado para ellas ofiiciais graduados como se fez athe o Go¬ 
verno do Conde de Ega, não havendo quem pertenda estes postos pelía gran¬ 
de falta de meyos p’ os transportes p' não se lhe dar a ajuda de custo com¬ 
petente e por não se lhe fazerem bons os mesmos postos no caso de volta¬ 
rem a Goa findo o tempo do seu destino. 

O pequeno numero de relligiosos e sacerdotes que ha nestas Ilhas aonde 
apenas hoje se vem 8 em Timor estandose pedindo das outras todos os annos 
era vão diminue muito o seu comercio porque os timores que não vendem 
nunca generos senão pellos generos que necessitao, quando não tem Padres 
nas suas terras, não vão levar generos e viveres á Praça q’ lhe fica distante, 
mas sim ás embarcassões dos Hollandezes e Macassares que costeião a Ilha 
frequentemente, 

A falta de embarcassões para circularem em differentes estações do anuo, 
hüa contra costa da Ilha de Timor e so fazerem o gyro do comercio desta com 
as de Sollor e circunvisinhas, faz que os mesmos Hollandeses e Macassares com 
as ricas embarcassões disfrutem todo este comercio. Mas o q’ mais q tudo 
inflne nesta decadência heque os timores nlo pagando ja as fintas antigas 
que davão a Praça c sendo cada vez menores os rendimentos da Alfandega, 
esta por falta de dinheiro não pode pagar aos ditos oiliciais, que assim vivem 
na maior parte em suma pobreza, fazendo a mesma falta que Timor não possa 
ter as Tropas precizas para a sua boa concervação e respeito. 

Apezar do referido, principalmente depois qué da costa de Malabar não 
vae ia tanto sandalo para a China, tem sido maior as exportações de Timor. 
Sabe-se que o ultimo retorno do Navio de Macao que foy a esta Ilha impor¬ 
tou vendido na China somente o sandalo 680.960 tendo-se comprado em 

Timor 372$. j t 

As Ilhas de Solor e a pequena povoação de Larantuca se vemdetoao 
abandonadas por falta dos Portugueses c Missionários, principalmente depois 
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que se sequestrarão a Missào, as etnbarcassões em q' os Missionários se íraiis- 
pòrtavào aquellas Ilhas e desde este tempo os Holiandeses continuarão com 
maior desafogo a fazer o comercio delias. 

Nestas circunstancias bem se ve que estas Ilhas por falta de meyos de 
concervação estão no ponto de perecerem para a Coroa Portuguesa e com 
ellas a Relligiào catholica q’ pvofessão e isto q.'’“ podiam ser dos mais uteis cS' 
tabelleciraentos da Nação. 

Não são precisos grandes esforços para se 'fazer respirar Timor. Tirar sc 
hào destas Ilhas vantagens avultadissimas loío q’ se impedir o comercio 
Hollandea e Macassarez, logo q’ houver embarcasiÕes em que...fação, logo se 
multiplicarem os generos com acljutorio das mesmas embarcassões híndose com 
elle exportar os preciosos generos de Sollor e logo q’ pouco a pouco se puder 
com as mesmas embarcassões estender tão bem o comercio ás Ilhas neutras. 
Para isto bastão algumas chalupas com que os Negociantes deMicaoem 
utilidade sua e das Alfândegas de Timor e Solor se queirã utilisar das grandes 
vantagens deste comercio. 

Serão ainda maiores as mesmas vantagens logo que se restituir a capital 
de Timor a Liphao ou a outros citiosem que a melhor benignidade do ar, 
bondade de cituação e de agoas e abondancia dos viveres faça íluir a povoação 
e com ella o comercio logo que se estabellecer cora mais força a posse de Solor 
e Laraiituca. Logo que para este fim forem mandados mais relligiosos a 
aquella Missão q’confirmem na fidelidade portuguesa os líegulos que estive¬ 
rem vacilantes nella, que separem das intelligeiicias com os Holiandeses e 
Macassarez saqueües que os e.stiverem entretendo. E serão incomparavelmen¬ 
te maiores as mesmas vantagens se puderS hir pouco a pouco polindo os povos 
(lestas Ilhas, introduzindo lhes maiores necessidades, tirandoos do ocio em que 
jazera e fazendo o aplicar a colturacle algodão, oanella, especiarias e outros 
generos a que aquellas fecundíssimas terras os convidão. 

Seria precizo porém que de Goa fosse hu’ Governador de probidade que 
tivesse talento para conduzir estas ideias ao seu fim porporciònando e que sen¬ 
do provido por seis annos pudessediir-ultimando ou as pudesse deixar em es¬ 
tado de poderem hir por sy mesmo crescendo por ser certo que em hu’ tri- 
ennio não se pode adquirir o conhecimento completo do paiz e promoveremse 
com efficacia os meyos q’ para o seu eslabellecimento se devão praticar, princi- 
palmente podendo esta conciderarse como ainda não conquistada. 

Deveria 0 mesmo Governador hir cora antecipação de hum ou clous annos 
a-Maccao, para ter tempo de persuadir nos seus moradores a grande; utilidade 
que pode resultar lhes do comercio das ditas cliallupas e dispor para transpor¬ 
tar a aquellas Ilhas aiguas famílias honradas que pudessem promover a cultura 
de artes mechanicas cie primeira necessidade. Entre estas deveria levar em 
maior numero pedreiros e carpinteiros de Navios. Os primeiros para fazerem 
de pedra e cal a Igreja, Fortalezas, Alfandega e Feitorias, edifficios que sendo 
atire agora de madeira ciibertos de palha, estão expostos a incêndios e roubos 


c .liir com 03 mesmos pedreiros dando principio de hua povoação niuy durável 

e permanente, e o.s segundos para fazerem.mais comodamente e de mais 

forsa embarcassões para o gyro do comercio para costeamento das Ilhas e p’ se 
defenderem dos Ma cassares q’ são bons soldados e trazem as suas embarcas, 
sões bem providas de gente, petrechos e armas. 

Deveria levar consigo o mesmo Governador 3 Sargentos*mor, oito capi- 
fcàes com seus subalternos, alguns Artilheiros e 270 homens. Hum Sargento* 
mor, 2 capitães, seis subalternos, seis artilheiros e 60 homens, dcveriào ficar 
eni Larantuca, e 0 Sargento-mor que deveria ser da maior prudência e probi¬ 
dade deveria ser encarregado do Governo de Solor e Ilhas adjacentes, Outro 
semelhante cargo deveria ficar em D/lle, M matuto ou Matarruf.a que se deve¬ 
ria fortificar melhor por ser 0 Comando da Prov, dos Bellos. 0 resto deveria 
acompanhar 0 Governo era Liphao ou no estabelecimento principal da Ilha de 
Timor que se deveria escolher com a maior circunspecção. 

Todos estes officiais deverião ser escolhidos entre os de conhecida pro* 
bid.ade, datidose lhes mesmas ajudas de custo que athe 0 Ctov. do Sr Conde 
de Ega se davão aqui aos officiais que passavão a Timor e segurandoss lhes 
iazeremse lhes os postos bons logo que voltassem a Goa finda a sua comissão. 
Quanto aos soldados que de G0.1 fossem 30 artilheiros, 50 cipais boas e 50 
cafrees e os 190 que faltão poderião transportarse de Solor ou ainda alistarse 
em Timor. 

Deveria tâobem levar 0 mesmo Governador algua artilharia parte delia 
de amiúdas armas, petrechos, polvora e bailas, mas sobretudo deveria prin¬ 
cipalmente levar cem mil rupias para passando os dous ou tres primeiros 
annos independente dos Régulos se concervasse em respeito e tivesse meyos e 
forças para os poder obrigar a cumprir os deveres das suas obrigações e con- 
íribuhirem com as fintas, destacamentos e viveres para a Praça como são obri¬ 
gados e este dinheiro lhe hera tão bera precizo para 0 pagamento daquelle 
Corpo, e fabrica dos fortes e de embarcassões; he certo que pello pagamento 
das fintas q’se devem e aumento dos direitos do comercio, lucros de cultura 
se poderia restituir em poucos annos, ficando 0 herario de Timor com egual 
fundo e em estado de poder aumentar concideravelmente, te poder manter 
sempre em bom estado a sua goarnição e dè poder oceorrer ás necessidades 
maiores deste tão util e necessário estabeilecimento, 

Quando Goa não pudesse, como não pode, suprir a este adiantamento 0 
podia fazer Macao com os seus fundos públicos que passão ja de hum milhão 
de rupias e assim como deile se empresta actualmente a ganhos aos Negoci¬ 
antes daquella cidade, não hera extraordinário que emprestasse ao herario de 
Timor com as mesmas.obrigando-se a elles e 0 principal não só 0 Gover¬ 

nador mas 0 sargento mor cora.® de tropa e os que fossem p' Ouvidor e Fei¬ 
tor pois que estes formão 0 corpo de Junta de Fazenda Real já estabellecida 
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em Timor que deveria ter a administração deste fundo (x) e he sem duvida 
q* a cidade de Macao que tira hoje todas as utilidades de Timor deve socorrer 
esta Colonia coro o referido adiantamento de que toda a utilidade ha de sei: 
sua própria muito principalmente porque passados os primeiros atmos pode¬ 
rão iiir de Macao a Timor dous Navios em lugar de ura que vae agora c de 
Goa poderá hir outro que transporte canella, enxofre talvez salitre e.outros 
generos. 

Com a viagem de Goa a Timor por Macao tem a demora de quazi hutn 
anno incluindo sete meses q’ he precizo esperar pela monção em Macao, an¬ 
de os viveres tem hum grande preço e o Senado contribue com os soldos aos 
officiais e soldados no tempo que ali se demora, seria justo lhe adiantasse os 
soldos do I.® anno p’ mais comodamente pudessem continuar a viagem, e o 
Governador que fosse com este estabelleciraeiito com o dito soldo do :i.° anno 
dobrado atendendo a demora que ali deverá ter de quazi dous annos ein bene¬ 
ficio desta cidade, 

Deveria finalmente o Governador logo que chegasse a Timor e q' estabe¬ 
lecesse no citio mais vantajoso esaudavel, de fazer liua paz firme e durável com 
os Reys de Larantuca e Sica, procurando adquirir a Fortaleza p'nella ficar a 
goarnição que deve estabelecerse em Solor e comprovar a mesma paz com os 
Régulos de Timor vendose pode fazer hum estabellecimento seguro e vantajo¬ 
so na Ribeira grande do ouro de Bibiluto q’ fica na costa de Sul c ter o maior 
desvello em concervar e aumentar os outros estabellecimentos e tranqueiras 
que temos na costa do Norte. 

He de crer com estas providencias estas Ilhas em logar de serem hum 
estabellecimento insignificante se constituão colonias felizes em que florescen¬ 
do a Relligiâo e justiça e o comercio dem grandes interesses a Macao, a Goa» 
e a Portugal o q’ segqraraente sucederá principalmente logo que no cultivo da 
canella, especiarias e outros generos se facultar, como com as sobreditas provi¬ 
dencias ha de suceder, a comunicação directa com Goa e ainda cora Lisboa. 


(x) Nilo são novos a Macao estes eraprestiraos o as vantagens que delles resul* 
tão, k elles deve aquella cidade o estado de florescimento era que seria sem duvida 
Riais crescido se já estivessem estabellecendp nelles Âulas de Pilotagera e do Coonercio. 
Perdido o grande comercio do Japao que tinha ja feito ladrilhar de prattos hu’ gran¬ 
de natnero de cazas de Macao chegou esta cidade a hna tão grande decadência q‘ para 

precaver o final percipicio.de puder obter de Goa os dinheiros que lhe pedio recor- 

reo ao Rey de Camboya que prontamente lhos.,.**.. ...........que esta divida teve a 

Bülnçfto total. 


M. R. LIVRO N.'- 23 B, PAG. 449 

Na capitania de Solor estava servindo Antonio de Sá e como aly não ha 
fortaleza mais que nome e os Ollandezes se saem e metem nclla todas as vezes 
que querem como 0 anno passado fizerão não ha que tratar em fazer cazo 
desta capitania por hora. 

6 de Fevereiro de 1620. 

(a) FernCio dc Albuquerque 


Andando Agustinho Lobato de Abreu servindo a V, Mag. por capitão 
mor cm Solor e tendo feito muitos serviços a V. Mag. foi morto por hum Japão 
seu á traição 0 qual tinha também servido a V. Mag. nas armadas deste Estado 
com satisfação ficoulhe sua mulher Sotnoa Teixeira no Recolliimento da Nossa 
Sra da Serra sem filhos, moça e pobre pello lhe ter gastado seu dote pareceu- 
me devia fazer lembrança delia a V. Mag. para que será servido de lhe mandar 
fazer mercê para seu remedio e eraparo. 

Goa 12 de Fevereiro de 16.20. 


ORDENS RÉGIAS N." 2, PAG. 190 

Tiverão estes Ollandezes assentamento no mesmo sitio que foi do.s Portu- 
cuezes na Ilha de Solor donde por doentio não poderão habitar^ havendo que 
para 0 resgate do sandaloquese tirana Ilha de Timor 0 podiao fazer com 
suas naus, ecora effeito fazem e com tão humildes J^ 

riqtieza qne alcançào por meyo do mesmo sandalo qi^ f jT 

c]a China e pela de Coromandel e de mais partes onde ha gentios cosíum.dos 
ao cheiro do mesmo sandalo. 

...de 1638, 


UVRÜ N." 3, PAG. -’ 94 . 


Conde V. Rey dn Índia amigo. El Rey vos envio muito saudar como 
.JulL Lendo visto avossa carta de aa doDeaemtaodo a.no 











passado dc 642 sobre 0 que seíein obrado nas christaiidarles das Ilhas de 
Solor e minas de cobre que tínheis por informação de alguns Relligiozos de 
S. Domingos que iiellas liabitão se liavlão discuberto em huma das mesmas 
Ilhas chamada Larantuca me pareceo dizervosque me haveis por muito bem 
servido de que ein i.* lugar procureis por todas as vias que vos for possível 
favorecer naqucllas partes a propagação do Evangelho para ciue os ministros 
delle se animem e a christandade ser aumentando por meyo de cultivação das 
almas que foi principal intento que os Srs Reys meos predecessores tiverão no 
discubrimento e conquista dos Reyiios c Províncias deste Oriente> aclondc eni 
partes tão remotas á custa do muito sangue da Naçao Portugueza JlzeiTio plan- 
tar a fe. E posto que até agora se me não tem [irezentado a amostra do cobre 
que dizeis que havia de vir por via do Vigário Geral da ordr; de S. Damingos 
da Prov. desse estado por ser metal de tanta importância 0 cobre vos hey por 
muito encarregado 0 discubrimento e eoucervação das minas delle c dc me 
avizar do que delias rezultar para 0 ter entendido. Escrita cm Evoia a 18 de 
Outubro de 1643. 

Key 


M. R. LIVRO N." 35, PAG. 147 

De Timor havia provido aquella capitania mor em Simão Luiz por ser 
homé de importanda e valor e por com mais amor continuar no serviço de V. 
Mag, nomecy nelle hu dos hábitos da ordem de N. S. J. Christo que V. Mag. 
foi servido concederme e como falecesse antes de lograr a dita inerce nomeey 
parao dito lugar a Antonio Hornay e lhe dey 0 habito e foro c por mo haver 
pedido assy Fran.* Vieira de Figueredo dandome para isso muitas rezõe.s de 
modo que eu fny do mesmo parecer e como aquellas Ilhas estão tão vizinhas 
dos Ollandezes e 0 dito Antonio Hornay he tillio de hu Ollaiidez ípie fugio 
para nos e de hua Portugueza com quem cazou convem autorizalo de sorte que 
faça exemplo aos outros e elle se confirme 110 amor do serviço de V. Mag. 
cuja authoridade e Real Pessoa D, G. Goa 20 de Janeiro de i6ó6.~-Ant.'* 
de Mello de Castro.— 


M. R. LIVRO N.\38, PAG, 128 

Conde V. Rey am*. Eu 0 Príncipe vos envio muito saudar como aquellc 
que amo. Vio-se a vossa carta de oito de Outubro em que me dais conta das 
Ilhas dc Solor e Timor e dos procedimentos do Fernão Mez da Ponte ti âos 
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Rellígiozos de S. Domingos que nellas assistem e conciderando a importância 
dessas Ilhas, como vos insinuais me pareceo encomendarvos mui paríicular- 
mente tratar delias com todo 0 cuidado na forma que vos for possível, tendo 
concideração que voluntariamente se meterão na minha obediência, e que pera 
0 Governo delias manctei sempre pessoa de talento e prudência que as haja de 
governar pois como apontais depende daquelle comercio a concervaçào de 
Macao e espero que Manuel de Mello a quem as encarregastes se haja de tal 
maneira que se logre 0 que se pretende de quietação daqiiella gente e daS 
utilidades do seu comercio. Com todo 0 cuidado procurareis por todos os 
meyos Fernão Mez da Ponte para ser castigado segundo merecem seus delictos 
dandose satisfação as partes na restituição das fazendas e aos moradores^das 
Ilhas e para 0 sentenccarem escolhereis os ministros de mayor satisfaçao, e 
inteireza que julgar que ha entre os que assistem nesse Estado a quem enco¬ 
mendareis da minha parte com íodoo aperto se hajão nesta matéria como 
convem ao serviço de Deos e meu acivertindolhes que a sentença que disse¬ 
rem com a sua devassa e mais autos a mandareis para se ver na Rellaçao desta 
cidade 0 que executareis remetendome tudo na primeira ocazião^ Mando 
advertir a Fr. Valerio de S. Raymundo dos particulares dos seus Relligiozos 
se vos tem remetido ordens particulares que seguireis na forma que nelia 
se contem escrita em Lix.* a 27 íle Setembro de 1672. 

Prindpe 


PAG. 129 

Depois cie haver dado conta a V. A. por carta minha^íe 05 de Jan*o <le 

,67o que detriminava mandar ao mestre "l» ““f “^a e nelte 
capitão geral das Ilhas de Solor e Timor chegarao barcos de China e ne 1 b 
3 o qi Matas da Costa natural daquellas partes eaeroitava 0 lugar de 
fhc í-Híac: Illvis estava aceito de todos geralmente e pioce i 
raL“ "a“ .aemprede aster na ohediencla^A. 

„yto»pre,n,aodoservi 

por não haver daqnella parto ® ao dito Matas 

presto fm forçado a conservar no J viagem de Solor e Timor 

'5 




do estreito com o mesmo soldo que vence de mestre do campo c seus poderes, 
por Joseph de Mello dc Castro que ocupou o posto de almirante os annos 
antecedentes se escuzar dellc pellas rezoens que ja na via do anuo passado dey 
conta a V. A. e convirão serviço de V. A. que fosse na armada pessoa de 
experiencia e de bom discurso e juiso noticia e pratica das guerras, que todas 
c outras boas partes concorrem em o dito Manoel de Mello e se poderá fiar 
delle mayores emprezas em rezão de o General João Correia de Sá ser moço, 
e sem experiencia e noticia algua daquella parte para exercitar o dito lugar e 
principalmente neste tempo em que o Arabc navega com armada de alto 
bordo e rebeliozo e atrevido. Fernão Martinz da Ponte estando prezo na cadea 
desta Corte que tanta inteüigencia que fugio da prisão e pellas muitas dtlligcu* 
cias que mancley fazer alcancey estar em Dio recolhido no Covento dos Relli- 
giozos de S. Frari.» os quais e o vigário da vara daquella fortaleza mandarão 
aqiiy requerer imunidade por via do cabido respondy lhe que ficava prezo em 
custodia e debaixo da dita prizão o mandava vir para esta cidade com toda a 
segurança onde se faria a dita imunidade. O Vigário Geral do Arcebispado e 
0 corregedor da corte cora o que solvesse mandaria dar o cumprimento 
porquanto rainha tenção observar os privilégios da Igreja D. G. a Catholíca P. 
de V, A, muitos annos. Goa ,10 de Outubro de d 73 * Luü é Mendonça Fur¬ 
tado. 


M. R LIVRO N,V39-40, PAG. 25 

João Antunes Portugal fez na uao em que daquy jiartio a viagem de Salor 
e Timor Larantuca, do effeito que rezultou delia não tenho inteira informação 
e somente se ine aviza que se acode co‘ 0 procedido delia a paga da infantaria 
do Pfezidio e a outras despezas que custumão saliir da fazenda Real e a de 
Manilla se fez em liu Pataxo fretado 0 qual arribou duas vezes por serê aquel- 
las viagens trabalhosas tenlio ordenado se faça de novo c se ha de fazer e 
Joseph de Mello de Castro que vay por general de Macao por Antonio Barbosa 
haver acabado 0 seu íriennio leva niuy encarregado este particular eoha de 
por em efeito. SeráDeos servido se consiga como se pretende edo que ha 
rezultado espero avizo pello barco de Macao que hão de chegar em Fevereiro 
ou Março do anno seguinte e com a mesma que se me enviar a darey a V. Ma. 
cuja catholica e Real pessoa Deos Goarde muitos annos. Goa 4 de Dezeml)ro 
de 674. Ltm dô Mendonça Furtado, 
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Conde V. Rey da índia amigo. O Principe vos envie mniío saudar como 
aquelle que amo. Havendo mandado ver 0 que me escrevestes em carta dc 
24 de Agosto de 1672 acerca de haver muitos annos que estavão exíinctas as 
viagens da China para Manilla d'IIhas de Solore Timor e Larantuca e as 
mandastes fazer por conta da fazenda real como de antes se íaziào e das 
pessoas que para ellas nomeastes e se cobrar 0 sandaio de que aigus Régulos 
tinhão feito doação a minha fazenda e da junta que ordenastes para nella sc 
administrar e dispor tudo 0 que tocasse as ditas viagens e thesoureiro para a 
cobrança do procedido delias e ornais que referis Me pareceu agradecervos 
(como por esta 0 faço) 0 zelio e cuidado com que trabalhais neste negocio e 
nella procederdes corao deveis ao meu serviço e me dareis conta do que rezul- 
tar destas viagens. * Escrita em Lisboa a 8 de Março de 674. 

Prindpc 
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Para Antonio Horaay 

De 6 de Mayo do anno passado he a carta que V. M. escreveo ao V. 
Rey conde de Lavradio em resposta doutra sua, e como teve por sucessora 
D. Pedro de Almeida que passou a fortaleza de Moss'i'^- em cumprimento 
das ordens do Principe N. Sr., e nos lhe sucedemos na primeira via, nos coube 
íazer resposta a dita carta, e quanto ao que V. A. representa no i.» capitolo 
delia sobre se empregar com grande zelio no serviço de S. Â. e ter,essas Ilhas 
com sua assistência em socego, sendo V. M. de todos bem aceito pello modo 
com que sabe averse com elles nos achamos obrigados dar a V. M. os agrade¬ 
cimentos esperando queV.M.se adiante tanto na concervação dessas Ilhas 
na obediência cio dito Sr. que lhe mereça ainda muito mayores honras das ([iie 
lhe ha feito e nos lhe saberemos procurar. 

Por constar das cartas que estão na Secretaria que 0 donativo do sandaio 
.lesses Regeles era anneal, se enconiendoe a V, A. a cobrança delle,_e bem se 
conhece de seu aello, que não faltaria da sua parte nesta arrecadaçao porem 
havendoocazião não deixe V, A. deorepetir por que tudo he necessariopara 
as necessidades de Macao, e concervação das reg^us dos Prmc.pes de Por n- 
gal. Visto os inconvenientes qneV. M, apresenta da vmnhança dos Ollantets 
onefrequentão esses mares co’ as soas naos deixamos tudo na ellecçaode 
V M^que obrnri co’ o acerto que se espera de suas experrenem eno 
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iocaníe ao poder da Nação Ollandeza sem embargo de ser tão^concidcravel 
como V. M. reprezenta co’ tudo pode V. M. asegurarse que não intentarão 
rompimento algu’ descuberto contra a paz assentada co' o Príncipe N. Snr, 
que suas cousas na Europa não estão tão florentes que os obrigue na índia 
mais empenlios, e mais quando a Ollanda se acha tuo obrigada da frieza co 
que S. A, concervou a paz sendo conciderada pellos raayores Príncipes da 
Europa para o rompimento delia e temos noticia que por estas partes nuo 
andão tão pujantes como V. A. significa ancião nessas e jáqne os Ollandezes 
cora manhas epor outros meyos quere introduzirse no senhorio dessas Ilhas 
fiamos da prudência, experiencia e zello de V. M. lhe nao íaltarao tãobem 
meyos para o lançar fora e sendo para isso necessário tnuniçoens pera repartk 
e fomentar a guerra dos naturais cora elles quando de Macao se lhes não possa 
acudir co’ o avizo de V. M. mandaremos daqui. 

Quanto ao reparo que V. M. faz da palavra posta na Patente de se achar 
em companhia de Fraf Vieira de Figueiredo nos encontros que ouve co’ 
os inimigos de Europa, nos pareceo dizerlhe que se lhe fora outra na forma 
que V. M. ajuntar por que a tão bom vassallo como V, M, he de S. A. tudo se 
tem facilitar, e de Macao nos certificarão o capra mor e a junta o que V. M. 
obrará na expedição e provimento do barco que tãobem lhe agradecemos. 

Por fazermos graça e favor a cidade cie Macao lhe largamos as viagens que 
por conta da Fazenda Real se fazião para esse Porto para aquelles naturais as 
fazerem livremente nos barcos que lhes parecer tendo tãobem tão respeito a 
que os moradores dessas Ilhas ache vassallos portuguezes a qu» vendão o 
sandalo, e não se desculpem co’ dizer que por só hum barco nossoo hir 
buscar o vendião aos Ollandezes encarregamos a V. A. procure da si*a parte 
que se dê aos ditos barcos toda a carga que for possível de sandalo, e que não 
venha nenhum sem elle para que os moradores de Macao possão co’ mais 
comodidade tratar de suas mercaneras. Deus Goarde a V. A. Goa 7 de Mayo 
de 1678,. D. Fmj A?ii° Bmclão^ ÂrccUspo Pmas.-^Anionio Pm de Sanãe. 


MACAU, TIMOR E CANARA, PAG. 3Sv. 

Pm Ânionio Horím\ capm mor dâs Ilhas ãe 
Sokre Timor. 

A carta de 7 de Março de 678 foi com 0 acrescentamento que se segue 
nesta monção de Mayo de 1679. 

A carta [acima he copia do que eu e 0 Ulmo Arcebispo Primaz D. Frei 
Antonio Brandão escrevemos a V. M. na Monção passada de 678 e depois 
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disso íoy Deos senído talo pa» sy eo> 6 de Jolho do dito aooo com que 
fiquei somente neste Governo com sentimento de perder hnm tao bom compa- 

""“nos barcos que chegarão deMacao “ 

presente anno de 679 ««bi taa carta de V. M. de .8 de Abrd do a no passa¬ 
do em que V. M. escrevia ao V. Rey 0 conde de Lavradio e ^ ^. 

Mag. em seus procedimentos tondo representarão 

escreveo sobreairformação contra que se lhe tinha dado de 

dita carta remeto V, Mag, para sen abono tres 
Pereira, Thome de M.s' Perestello e do Padre Jacinto Bravo lo epoi 
ellas vejo 0 aeBo que V. M. me refere na dita carta que nao tem V. M, jtado 
a obrigação desse posto qne ocupa asy em ptobibir os contiatosaos OUaiideaes 
em tote esses portos de fora e dentro como em fomentar as guerras qne os 
reis de Amarrasse fasem aos naturais e assistentes em Cnpao 0 que agradeço a 
V M.elhc ordeno continue nesta dilligeucia para que não consigao^ seus in¬ 
tentos em damno dessas Ilhas como pretendem havendose V. M. com tal dira- 
mulação como até oprezente tem feito sem qne se intenda “^tervem V. 
nisso e melhorados os tempos como espelhamos na divma Magestade segund 
as noticias que temos das couzas da Europa se dara a V. M. nova ordem do 

que deve obrar nesse particular. 

Louvo muito 0 cuidado cora que V. M. tratou de prover de 200 jaras de 
polvora e sem picos de chumbo que V. M. dia tem, reprezentado que ainda 
necessita de mayor quantidade e toda a que V, M. P"*' " 7 *“' 
de utilidade e para o que puder suceder eassy procure V.M. poi to as 
vias possíveis estas moniçoens e fee V. M. bem em favorecer “ tarco * Smo 
de Paulo de Pontes de casta china pois foy tao pontual que fej o que os ont o. 
lúlo fizetão em prover a V. M. de polvora e baila sem lhe pediv mais quepeUa 
noticia que teve de que V. M. necessitava destas mumçoens e mo deixe V^M 
de conünuar na respondencia deste china para que o va provendo pello tempo 
adiante por que de Macao não será possível liit a V. M. polvora al^a poi nao 
taver quem a fabrique e estar danada a que havia de que a cidade me reme- 
teo alguns buyõens para em lugar delia lhe mandar outra e * que se achou uo 
almazem lhe remetto algua e tbem aquy se aclia a mesma falta poi 
salitre o que tenho previnido mandando previnit algum de Bengalla e da Cont a 
Costa de que chegou parte neste raez, que se fica apurando para a íabuca de 
polvora e encomendo a V. M. que seja este o seu mayor tevello por que mal 
pode haver defença sem esta prevenção, Deos Goarde a V. M, Goa 5 de y 
de 1679. 

Torno acrecenlat esta carta pata dtoraV.M. alguas comas que me 
ocorrerão de novo. Já V. M, sabe qne os Relligiosos de S. Domingos tem a 
seu cargo 0 espiritual dessas Ilhas em que com tanto aello c trabalho conh- 
nuão ha tantos annos na cultura dessas christandades epor ser conveniente 








:.]ne vão eni aumento e conheção os naturais q«e tem o favor dos Governado¬ 
res e ministros de S. A. mepareceo obrigação recomendar muito em particu¬ 
lar a V. M. favoreça e ampare estes Relligiozos ordenando a todos os mais 
ministros do dito Sr. sobordinados a esse Governo fação o mesmo e de toda a 
ajuda e favor ao Prellado mayor dos ditos Relligiozos quando quizer castigar 
algu’ súbdito seu, por faltar a sua obrigação asy para o poder prender como 
tbem para o embarcar para Macao para daby vir remetido para esta cidade de 
Goa na forma que lhe for requerido pelo dito seu Prellado. 

Tãobem sou informado que os Régulos Srs dessas terras nao acodem com 
0 mantimento custnmado aos ditos Relligiozos seus vigários e do mesmo modo 
lhe não pagão alguas pessoas particulares o que lhe estfio devendo e por que 
convem senão falte aos ditos Relligiozos com o dito mantimento nem se lhe 
retarde o pagamento de suas dividas ordeno a V. Aí. obrigue a ditos Régulos 
continue em lhe dar o dito mantimento como dantes íazião e os devedores lhe 
satisfação o que lhe deveri* por que de outra maneira não se poderão sustentar 
nem continuar nessas Ilhas ese não tiverem o favor do braço secular todos 
farão pouco cazo delles. 

Pareceome advertir a V. M. que os ncgocios que não forem de guerra ou 
crimes seria conveniente admitir aos Conselhos Prellados mayores dos ditos 
Relligiozos para que V. M. íique mais seguro nos acertos que deve dezejar cm 
seu Governo intervindo o parecer das pessoas doutas como custumào ser 
os ditos Prellados de que tbem rezultará serem mais respeitados dos naturais 
vendo que V. U. os chama para os ditos Cons." e tudo o referido hey por muy 
recomendado a V. M. pello que convem ao serviço de Deos c de S. A, Goa 8 
de Mayo de 1679, {&) Monio Pás éSmé, 
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Governador do Estado da índia™El Rey vos envio muito saudar---Por se 
conciderar que convem ao meo serviço ter favorecido e obrigado ao capitam 
das Ilhas de Sollor e Timor Antonio Honiay fuy servido mandarlhe escrever a 
carta que com esta se vos remete para que entendendo vos quehe conveni¬ 
ente mandarlhe lha remetais e quando vos paressa que não convem lha não 
remetereis e se vos parecer que será necessário que .se lhe faça algua merce lhe 
podereis em meu nome prôraeícr 0 foro de fidalgo ou de habito de Xpocom 
hua tença, ou tudo junto segundo entendereiz que mais convem e com avizo 
nosso se passarão os despachos que se vos remeterão e muito obrareis pruden- 
temente segundo 0 serviço e necessidade que se houver de pessoa do dito An¬ 
tonio Hornay. Escripta em Lx* 23 de Maio de 1690, 
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Ficamos a carta que V. Mag. foi servido mandar escrever ao capitara mor 
das Ilhas de Sollor e Timor Antonio Hornay pera lhe remetermos por via de 
Macau nos barcos que hão de partir pera aquella cidade na monção de Mayo 
ç lie rauito conveniente ao serviço de 7 , Mag. ter a este homS contente, satis¬ 
feito por que muitas vezes tem impedido aos Ollaiidezes 0 entuito que tem 
de se fazerem senhores daquellas Ilhas, e 0 Governador D. Rodrigo da Costa 
com esta concideração lhe escreveo agradecendollie 0 zello com que tratava 
do serviço de V. Mag. na deffença destas Ilhas com que se deo por obrigado a 
mandar em ouro um donativo ao Estado que sevendeo por 22 milx*‘ com 
que 0 dito Governador lhe tornou a escrever e agradeceo de novo este serviço 
c lhe mandou de General das ditas Ilhas para mais 0 obrigar cora que se 
espera que mande outro donativo mayor por ser rauito rico e ter adquirido 
grosso cabedal com 0 comercio de sandalo que so corre por suas mãos que se 
lhe vay comprar de Macao pera se vender os chinas e são escusadas as merces 
de foro e habito queV. Mag. lhe quer fazer por que ja lhes fez 0 V. Rey 
Antonio dc Mello de Castro com que se acha honrado e favorecido. D, G. a 
muito alta e muito poderosa pessoa de V. Mag. fel®” annos. Goa 23 de Jan,® 
de 1691. 

' (ass) D, Fernando Martins Mascarmhas de Uncasire e Luis Gonçahm Cota, 


Senhor 

A Ilha de Timor que he de V. Mag. está oje Governada por hum filho de 
Larantuca outra 1 Ilha chegada a de Solor que foi de Coroa e oje possueo 
Ollandez que a ganhou no tempo da guerra, mas não he couza de muita concL 
deração nem a terra da nada de ssy. Este tal sogeito se chama Antonio 
hornay filho de hum Ollandez que naqiielle mesmo tèpo da guerra passou para 
nossa parte e de hüa molher pretta dos naturaes 0 qual a forsa de Armas íoi 
Capitam mor da dita Ilha de Timor desapossando do dito posto hum Manoel 
da Costa Vieira ja deffunto. Deste Estado foi expedido a governar a dita 
Ilha hum sogeito a quemo dito Antonio hornay nàoquizdar posse dando 
por escuza com os da sua facção que querião que os governasse homS daque¬ 
las mesmas partes morador, e despois se nomeou hum dos tais moradores Por- 
tugiiez que cliamavão Antonio de Morais que ja he falecido da vida prezente e 
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tãobem lhe negou a posse c sem embargo de tudo passados alguns annos e&te 
Estado da índia dissimulando este caso mandou patente dc capitara mor ao 
dito Antonio Hornay e passados dous annos lhe tornou a mandar este dito 
Estado patente de General da dita Ilha c outros dizem que de todo o Governo 
na íorma que antigamente teve hum Francisco Vieira. ^ Estó tal homem Se¬ 
nhor queoje governa esta Ilha está poderoso com muita riquesa por que ha 
muitos annos que come toda esta Ilha como Sr absoluto delia, e todo o seu 
cabedal tem com ouro e prata e he ja velho e me disse a my por vezes que V. 
Mag. avia de ser senhor de toda sua riquesa por sua morte porque nào tcin 
filhos legitimes mas tem hum natural ja homem e entre machos e íemeas tem 
tres ou quatro filhos de differentes mães. Tenho por certo que por morte 
deste tal homem ha de aver na dita Ilha sobre quem na ha de governar muitas 
alteraçoens por que andem ser muitos os pertendentes para se apoderarem 
juntamente da dita riquesa como socedeo em seos antepassados e nenhum tem 
mercciraeuto para o tal cargo nem calidade. E devem de prezumir que se 
será tam facil conceguir o intento como o foi ao dito Antonio Hornay. E 
como os Ollandezes nesta mesma Ilha tem Iiua Fortaleza que antigamente foi 
nossa cita em Sica ponta da dita Ilha a que chamão Cupão da qual não ürSo 
interesse nenhum e fazem despezasem a sosteníar todos prezumem que hc 
afim de pessuir e tomar toda a Ilha por que tem consigo os filhos de hum Rcy 
entre os naturais grande cujo paepara os ditos Ollandezes fugio com muita 
gente em sua companhia e ha sinco annos (1688) estando eu na dita Ilha íugio 
para a mesma parte dos Ollandezes hum íimor poderoso por nome Taiben e 
levou consigo sinco ou seis mil homens de sua jurisdição. Esta dita Ilha de 
Timor a noz de todos he grande, hc muito rica e tem muitos metaes 0 que sey 
de perto he que tem este pao a que chamão sandalo e tem ribeiras era que se 
tira ouro de muy excellente toque 0, que sey muito de perto porque estive 
muito tempo la e tive muita familiaridade com os Reys da terra da parte a que 
chamão Serviào entre elles sam os que são christãos no nomem. Aos Gover¬ 
nadores deste Estado dey as mesmas noticias, e com mais miudezas 0 que me 
responderão foi que não avião de tirar 0 dito Antonio Hornay ao menos lhe 
pedy que por serviço de V. Mag. nomeassem hum sogeito capaz de em falta 
do dito Antonio Hornay tomar e governar a dita Ilha e apaziguar com sua 
assistência as discórdias quese prezume haverá e para que 0 Ollandez não 
logre 0 intento por que sempre está com guerra esta dita Fortaleza de Cupão 

com 0 Reyno de Amarrasse que lhe fica mais vizinho, 

Senhor eu com 0 zelo do serviço de V. Mag. confiado em ser bem quisto 
nesta Ilha e ter amizade com estes christãos e ter feito sinco viagens me ani* 
raey a offerecerme aos ditos Governadores debaixo de todo 0 risco não fui 
difirido. V. Mag. ordenará 0 que for servido. 

Senhor desde a era de 1669 em que assenteiprassa de soldado e vim para 
este Estado na Armada do Vizo Rey Luiz de Mendonça Furtado Conde çlo 


de ouvidor da dita cidade 
Lavradio athe a prezente era tenho .1 q capitara e cabo de 

0 de Deputado da Junta da Meza da Fazen a gleiçSo geral vereador e 
cento e oitenta homens dos moradores e tres cidade de Goa em todos 

agora autualniente Procurador Geral e bastan ^ entereces nem hor- 

estes cargos que para my forão de muita honr egtes serviços não 

denados antes fazendo despesa que V. Mag. com 

sejão bastantes na continuação destes annos p Goarde me 

merçes me honre, espero muito por merce que otdenar que seja ali- 

mande continue nos mesmos serviços e me aç enquanto 

viadaa cidade e seu povo das despesas que e ^ Jan,®de 1693. 

espero a resposta de V. Mag. que Deos Goarde. Goa 2. de Jan, 9 d 

(7abriíl n Oo^ía 
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Governador doEsladoda India-ElRey vos envio muito mdar. Sm 

informado que do comercio das Ilhas de Solor e Timor se poderão tirar gra • 
"arse se introduiir na forma que “ 

Ilhas com gente Portuguesa que sell.e po. 1 e ' ”se 

esta matéria pede grande concideraçào e depende da clisposivJo em que se 
acte a ndia pera esta eapediçãode gente e introdução do comercio He- 
prtm q 7 pfoponhais esl. matéria no Conselho desse Estado e que ouvm- 
rSôs homens práticos que melhor possão votar nelles me remete, 
com 0 vosso 0 parecer de todos declarandose quais serão as 
deste comercio e os meyos pera poder conciguirse escrita em L«. a 
Janeiro de 1690. 

liey 
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0 Governador nosso antecessor Dom Miguel de Almeida (falecm a 
n.M(Í9.)mandon remete ao Conselho do Estado as copias desta ca ta de 
V Mag. peta lhe darem seus pareceres sobre a forma com que se poderia 
introdusir gente de guerra nas Ilha. de Solor e Timor para se faoitor o 
comercio delias e os pareceres que detão remetemos com esta a V. Mag, em 
qne todos concotdio será impossível conciguirse este intento “ ® 

A«lim Hmy q’as está governando, este homem Snt está muito poderoso 

6 








e intentando o V. Rey o Conde d'Alvor (i68i-86) no seo tempo tiralo do 
Governo informandoce com os Reiligiosos Dominicanos que vierão daquella 
Missão de que havia em Timor alguns Portuguezes benemeritos mandou a 
hum Patente de capitam mor e a outros de sargento mor com vias de suceçào 
porem estes não aceitarão os ditos postos temendo que Antonio Hornayos 
mandace matar lhe forão entregar as patentes com que não ha outro remedio 
mais que concervalo e fazer delle confiança porque do contrario tomará mo¬ 
tivo pera negar a V. Mag. a obediência que reconhece como seo vassallo e 
por esta rezão sempre os que governarão este Estado forão dissimulando com 
elle e escrevendolhe o Governador D. Antonio da Costa de agradecimento no 
que obrava no serviço de V. Mag. lhe respondeo com toda a humildade e 
respeito mandando hum donativo em ouro de 22 mil X.®® pera as despezas 
do Estado 0 que lhe agradeceo de novo 0 dito Governador recorapesando este 
serviço com hua Patente que lhe mandou de capitam Geral das ditas ilhas e 
por esta honra esperamos que mande outro donativo raayor. 
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Já em outra carta nesta monção dey conta a V. Mag. de que mandey a 
Antonio de Mesquitta por governador da Ilha de Timor e suposto a muita 
liberdade co' que aquella gente foi doutrinada por Antonio Hornay reciona* 
velmente discursando com bom fundamento sempre receey ouvesse muitas 
duvidas e oposiçoens a elle tomar posse do dito governo. Porem socedendo 
melhor do que pellas antecedencias se podia esperar agora tive avizo por duas 
vias das quais foi hua por homo que veyo de Macao chamado Francisco de 
Vidigal Salgado e outra participada por hua carta affirma que 0 dito Anlonio 
de Mesquita não só tomou pacificamente posse do dito governo mas ainda 
foi festejado com aclamação publica pellos naturaes aclamandose universal- 
mente a Real Pessoa de V. Mag. e dandose lhe públicos louvores por lhes 
enviar governador espero que com favor de Deos ha derezulíar muita utilidade 
a este Est° e credito as Armas de V. Mag, Goarde Deus a muito alta e muito 
poderosa Pessoa de V, Mag. felicíssimos annos. Goa, 15 de Dezembro de 
1Ó96. 

Rubrica do V. Rey D. Pedro Ant° de Noronha 
Conde de Vila Várdo 
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Na monção passada dey conta a V. Mag. que Deos g'’® das noticias que 
avia tido da viagem de Antonio dé Mesq*^® e sua aribada a Betavia e como 
tbem avia tido a noticia por hum portuguez era como 0 d® Ant® de Mesq^ 
Pimentel tinha já chegado a Timor e nella fora recebido sem contradição, 
agora remeto a Y. Mag. a carta que tive sua de Frey Antonio de Madre de 
D’s, e de Franc®» Hornay e dos mais Relligiozos e moradores daquella Ilha 
por ella será prezente a V. Mag. q’ os gr'’®® lucros q’ Aní.® de Mesq.‘* prometia 
para a Fazda. de V. Mag® que D’s gde. e as mP® menas q’ dizia avia naquella 
Ilha se reduzirão só a de Morcegos porem estou certo q’ nem ha tantas quan¬ 
tas elle dizia antes de ser provido naq'® Governo nem tão poucas como elle 
diz agora encontrandose como que fez ao que avia prometido e ao mesmo 
tempo que afhrma aver Antonio Hornay roubado a Faz.* real diz gastar muito 
na concervação daq'* Ilha. Das mesmas cartas que remeto a V. Mag. consta 
as queixas que me vierão delle e p’ me certificar nellas me informey de todos 
os q’ acompanharão que não só confirmâo p’ seus ditos mas tbem se mostrava 
na forma emq’ os deitou fora da Ilha, ao mesmo tempo q’ me pedia gente 
para a povoar e atendendo euassy a todas estas queixas como a constarme 
de certo a vir 0 d° Ant® de Mesquita mandado afogar 0 filho de Ant® Hornay 
e co- alguns castigos mais violentos q’ avia feito na Bha trazer perturbado a 
lealdade daquelles vassallos me pareceo convenientissimo para serrar esta 
mandar socessor a Ant® de Mesquita e juntamente tirarresidencia do seu 
procedimento, duas cauzas me moverão a esta rezolução a primeira por saíis- 
fação a justiça quando 0 d" Mesquita aja obrado mal, ea segun ^ ^ 
ânimos daquelles vassalos repugnilo goMuadot de f ® ° ° 

com q’ estão a Anf de Mesquita e mosltat q’ u 5 o na™ deUes, ^ 
quelhefazemp' reeeberem sem duvida onovoq' prevj-p esle pestóq ío. 

Mho Ykira pessoa de bom ptooedimento e sam »m e de 

exceUente oppinião naquellas partes ao qual recomende, muito o informe de 

2 de Novembro de 1698. 
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M. R. I. N.« Ó2, PAG. 42 

Snr 

Anlonio de Mesquita Pimentel queo Conde de Villa Verde meo anteces- 
sor mandou p’ governar a Ilha de Solor e Timor depois de tomar posse daqueüe 
governo com toda a aceitação de todos os moradores delias faz nellas tão 
grandes excessos e cometeotantos delictos queo mesmo Povo queo tinha 
recebido com aplausos 0 expulsou do governo com ludibrio de que seguio vir 
prezo p’ esta cidade a onde se fica livrando das culpas que se lhe formarão e 
p' as ditas Ilhas íoi provido pello dito Conde no governo delias Andre Coelho 
Vieira com que por todo 0 Março com a chegada da Nao que ha de vir de 
Macao saberei 0 como foi aceite e procedimento com que se tem havido e de 
tudo darey a Y. Mag. conta na monção que vem. A m.t» alta e pode- 
roza e cathoHca Pessoa de V. Mag. Deos Goarde muitos annos como todos os 
seus vassallos dezejamos e havemos mister. Goa 12 de Dezembro de 1Ó98. 

(a) AnC Luís Qk. da Cam.<^ Coutl.^ 


LIVRO DE REGIMENTOS N.« 8 , PAG. 77. 

Regimento que se deo a Anlonio Coelho 
Guerreiro Governador e Cap"^ Geral das 
Ilhas de Solor e Timor. 

Antonio Luiz Giz. da Camara Coutt.® Almotace do Reino do Cons.* do 
Estado de S. Mag. Vice Rey eCapm Geral da índia etc. Faço saber avos 
Antonio Coelho Guerreiro fidalgo da Cazade S. Mag. que por me ser prezente 
0 estado em que se achãoas Ilhas de Timor e Solor com as perturbaçoens 
que se moverão com a expulsão do Governador Antonio de Mesquita Pimen* 
tel e ser pacificadas de tal maneira que se venção todas estas contradiçoens 
para se reduzirem a obediência sem a menor repulça os ânimos dos moradores 
das ditas Ilhas, e se augmente por este meyo com a conquista espiritual 0 
mais rendozo frueto das Almas para os ceos empreza em que 0 catholico zelo 
dos sereníssimos Reys de Portugal fizerão tão esclarecida a fé catholica nas 
mais remotas partes deste Oriente pondo debaixo do dominio da sua Coroa 
com 0 brazão do estandarte da fé a vasta gentilidade que a elía se tem 
reduzido com 0 continuo desvello e incessante dilligencia dos operários da 
vinha do Sr em ser esta a principal obrigação que 0 dito Sr me impõem tendo 
a este requisito concideração e as mais consequências que nella se incluqm 
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pellas utilidades que se podem seguir daquellas Ilhas a este Est°ea Real 
Fazenda de Sua Mag. e por fiar do vosso talento, zello, prudência e vallor que 
de tudo dareis tão boa conta como 0 terdes feito em todos os cargos e pos¬ 
tos de que fordes encarregado no serv.« Reale desempenhareis a obrigação 
em que novamente vos poem a confiança que faço de vossa pessoa vos escolhy 
e nomeey para Governador e Capm Geral das ditas Ilhas de Timor e Solor e 
mais partes do Sul para 0 que se vos passou Patente e me pareceo conveni¬ 
ente dar- vos 0 regimento seguinte 0 que guardareis enquanto exerceres 0 dito 
posto. 

Primeiramente tanto que chegares á cidade de nome de Deos de Macao 
para onde ora vos embarcais na Nao Nossa Senhora das Neves que por ellas 
faz viagem poreis todo 0 cuidado e dilligencia em procurar saber 0 estado 
em que se achãoas ditas Ilhas e se as alteraçoens que tem havido entre 
os moradores delia se podem sem grande contradição reduzir asucego e 
por baixo de obediência de Sua Mag. para cujo fim não esperdiçares nenhum 
meyo que seja util e para que de tudo tenhão a intelügencia que convem sa¬ 
bereis se no barco de viagem de Timor vierão cartas para my as quais fareis 
que se vos entregue e as abrireis para vos instruíres no que nellas se contiver 
para assim regulares com mais acerto vossas dispoziçoens em ordem agente 
que naquella cidade haveis de fazer para levares em vossa companhia em 
viagem que delia fizereis para Timor ponderando primeiro 0 porto que haveis 
de tomar naquellas Ilhas seo de Timor ou de Larantuca elegendo sempre 
aquelle com que possais ser recebido em chão de posse daquelle Governo sem 


inconveniente. 

3 O-Tanto que chegares ao porto de Larantuca ou ao de Liphao fareis logo 
para tomar posse do governo daqneUas Ilhas no qae poreis toda aqnella dih- 
eencia que a prudência e a destreza puder escogitar e vos insiauar o tempo 
e a oportunidade da ocaziao e no oazo que acheis paca o consegmees a^a 
difficuldade nas pessoas que injustamente se meterio do governo das ditas 
Ilhas fareis p’ vencer por todos os meyos que achares mais convenientes paca 
este fim fazendo com que se reduzam novamente á 
aquelles vassallos e quando não os meyos que a este fim dirigireis 
uzareis do poder com que por... vos achais para com effeito seres obedecido- 

.o^Eporquesou informado que muitos Regullos e Reys daquellas ilhas 

sào obedientíssimos a S. Mag. e que nelles achareis toda a 
ciae cinceridade do animo vos recomendo qucassyque chegares as dita 
Tlhas façais toda a dilligencia para descobrir aquellas que se acharem ser mais 
fidedignas para vos confederardes com elles e se contra pezar 
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ministrar c os capacitar e a suavidade. 

4.«-Depois de vos achares de posse do Goveruo daquellas Ilhas com o 
sucego que convem mandareis chamar a vossa presença todos os régulos prin* 
cipaiS) capitaens e mais officiais delia e com todos vos havereis de sorte que 
fiquem entendidos hSo de colher da vossa assistência todos aquelles como dos 
de que os excluio a exorbitância e excessos que obrou o governo passado por 
ser este o fim mais principal para se estabellecer com sucego a permanência 
do dominio das ditas Ilhas. 

5.0--NO castigo dos levantados vos havereis com toda a prudência regu- 
lando este com o vosso poder e com a dissimulação que pedir a falta delia 
enquanto se não introduzir todo o que for necessário assim para a segurança 
da vossa pessoa como da obediência desses moradores a q.* muitas vezes tein 
mostrado a experiencia se facilita melhor com os benefícios do que com o 
rigor e assy vos havereis nesta parte com todo aquelte acordo que fio da vossa 
prudência e do vosso valor. 

6. '—Nos portos do mar dessas Ilhas fareis ter todo o cuidado, cautella e 
precaução para que não vão extrangeiros a elles pello prejuízo que se pode 

seguir assim.praticas da capacidade delles como das noticias mais 

excensiais de que se compoem aquellas Ilhas observando porem sobre este 
particular com aquellas naçoens em que temos pazes as condiçoens dos trata- 
dos delles. 

7. '’—No cazo que por alguas circunstancias não possais vedar 0 negocio 
que os estrangeiros fazem em alguns portos daquellas Ilhas ao menos fareis 
toda a dilligencia por introduzir 0 despacho das fazendas a que se der entrada 
e 0 das saidas das mais com que fizerem 0 negocio 0 que executareis com toda 
aquella segurança e não ponha em risco 0 bom fim desta dispoziçao nem aris- 
que a vossa pessoa e a obediência que se deve ter as vossas ordens, porque 
nestes termos he mais otil guardarce a execução de,..para oportunidade do 

tempo em que a fidelidade esteja.inteligência dos estrangeiros a não possào 

tão facilmente perturbar aos direitos do dito despacho se não entendera com 
os barcos que forem de Macao e de Sião como tbem com os que navegarem 
das mesmas Ilhas de Larantuca e Timor. 

8. ® Poreis todo 0 cuidado e esforço necessário para deminuir a sahida 

dosandaloqne se vende aos estrangeiros pello prejuízo que disso rezulta aos 
barcos e comercio dos negociantes de Macao e quando em todo se não possa 
vedar este descaminho por cauza de algua alteração que 0 Povo possa mover 
fareis todo 0 possível para que se rezerve para os barcos de Macao 0 sandalo 
que for melhor e se segure sempre a sua carga 0 que fareis com aquela adver¬ 
tência que premite 0 tempo pello qual vos deveis de reger para 0 bom fim 
deste negocio e de todas as mais dispoziçoens delle sem que se perturbe com 
nenhua rezuluçlo que tiveres por intempestiva. : 

p.o—No que respeita a guerra que sustenta 0 Rey de Amanace contra 0 


Rey de Cupão como delia depende 0 não se poder alargar mais na dita Ilha 
0 olandez vos havereis com tal sagacidade neste particular que se não chegue 
a entender nunca com legítimo conhecimento que fomentais esta desunião 
uzando para este fim os meyos de que se valia Antonio Hornay e quando por 
alguas rezoens achares ser conveniente que entre os ditos Reys haja confede- 
ração e ajustamento de pazes lhes não impedireis, mas antes interporeis 0 
vosso respeito para que se cheguem a consumar debaixo daquellas condiçoens 
que vos parecerem mais adequadas em ordem a nossa conveniência e conser, 
vação 0 que tudo deixo na vossa dispozição por fiar delia 0 mayor acerto. 

lO^—Pellas informaçoens que se tem dado daquellas Ilhas de Timor se 
entende não ser só 0 sandalo 0 que as faz ricas e apetecidas mas sim 0 ouro > 
prata, salitre, azogue, ambar, tambaque e cobre que nella se achão e assy vo® 
hey por muito recomendado examineis 0 facto destas noticias e averiguando a® 
por certas fareis por haver amostras dos generos de metais e quaisquer outras 
especiarias que produzem as ditas Ilhas e de tudo me mandareis a quantidade 
que pudereis para dar com ella conta a S. Mag. não perdendo meyo nem dili¬ 
gencia nenhua de que se po.ssa investigar 0 sitio das minas da prata que se diz 
haver nas ditas Ilhas p’ saberes 0 acordo de que os achais para assy prosse-* 
guires 0 que tiverdes por mais acertado. 

11. '--Tereis toda a jurisdição e alçada competente ao vosso posto e por 
que nas ditas Ilhas não tem havido athe 0 prezente ministro de justiça e como 
setn a administração não pode haver bom Governo nem concervação nos Povos 
poreis toda a diligencia por introduzir ouvidores nas terras onde forem neces- 
sarios e quando 0 possais conceguir sem contradição provereis estes officios 
em pessoas Portuguesas que forem mais idôneas e capazes para haverem de 
os servir as quais serão obrigadas a mandar confirmar por my os provimentos 
que nellas fizeres e vos tereis jurisdição nas cauzas eiveis até quantia de cem 
mil reis e sem apellação nem agravo e passando a dita quantia admitireis as 
partes apellação e agravo para a Rellação desta cidade c os crimes podereis 
punir com toda a penna até morte incluzivé que fareis executar no cazo que 
vos pareça necessária excepto se os delinquentes forem Fidalgos ou cavaleiros 
do habito de algua das tresordes porque este mos remetereis prezos com 
culpas para, os mandar proceder contra elles na forma das leys do Rey no e 
tbem por cauza dos ditos delictos podereis tirar as fazendas que os tais delin- 
quentes pessuirem quando 0 pedir a just.^' e a rezão e aplicar para a Fazenda 
Real ou para qualquer obra que for necessária fazerce e tbem cm segurança 
destas ilhas dandome porém conta na primeira ocazião de tudo 0 que tiverdes 
obrado sobre estes particulares. 

12. ü-Provereis todos os postos militares da vossa jurisdição nos soldados 
mais experimentados, asim dos que rezidem naquellas ilhas como nos que 
levais na vossa companhia precedendo sempre os Portugueses aos naturais 
delias por ser mais firme confiança que se deve fazer delles de cuja regra cx- 
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ccptuareis aos que se tiverem habilitado com provas de fidelidade nas al- 
teraçõens que se tem movido com a expulsão do governo passado. 

ia«~Se acazofor prezente que os ollandezes tem feito algua entrada 
naquelias Ilhas procurareis restituirdes de tudo o qual nellas ouverem tomado 
na forma das capitulaçoens das pazes celebradas com os ditos ollandezes de 
que se vos ha de com entregar a copia com os quais vos havereis com tao 

bom modo que lhes nSo deis de vossa parte para romperem a paz excedendo 
nos termos das ditas capitulaçoens, _ _ 

lá.o-Com os Relligiosos Dominicanos que assistem nas ditas hhas fareis 
por ter toda a boa correspondência para que como são Paes espirituais da chris- 
tandade delias lie justo que entre vos e elles haja toda a união para que a 
dita christandade se augmeiite e se evitem outras desordesque ordinariamente 
fomentão as desafeiçoens porem havendo motivos urgentes por onde se veri¬ 
fique que alguns dos ditos Relligiosos se esquecê de sua obrigação com se 
fazer parceais e motores de alteraçoens ou fomentadores delias fareis prezente 
ao seu Prellado tudo o que vos constar sobre estas matérias para que lhe 
acude a por oremedio necessário e quando não baste para este effeito ne¬ 
nhum meyo que a correção de obediência der o mandareis retirar com eífeito 
na primeira ocazião que se offerecer ou para Macao ou para esta cidade para 
cujo effeito lhes dareis ajuda e favor para que assim se execute debaixo de 
cominação de se dar S. Mag que Deos Goarde por mal serv.® faltandosse 
em iodo óu em parte a dlspozição deste capituco que lhe mandareis notificar 

da parte do dito Snr. . , „ n 

15. “-Se para o fim de se reduzirem a obedienoia de Sua Mag. aquellas 
Ilhas e vos introdures no Governo delias for necessário prometeres algum ha¬ 
bito das tres ordSs militares ou outras honras o podereis em meu nome e no 
dc Sua Mag. a aquellas pessoas que possão facilitar esta empreza e ajudarnos 
nella em tudo aquillo que se encaminhe a segurar o Dominio das ditas Ilhas 
e a obediência dos moradores delia. 

16. °-“Tanto que chegares a Macao e tomares a noticia do estado em que 
.aquellas Ilhas podereis fazer todo aquelle número dos soldados que en¬ 
tendereis serem necessários para levares em vossa companhia corn os mais; 
que daquy vão lançados formando de cada 50 hua companhia com os seus 
officiais competentes em Timor podereis preencher 0 número de 200 soldados 
em 4 companhias das praças brancas e Portuguezas que se recolherem áquel- 
las Ilhas para com ellas se guarnecerem os postos de mayor supozição regu¬ 
lando vos porem para haver de 0 executar cora as possibilidades das rendas 
que estabelecerem a fazenda Real para ellas haverem de ser pagas de seus 
soldos para cujo effeito podereis abrir matricula observando sobre estes parti¬ 
culares tudo 0 mais que se encaminhar para boa execução da milicia e do 

serviço de Sua Mag. > _ 

17. ®—Para effeito de passardes de Macao a Timor podereis tomar bar¬ 
co que naquelle porto se achar com mais capacidade e como...... vos levar 
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e a infantaria que vai em vossa companhia para cujo effeito levais provizão 
pela qual vos dou todos os poderes necessários para asssim 0 executardes sem 
dependencia alguma do General daquella cidade ou officiais da caraara e 
quaisquer outros de justiça fazenda e guerra por quanto para este effeito vos 
cometo delego e concedo todos os meus poderes sem que fique acção a 
nenhum outro barco a quem caiba a viagem na dita monção para Timor para 
se opor a ella em rezâo de ser graça que lhe fez que não podia preceder ao 
serviço Real. 

18. »— Pello assento que se tomou no Cons.® da Fazenda sobre 0 dr.® que 
for necessário para a matollatagem dos soldados que ouvereis de fazer em 
Macao e pagado seu assentamento vos regulareis por dispores tudo com 
aquella providencia necessária para este fim obrigando a satisfação de tudo á 
Fazenda Real para de Timor mandares satisfazer 0 tal empenho que se 
fizer. 

19. '—E porque os pontos qu'e ha nas ditas Ilhas se achão de prezente 
sem nenhua fortificação procurareis examinar 0 que for de mayor conse¬ 
quência e supozição para nelle fazeres a vossa rezidencia e 0 fortificar na- 
quella forma que vos parecer fazer quartéis para os soldados cazas para 0 
Governo e Alfandega em que se despache todas as fazendas de que ouver de 
se pagar direitos na forma do asento que se tomou sobre este particular no 
Conss.® de fazenda que com este se vos entrega deixandosse tudo na vossa 
dispozição para 0 executares na forma que entenderes ser mais facil. 

20. ®“ Para 0 provimento do armazém das ditas libas se vos entregão 

ío barris de polvora 20 cunhetes de bailas mosquiteiras e 200 de artelharia 
ãe calibre de 4 e 6 e tanto que chegares a Timor mandareis carregar 
em receita as ditas moniçoens ao feitor da Fazenda Real como íaobem as 
armas frascos e polvorinhos em que vão armados os 50 soldados que dequy 
levais em vossa companhia e de tudo mandareis conhecimento em forma 
para se fazer carga ao dito feitor nesta cidade. ^ 

21 ®-Com 0 posto de Governador e Capm. geral das ditas Ilhas que ne - 
las hireiswrcer havereis dez mil xerafins do soldo 1»”""° W® " 
' Fazenda Eeal ou qualquer outros eWos e rendas que S» Mag, tiver nas 
ditasilhasnaformadoasentoqnese tomo» no C®*-’’ ’ 

íeta teTtasiL vos iarao pagamento desse na forma que se dispõem 

■ 1 
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preço e declarado neste Regimento sem expressão de nenhua matéria ou 

cazo que se possa oferecer regulando vos nas.delles por aquelles que a 

industria, prudência e beneficio de. vos subministrar para o bom fim de 

todas as vossas dispoziçoens e segurança do Dominio das ditas Ilhas nas quais 
espero se aventage tanto o vosso merecimento que vos fareis digno de atenção 
em que Sua Mag. costuma premear todos aquelles serviços que na supozição e 
predicamento se fazem acredores de Sua Grandesa. Dado em Goa.~Fran.® 
Gomes o fez a lo de Mayo de lyoi.—O Secretario do Estado Francisco de 
Noronha o fiz escrever....Antonio Luiz Giz da Gamara Coutt.'’. 


Regimento ã» gm ha de mar Ântonio 
Coelho Qumtiro fidalgo da ma de Sm 
Ma^, e Oapm da$ Ilhas ãe Solor e TU 
mor exercendo junlamente o posto dt 
governador de fragata por invocação 
N, 8, das Nem. 

Antonio Luiz Giz Coutt,® Almotace do Reino do Cons.® do Estado de S, 
Mag. V. Rey e Capm. Geral da índia etre, Faço saber a vos Antonio Coelho 
Guerreiro fidalgo da caza de S. Mag. Gover. e Capm. Geral das Ilhas de So¬ 
lor c Timor que ora hides exercendo juntamente o postó de governador da 
fragata por invocação N. S. das Neves que dequy faz viagem para o porto da 
cidade de nome de Deos deMacao em como faz servido darvos este Regimento 
para observardes nelle muito inteiramente como nelle se contem. 

1. »~>Prímeirameníe tanto que a gente de guerra estiver embarcada e mais 
oficiais da dita fragata fareis lista de toda e antes de sahirdes desta barra 
repartireis os postos na forma militar assim para a defenderes como para 
ofenderes aos inimigos deste Estado. 

2. »—Mandareis encartuxara polvora, e carregar toda a arthelharia com 
bailas prevenção necessária para qualquer ocaziào que se oferecer e sem fa¬ 
zerdes a dita diligencia não partireis desta barra. 

3. °—Para evitar inconvenientes que se ofereção não levareis a bandeira 
no tope nem flamula, mais que a bandeira a quadra com as armas. 

4. “—Tanto que sahirdes da barra por fora passados aos dois dias de 
viagem fareis confeçar toda agente da dita fragata e mandareis deitar hum 
bando que ninguém jogue 0 jogo de azar de que se segue muitas vezes pen¬ 
dências e malquerenças e fareis evitar todo 0 juramento e blasfêmias e mais 
couzas, que occazione offenças de Deus nem 0 puxarem pella espada, ou quais¬ 
quer outras armas sob as pennas que vos pareceremexcepto ade morte 
natural por que como fazeis 0 serviço a Deos para obteres 0 seu favor e 


teres bom successo na viagem para vos levar e trazer a salvamento 0 que vos 
hey por muy recomendado. 

5. °~No que toca a navegação nem vós nem 0 capitão de mar e guerra de 
fragata nem outro qualquer oficial delia, se intromettâo com 0 Pilloto e 0 
deixais navegar como elle entender que he conveniente para a derrota que 
leva e 0 mesmo se guardará quando vier de Macao para Goa e não to ma reis 
porto nenhum senão aquelle que 0 Pilloto vos apontar que he conveniente 
para fazer aguada ou para esperar 0 vento da monção porque não será justo 
que por conveniências particulares se de fundo nos portos extrangeiros para 
que a fragata chegue tarde a este porto e neste particular vós havereis de 
maneira que não tenha eu que vos extranhar por que vos hei de castigar com 
pennas de cazo mayor. 

6. ®-“Nem a hida nem a volta tomareis 0 porto de Malaca se não em 
cazo de necessidade de que Deos livre e do contrario vos castigarei rigoro- 
zamente. 

7. °—Tanto que 0 Feitor da fragata Cosme Vaz vos requerer que ponhais 
no mastro hum aval 0 fareis declarando que toda a pessoa de qualquer cali- 
dade e condição que seja que levar patacas as manifeste logo ao dito feitor 
para registar no livro de sua receita pello escrivão do seu cargo, com comina¬ 
ção que todo aquelle que faltar com 0 dito manifesto e levalas sem 0 tal registo 
lhes serão tomadas por herdadas a Fazenda Real e para ter acção contra os 
que ocultarem que bastão ser por denunciação do dito feitor ou de outro 
qualquer pessoa ou na cidade de Macao ou nesta de Goa ou onde parecer 
mais conveniente para se proceder contra os que prentendere usurpar os fretes 
que pertence á Fazenda Real e 0 mesmo se fará com os paus e barras de ouro 
e buyoens de Almíscar que de Macao vierem para esta cidade e dareys certi¬ 
dão ao dito feitor em como se fez 0 dito edital. 

8. °—Tanto que chegares ao Porto de Macao mandareis desembarcar a 
infantaria com 0 seu capitão e mais officiais e requerereis ao capitão geral da 
dita cidade volla deixe meter na fortaleza Nossa Sra do Monte donde não 
sahirá nenhum soldado sem ser acompanhado do oficial da sua companhia 
para com esta caiitella evitar todas as pendências e descaminhos que podem 
haver e por nenhum dos cazos e cauza que haja não consintireis que durmão 
os ditos soldados de noite fora da fortaleza antes fareis recolher a ella depois 
dò sol posto e 0 capitão da dita infantaria estará com ella para se executar 

esta ordem. _ 

9. <--Tereis entendido que com 0 Feitor Cosme Vaz vos não intrometereis 
de nenhua maneira no que respeita a carga da dita fragata por pertencer 
somente a elle esta díspozição da qual sabereis como tãobem do Pilloto mes¬ 
tre e contra mestre se a dita fragata tem recebido a carga com que sem in¬ 
conveniente haja de fazer a viagem para assy se poder seguir sem descomoclo 
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nera prejuízo a esta rainha dispozição de se nao intrometer com o dito feitor 
iienhua outra pessoa observará tàobem o capitão geral da cidade de Macao 
por quanto o dito feitor leva ordens particulares do que ha de obrar etn bene* 
ficio da fazenda que leva a seu cargo sem dependencia de nenhua outra mas 
que da rainha para a boa execução delia lhe dareis vós e o dito capitão de 
Macao toda a ajuda e favor que por elle vos for pedido sob penna do cazo 
mayor se se faltar em todo ou em parte a dispozição deste capitulo. 

10. °-“Seguireis a vossa viagem deste porto para o de Macao tomando os 
que parecerem ao Pilloto que são necessários não vos metendo nunca na 
maneira de navegação por que só esta toca ao Pilloto. 

11. °-“ Advertireis que ainda que esta fragata vay bem guarnecida de gente 
e aparelhada cora todas as couzas de guerra mas não he para andar e covo e 
he somente para segurar as fazendas que leva carregada com que nào reco> 
iihecereis nenhum barco que encontrares assy da hida como da volta e so¬ 
mente vos defendereis e ofendereis dos que quizerem pelejar com vós e o que 
0 fareis como da vossa pessoa espero. 

12. °—Tornamos a recomendar que enquanto estiverdes na cidade de 

Macao.muito cuidado da quietação dos soldados pello damno que do 

contrario se segue a elles. 

13. °—Sealgü dos soldados e officiais obrigados a vossa fragata cazarem 
em Macao vos não deixareis ficar para se não derainuir a lotação delia e tereis 
por cuidado de os trazer em vossa companhia com advertência que se obra¬ 
res e se vos ha de darem culpa e assim mando advertir ao Capitão geral 
daquella cidade para qué vos dê ajuda e favor necessário para este effeito, 

14. °—Este Regimento entregareis em Macao ao capitão de mar e guerra 
da dita fragata Aug.” de Lemos que 0 observe tanto naquella Praça como na 
torna volta de viagem que ha de fazer daquelle Porto para 0 desta cidade de 
Goa debaixo de pennas e cominação ensertas nella. Dado em Goa, Joseph 
da Silva a fez ii de Mayo de 1701.—O secretario do Estado Luiz ffr.® de 
Nr.® 0 fez escrever....Ant.* Luiz Giz da Gamara Coutt.". 

M. R. 1. N.° 67, PAG. 185 

Snr ■ k 

O anno passado dey conta a V. Mag. dos avizos que tive sobre as altera- 
çoensdeSolor e Timor da repugnância com que se impedioa entrada na- 
quellas Ilhas ao General delias Antonio Coelho Gtiemiro e de como ficava 
citiado pello Regulo Domínios da Costa e pellosmais treidores que seguião 
aquella parcialdade e ainda que a empreza foi tão mal conciderada como ius- 
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tificão as experiencias se fassa precizo acudir co' socorro ao dito Antonio 
Coelho Guerreiro 2 mais gente que 0 acompanhava p’ ficarê todos expostos a 
evidente perigo, e assim tirando forsas da fraqueza pella debilidade era que 
se acha este Estado fcratey logo q’ dispedy a Nao do Reyno de preparar duas 
fragatas que forão N. S. das Neves e N. S. dos Prazeres e Sto Antonio que 
ambas levarão 240 horaens e seguirão viagem p’ Macao co’ a ordem p' 
q’ a mais pequena paçasse a Timor entendendoce q' este socorro e 0 q' 
de Macao se lhe podesse remeter seria sufTicienie p’ se conceguiro q’se 
pertendia e quando não bastace focem as duas fragatas q' p’ este intento 
provy de mayor numero de raoniçoens e armas e em cazo q' p' morte do d." 
Ant.° Coelho ou p’ qualquer outro accidente se julgasse inotil 0 tal socorro 
e q' só servia p' multiplicar os niaos successos ou de mover novas alteraçoens 
naquelles Portos voltassem as fragatas a este Porto carregadas de generos 
q’ custumão vir de China p’ q’ os fretes e gastos satisfação em parte 0 dispên¬ 
dio q’ se fez com as ditas fragatas. Ao General de Macao recomendey procu- 
rarse pellos meyos possiveis a concervação de trato e comercio com os mora- 
mores de Timor e Solor p’ q’ será irreparável 0 damno de q’ as tais Ilhas se 
valhão d’ proteção dos Ollandeses q' se ficão muy vizinhos e se atenuava de 
todo Macao faltão dela 0 sandalo de cujo contrato se alimenta oje aquelle 
povo pello q’se deve chegar antes concervar... os vassallos daquellas Ilhas 
^ pouco obedientes, que... a temeridade que se deve receyar da gente barbara 

I eq’ nào admite rezão nem obra com descanço, estimando mais q’ tudo a 

1 liberdade com q’ vivem e as izençoens q' logrão tanto no bera geral como 

no especial. Da costa de Coromandel se escreveo terem chegado a Macao 
i as duas fragatas q’ daqui forão, brevemente espero alguas delias ou ambas 

! juntas por estar perto a monção, bem sera que Timor, e Solor fique em paz 

; e se tome posse do Governo Ant° Coelho Guerreiro a q.'“ escrevy e adverti a 

! brandura e prudência co’ q’ se devia haver no castigo dos culpados, dissirau- 

í lando tudo 0 q’ julgasse podia servir de alterar tão Injustos ânimos em gente de 

tão pouca fidelidade 0 q’ nisto se tiver obrar farey publico a V. Mag. na 
J prim.® occazião p’ q’ detrimine 0 q’ for servido. G. Deos a ra.‘° catholica e 

I Real Pessoa de V. Mag. como dezejão e necessitão seus leais vassallos. Goa 

8 de Dezembro de 1703. 

RübúcoiátV.Roy Caetano de Mello e Casiro, 

M. R. LIVRO 69, PAG. 252 

Antonio Coelho Guerreiro fidalgo da Caza de S. Magestade 
Governador e Capm Grl destas Ilhas de Timor e Solor e mais partes de Sul 



- 64 - 


etc. Porqoanto o Prezidente de Cupão Joan Van Alpheii e os mais ratos cia 
sua Bicharra não obstante os protestos q’ lhe mandey intimar pello ajudante 
P. Nunes Valerio incertos na carta que lhe escrevy em 15 de Junho de 1703 
essa que lhe repety em 3 de Agosto do dito anno pello Ajudante Miguel dos 
Reys, subsistiu nas mesmas desordens e descaminhos em que antecedente- 
mente tinhão concorrido, e os chinas vassallos da mesma Companhia como 
plenamentc está provado por hum instrumento de testemunhas que sobre a 
matéria delle se tirou em 5 de Septembro do dito anno, não sendo poderoza 
nenliua das instancias e dos protestos que mandey retificar ao Governador 
G 1 da Betavia e aos do seu cons," em carta de 28 do dito mez de Setembro 
p’ se por remedio as ditas dezordens nem se dar sobre ella a menor satisfação 
mas antes repetiremse ainda com mayores excessos mandandose de Cupuo 
hua challupa cie Companhia a surgir na praya de Tolição donde se acha de 
rezidencia 0 levantado Domingos da Costa com todos os seus sequazes com 
carga de faz/* p’ fazer com elles neg.® a troco de cera, sancUlo, ouro e escra¬ 
vos de cujo atentado me mandey disfarçar e torney a repitir os protestos que 
antecedentemente tinha feito com 0 gravamen deste descaminho menos cabo, 
e afeito de fingida e doloza amizade com que a dita Nação Ollandeza priraite 
os meios de concervação com que esta se deve segurar debaxo de todos os 
termos primitidos e expressos e delegados no tratado de paz pela qual dis¬ 
posição se devião obviar os ditos descaminhos 0 que não somente deixou de fazer 
mas ainda se corroborava como de vir hua challupa chia Nuoda Penddi surgir 
entre a ponta do Lagarto e enseyada de Tangeo mas a fazer comercio com os 
ditos rebeldes a donde achou surta 0 capm mor Luiz de Brito Freire em 8 
deste prezente mez de Mayo e fazendose na volta delia com a Band.’^® larga 
e deytandolhe depois colhida e juntamente mandando disparar hua pessa sem 
baila e vendo q’ da dita challupa se lhe não fazia nenhum sinal nem largar a 
bandeira a mandou reconhecer pella sua Barca a qual com effeito hindo 
bordo delia e não achando nenhua pessoa armas nem artelharia por se terem 
todos hido encorporar com os inimigos rebeldes sem quererem co’ nenhum,.... 
virem p’ bordo da dita challupa atirarão do dito surgidouro debaxo de muitos 
tiros de artelharia que os ditos chinas e os ditos rebeldes dispararão contra 
as pessoas que íorão na dita barca e contra 0 barco Boas Novas, com a quaf 
challupa se tornava a recolher a esta praya 0 dito capm mor e me deu conta 
de tudo 0 que fica referido por bem do qual logo em continente mandey fazer 
inventario de tudo 0 que nella vinha e p’ q’ 0 gravamen deste descaminho e 
todos os mais em que os chinas vassallos da Companhia Bélgica, como tbera a 
Nação Ollandeza não so inculca estarem avindos e mancomunados p' violarem 
0 direito real da sereníssima Magestade de Rey N. Sr tãobem comprovado 
pela confição dos ditos chinas a deliberação de ajudarem e favorecerem ao 
dito levantado debaxo do fim de que perdendose eíle se perdia tbem p’ elles 
a Ilha de Timor em razão de se persuadirem que por esta couza ficarião pri¬ 
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vados de não serem admitidos nella a fazer nenhum genero de comercio e por 
que por todos estes fundamentos ficão sendo socios na dita rebelião e incursos 
nas pennas que as leys detriminão p' se haver p’ boa Preza a dita challupa 
com toda a carga que nella se achou de sandalo e cera contida e declarada no 
Inventario que de tudo se fez e convem que do deduzido se tome conheci¬ 
mento judissialmente ordeno ao Ant." João da Costa de Lemos devace do 
sobredito excesso atentado e descaminho que cometeo 0 dito china Nuo de 
Pendde e feita a prova que baste se tire dos autos os treslados autênticos que 
forem necessários p’ se darem com elles conta a S. Mag. pello seu comÍs.° de 
Faz.» do Est.o da índia p’ 0 dito Sr mandar rezolver 0 que for servido e esta 
Port. cumprirá inteiramente 0 dito ouvidor assim e de maneira que nella se 
contem sem duvida nem contradição alguma. Dada nesta Fortaleza da Praya 
de Liphao aos 20 de Mayo de 1704. 

Ant.° Coslhô Guímirt. 


M. R. LIVRO N." Ó9.70, PAG. 175 

Exmo Snr^ 

Com a dilação de cinco raezes de viagem cheguey a esta praya de Lifao 
que achey no mesmo estado em que a tinha deixado 0 Governador Ant.® Coe¬ 
lho Guerreiro, falta de gente para a defensa delia e nenhuas muniçoens, e a 
que trouxe quazi a mayor parte falecida, e os mais tão incapazes que breve- 
mente ficarey sem nenhum, que os canarins ficão de forte que não será possr 
vel escaparem em terra tão falta de todo 0 necess.®. 

Assim que cheguey fiz logo patente aos rebeldes 0 que trazia poderão de V. 
Exa, a resposta que tive delles foi herão vassallos de S. Mag. e querilo estar 
debaxo da sua obediência, mas que Domingos da Costa havia de ser 0 seu 
capm mor e governalos e que a my me reconhecião p’ Governador assistindo 
em. Maccao, como antigamente tinha governado estas Ilhas Francisco V. Fi¬ 
gueiredo assistindo em Macao, e Simão Luiz por Capm mor, e que noutra 
forma apelavão p’ a Virgem do Rozario. 

Como resposta tão ridícula, lhe instey segunda vez, p’ que me não ficace 
meyos p’ ver se os podia atrahir e não foi possível nB me persuado^ virão a 
obediência sB forsa; e p’ se conseguir este fim vejo ao prezente tanta itnpossi, 
biliclade pella falta de todo 0 necessário que me parece difficultozo; co’ tudo 
fico dispondo meyos p’ assim 0 poder conseguir mas sempre será necessário 
sincoenta soldados Portuguezes que os canarins affirmo a V. Exa são incapa¬ 
zes para esta guerra. 



Tãobem he necessário que venhão duzentas espingardas e em falta delias 
mosquetes, que ainda que cu adquira gente não ha armas p’ soldados e se não 
vier ao menos hua ou doas fragatas não será possivel a poderemse conservar 
estas Ilhas que com os rebeldes dominão os melhores portos do sandalo são 
frequentados de challupas de Betavia e nella por via dos Ollandezes tem não 
so muniçoens, armas,artelharia mas ainda artilheiros Ollandezes e Inglezes e tudo 
0 q’ necessitão, e sB duvida o seu intento he por baxo da capa dar calor aos rebel¬ 
des pella conveniência que ham do comercio que fazem com elles; e podessc 
prezumir os obrigue intento de mayor consequência que como em Cupão tem 
hua fortaleza ficar lhe ha facil o fazereinse senhores absolutos de toda a Ilha 
que creyo he o seu mayor empenho e me parece seria conveniente escrever 
V. Exa sobre este particular ao General de Betavia. 

A poucos dias da minha chegada deu fundo á desta praya cm hum porto 
dos rebeldes hu’ Barco Inglez e mandando dizer ao Capitão delle que não 
parecia razão que á nossa vista fosse a hum porto dos levantados da Coroa 
de Portugal quando tinha este a donde podia chegar, a resposta que mandou foi 

dizer que herào mercadores e buscavão sua conveniência, e não vin.. p’ q’ 

sablão a tinhão.e vierão surgir logo a este porto e senão por que havião de 

perder o q’ tinhão naquelle, com semelhante resposta mandey o Capm mor 
do Socorro os fosse fazer despelar o que assim fez, mas se largou aquellc 
porto hiria tomar outro sem se poder remediar e so vindo fragata ......isto 

evitar nesta.se poderá evitar e quebrar as azas aos rebeldes impedindo- 

lhes os socorros de muniçoens e os lucros q’ tirão do sandalo, com que pre- 
zistem na sua rebeldia e vindo fragatas dão calor aos Reys que seguB o nosso 
partido e se evita aos rebeldes o viremlho socorros tão contínuos que he so o 
que os pode dezanimar. 

Acomodome a pedir a V. Exa tão pouco socorro porque não peço impos¬ 
síveis e sey o que V. Exa pode mandar e com este poderá soceder se escuze 
0 que eu entendo he necessário e não será possivel vir, mas ao menos hom^ 
fragata de guerra com asrauniçoens, arnmse gente que peço quando não venha 
se expõem estas Ilhas a exprimentar alguma ruina, e ao menos não se.em 

utilidade. . 

Pella falta em que achey este Prezidio de toda a casta de muniçoens e as 
que vierão de Goa não serem mais que vinte barris de polvora, e dez cunhetes de 
bailas, pedi ao Capm mor do Socorro remediasse esta falta, elle não pode fazer 
mais que cora cento oitenta bailas e artelharia de quatro, e tre8, e duzentas 
rodas de murras de erva, e duas peças de artelharia das que vinhão do Barco 
de risco que por serem de S. Mag. e se necessitarem p’ a defensa deste Prezidio 
se tomarão hua de quatro e utra de duas libras e de tudo levo conhecimento 
em forma do Feitor, e como foi em utilidade do serviço Real o deve V. Exa 

haver assim por bem. - _ 

A Lounnço Lopês que achey no governo p’ soceder a Ant.» Coelho buer- 
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reiro com patente de capm mor e Governador q’ V. Exa lhe mandou concervo 
com 0 posto de Capm mor e em Tenente General provy a Francisco Xavier 
Doutel sogeito merecedor e sufficiente p’ o dito Posto. Parece me que se 

isto se concervar. venha sempre Gov. da índia e no cazo que falece que 

nas vias estejão sogeitos Portuguezes. Que se eu chegasse governando Ânt.* 
Coelho poderia soceder viessem ps rebeldes a obedencla. Infiro isto p’ q’ o 
anno passado depois de retirada do Governador se fez todo o possivel p 
atrahir os ditos rebeldes não so offerecendolhe perdão geral mas escogitando 
todos os meyos athe os obrigar o Bispo com excomunhão na qual existè athe o 
prezente. 

E neste anno nè p’ os aliviar da excomunhão o que se devia procurar com 
todo 0 empenho, entendeo o mesmo Bispo não hera conveniente ^ o conceder- 
lhe perdão de que pode enformar a V. Exa o capm mor e os mais p’ ser pu' 
blico, e bem se deixa ver que nisto ha algua conveniência, ou interesse. 

O barco que veio de contrato suponho que os interessados nelie pello 
pouco lucro que tiverão não serão de parecer consiga esta viagem, e seria 
conveniente que a continuace com advertência q’ podia vir por Mangallore e 
trazer algu’arroz p’esta terra que he o deq’ muito necessita^ e tbem nisto 
podem os interessados ter sua conveniência. Se V. Exa os não capacitar a 
que 0 mandem persuado me o não farão que neste anno n? venderão as 
fazendas, nem levão s-andalo que heo com que podião ter lucro. A pessoa 
de V. ExaG. Deos muitos annos p’ amparo de seus criados, uíao üs 
Junho de 1706. 

(a) Manôel Fmira iíâlmeiik 
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naquella ocaíião como dey coot» a ^ ele Goa. 

e^rU pacda«c 0. «.eme., o, 
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molestins que parece grande desgraça p' q' elles estão muy obedientes e con> 
formes e no que lhes ordeno no serviço de S. Mag. o fazem com gosto e pon* 
tualmente e o que me molesta muito lie o Rdo Bispo de Malaca co' alguns 
Relligiosos que dezinquiettão mnitos particulares Reys e Coronéis e p’ fazer 
prezente a V. Exa do que tenho apurado ha mais de hum anno ser me ha 
necessário fazer escritura de grande volume porem o capm de mar e guerra 
Anselmo de Morais de Fonseca com os mais officiais soldados e marinheiros de 
todos se informe V. Exa da verdade só direy por agora que Sonnovay está 
elevantado pello Sr Bispo mandar tirar a sua molher pellos moços de Domin¬ 
gos da Costa estando o dito Sonnovay cá embaixo tinha vindo ao enterro de 
hua filha de Domingos da Costa co' a coai noticia se foi o dito Sonnovay sem 
se dispedir de my e poz em campo tres mil homens de armas se metteo com o 
Manobait e comessarào a fazer mortes e desaforos que me foi necessário man¬ 
dar asima o Tenente General Domingos da Costa e que os fez fugir p’ Cupão 
com mais de trezentos homens mortos e de Cupão nos está divirtindo o saa* 
dalo p’ 03 ollandezes e ameçando dar no Reyno de Mussy e no de Amarrace 
que tenho ordenado ao dito Tent. Genl. Dog. da Costa & ao Capm mordo 
Campo Francisco Hornay e ao Capm do Mar Frz Varella p' se hircm por na 
fronteira p’ conduizir o sandalo de finta sem sobre ...porem os thimores q’ an- 
dão no serviço do dito sandalo, mais dira a V. Exa o capm de mar e guerra 
e quando tiver a fortuna de chegar aos pees de V. Exa hei de provar com cartas 
do Rdo Bispo e do mesmo Sonnovay de queixa que me fez. 

Na Província dos Bellos tem molestado aquclles Reys e Coronéis e capi¬ 
tães p’cauza do alguns ReUi^mos q' molestão aquelles homens e fazendo me 
dles a queixa p' cartas muitas vezes tenho feito a seu Prellado mudallos... 0 
Rdo Bispo p' lá se empenha a que elles não salão donde estão e molestão 
ao Perlado como tem feito muitas vezes e para vingar dos que fizerão a queixa 

aleva.que estão amancebados com esta cauza os condemna a dinheiro e 

os alterão o que sinto mais he de Domingos da Costa e de D, Anlonio Somoro que 
sempre forâo leais ao partido real o que afirmo a V. Exa do Rdo Bispo que 
está tão diferente do que eu conhecy em Goa que pasmo de o ver obrar tão 
absolutos, e por fim meu Sr, entendo duas couzas que quer entendamos 
todos que a ley de Deos está sogeita á sua vontade e como conselheiro de 
todos os conselhos de S. Mag. como diz governa estas Ilhas mas ao Governa* 
dor p' q' faz cativo este ou aquelle quando quer, e caza os escravos pestes com 
os de outro contra a vontade de seus amos, p' Maccao impede que levem es- 
cravos e dá licença p' vender f Sido terra dos infiéis, a tudo ateima e quer 
levar avante sem atender rezão nenhua não atendendo rezão nem ao tempo 
nem ao estado em q’ isto está e a pessoa de V. Exa tão distante p’ poder 
acudir as couzas a seu tempo. 

Pica entregue ao Feitor de S. Mag. as boticas de medicina que Y. Exa aviza 
remete o vedor de Fazenda e os cudulls e as enxadas e arados e carros que 




tudo foi receitado ao dito Feitor e se passarão os conhecimentos p’ a conta dos 
officiais que trouxerão, o custo da botica importa segundo a lista que me 
remeteo o vedor da Fazenda mil x.“ que nesta Ilha fazem 400 pardaos timores 
que he valor de oito bares de sandalo, eu tenho entregue ao Mestre deste 
Pataxo dez bares p’ que 0 Capm de mar e guerra venda C Betavia e 0 procedido 
deste leve empregado segundo a lista que traz do vedor geral da Fazenda. 

Os pedreiros que vierao nesta occazião forào tres, hu' que chegou morreu 
que vinha doente, os dous são incapazes de fazer obra nenhua de pedra ec.al, 
e eu vendo a falta da fragata da monção passada tenho reformado de palmr.“‘ 
novamente estas fortificaçõens, 0 vargino da sua chegada a pouco dias íbem 


íaleceo. 

Não importa que faça eu da minha parte p‘ dar bem com os Relligiozos 
quando elles dão occazião que the hu’s co’ outros dão mal, nesta Praça che¬ 
garão dous Prellados, no Barco de Maccao veyo Fr Sebastião da Miranda p' 
comissário e Vizitador e dahi a sinco dias chegou Pataxo de Go.a co’ Fr. An- 
tonio de Nascimento p’ comissário e logo começarão a bulhar co’ excomu- 
nhôcns e requerimentos a my que me vy bastante eníadado e despois de ficart 
comigo de exercitar hum 0 logar de comissário e 0 outro de Vizitador como 

determina.seu Vigário Geral na instrução que deu ao cornisr." Frey Ânt.» 

de Nascimento e. quere cada um de sua just.» e obrarè.viesse rezol- 

vido pello seu Vigário Geral.rera tanto que chegou 0 Rdo Bispo dos. 

tornarão a renovar as bulhas e estão.bandos as embrulhadas são mmías 

e. me não dê algum enfado e não.couza nenhua nem castigar a meus 

súbditos que elles bem folgão que os Perlados andem desunidos com que V. 
Exa se for servido ordene ao Vig.” Grl que suspenda a Frey Sebastião de Mi¬ 
randa q’ he 0 mais desinquietto eu escrevo ao Yigr.” Grl sobre estas contendas. 
Não tem duvida Sr, que he grande desgraça a ter rendimento S. Mag. p acu- 
dir as suas despesas, e algum remedio que pode haver por aqui Alfandega p 

que pague todas as embarcassões que viessem a este Porto os des.,os chinas 

folgarão moitto so a troco de ... tem a liberdade de levam o sandalo, por« 

basta que elles paguõ,hetbem necesr." pagar o Barco^de llacao, do que 

Se do queLzem, porã isto posto ha deter V E.sa grades 
dos moradores de Macao porem reparando que elles cobrao em Mauo 

alem dos dyteitos quintos, e no sandalo na 

ihnr tbem ha de haver ca seu enfado no... goardo p q se nao divirta as iaz. 

' - nsdrt"' u’em toda a parte ha seu divertimento/>ore }!Mte 

::tS:;a:Lernadore^GrW 





po que faz os tres annos com q’ viin provido p’ estas Ilhas e ja q’ Deos N. Sr 
me deu a furtuna de que pudesse aquiettar e sogeitarem-se os que tinhào 
nome de rebeldes sem tiro de espingarda estarS tào obedientes que ainda 
exprimento executarem as minhas ordens co’ o zello do serviço de S. Mag. 
q* D. G. com que Sr remedio he facil de os ter quietto e observando tres cou- 
zas, nao desprezar ninguém, pois he terra de negros, e não querer tudo pera 
sy, p' q' esta terra não tem mais comercio q’ o sandalo e não ouvir a ninguém, 
que co’ licença de V. Exa todos mentem e ainda q’ pareça a V. Exa absoluto, 
nenhum falia verdade co’ que neste particular deve o q' vier p’ ca de ouvir a 
todos e hir crendo o q’ for verdade co’ que espero na benevolencia de V. Exa 
me não faltara com o sucessor p’ q’ me vejo oprimido de achaques, e doenças 
e tão aturado de serviço q’ me vejo sem quem me cuzinhe, nem me acarrete 
0 sombreiro p’ q' morrerão todos que vinhão em minha companhia e se esta 
escritura for diminuta 3 algua couza he por cauza de não ter tbem quem me 
escreva^alguns haverá que poderão escrever, por 5 não será conveniente q’ 
saibão 0 que escrevo, e de mais se ajunta a ter alguas laffliçõens o saber que 
minha molher esteve duas vezes a morte no recolhimento de Serra e não deve, 
sahir delle sem quem eu chegue a essa cidade, e alem disso tenho Ia as minhas 
fazendas empenhadas pella roupa que trouxe co’ empenho Ide serviço de S. 
Mag. p’ q’ estava estava esta Ilha... e como me foy necessário acudir aos 
soldados que muitos andavão ja nus e ser a roupa nesta Ilha a melhor moeda 
e ... venindo mais de dous annos q' ocupo o logar que exercito e não ter co¬ 
brado hu’pardao dos meus ordenados, he verdade que tenho pago aos sol¬ 
dados capitaens e ofEciais maiores e menores, co' ...... que estava a dever do 

Gomrnador Jacorne lU Morais Sarmento como verá pello Doc. junto do Feitor 
que obrigado do Rclo Bispo, e de suas cartas que me m.‘** requerer no Con¬ 
selho de Fazenda que eu lhe queria pagar a sua côngrua que estava ... ta na 
fmta e outros muitos termos de que se pode conformar V. Exa do capm de mar 
e guerra e de toda a sua gente, p’ q' o Rdo Bispo he tão apa... e arrebatado que 
logo faz tudo pouco e falia co’ tão pouca urbanidade queira Deos que algu’ dia 
me não faça obrar algu’ excesso, estas couzas he hua das mayores rezoens que 
tenho, e V. Exa obrigação de atalhar, mandandorae sucessor como tbem 
mandar pagar a sua côngrua na Feitoria de Damão onde sempre esteve a sua 
congregação p' q' he hum impossível o satisfazerse cá. 

Na volta de fragata S. Boaventura que fez a essa cidade remetí ao Vedor 
da Fazenda pello mestre deste Pataxo que então hera da dita fragata trinta e 
seis espadas p’ q’ me mandace limpas co’ suas bainhas quoanto necessitavâo e 
53 canos de espingardas e laminas p’ tbem rae remeter concertadas pella falta 
que ha de armas e como não virão nesta monção faço prezente a V. Exa p’ q» 
ordene ao díto Vdrde Fazdamas mande, e mais cem espingardas co’ suas 
bolsas que são necessárias p’este Prezidio como tbem p’algua q' se offerecer; 
the agora tínhamos surirgião e faltavanos medicamentos e como V, Exa foi 


servido mandalos e agora ha medicamentos e la vay o surirgião prezo pello 
Sto, Off.® com q’ peço a V. Exa q’ compadeça de todos nos na monção que 
vem e mandar hum surirgião e sangrador p’ q’ possamos aproveitar dos medi¬ 
camentos que ca estão. 

A fragata parte com mayor brevidade que foi possível como poderá fazer 
prezente a V. Exa o capm. de mar e guerra de quem poderá V. Exa conformar 
de tudo 0 mais que for nesta diminuto que vocalraente lhe tenho feito prezente 
de tudo. Deos Goarde a pessoa de Y. Exa muitos annos p’ emparo de toda 
a índia. Liphao 14 de Mayo de lyra. 

(a) D, Manoel Solto Mayor, 
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Snr 

As Ilhas de Sollor e Timor se achão de prezente socegadas dos tumultos 
e parcialidades com que se vião oprimidas mas duvido muito que tenha 
duração este socego principalmente esquecendose 0 Bispo de Malaca das 
obrigações do Prellado querendo só exercitar as do General e as de político, 
tentação em que cahem muitos Relligiosos. 

A carta do Governador das ditas Ilhas me rezolvo a por na real prezença 
de V. Magestade porque sendo ajustada cora as noticias que me deo Jacorne de 
Morais Sarmento antecessor de D. Manoel Sotto Mayor e outras muitas que 
tive pertencentes ao dito Bispo me parece deve V. Mag. dar a esta desordem 
algum remedio. 

- Este Prellado me segurão haver eido muy exemplar frade em Relligioso, 
mas não tem a mesma opinião em Bispo com quem os V. Reys não tem 
mais jurisdição que a que V. Mag. lhes da por suas reais ordSs e he ceito que 
se eu rae achara com algum poder ou primição de Y. Mag. nesta matei ia 0 
reprimia e escusava com isso de proteger ainda que secretamente as pareçais 
do Cardeal de Tornor, sobre, hum, e outro particular V. Mag. disporá como 
íor servido. Deos G. a muito alta e muito poderosa pessoa de V. Mag. feh. 
cissimos annos. Goa, 5 de Janeiro de 1713. 

Rubrica de V. Rey D. Vasco Fernandes Cesar de Meneses. 
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Estando Francisco de Mello de Castro governando as Ilhas de Timor e 
Solor se auzentou delias em hum barco de Macao em que passou a Betavia e 
deste porto p’ aquella cidade e desta p.» Goa aonde ( he a sua caza) chegou 
primeiro que o Barco que o troxe (que chegou a esta cidade em 12 de Mayo) 
por querer vir por terra de hum dos Portos do Sul em que dezembarcou perto- 
da.s nossas terras, e como elle ja tinha escripto de Betavia avcr deixado aquel- 
las Ilhas de que tinha dado homenagem antes que viesse a minha prezença 
ordenei ficace prezo athe averigoar as cauzas que teve p’ aquella rezoluçao, 
poucos dias depois me mandou pedir licença p’ por hum manifesto me fazer 
prezente tudo 0 que lhe tinha acontecido naquellas Ilhas e os motivos de se 
auzentar delias 0 que lhe permety e com 0 mesmo papel que me mandou apre- 
zentar consultey com os Dez.'* do despacho 0 procedimento que com clle devia 
ter e me mandarão 0 parecer que por copia, e a do mesmo manifesto com esta 
envio a V. Mag. 

As suas mayores queixas são do Bispo de Mallaca, e este (que de prezente 
fica governando) me fez prezente as que tinha de Francisco de Mello pellas 
cartas cujas copias tãobem com esta remeto, queira Deos N. Sr, que as dezor- 
dens e as imprudências de ambos não tenhão occazionado mayores alteraçoens 
naquellas Ilhas por se acharem nellas parcialdades de Províncias oppostas de 
tal sorte que com armas cada liua defendia 0 seu partido p’ seguirem a ambi* 
çào dtí quem os deseja governar no que muitto condemnão 0 Bispo por sofrer 
mal haja nesta parte superior, e querer por forsa que Domingos ãa Cosia não 
tenha mando nem Posto algum devendo concervar este homS com 0 que elle se 
contenta que he 0 de Tenente General que ja teve, e delle (depois de sua 
rebellião) passou a governar aquellas Ilhas por morte do Gov. e capm geral 
Manoêl Ferreira cFAlmeida com 0 posto de Capm mor e governando quatro annos 
acreditou a fidelidade que prometeo entregando 0 Governo a Francisco de 
Mello de Castro logo que este chegou, pois 0 contrario he dar de entender se 
nãc faz confiança delle eque ainda se concervão os reçaibos do que em algum 
tempo obrou mal aconselhado, pois não houve outro remedio p’lhe dar 0 
castigo que mereceo por se receyar perseverarse na sua inconfidência por se 
achar com parentes amigos e poder nas terras em que... e os seus ascendentes, 
pella copia da carta que escreveo ao V. Rey meu antecessor e protesto que fez 
ao Bispo será prezente a V. Mag. os termos em que ficarão. 

Para socegar aquellas Ilhas nomeey Oi Anionio cU Albiiquerpe Goellio p’ as, 
hir governar p’reconhecer nelle a capacidade, modo e prudência acreditada 
no bom governo que fez em Macao no pouco tempo de hurn anno que teve 
aquella ocupação contra a opinião de muitos que 0 concideravào vingativo das 


muitas couzas que naquella cidade lhe derão no tempo em que nelia foi cazado, 
e morador, entendendose que aquelle fim 0 levava p' aquelle governo e pera 
violentamente cobrar as quantias que naquella cidade lhe deviào, havendose 
em tudo e com todos de tal modo que todos reprezentarlo ao V. Rey Conde 
de Eryceira 0 sentimento de se apartar daquella cidade e governo delia, sendo 
0 primeiro 0 Bispo daquella cidade que em algum tempo tinha delle dado más 
informaçoens, declarando na carta que escreveo ao Conde de Eryceira e por 
descarga da sua consciência hera obrigado dizer 0 que Ântonio d’Albuquerque 
obrara governando e retractarse do que em algum tempo tinha delle escripto 
por falsas informaçoens, e porque naquellas Ilhas q.'’" ha Ouvidor nunca este 
he de .tanta capacidade q’ a tinha p' tirar como deve hui devaça de tanta 
importância como a que se deve tirar do procedimento que nellas teve Fran¬ 
cisco de Mello de Castro e das cauzas que teve p’ largar aquelle governo, 
tenho determinado p’ melhor se averigoarem as suas culpas. 

Permita Deos consiga 0 que pertindo que he pacificar aquellas Ilhas» 
fendo so 0 receyo do Bispo de Mallaca pellas suas imprudências que são 
notorias, com as coais ofusca as virtudes do bom Reüigiozo que sempre foi, 
e zello da christandade que sempre teve, desconfiandose possa abster de 
querer governar athe a quem governa, pois não se consta houvesse no seu 
tempo Governador algum naquellas Ilhas, cora quem se concervasse por querer 
mostrar aos timores e a todos os mais moradores delles he e deve ser em tudo 
0 primeiro. 

Deos Goarde a m. alta e m. poderoza Pessoa de V. Mag. felices annos 
Goa23 de Janneiro de 1722. 

(a) Francisco José de Sampaio e Castro (1720-23). 
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D. João por graça de Deus Rey de Portugal e dos Algarves daquem e 
dalem mar em Africa Sr. da Guiné etc. Faço saber a vos Franc. Joseph de 
São Payo Vicerey e capm general do Estado da índia que se viu na nova 
que me deo 0 Bispo de Mallaca em carta de 30 de Junho de 1721 de que 
quando os Hollandezes tomarão as nossas terras desse Estado 0 fizerão tãobem 
de hum pedaço da Ilha de Timor que se chama Cupão e não tem mais da sua 
jurisdição que se lhe donde chegam as suas balias as quais nos são muito 
nocivas na Província do Servião pois com enganos tem levado para 0 dito 
lugar muitos Régulos e muita gente das nossas terras da dita Província e 
Sempre pretenderão concavilhações por meyo dos ditos timores a passarem 
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%«Ií) que tinha saido da ° „„ q„e pretendia polia 

muitas mortandades nas povoaçoe ^ 

„as.geiçãcdosHollaodesesoque 

ra suceder advirtiu o governador iij,jjtado e os mais que acoinpa- 

ízeraindo um arraial .„„t„ooenão sómatarJo ao dito ini- 

nharam e que íota com tanta di ^ f 

migoedezaseis régulos mars que estav^ o contrario com que os 

lidade tomasse a sua fortaleia se . 

ditos Ollandezes ficassem jjteo fiserãocom mais 

cortar saudalo nas nossas terras P® 5 comandante do Cupao 

excesso estando elle Bispo ^ “ebrar a paz que ha»? 

proitodo que ® P.“‘'Atados da Ollauda eque havia o meyo 

entreasta Coroa de ‘ ^ Ollaudezes e fazer que tor- 

mais conveniente para repumi o fortificar-se o lugar vizinho ao ciito 

cassem os timorespara as nossas *«“ » 'ortto je o g 

Cupao que se chama ‘ s q„e entenderdes podem ser con- 

Babaoaplicandose paia este effet J porque este será o caminho 

venientes para se concegnrr a obra <1" ® terras nem 

de impedir cjoe os Ollaudezes 

terem os interesses que atire agora g ^„ci,e se possa engrossar o nosso 

socorro de gente da Ilha de Solore Trmor para 

ÍL""a“Ía CouI»doseuEsmdo, Lisboa ro de Abril 

de 1724. 
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1. n.ns Rpv de Portugal e dos Algarves daquem e 

D. Joio por graça de Deus fi y de Pott^g^^^ ^ Governador do Es- 

dalem mar em Aírica Sr. da Gum • ^ Janeiro du 

tado da índia que se viu a conta qne me destes em «ta J ^ J 

a.„„ paçado em como pete 0 ^ 

Albuquerque Coelho capitao gera ,, ;„„(,ssi,el 0 concervallasem 

do Governo a-^Haslta e^qne az^o.* ^ 

paz estando nellas a Bispo ’ ^ j de Macao para que 


Macao e do mais me dareis conta, que aos Governadores de Timor se lhes da 
0 aventaiado soldo de dez mil xerafins por anno em atenção a dificuldade que 
tem de os cobrar e esta tãobera hea cauza por que na chancel aria se lhe 
admite fiança a pagarem direitos somente do que recebem naqueüas Ilhas a 
donde se lhe tem consignado o seu pagamento, porem como cmdao somente 
no seu contrato sem fazerem despezas com as guerras que tem com os Ke- 

gulos e levantados das ditas Ilhas sucede que embebem nellas todo seu rendi¬ 
mento e trazendo consto de como por falta delle não cobrarão couz^ alguma 
dos ditos soldos os requerem nessa cidade e que assim o fizerao D. Manoe 
Sotto Mayor e Jacome de Morais sem atenderem as condiçoens com que torao 
providos e como esta matéria he muy prejudicial á minha Real Fazenda por 
se ver precizada a pagar cada tres annos 30:000 xerafins estando tao diminuta 
que não he equivalente a outras despezas inumeráveis que devia comandar que 
os Governadores não possão ally haver 0 dito pagamento pois assim cmdarao 
mais na arrecadação do rendimento das ditas Ilhas e não somente do seu 
contrato afim de se locupletarem com duplicadas conveniências Me pareceo 
dizervosque se espera me deys conta como prometeis das noticias que co- 
lheis do Governo das Ilhas de Sollor e Timor e sobre 0 Bispo deMallacae 
no qne respeita aos soldos que se pagão aos ditos Governadores sou servido 
ordenarvos se observe 0 estillo que sempre neste particular se praticou com os 
seus antecessores, com a declaração porem, que para haver de se lhes satis- 
fazerem devem mostrar primeiro por certidão autentica passada pelloso 
ciais da Fazenda Real das ditas Ilhas como nellas houve nas fazendas leais 

rendimentos para 0 seu pagamento e tãobem devem verificar por documentos 
muy legais das guerras que fizerãoe se se houve justa cauza para asempre- 

henderem porque desta maneira se saberá se elles 

cauza ou não e se por este meyo lucrão os seus interesses pam 

dar neste particular a providencia que for conveniente. E R y N^Sr o 

mandou por João Telles da Silva e Dr. Joseph Gomes de 

doseuCons.»do Estado. Passou-se por duas vias, Antonio dos Cabellos 

Pereira. Lisboa odclental a lo de Agosto de 1725. 
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Ulmos. Srs. 

Veio a conta qve 0 Geral meu antecessor Antodo Albnqnerque Coelho 

deo a V Ulmos Sr.» por carta de oito de Julho de 1724 a» 9 » ae me oflereee 

Lr qne elle se viesse de suaves meyos para reduzir os larantngreiros á »e - 
tdéira obedienci. 0 conceguiria, mas sempre «zou com eUes de espantos e de 
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asperezas coin que liinda que obedececõ no tpo. que governou estas Ilhas, 
duraria pouco a concervação. Pella conta que dou dos Cabos e da Província 
do Serviâo terão V. Illtnos Srs a certeza do que então passou e do termo em 
que fica deprezente, esperando coV o favor de Deos que para amonsão vão 
melhores as noticias. 

Que Francisco Hornay dezeja ter o governo destas Ilhas, na forma do 
que dou conta, o não duvido, mas que elle ne outro cabo dos que seguõ o seu 
partido se quizecS sogeitar aos ollandezes o não dou credito e nem acho notícia 
de tal ajuste, antes vontade de os excluhirS do Cupão tãobem se não deve 
acreditar que os Ollandezes, vendo que estas Ilhas são do Patrimônio Real, 
pella sogeição e reconhecimento que os Reys cabeças delias tS dado a El Rey 
Nosso Sr. que Deos G. quizecS aceitar o partido que o meu antecessor repre. 
zenta. i O protesto que mandou a Bethavia a elle não responderão os Ollande- 
zes, as embarcações que botou a impedir as challupas chinas p’ extravia,rem 
0 sandallo não fizerão effeito e se recolherão logo, O avizo que fez a Franc® 
Fl™ Varella não serião ofendidas as embarcações que andace de Tulicão 
a Sutarana, faltou com que lhe prometeo p' que topando as nossas com huma 
de Tulicão a preceguirão, mantandolhe gente, e por ultimo, a fizerão encalhar 
em huma restinga. He tão somente para o que servirão as embarcações que 
botou a goardar a costa estes e outros são os meyos que o meo antecessor buscava 
para a quietação. Se o Arrayal da Província de Bellos que veyo sobre a do 
Servião fosse firme, e tivesse cabo mayor com vallor, que o raandace, conce^ 
guiria melhor fortuna e não seria destroçado pellos larantugreiros—cauza bastan- 
te por que parte dos Reys e Coronéis daquella Província mostrac 3 aos larantu¬ 
greiros melhor rosto, tendo estes pello que digo, occazião de tratarõ com aquelles 
do ajuste, para excluhirem todo este Governo, e ficarem as Ilhas ao Governo 
de Francisco Hornay, e elles co' trato livre para os seus augmentos o que não 
socederia se as couzas caminhacõ como convinha. O General meu antecessor 
não passou a Babao como intentava. E como queria elle ally fazer a trincheira 
sem ter gente segura com que a prezidiace. Se hera só para pôr nella a ban¬ 
deira Real Portugueza para mostrar aos Ollandezes aquella enceada nos per¬ 
tencia, elles onão ignorão, e menos, que nesta praça, como cabeça assiste 
General e que nella ha bandeira Portugueza o que basta para se conhecer ser 
Babao das mesmas Ilhas e que elles não tem mais que o dorainio do Cupão 
do qual depreça hirão fora, se asim se fizer necessário. 

A enceada de Babao he melhor, e a unica que tem estas Ilhas com capa¬ 
cidade de se recolher nella muitos navios de conclderavel grandeza, e o melhor 
sitio para se fazer Prezidio e fortificações no cazo que se puzece na verdadeira 
obediência e pacificas, he muito conveniente que este Governo aly fizece 
assistência, mas de forma em que estão as couzas não convem p' ficar muy 
desviada a Prov“ dos Bellos que he de mayor supozição e a mais rica destas 
Ilhas, Mas sempre seria conveniente que naquella enceada fizesse fortificação 
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com segurança eu cuidarey em o pôr em execução se o tpo. mostrar favor a esta 
rezolução que julgo muy necessário. E quando corrào as couzas as avessas do 
que espero hera conveniente que este Governo e este Prezidio co’ os poucos 
moradores que nella ha, e os mais frausteiros que se acharem... pello centro 
da Prov. pacem a fazer asento em Batiigade, por que como fronteira aquella 
Prov. estará com prontidão o Governo a socegar logo, qualquer alteração que 
possa aver. Mais se podia fazer, tbera nas terras de Vayale, {parte com a 
Prov. do Servião) huma trincheira fronteira aquella Prov. br? prezidiada para 
resfriar o animo dos larantugreiros e fica muito melhor então para qualquer en¬ 
trada que se haja de fazer, e não muy distante de Batugadé, e se segurar me¬ 
lhor, tendo este Governo mais respeito livrandose doutros acontecimentos que 
se maquinão contra elle. O porto de Batugadé he melhor que o de Lifao e 
melhor... e tem perto outras enseadas onde se podem recolher embarcações 

não de muita grandeza mas pro.se assim se fizer escnza de estar esta Praça 

cora esperança de se lhe introduzir mantimentos e algua coiza de finta que 
vem daquella Prov. por mar o que se fará escuzado e se terá mais seguro 
rezidindo aly o Governo ...e os Reys e Coronéis não uzarào tantas treiçòes por 
viverem quazi sempre com os Generais e sem desculpa para virem ao seu cha¬ 
mado com prontidão. Esta praça está situada em lugar péssimo e maligno 
clima, e nella não tem sua Magestade utilidade alguma, mais que a de perder 
os socorros de gente que aquy manda para o seu real serviço e não ha terras 
de que possão uzar de cultura os moradores para a ajuda de sustentar as suas 
famílias dó que se lastimão cada hora. Em Batugadé as tem em abundancia 
e com facilidade poderão passar melhor. Este prezidio foi feito por necessi¬ 
dade no tempo do General Antonio Coelho Guerreiro e se agora ha logar de 
melhorar, parece conveniente se segure: a mim mo pedem todos os mora¬ 
dores, eu 0 acho conveniente mas he necessário V. Ulmos Sres o ordenè, dei 
xandose alguma fortificação das que aquy ha para segurar o Porto, quando a 
Ilha queirão vir algumas embarcações a abrigaremse ou a outra preciza neces¬ 
sidade que os obrigue vir a elle. 

As Pessoas de V. Ulmos Sres Goarde Nosso Sr e augmente por muitos 
annos. Liphao 12 de Junho de 1726. Ãnionio Moniz de Macedo 
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Antonio Moniz de Macedo 

Porquanto me pareceotmr mercê de perdoar o crime de rebeldia a 
X««ikCabo Rei da pedra de Cailaco que mandeyl esca ar e destrmr, 
0 que executarão os capitaens mores daquella Província ipor myilhes ta orde- 
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nado, em serviço de El Rey N. Sr. de Portugal que Deos Guarde mandandome 
prezos em ferro o proprio rey dono da pedra, D. Almo, e um Tumungão prm- 
cipal e 0 dito Cabo Ray Lacumulle ao qual perdoei a morte que merecia man¬ 
dar nelle executar, pella justiça por se haver levantado contra o Real partido 
e outros naais concorrendo para isso co’as suas bicharras e juramentos, espe. 
rando porem agora do dito Lacumulle que de hoje em diante seja firme leal j 

vassallo trazendo e fazendo vir a obediência todos os seus parciais das povoa- i 

ções que os segue para viverem em paz c quietação, preparando as reais fintas • j 
para a contribuição delias como são obrigados: E aos mais Reis, Timungões^ j 

Dattos, capitaens e a todos os povos cada um e aquelles que se achão aparta' j 

dos da suave e Real obediência de El Rei de Portugal N, Sr. que D. Goarde i 

a todos seguro em seu Real nome, e lhes dou perdão, todas as vezes que co’ \ 

rezultação se vierem aprezentar aos capitaens mores da Prov. ou aos capitaens j 

e cabos dos portos, dando verdadeiramente seguros de obediência como ver- ; 

dadeiros vassallos: e sendo remissos a piedade com que procedo com todos J 

não vindo aproveitarse do meyo suave com que os mando amoestar—Serão j 

mortos, e os que se apanharem em captivos, as pernas quebradas, e as povoa- 
çoens queimadas-E tudo finalmente mandarey destruir a ferro e fogo, para o ; i 

que fico aparelhando o exercito que levarey contra todos os que fore pertina* , v 

zes: ecomo eu vir procedeis vos dito Lacamulle eos mais que vos seguião 
trazendo-os la obediência como me prometeis, então atenderei a soltura do ■’ 

vosso filho, vosso genro e vossos parentes que se achão prezos pello mesmo 
crime de que hedes perdoados~e assim tãobem atendereis ao Rey D. Aleixo, 
e ao Tumungão que ficào prezos em ferros nesta Praça : Este seguro geral 
demostrativo o fareis saber não só aos da vossa parcialidade, mas tãobem a todos 
aquelles que concorrerão com vosco para as bicharras—Assym o executareis 
para não alegarem ignorância, e ser meo desejo não destruir terras; antes 
sim concervalas e augraentar todos que merecera, e assym o ficareis vos enten¬ 
dendo e todos os mais que se achão levantados: e podereis exercer como Cabo 
Ray de"Cailaco e das suas jnrisdiçoens, pois hei por bera de vos confirmar e 
noraear^elle para o servires e teres enquanto bem o fizeres. Liphao 13 de 
Janneiro de 1727. 

{íi) Antonio Monü de Macedo. 
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Ex.™ Sr. 

Depois de beminquerido ocabo Rey da pedra de Caelaco, Lacamulle, 
e por elle saber que as bicharras e ajustes q’ se haviam feito, erio a excluir-se 
0 nome christão destas Ilhas e de todo este Governo, entrando nestas duas 
negociações escandilozas e atrevidas, a mayor parte dos coronéis da prov. dos 
Bellos-huns por sy e outros por pessoas q’ mandaram assistir, em seu nome, 
a fomentaçào dos de Servião, ajudou mto. a esta alteração: e q’ inda antes da 
ocasião doCaylaco ohavião socorrido, com polvora, balia a troco do mto. 
bom oiro; e sabendo delles outras mais redicularias de haverem morto hum 
cachorro branco, e preto, a que chamavão Levo, tomando-lhe 0 sangue e fa¬ 
zendo-se todos os q’ entravão no ajuste, no peito esquerdo por suas antigui¬ 
dades, tirando delle sangue, 0 forão encorporando com 0 do cão q'havião 
morto. Diz elle q’ era sinal demostrativo, p’ se excluirem os brancos, e^q’ 
fariam 0 mesmo aos larantugro» do Servião, com tempo comumente, ao fim 
do seu intento-tomandoo de prezente em sua ajuda: este sangue mistico beberão 
delle todos untando primeiro huma espada q’ se conserva na casa de Cama- 
nace e jurado sobre ella fidelidade aquella casa, q’ era defensa huns de outros 
se defenderiào athé morrer: Matarão bufrus e fizeram sacrificios, matando 
christãos, e outros ritos diabólicos ao seu uzo. Tomey resolução de largar 0 
dito Lacumalie, depois de lhe dizer, 0 q’ me pareceu, a preposito do intento, 
p’ q’ 0 mandava prometeorae de fazer tudo como eu lhe ordenava q elle 
estm já na minha mão eq’como velho sem préstimo, me offerecia a_obe. 
diencia real nove povoaçõens grandes q’ 0 seguião, com outras expressoens, 
q' me persuado terão efeito: mandey lhe tirar os ferros, e dando lhe seguro, 
Lostraíivo, de q’ offereço aV. Exa. cópia p’ que 0 fizesse presente aos 
mais na forma que elle......a tempo, que eu visse nelles emenda, vuidose apre. 

zentar obediente. Todos este meyos uzo para desfazer seus maus intentos, 

entendo alguma couza se conciguirá, quando não em todos, em parte delles mas 
sempre he^bomhillos diminuindo. Tãobem se lhes dou recados do capm 
Tr io campo para mais se animarõ e se lhe tem butado varios mis lon nos 
para ver se cm todos estes gestos aproveita nova occasião. ^ 

Ltigadose destruídos; outra parte vou mostrando aos cabos Pwv.do 
Ser io a falcidade do que aquelles lhe prometião des.zertao grande 







sua, e credito meo, só cuido como devo servir bem a El Rey nosso Sr. mos- 
trando a V. Exa. como dez® o procedimento com que me porto em todo este 
Governo. Vereis agora o que executa Lacamulle de que ha boas esperanças 
pello que o Capm de Cotubaba Bento Dias, me mandou dizer. 

A Pessoa e Gaza de V. Exa. Goarde N. Sr. e augmente por muitos annos- 
Liphao i6 de Abril de 1727. 

(a) Antonio MonisãeMacedo 
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Exrao. Snr. 


Pellas copias induzas será a V, ilíng. presente 
6 esiade em que se acJião as Ilhas de Solkr e Th 
mor os 0/,““ e mÍ8 ^ente que residem em Liphao e 
0 bom successo que iiverdo as nossas Armas na 
avançada da fortaleza ou como vulgarmenie se 
diz pedra de Cailaco de que va^ phnla com a 
J." via, 

Deos Goarde a muita alta e muy poderosa pessoa 
de V. Mag. felices annos. Goa S 4 de Janneir^ 
deim. 

(a) Saldanha 


Por carta de oito de Mayo he V. Exa. servido ordenar-me envie rellação 
de todos os postos que ha nestas Ilhas dos soldos que cada um tem, como 
são pagos a quem 0 serve e se será conveniente ao Real serviço, andarem nos 
naturais destas Ilhas como Vaquianos ou introduzirem-se nellas soldados dessa 
corte. Offereço a V. Exa. a rellaçao que me ordena remeta. Em alguns na¬ 
turais destas Ilhas he conveniente ocupem aqui aquelles postos que este Go¬ 
verno lhes deva dar pello procedimento com que se fação acredores de os 
ocuparem para que assim se animem e os mais aos empregos do Real serviço 
que lhe for encomendado. Vaquiano he huraa casta de gente gentia, inda 
que bons soldados mas sem aquella circunstancia de se poderem ocupar e 
somente tem préstimos para os estragos nas oceasioens de guerra que 
costumào fazer aos contrários. Para se introduzirem nos lugares soldados 
dessa corte, tem 0 inconveniente, tirarem aos que aqui servem, 0 que mere*. 




cerS neste particular a V. Exa. so pertence escolher e dispor nos provimen¬ 
tos por que alguns tem muitas vezes vindo providos dessa corte, era alguns os 
postos que ha nestas Ilhas. 

A capacidade, talento nos que ca por hora assistem não sey que diga a 
V. Exa. mas que talento pode haver em gente que a mayor parte tem vindo 
para aqui lançados por forsa algus filhos de Mac ao, e de outras terras ha 
por não caberem nellas. Aqui se achão e todos cazados pobremente, sem 
beneficio préstimo para 0 que delles se carece e,muitas vezes sucede serem 
peyoresqueos thimores aconcelhando os sempre parao mal. Mas como 
não ha outros faz este Governo da necessidade virtude por não haver outro 
remedio. 

Fica a meo cuidado se cá aparecer 0 sargento mor que comigo veyo de 
Goa e se deixou ficar em Macao não lhe darey posse athe que ?. Exa. rezolva 
0 que for servido e confirmarey 0 que se acha servindo tudo conforme enfor- 
mação de V. Exa. 

A Pessoa e Caza de V. Exa. Goarde N. Snr. e augmente por muito annos- 
Liphao 30 de Abril de 1727. 

(a) Antonio Moniz de Macedo 


Exmo. Sr. 

Pera mais clareza da noticia me pareceu necessário repetir algumas de 
qae haja já feito reprezentaçSo e outras de que devo toem dat contas com 
mais individuaçio. Quando tomey posse deste Governo neile achey muttos 
embaraços, treiçoens e os thimotes uniformemente opostos a esUuguir o nomr 
chrislão dos seus dominios e de todo o Governo Portuguez destas Ilhas tendo 
tacado outros maleficios temerários que tudo avizey e o repito novameute por 
copia daquella reprezentação. No tempo que o Gnral meu antecessor govter- 
nava novamente relificatio aquelle antigo ajustee o pretenderao por em eí eito. 
Proveu Denso remedio com chegar eu a Larantoca, concihandoa Fianc. 
Hornay e por eUe aquelles Reys e todos aquelles Povoa que dandome obeto- 
da a juraráo nas minhas máos recebendo perdão que tne pedirao 

--.-KS 



çoens esta he Exrao Sr o mais importante a segurança deste Governo. Na- 

quelle mesmo tempo que aquy.anclavão já os levantados da Prov. dos 

Bellos do Reynos de Lorotova com entre mãos porem era effeito os seus dia¬ 
bólicos intentos por que liindo o capitão mor do Campo daquella Prov. Joa¬ 
quim de Mattos com ordem do meu antecessor em arrecadassão das reais 
fintas para aquella jurisdição foi daquellcs perceguido com grande corpo de 
gente que havia ally juntado. Mas não obstante aquella opozição hinda que 
com trabalho paçou adiante livre de perigo. Juntandose aquelle corpo ini* 
migo os.de Camanace como cabeça aos de Lolotoy, Cailaco, Lohito, Saniryj, 
Atassave, Lameain, Asefonare, Derivate, Hera-Mera, Nassadillia, Clôra, 
Letipa e os mais que a estes Reynos seguião fizerão as mortes estrondosas» 
barbara e sacrilegamente dos Padres Manoel Roiz e Manoel Vieira gover¬ 
nando a Igreja cortando a cruz ultrajando os vazos sagrados matando chris- 
tãos e fazendo outras muitas diabólicas e grandes temeridades. Sendo lhe 
divulgada a notícia de eu estar de posse deste Governo e da obediência do 
tenente General Franc” Hornay e dos mais cabos da Prov. do .Servião se absti- 
verào os inimigos que estavão coligados co’ os de Camanace e já conciliados 
por mym com honras e dispêndio timidos pello que haviào concorrido segu‘‘ 
co’ as suas armas o real partido contra os primeiros que se declararão. 0 i." 
anno do meu Governo mandey hum exercito a ordem do camp da Prov. Gon- 
sallo de de Menz®* sobre os Reynos de Callades que tãobem se havião 
levantados p’ coiis" dos inimigos encubertos. Forão aquellas tres pedras entra - 
das e se lhe escalarão as suas tranqueiras com mortandade e ostllidade os que 
escaparão estão oje obedientes. 0 anno paçado mandey outro exercito a ordS 
dos cap'» mores de Prov. e campo sobre os de Cailaco que andavão tão atre. 
vidos e insolentes que juntando aly corpo de gente como fazendo fronteira 
tallar toda a Província e hirem trazendo a sua devoção os que se achavão 
retirados dos seus ajustes que julgavão facil pello que com elles havião segu¬ 
rado. Foy este desírossado pello capitão e cabo de Cotubaba Bento Dias e 
postos em retirada para as suas povoaçoens e pedras porem deixando nas 
mãos dos nossos muita bagagem corenta e tantos cavalos alguns inimigos 
mortos com Mes“ hum valentão a quem os nossos cortarão as cabeças a uso 
thimorense. Tinha o inimigo rauy perto de 4000 homens e 0 capitão Bento 
Dias com só cento e treze espingardas com que marchava a encorporar-sc com 
0 coronel de Maubara. 

Ao passar da Ribeira de Lôcs, no campo de Laocle colhe dc repente 0 
inimigo, em grande descuido e esta occazião deu 0 bom sucesso mediante 
0 favor Divino da qual faço reprezentação a V. Exa. nesta monssão por 
carta, com separassão. Receberão os cap.®“ mores as minhas ordês e se poz 0 
de Campo Joaquim de Mattos, logo como lhe havia ordenado, sôbre a 
famosa pedra de Cailaco que foi entrada a poder de muito fogo e escalladas 
sessenta e duas tranqueiras inimigas em que 0 havião prezidíado e chegando 


0 capm. mor da Prov, com 0 exercito a ípo de ter principiado já 0 bom 
sucesso se a...artelou e foi dando callor aos que, andavão na refrega de que 
tbem faço a V. Exa. reprezentação e as mais noticias em separassão. Os 
inimigos que ally habiíavão além de serem sempre rebeldes e os mais 
atrevidos por se conciderarem soldado dos coronéis principais daquella 
Prov. e dos Cabos de Servião. Dizerame com certeza e pella confição do 
Cabo Ray daquella pedra Lacamulle haver mais de 50 annos que cuidavão 
das fortificaçoens delia em que havia trabalhado gente de todos os Reynos 
da Prov. para a terem com capacidade a emparar os seus mal conciderados 
diabólicos desígnios. E como a experiencia lhes havia mostrado, era ou¬ 
tras occazioens, que os que intentarão ally castigados, se retirarão sempre 
com perdas, ficando elles com a victoria e por esta cauza se mostravão 
mais insolentes. Nesta occazião lhes matarão os nossos muitos dos seus que 
postos em deffença pelejavão com esforsso. Forão socorridos por todos os 
seus alliados, mas não lhes valerão os seus grandes socorros por lhe ficar tudo 
asolaclo. 

Os fugitivos se recolherão ahuma iminência da pedra de concideravei 
altura, a parte do nascente que tinhão já preparado para os últimos apertos a 
quetn os nossos sitiarão. Forão entradas as suas fortificaçoens, avançadas 
daquella iminência e rendidos as concervarão 03 nossos. Apertado 0 inimigo 
do rigor da cede se despenhavão buscando 0 abrigo na mesma morte. Capi¬ 
tularão a sua entrega, e no mesmo tpo favorecidos da chuva faltarão ao capi¬ 
tulado continuando a sua defença. Hera a iminência da pedra asperissima e 
só com hum caminho que apenas (segundo as noticias) poderia subir liuma 
pessoa, com grande risco, trepando pellos troncos de huraa arvore que a natu¬ 
reza havia preduzido entre aquella cavidade sem poderS levar consigo arma para 
offender, defendendose. Os penedos com que os contrariavão de sima, carre- 
gavão os nossos, despedessavão tudo que encontra vão: Nesta conformidade 
estiverão os sitiantes 15 dias, tendo e mais de um mez sempre continuamente 
pelejado com os seus socorros grandes com que pertendiam emparar os sitiados. 
Entrou 0 inverno com 0 rigor que custúma nestas Ilhas e por não haver já 
mantimentos para a sustentação das gentes do e.xercito, por que conforme 0 
uzo sc vinhão sustentando a custa do seu bocal, e mmea trazem mantimeutos 
que lhes possa durar em razão de 0 não terem e abundancia e menos a real 
fazenda por que não tem mais que aquella quantidade que os reiuos lhe querem 
dar a conta da finta, e sempre falta. Pellas ditas cauzas retirarão 03 capitaens 
mores co’ 0 Rey dono da pedra e outros Dattós que colherão lóo prizionneiros, 
e os gados que se derão a listra que tudo mandey repartir em coarteis pellos 
soldados do exercito alem do saque que já havião aproveitado, e por esta 
acção me dizem forão todos muy satisfeitos; 0 rey e hum Dattó, como já digo 
a V. Exa ficão prezos em ferro, para que me possão servir de conceguir obe¬ 
diência diquelles barbaros, on para que nelles mande executar castigo. Apre- 
10 



zentarão os nossos soldados aos cap.os moresji52 cabeças cortadas do inimigo, 
e se me afirma perderem na occazião, mais de 700 pessoas do rigor das nossas 
armas pella necessidade do aperto do sitio, entrando nesta conta os prizionei* 
ros. Da nossa parte tbem ouve mortes mas 8 muito menos numero, feridos 
bastantes, feridas de pouca concideraçào. O inimigo não só jogava co' as 
armas mas valendose de muitas pessonhas infeccionavão os nossos, que cahião 
mortais, e com 0 remedio melhoravão livres do perigo. A escalação daquella 
pedra, atemorizou não só aos inimigos mas assombrou aos mais de ambas-as 
Provincias, por que a tinhão por impossivel e pella grande destruissão que 
experimentarão de todo 0 genero que tinhào para as suas sustentaçõens e me 
dizem os aperta a fome por que não tiverão tpo para a coltura das terras. 
Fico agora evidando (se 0 puder conceguir) na compoziçào e quiettação des¬ 
tas gentes, que ha 2Ó annos continuão em desassocego. Queira Deos aprovBte 
0 meo incessante trabalho e que fique este Governo livre de tantos treidores, 
quantos continuamente contra aquelle maquinão temeridades; já me dizem que 
os rebeldes se quere render obedientes e que me pedirião seguro. Eu lho não 
negarey se cumprire os capitolos que pretendo por lhes por que hão de estar 
do real serviço e da quiçttação daquelles povos. E quando faltem lhes hirey 
continuando mais castigo athe que 0 desengano pello rigor delle, os reduza 
inteiramente as suas obrigaçoens. O primeiro anno deste Governo, dey conta 
a El Rey N. Sr. com as primeiras noticias e agora 0 faço por via do Embaxa- 
clor a quem escrevo a Macao. E a V. Exa pesso queira pôr na prezença do dito 
Snr este sucesso com as individuais noticias para que a Sua Real grandeza 
mande para aquy socorros de que estas Ilhas tanto necessitão. Com a rella- 
çlo dos sucessos, que a V. Exa offereço lhe serão prezentes as marchas, os 
encontros que houve com 0 inimigo, 0 numero delle, 0 das gentes qne manda- 
vão os capitaens mores, os cabos, subalternos, os coronéis, e Reys, e mais 
pessoas thimores de destineção que forão no exercito. Da escallação da 
pedra, da iminência, onde se recolheo 0 inimigo da aspereza do lugar, do sitio 
que os nossos lhe puzerão com a planta de Cailaco, que hum curiozo debuxou, 
pellp risco e noticia que dally trouxe 0 Cap. mor do Campo, distancia e 
largura daquella pedra, tranqueiras que a prizicliavão, ribeiras caudelozas, 
que a cingem. E se eu neste Governo colhesse hum bom socorro portuguez 
temerião todos os habitadores destas Ilhas e cora pouco trabalho sc sogeítarião 
aquillo, para que os quizece aplicar depois de desarmados. 

Exmo Sr. 0 unico remedio, e proprio, para extabellecer firmeza e se culti¬ 
var a muita riqueza que poderão ciar estas Ilhas para as necessidades do 
Estado, não seria mao que 0 que me viece suceder, viece com direitura e 

abundante de forssas, para de todo .1 tivar esta acérrima desobediencia 

que s8 isto nada he firme. A paciência com actividade do meu incansável 
trabalho, a minha vigilância, a brandura, dispêndio e rigor, te tido mão athe 
prezente, no que se me entregou arruinado, talvez por cauza de excessos. Eu 
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0 experimentarey, e todos 0 publicão a vozes. 

A Pessoa e Caza de V.Exa. Goarde N, Sr, e augmeníe por muitos annos. 
Liphao 30 de Abril de 1727. - 

(a) d?íí“ Monk à Macedo, 


MONÇÕES DO REINO (LIVRO N," 96, PAG, 35) 

Snor 

Em Timor não ha mais que chirstãos ahinda q’ maos e alguns gentios, 
mas como essa questão he só de nome, tenho dado a Antonio Monis de 
Macedo os agradecimentos que V. Mag^*® me ordena porque tãobem se não 
consta q’ elle deixasse de proceder co' acerto naquelle governo. 

Quanto a concervaçao daquellas Ilhas pende essa dafurtuna não bastando 
a sobjugala todoas as forças q' ha no Estado, cauza p' q' frequentemente 
soblevão e expulsão o governo, repetindo estas desordens tantas vezes, quantas 
se lhes perdoão pella falta de meyos de as reduzir de outro modo a obediência. 

Ha nas ditas Ilhas ouro, tambara, prata, pedras preciozas, madei¬ 
ras de estimação e todo o mais genero de metaes em abundancia. Co’ tão 
facil descobrimento q’ entendo firmemente q’ bastaria q' V. Mag-de 
mandace duas naos bem goarnecidas e co’ bons officiaes pera q' unidos ao 
partido do Governo podecem desarmar aquelles povos; e tãobem estou certo 
q’ as mesmas naos voltarião para esse reyno carregadas de ouro, tambara, 
aljofres, e ahinda me alargo a dizer de diamantes e pedras vazares p’ q’ tudo 
isto embarcarão os timores reconhecendo q' a ambição dos Portuguezes lhes 
poderá tirar a liberdade e varias vezes ponho esta representação na prezença 
de V. Mag, 

Deos Guarde a muy alta e muyto poderosa Pessoa de V Mag^® felizes 
annos. Goa oito de Novembro de 1730. 

(a) Saldanha 

M. R. LIVRO N.° 102, PAG. 118 

T- 

Aos dezanove dias do mez de Dezembro anno do nascimento do Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil setesentos trinta ehum neste f rezidio de Batu- 






gacle nas pousadas donde assiste o senhor Governador e Capitão Gcnerai 
Pedro de Rego Barreio de Qama e Caslro, aparecerão p’ sua ordem o Tenente 
General destas Ilhas Rey e Coronel de Camanassa D, Mathias da Costa, o 
M® de Campo desta Prov, dos Bellos, Rey e Coronel de Ramizao D. Caethano 
da Costa) 0 sargento mor deste Prezidio e Porto D. Lourenço da Costa, D* 
Ant° Hornay Rey e Coronel de Fialara cabo de Trosso de Esotona, D. Sinião 
da Costa Tenente Coronel do mesmo Reyno de Fialara, D. Miguel de Situe 
tenente Coronel de Lamaquesse, D. Peznllo de Saa Capm de Posyssação (?) do 
mesmo Reyno, D. Simão da Costa Sargento mor de Tafacae, por sy e por seu 
pae D, Fran.® de Mello Tenente Coronel do mesmo Reyno, D. Antonio da 
Costa, „Tenente Coronel de Cutribassa, D. Caethano da Costa. Tenente 
Coronel de Balibó, Jordão Fernandes Sargento mor de Saniry, Lelobese Rey 
do mesmo Reyno, Beliço Capm de Lotoe, Martinho P™ capm de Assifrinaro 
Bemano Trimugrio de Caycaça fnanaro, Valente de Saa Capm. de Mauqey, 
Silvestre da...... Capm de Possiaçãode Macatão, Duque ... .. Capm da com. 

panhia de Couao e sendo ahi todos juntos lhe íoy perguntado pelo dito Senhor 
Governador q' duvidas tinhão pera não pagarem as fintas inteyramente como 
herão obrigados pois desde o principio q’ lhes forão postas nunca satisfizerao 
por enteiro a importâncias delias movendo sobre isso guerras, questuens e 
bandos co’ q’ andão estas Ilhas perturbadas, principalmente a próxima guerra 
passada em q’ co’ huma geral conspiração puzerão era grande risco os Reais 
Dominios uzurpando quazi todas as vezes Prezidios e Portos pondo tudo em 
consternação nunca praticada nesta Ilha toda alevantada como achou ao 
tempo q’ tomou posse deste governo mandandolhe q’ todos düsesS as qimas 
de que se sentião agravados e a cauza q’ os obrigou a tanto excesso e junta- 
mente a forma e animo co' q’ se achavão p’ a contribuição das fintas reays, ao 
q’ responderão que toda a vexação q' exprimentavão hera dos officiais mayores 

desta Prov. dos Bellos administrando mal a justiça delia a.hum toman- 

dolhe 0 seo com pretextos fingidos pondolhes custumes novos e obrigandoos a 
fazer demasiado serviço de sorte q’ por ocupados huns não herão senhores de 
fazer as suas varzeas e a outros lhes tiravão pera delias se utilizarem..... fabri' 

cadas pera sy sustentarem p' cujo respeito não so seriâo faltos dc alimentos 
necessários mas tãobem impossibilitados de poderem contribuir comaspen- 
sõens annuais praticando as mesmas exhorbitancias os capítãens dos portos 
alem das avexaçõens violências co' q' a os seus precalços e mais pro¬ 
pinas esses...... em q' estão p’ ciistume sem atiiiuarem a pobreza dos Reynos 

nem a que pello ra.to alcansaclos deixavão de pagar as ditas fintas, e que outros, 
tãobem lhes não hera possível assistir com exorbitante custume a elles impos¬ 
to a darS aos Padres Rezidentes e vigários nos seus Reynos as vistorm^ e come- 
darias, e gente quanta quizessu pera seiís serviços, alem dos videtes das Igrejas 
e pello dito Snor Governador lhe foy dito que nada dessa alegação 
herão bastantes p'fazerem 08 distúrbios, levantamentos e ostillidades a q’ti¬ 


nhão passado pois queixandose aos Governos das sem rezões q’ dizião tinhão 
expriíiientado lhes não ãemriam de diferir segundo a justiça q' tivecê; ao q’ res¬ 
ponderão q’ sempre o não podião fazer pella distancia em q’ se achava do logar 
em q' os ditos senhores rezidem pondo seu embargo de longe forão muytas 

vezes a prezença delles chamar o remedio.opreção, em q’ sendo mal 

difiridos se recolhião adsseus Reynos não so desconçolados, mas timidose 
vicyozos dos ditos officiais da dita Prov. sobre quem cahia a queixa, hera tão 
notorio 0 q' dizião como podia o dito Governador mandar averigoar o Exmo Sr. 

Y. Rey.ordenado que se deixasse de medo e que quando se ache o contrario 

de que propõem se obrigarião por sy, seus filhos, e pondo a todo o castigo q’ 
lhes fosse detriminado em nome de Sua Mag.^o que D. Goarde, ao q’ respon. 

• deo 0 dito Snor Governador que visto se lhe tapar.as suas queixas pellos 

governadores.sempre lhe ficava obrigação de as por na prezença do Exmo 

Snr V. Rey porem que o dito Govr. p’ elles o faria em forma q’ ficaeS satis- 
feitos e q’ pello ouvido clixerão que visto ser assim elles nunca negarão o nome 
de vassallos de El Rey nosso Senhor de q’ sempre se prezarão muito, ficariào 
todas cousas como dantes, e elles com as mesmas imposiçÕens de suas fintas e 
mais tributos q' herão obrigados suposto estavão tão impossibilitados q’ des¬ 
truídos seus Reynos com as guerras e pesle geral das bexiqasemf acabarão 
mais de trinta mil pessoas, deixando muitos Reynos despovoados contudo querião 
contribuir as mesmas fintas desde hoje em diante e q’ as atrazadas hirião satis¬ 
fazendo com suavidade segundo oaugmento que esperavão tiveeS nos seus 
Reynos com a paz e sucego q’ pedião a Deuslhecontinuaceao q’o dito Sr. 
Govern. ( respondeu) que isso hera dar logar a q' a cada passo paçacem a 
dar inquietassões ao tempo q’ lhes parececem co’ q’ aliaçoens Sprega- 
rião contra a fazenda real utilizandose das ditas fintas e q’ nestes ter¬ 
mos se podião recolher aos Reynos pois elle dito Snr. Govr.^ não tinha 
poderes p’ a tal dissimulação mas q’ visto seus Reynos^ estaril na forma 
q’ dizião ficacem obrigados a coutinuare com suas pensões desde o pri¬ 
meiro dia de seus levantamentos e que as atrazadas se fossem satisfa¬ 
zendo.q'requeríão a q’os ditos responderão q' sugeitavão a tudo so afim 

demostrarem suas futilidades e quando dezejarião na Sugeição Real; e no q’ 
pertencia aos vigários, cap dos portos escrivães e mais custume da àta Prev. 

querião concorrer com ellesfiados......o dito Sr. Gov.®^’ em nome delles repre- 

zente ao Exmo Sr. V. Rey a sua mizeria e penuna, as sem rezoes, violências e 
forsas que continuadamente experimentavão dos ditos Minysíros tanto secula¬ 
res como ecclesiasticos, sem atendencia a q’ quando os dto custumes forão 
postos sem embargo de serem caregados se achavão os seus Reynos com outra 
Lntoda, e Íaíenda q.e hoje n 5 o to de q’esquecentee te puto cad» 

hora e cada instante outtos de novo p’q’o sobredito Esmo Sr V. Rey,,.,., de 

remedio, pois de contrario.acabar&se desesperados p mais parecerem 

capUvosàef vassalos, isso q’pertencia aos carretes a q estavao obrigado 
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snposto que tinhào q’ requerer o alivio delles, contudo p’ este pouco q’ hera o 
raais pesado de mayor motivo para as suas rebellioens donde nassia andarem 
continuamente como hera necessário os povos carretando o fatio de forasteiros, 
officiais, e Padres sein pa^a al^ua, antes elles a sua custa e de seus 
pessoas, contribnhião com tudo o necessário pera as comerias dos sobreditos» 
e com trezentos e coatrocentos pessoas q’ muitas vezes hião fora de suas cazas 
p’ tempo dilatado como de ordinário acontecia, contudo qnerião essa sugeí- 
tassão por sy e suas pessoas a tal obrigação porem nada quererem afastarse de 

vassallagc Real o que visto ordenou o dito Sr Govern. q’....q' serve na 

Feitoria destas Ilhas.. o termo que mandou fazer assim em prezença dos 

ditos Reys da dita Prov. o Ouvidor e Auditor de gente de guerra das ditas 
Ilhas capitão de Praça de Lipliaoe do Feitor deS. Mag.,,oq'D. Goarde... 
dito Sr Govern. notificou pera ... parte da fazenda real dissece se lhe offerecia 
alguma duvida ao seu lado e se nelle havia couza que encontrace ao seu 
Regm.‘“ ao q’ o dito Feitor respondeo que vistas as rezões dos ditos Reys e 
Coroneys serem em tudo conforme ao bem da fazenda real se lhe não offerecia 
duvida alguma; e q’ no que pertencia as fintas atrazadas seriào obrigados a 
pagallas na forma assima dita em virtude de que lhe fez o dito termo em que 
^nalmente se obrigarão os ditos Reys e Coronéis por sy e suas pessoas hu' por 
todos e todos por hu’, de como...delle, e por fiador e principal pagador das 
ditas fintas, contribuição e execução de todo o novamente detriminado o Rey 
de Camanaça e Tenen. Genl. destas Ilhas D. Matinas da Costa a qm o dito Sr, 
Govern. a requerimento dos sobreditos Reys e Coronéis impoz o referido p’ se 
evitar a m.*^*'* cantidade de officiais q' andavão na arrecadação das ditaS 
fintas e a titulo delias fazerem as avexaçõens q’ exprimentavão alem das 
graves despesas q' co' elles fazião p’ os seus sustentos, e detrimento q' expri¬ 
mentavão em carretallos e todo seu fatto e juntamente pellos ditos cobrarem 
as ditas fintas de que devendollie dar seus recibos de os resgatarem cora 
os conhecimentos em forma de Tes.® sucedia q' aqiielles q’ não sabião ler 
lhe davão sem se assinarem e a outros suposto assinavão como não entregavão 
as ditas fintas na dita Feitoria não cuidavão em resgatarem o conhecimento- 
dellacom os tais recibos sucedendo morrerã alguns a fazenda real p’ nSo sa 
tisfeitas as obrigavão violentamente, e os governos a novas contribuições em 
fee de q' cu Raymundo Rois escrivão da Fazenda Real fiz este termo em q’ se 
assina o dito Sr, Gover. com...os mais assMo e atraz nomeados e os,..eu dito 
Escrivão que a fez escrever. 

Seguem as assinaturas e muitos sinais de assinaturas 
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Pellas copias induzas do que escreveo 0 Governador das Ilhas de Sollor 
e Timor Pedro de Rego Barreto será a V. Mag.*^® prezente a ultima noticia 
que tenho do estado delias, e como raandey Antonio Monls de Macedo a suce¬ 
der ao dito Governador, e da experiencia que tem daquellas Ilhas, que ja 
outra vez tinha governado com prudência, espero que concorra c 5 as possíveis 
dilligencias pera a sua concervaçlo e augmento; a elle mesmo encarregarey 0 
cuidado de me informar das utilidades que pode produzir a canella das ditas 
Ilhas, ahinda que pellas noticias que tenho, nem ha grande quantidade delia, 
nem a pouca obediência que aquelles povos custumão ter ao Governo e a 
falta de meyos pera inteyramente os sogeitar pode prometer utilidades. 

Deos Goarde a miiyto alta e muyto poderosa Pessoa de T. Mag.'i® fellizes 
annos. Goa 9 de Janeiro de 1734. 

(Rubrica) 

de L. Pedro de Mascarenhas, Conde de Smàomil 
(Vice Rey da índia) 
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ExmoSnor 

Pclla conta que 0 amio passado dey a V. Exa deste Governo, e Ilha, se 
ve 0 mizeravel estado c perigo a que nella tinha chegado 0 Real Domínio, 
pellos desturbios da Geral rebellião dirigida a total extinção delle, e corada 
co’ a voz do bem comum, a q’ dizião os rebeldes, se encaminhvão as suas 
operaçõens, sendo meramente huma liga de thimores e larantugr. q cami¬ 
nhando ambos os partidos cõ a expectação de governar cada hum por sy, fingí- 
damente, socorria hum a outro contra nós em vigor dos ajustes que fizerào 
quando se confederarão para se excluir 0 mando Portuguez. Hera a mente 
dosthimoresque efectuando este intento cõ’facild.» aos laranfcugr»» fariãoo 
mesmo, fiando nas muitas armas cõ’ q’ se achavão e era q’ pella proraeça de 
fazerem Rey de Camanaça a D. Mathias da Costa, 0 terião sempre fixe, capi¬ 
taneando os exércitos, q' declarados se puzecem em campo, q porforsa de 
armas reduzirS alguns Reynos aq.“não comunicarão os mutorestal negocio 
no cazo em q’ fizecem rezistencía quando lhe foce comunicada a soblevação 
ficandoce assim escuzando haver de declararse no levantamento mais cabeças 




c' 0 dito D. Mütlúis p’ sa necessário q’ os ocnlte, çíectaido lealdade e m 
sallaecm a El Rey, se mostraoem pello partido Real, em oídem a se te a 
de polvon e mais pettechos de gnetfa q’ delles precisam.- se haviío de tot 
p’ asonte dos leranlados e p’ q’ de nenhuma sorte tivecemos algua íocças co q 
Sie resistir ou embaraçar, tais desígnios se colygatao co os larantugr. e como 
g »ia ihe conhecia os espititos governativos os atrahirao com promeçM de q 
0 a udacem a pôr a Ilha como em sua antiguidade debaiao do mandei de so 
os ties Reys eacluindo aos brancos iicatao elles eo’ o governo, 
aos ditos larantugreiros a enlratS nas diabruras de q’ a V. Exa 
couta, entrando a senhorear alguns logares da Prov.* que os c i os im 
deiíavãoterp’ sevirema sociedade ema ceitaadenao podercnelles exte 
bellecerp'os domar porem co’ tal disdmollaçio souberão mtroduiit na| dita 
Prov aL jurisdição q’ chegavSo a ter com o porto de Dylly, coase, a seu 
mando o mesmo rebelde D. Malhias da Costa eomo penhor das 
rid.« e adiantamento, resgoardado com boas e dtsamulladas sentme as, peta 
q’ a falta deile nSo fosse cauaa de perder® o q’ tmhSo ganhado e isto a ^tpo 
g' cada ves mais se augmentava o temor de ultima tuina, pello pouco corn^q 
me achava, veudome refutava Fran.”Frz.'‘ Vauellaapasco q tantas vezes o 
convidey p’ uieyo de obediência q’ com enganos toy dilatando pera cogneslar 
™osd ignios co-q' calloreavaos mais rebeldes a apertar a coustemaça 
»q’ se via 0 partido real, nesta Ilha, donde ja nSo havia mais que es 
Liphao co' so o nome de Praça, p’ q as fotsas delia co q ordinariamente se 
custumava preádiat sendo sete centos homens «tavão reduzidos ao pequeno 
numero' q’«uslava do mappa q’» V, Era remelti achaudose Manaluto so 
huma viva representação de destruyda Troya, e en sem mais resfolgo, q a 
redução q’ a custa de mnyto trabalho pude alcansar do Presidio de Bathngade 
mas ahinda tão tibia, q’ apenas podia servir naquelles princípios p aly se 
relaserSm. desta Praça de algum mantimento oo q remiao em parte a talla 
g’deile exprimentavão, como este hera o porto q’mais bem obedecia o di o 
lévantado Mathiase estava contiguo a Larantoca, logo que o anuo paçado 
espedv o navio de Macao pata essa Corte, e a minta oliallopa a condução de 
mantimento, co’ o pouco, e todo o cabedal q’ do meo possuía, pacey a elie a 
tpo q' a goarnição se acliava desanimada co' o justo receyo da vizmhanja de 
hum árayal de nove mü homens, q’ co’ intento da entrada do Setviao p. 
ados Bellos tinha posto em apertado cílio a de Fiallata q P debilitada de 
forsas e falta de mantimentos, q’ lhe causou a preaistencia naquellas paragens 
dos primeiros Arrayais dos ditos Larantugreiros estava o Rey e Coranel D. 
Antonio Thomaz q' a defendia em termos de a desempatar, ficando deste 
maosuccesso franqueada a dita entrada dos inimigos e com risco evidente a 
tal Prezidio era cuja concideiação tirando das fraquezas forças co a brevidade 
nreciza, expedy deile coátro companhias com bom cabo q’rompendo^ com 
............de monte os cibiantes servem aquelle pequeno socorro para infandir 

taÍ'animo nós citiados q’ com vallor...... os inmmigos a levantar o diLo cibio 


- 81 - 


Ihe burcarti melhor ocazião.tempo tinha tbem no Reyno Dotte intro¬ 

duzindo o dito Fr. Varella huina companhia de sua gente, sobre a qual 
mandando D. Bernardo Rey e Coronel de....moro marchara seu genro D’ 
Henrique forão expulsados com bast.® perda e competente asoute no Reyno 
q’ os recebeo. Cora hum e outro bom soccesso ganhou o partido nova repu* 
tação p’ q’ respeitando a rezistencía e disputa na entrada da Prov, defenderão 
sem m.^o trabalho, não poderião concluir o q’julgavão ja findado ficando 
por entõnses com suoego aquella front.'® e Prezidio, fez nelle assistência, sem 
em minha companhia mais goarda, q’ o meo espadim, e bastão, unico poder 
q’sempre acompanhou em todos os perigos emq'meachey e tentando os 
ânimos de parcidade do levantado Mathias, com o favor Divino, pude redu- 

zirlhe toda a.não tardando muyto aquelle S me escrever com algumas 

esperanças de ver.dos rogos dadivas e promeças, q’ ê meo nome lhe 

offerecia o R. P.“ Fr. Manoel do Pillar, com tôda a cautella e segredo no 
Porto de Dylly pera donde eu o tinha mandado quando ao principio intStey 
como referido crove Fr,' Frzes Varella ajustar a paz de que fez mediação ao 
dito Relligioso p.® ser assaz exprimentado das maximas larantugr,' e pessoa q’ 
co’ ardil e astuda de q’ he dobado, pudece caminhar no desejado fim da nossa 

concervação, e como então.efectuar, pello pertinaz genio dos rebeldes 

cie Dilly e tem na cidade com q’ presistão nos seus dannados intentos ficou 
oditoPe naquelie porbo dispondo a couzaem forma q’ fazendose parcial 
delles lhe descobrirão o interior, q’ com boa manha me participava...dando 
eu a esta feição com publicam.*® me queixar deile, do q’ fingindoce.,.dava 
ocazião a cada vez mais se fazem do engano, servindo esta treta p’... os 
annimos de todos os q’nos podião servir, e achava dispostos sem perigo de 
segredo, sendo hum delles o referido levantado D. Mathias da Costa sem 
embargo da cautella co’ q’ o vigiavão com hera grande o empenho do crove 
na entrada do referido Arayal p’ a Prov. não sesava excogitar meyos p’ con- 
seguir e depois devem os árbitros, q’ lhe deo p’ella o mesmo levantado se 
bem c|ue fingidos se offereceo a vir em pessoa fazerliie condiicta e prometendo 
grandes castigos aos q’o fizerlo retirar por serem da sua jurisdição soube 
fazer co’ q' o largassem daquelle Porto a tal dilligencia porem com a precas- 
são de sinco companhias com q’ o dito crove o despedio a titulo de ajudar^ 
q’ lhe parecer corpo competente p’ embaraçar qualquer contrario intento 
iunto co’ 0 referido Arayal, q’ novamente mandava marchar p a dita fronteyra, 
chegado q’ foy o dito levantado a Liquisa, q’ he meyo caminho de Batugade 
a Dylle, iogo me escreveo ocultamente, e depois de confessar^arrependimento 
dos erros passados me certificava do intento q’trazia de hir dilatado P 

aquellas paragens a sua marcha em ordem a dar lugar a descer da sna Fis- 

dição toda a gente que tinha mandado avizaq p co ella passará espada as 
referidas sinco companhias, ou p’ avizo, ou p’ siumes teve o cabo c r- 

teza de trahição e com melhor segredo, avizou as do 

gado outra vez a dita front.« donde sendo socorrido com dous rail homens 

11 
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os siiimes q’ lhe cauzou hama couza e outra q' so p eu nao mandai so re 
0 dito Tn^'Gen.'l)'via de quem receava se tornasse a vitar p o partido rea 
a Cv dos Mos me escreveo liuma carta, segura,idome q' brevemente vmha 
Itop eZ e advirtindome q aos thímoresnao dispensou tanta polvora 
p’q' esZ com altos pensamentos respondilhe conforme, e p saber nao 

Ltlinelle virtude mas sim necessidade tal sumiçSo me vally da ocaziao que 

m otel» conjuntural,' ver se com effeito vinha e antes q’ chegace o dito 
Tnt Gent eapedy álgum“ embarcassõens pequenffi com a minha “ 

(oma de Armada entregue ao Sargto mor M." dos Keys sobre o dito Porto, 

comhnma carta e algum'as condiçõens e perdão p’q’estando p as cumprir 

se embarcasse na dita cliallnpa e viece a minha prezença e q 
Armada p’ mate o dito Tnt. Gen, p’terra lhe lariao toda a liostilhdade q 
tose posávelporã dehako disto levava o dito cabo M.*'dos Reis ordem 
occulla p’ trazer com o dito crove na paz com toda a brandura q fos» pre¬ 
cisa p’ se effecluar, de sorte q’ elle viece a minta prezença, e assira^ chega lo 
odito Sarg.mor ao Porto de Dylle loy recebido do dito crove m grandes 
demonstraçoens de Alegria, e extrondos de Artilharia de sorte R 
escreveo dando conta do q' |>assara ja em Batugade se achava o dito Tnt. Gen 

q’mostrou logo não estimar m.“tais noticias tanto P’^ 

soccesso paisado, como p’ q’ tendo este Governo assy vindo o paihdo Laian 
tugreiro, L podem os Bellos deixar de contribuir co' as pensoens q sao ote. 
gatos menos os larantugreiros a tantos desturbios nS a pomos na 
L q’ se vio 0 real partido, se os Reys da Prov. eshverè obedientes e p q nem 
humacouzanein outra tinhainda segura entendi devia contentar _pailvpq 
mais lacilmente poderia melhorar nosso partido com a . ' 

lemn.* com q’o dito crove festejou a minta carta hera tbem fingm. , nc teve 

onlro remedioq' deitar ao dito cabo da Armada a culpa 

sem minha ordem asseverando a tinha sop fazeroq 

deste engano, fiiy concetvandoa amizade com todos, q como se achavaO) 


i 

i 




divididos as parcialidades tinha o logar de liumas vezes com rogo persuadindo ^ 
hora ameaçando hu’ com asoute dos outros, fazer entre elles tal confusão q’ se 
nào fiavrioja dos parciais athe q' ja alguns hiãodecendo co’suas fintas su¬ 
posto q’ cora passos muito a compasso, e eu introduzindo sorreticiamente 
poder dentro no dito Porto de Dylle dos mesmos q’ o dito crove entendia 
estavão pella sua parte a fim de q' quando me visse com reforsado, e seguro 
partido, obrigar a obediência por forsa os larantugr,'" quando p' bem a não 
decem. Nestes termos estavão as couzas quando de Batugade party p’ Ma- 
natuto, levando ê minha companhia hum papel cuja copia vae induza do 
atento e forma co’ q’ se obrigavão ao dito Tnt. Gnl. e mais Reys e Coronéis 
q’com elle vierãoa obediência depois do massacre e tanto q’ chegney ao 
referido Porto de Manatuto escrevy logo aos Reys de Lorosay noticiandolhe 
a rezolução do dito Tent. Gnl. e mais Reys de Lorothova a respeito de 
fintas, a q' me responderão estavão na mesma e vindome dar obediência se 
fez com elles o papel q’ consta da copia junta oíferecendo juntamente a por 
Arayal em campo contra o Reyno e Porto de Vayraasse donde rezldião 
" hinda os sequazes do crove desde q' delle se linhão apoderado nas guerras 
paçadas e como logo os ditos Reys se puzerão em tom de marcha 
se vio 0 dito crove Fran.* Frzes Varella e os de Porto de Dylle 
obrigados a fazerS huma carta em q’ me protestavão lhe não fizece 
nova guerra como se a velha ja tivece acabado presistindo elles 
hinda rebeldes e possuindo terras q’ tinhão uzurpado ao domínio real, 
respondilhe conforme o atrevimento pedia mas sempre em termos q' lhe 
ficasse 0 caminho aberto p’ procurarê a todo o tpo a paz se dezejassem, como 
p’ alguas circunstancias me davão a entender mas com tal neutralidade q' 
sendo o dito crove o mais interessado na matéria pretendia lheficace obrigado. 
Ao tpo que estas couzas passavão, me chegarão da Praça de Liphao a noticia 
de ter huma extraordinária tormenta, dado fim a minha challupa que com a 
mira de condução das fintas tinha mandado p' os Portos de banda de fora desta 
Ilha, donde recolhida nos princípios do inverno veio a naufragar nas pertensas 
do Cupão sem delia se aproveitar couza de concideração, assim pelo rigor da 
hinvernada como pella ma política dos Ollandezes q' mais attentos a sua con¬ 
veniência que a da nossa concervação, derão com os seus maos termos ocaziao 
a ser a perda mayor do que podia ser havendose com procedimentos muy 
encontrados aos com q’ se houve Ouv.‘'“‘' e Aud.' M.^ Rois Sardorra que 
comandava esta Praça na mesma ocazião, acudindo com a gente delia a duas 
challupas Ollandezas q’ no Porto derão a costa, pondo todo o cuidado p’q 
elles não exprimentacè falta q' sua dilligencia lhe fez escapar do naufragio. 
A dita desgraça me augmentava a pena, pois finizava o respeito q’ os ínnimigos 
tinhão a dita challupa, e a esperança de poderem ser de fora conduzidos os 
mantimentos necessários p'a sustentação da gente destes Prezidiantes, pois 
alem da ja se ter consumido muyta parte dosq’ mandey conduzir nella não 
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